
República Federativa do Brasil , 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

AnO XUD- N•93 TERÇA-FEIRA, 27 DE SETEMBRO DE 1988 BRASÚJA-DF 

SENADO FEDERAL 

1 -ATA DA 29' REUNIÃO, eM 26 DE 
ll!li!MBRO DE 1988. 

1.1 - ABERT<JRA 
1.1.1 - Conmnlco.ções ela Presidência 

- IneXistência de quorum para abertura 
da sessão. 

- Convocação de sessão extraordinária 
a realizar·se amanhã, dia 27, às 14 horas e 
30 minutos, com ordem do Dia que designa. 

1.2- ENCERRAMENTO 
1.3- EXPEDIENTE DESPACHADO 
1.3.1 -Mensagens do Senhor Presl· 

dente da República 
- Nç 209/88, referente à escolha do Sr. 

Milton Bezerra Cabra!, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à República 
Socialista da Romênia. 

- Nç 210/88, referente à escolha da Sra. 
Anundata Salgado dos Santos, Ministra de Se­
gunda Classe, da Carreira de Diplomata, para 

SUMÁRIO 
exercer a função de Embaixador do Brasil jun­
to à República Unida dos Camarões. 

- N' 205/88 (n' 388/BB, na origern), resti· 
tuindo autógrafos de projeto de lei sanciona­
do. 

- N• 206 a 208 e 211188 (n"s 389 a 391 
e 402/88, na origem), de agradecimento de 
comunicações. 

1.3.2 - Projeto 

Projeto de Lei do Senado n~ 70/88, de auto­
ria do Senador Francisco Rollemberg, que 
acrescenta artigo ao Capitulo 11 - "Do trata­
mento e da recuperação", da Lei n9 6.368, 
de 21 de outubro de 1976, que dispõe sobre 
medidas de prevenção e repressão ao tráfico 
ilícito e uso indevido de substâncías entorpe­
centes ou que determinem dependência fisic:a 
ou psíquica, suprimindo-lhe o artigo 16, do 
Capítulo 111-"Dos crimes e das penas," discri­
minando o usuário de drogas dependencian-

tese prevendo as medidas cebiveis à sua recu­
peração psicossocial. 

2- INSTITUTO DE PREVIDêNCIA 
DOS CONGRESsiSTAS 

-Ala da lO" Reunião Ordináóa, realizada 
ein 16 de junho de 1988. 

-Pareceres referentes a aná1ise dos Balan­
cetes Patrimoniais, dos Demonstrativos das 
Receitas e Despesas. 

-Demonstrativos das contas Receita e 
Despesa. 

- Balancete Patrimonial 
3-ATA DE COJIIIISSÃO 
4 -MESA DIRETORA 

5 - LÍDERES E VlCE-úDERES DE 
PARTJDOS 
6- COMPOSIÇÃO DE COMISSÓES 

PERMAI'IEN'I1!S 

Ata da 29~ Reunião, em 26 de setembro de 1988 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência do Sr. Dirceu Carneiro 

ÀS 14 HORAS E 30 M!N(JTOS, ACHNf-SE 
PRESENTES OS SRS. SENitDOIIES: 

Nabor Júnior - Ronaldo Aragão -Alexandre 
Costa - Edison Lobão - Chagas Rodrigues -
Cid Sabóia de Carvalho -Raimundo Lira -Ney 
Maranhio - Mansueto de Lavor - Francisco 

RoUemberg - Lourival Baptista -Jutahy Maga­
lhães-lrapuan Costa Júnior-Pompeu de Sou­
sa - Meira Filho -Affonso Camargo - Dirceu 
Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- A 
lista de presença acusa o comparecíruento de 

16 Srs. Senadores. Entretanto, não há em plenário 
o quorum regi~ental para a a.bertura da sessão. 

Nos termos do § 29 do art. 180 do Regimento 
Interno, o expediente que se encontra sobre ~ 
r:nesa será despachado pela Presidência, indepen~ 
dentemente· de leitura. 
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PASSOS PORTO 
Oirêtor-.Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
.~retor Administrativo. 

JOSECLER GOMES MOREIRA 
Diretor Industrial 
liNDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Diretor Adjunto 

Nestas condições, vou e~c~~r ·a presente reu­
nlio, convocando sessão extraordinária a reaJi­
zar~se amanhã, às 14 horas e 30 minutos, com 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 
I 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 39, de 1 988, que autoriza a Prefeitura Muni~ 
cipal de Janduís, Estado do Rio Grande do Norte, 
a contratar operação dê déditO no valor corres. 
pondente, em cruzados, a 2. 790,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL proferido em plenário. 

2 

Votação, em turno ú.nic::o, do Projeto de Resofu. 
ção n9 47, de 1988, que automa a Prefeitura Muni­
cipal de Astorga, Estado do Paraná, a contratar 
Operação de crédito no valor correspondente, ery-1 
cruzados, a 3-80639 Obrig~s do Tesouro Na. 
ciona1 :__ OTN, tendo · 

'PARECER FAVORÁVEL, p,;ferido em plenãrio. 

3 

Votação. em turno único, dO Projeto de Resafu. 
ção n9 63, de 1988, que autOriZa a Prefeitura Muni· 
cipal de São José do Norte, Estado do Rio Grande 
do Sul, a contratar operação de crédito no vaJor 
correspondente, em cruza~os.: a .3.986,19 Obriga­
ções do Tesouro Nacional- OTN. tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

4 

Votação. em tumo único; do Projeto de Resolu­
ção n9 64, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni· 
dpaf de Pau dos Ferros, Estado do Rio Grande 
do Norte, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 55.000,00 Obri~ 
gações do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em plenário. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu~ 
ção n9 66, de J 988, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Paranavaí, Estado do Paraná, a contratar 
operaçãO de crédito no valor correspOndente, em 
cruzados, a 80.000,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em plenário. 
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6 

Votação, em tumo único, do Projeto de Resolu­
ção n9 70, de 1988, qúe autoriza a Prefeitura Muni­
cipa1 de T uriaçu, Estado do Maranhão, a contratar 
•operação de crédito no valor correspondente;em 
cruzados, a 21.738,72 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN, tendo . . . 

PARECER FAVORÁVEL proferido em plenãrio. 

7 

· · Votação, em turno única, do Projeto de Resolu· 
ção n9 95, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni· 
·dpaJ de Valença, Estado da Bahia, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente,-em 
,cruzados, a.80.000,00 Obrigações da Tesouro 
Nacional- OTN, tendo 
· , PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenãrio. 

8 
Votação, em turno único. do·Projeto de Resolu· 

-ção n9 126,·de 1988, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Centenário do Sul, "Estado do Para· 
Iiá, a contratar opet-ação de c:réctito·no·V'alor cor· 
respondente." em "cruzados; a '5.414;38 Obriga· 

'ções do Tesóui"o Nacional- OTN, tendo · 
· - PARECER FAVORÁVEL proferido em plenário. 

9 

'Votação, erri tu"mo único. do Projeto de Resolu· 
ção n9 127, de 1988, que aUtoriza a Prefeitura 
Municipal de Miranda, Estado do Mato Grosso 

'. do Sul, a cOntratar operação de crédito no valor 
Córrespondente, em cruzados, a 83.082,71 Obri· 
gações do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

·. '. PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

10 

.. - Votação, em turno único. do Projeto de Resolu· 
ção n9 128, de 1988, que autoriza ·a Prefeitura 

.-~unicipal de Itaberaba, Estado da Bahia. a con­

.. ~atar operação de crédito no valor correspon· 
dente, em cruzados, a 250.000,00 Obrigações do 
Tesouro Nadonal- OTN, tendo 
, . PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

11 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu· 

ção 09 129, de 1968, que autoriZa a Prefeitura 
Municipal ele Qongc9, E..- do Behia. a con­
tratar operaç6o de c:réc:fito no valor correspon .. 

dente, em cr~dps .a ~3.309,00 Obrigações do 
Tesouro Nacional -:- OTN, tendo . . . . 

PARECER FAVORÁVEL proferido em pl•nêrio. 

12 

Mensàgém n• 55, de .1988 (n' tÍ3tiÍ8; ~ Ort­
.gém). ·relativa-~ pioPosta para.que seja autqrizada 
a P.refeitura Municipal de .Toledo, Estado do Pant-­
ná, a contratar operação de crédito no valor cor· 
respondente, em cruzados, a 591.259,398 Qbi;. 
gações do Tesouro Naciona1 - OTN. (Depe~ 
denda de parecer.) · · · · · ' ' ' · 

13 
' .. '.' •. ' • ' '.'... l 

Mensagem nQ 68, de 1988 (n9 83/88, na OJi.. 
gem), relativa à_propo~ p~a que seja ciu"tóruda 
a Prefeitu"ra Municipal de Dourados, 'Estado do 
Mato Grosso do Sul, a contràtaf op'efa'ção de ~ 
dito no valor correspondente, em éruzados, e 
1.200.000,00 Obrigações do Tesouro Naclonll 
-OTN: (Depend~ndo de par~çer.) 

14. 

. ·Mensagem nç 70, de·t988 (n9 85188. na.OI'i­
gem), relativa à proposta para que Seja aut.orizoda 
a Pr~f.e~ura Muni~ip~ de Bonito, Estado do Mato 
Grosso do Sul, a• contratar operaçãO'de.Crédito 
no valor correspondente, em cruzados. a 
12.575,.32 Obrigi.tÇõeS do· Tesouro Nacional­
OTN. (Dependendo de parecer.) 

15 

Mensagem n9 76, de 1988 (n9 91188, na ori­
gem),'relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Paranatinga, Estado ·do 
Mato Grosso, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 66.075;65 
Obrigações do Tesouro Nacional - OTN. (()e. 
pendendo de parecer.) 

16 

Mensagem n• 139, de 1988 (n' 241/88, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Pedra Preta, Estado do 
Mato Grosso. a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 100.000,00 
Obrigações do Tesouro Nacional - OTN. (De­
pendendo de parecer.) · -

17 
~ 11' 140, de 1988 (11' 242188, na ori­

gem), relativa a proposta para que seja • .-..... 
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a Prefeitura MunitipaJ•de·Sinop; Estado do MatO 
CrOsso. a· càrltra'tar operação de crédito no valOr 
Ç-orrespondente, em cruzados, a 713.546,03 Obri­
Qações do Tesouro Nacional - OTN. (0epen-

.Curso de ·Enflenharia·lndustrial,<Jniversidade Ordem do Mérito Naval, Comendador, Ministério 
Milokonzio, São Paulo, !943/47. da Marinha, 1980. 
Curso Superior de Guerra,·Escola Superior de Ordem do lpiranga, Grão-Mestre, Estado de São 
Guerra, Rio de Janeiro. 1976.· , . . Paulo, 1981. 

9endo de parecer.) Diretor de Empresas da Indústria Textil, Mecânica, Ordem do Mérito, Forças Armadas, GráO""Mestre. 
·l& · COilstiução tlvll, na Paraíba e Rio de Janeiro, Estado Maior das Forças Armadas, 1986. '' 

• 1 1948/88. Publicações: 
Mensagem ng 191, de 1988 (n~ 370/88, na ori- Associado à empresa de Comunicação {1Y) na DesenvoMmento e Meio Ambiente, Editora SE-

geru), relativa à proposta para que seja autorizada Paraíba, 1948/88. QRAF, Brasília, 1971. 
a Prefeitura MunicipaJ de Guarapari, Estado do Presidente da Federação das Indústrias do Estado A Crise Brasileira de Combustíveis Líqüidos, Edi-
Espirito Santo, a contratar operação de crédito da Paraíba, 1949152. tora SE.GRAF, Brasíli~. 1973. 
h:'o valor correspondente, em cruzados, a Diretor Secretário e Diretor Vice-Presidente da Ação Parlamentar, Editora SEGRAF, Brasília, 
80.000,00 obrigações do Tesouro Nacional- Confederação NaciOnal da Indústria - CNI, 1973. · 
\;iTN. (Dependendo de parecer.) 1954/62. Seguro Desemprego, Editora SEGRAF, Brasüia, 
tj 

1 
• ' 9 Membro do Conselho Nacional do SESI- Ser- 1975. 

' ' 
1 

viço Social da lndustría, 1954/60. Política Nacional do Meio Ambiente, Editora SE-
.; •. Mensagem n' 200, de 1988 (n• 381/88, na ari· .'Deputado. Federal (P'TB- Paraíba), 1963/66. GRAF, Brasüia, Jg78. 
'gern), relatiVo!~ propóstá para que seja aUtOrizadO. Deputado Federal (ARENA- Paraiba), 1967/iO.' ' AS Novas Fronteiras do Mar, Edílora SEGRAF, 
o Governo do Estado de Alagoas ocontratar ope- Senador da República (POS- Paraíba), 197Jn8. Brasdia, 1980. 
ração de crédito no valor correspondente, em cru- Senê!!dor da República (PFL -Paraíba), t 979186. lntegtaçâo Econômica da América Latina, Editora 
Uldos, a-3.855.086,13 Obrigações do Tesouro :29 Secretário da Mesa Diretora, Senado Federal, SEGRAF, Brasí1ia, 1983. 
NacionaJ- OTN. (Dependendo de parecer.} 1973n4. A Questão Nuclear, Editora SEGRAf, Brasília, 

' ' 20 ' · Presidente da Comissão de Economia, Senado 1983. 
Federal, 1975n6.. . . . O Doutor Milton Bezerra Cabral é casado com 

, Mensagert rt' 203, de' 1988 (n" 386/88, na o ri- Presidente da Comissão de Segurança Nacional, a Senhora Myriam Ernany de Mello e Silvia Cabral, 
gem), relativa à·proposta para que seja autorizado Senado Federal, 1977 na. tendo três filhas: E!izabety, Maria Cristina e Anna 
dO GOveino do Estado da Bahia a contratar opera- Presidente da Comissão de Mínas e Energia, Se- Thereza. 
i;áo' de 'crédito no Valor Correspondente, em cruza- nado Federal, 1981/82. Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 
dàs, a 60.000.000,00 Obrigações do Tesoura Na· 3• Secretário da Mesa Diretora, Senado Federal, em de de 1988.- Sergio B-
.cional- 011'1. (Dependendo de parecer.) 1983/84. Semi, Chefe do Deponamento do Serviço Exte· 

OSR.PRESIDENTE(Di,ceuCameiro)-Es- Relator do Regulamento da Eleição para Presi- rior. 
tá encerrada a reunião. dente da República, Senado Federal. 

Presidente da Comissão ·e: Tecnologia, Senado 
(f..evanta-se a reunião às 15 horas e 05 . Federal, 1985/86. · 

·' lruhUkJs:) ' ' . ' · · · ·. · · TltUlardaComissãodeRelaçõesEXteriores,Sena-
' ' ' . EXPED11:0.NTE DESPACHADO NOS TER- do Federal, !973/87. 
'' MbSDÓj~,OOART .. I80DoREGIMEN'{O Membro do Diretório Nacional do PDS, Senado 
' INTERNO: . . . . . Federal, 197In8. 

MENSAGENS Mernbro do Diretório Nacional do PFL, Senado 
Federal, 1985/88. 

DO PRESIDENTE DA REPÚBUCA Vtc.,.Presídente do Parlamento Latino Americano, 
Submetendo à deliberação do Senado Federal Senado Federal, 1982/86. 

a. escoltJa de nom~s indicados para. função cujo Relator da CP1 sobre o Acordo Nuclear Brasii-Ar-
.pi'QV.im~Õto depende de sua prévia aquiescên~a. gentina, Senado Federal. 19.8~85. 

Representante da Indústria no Conselho de Admi· 
MErlSAGEM 1'1• 209 de 1988 nistraçâo do IAPI -Instituto de Aposentadoria 

e Pensão dos lndustriários, 1960162. 
· ' (f't' 400/88, na origem) Diretor do lBC para os países do Oriente Médio 

&ce1e~tis~i~ Senhores Membros do Sena- e Norte da Amca, com escritório em Beyrouth 
do Federal: -Líbano, 196!1169. 

De confonnídade com o artigo 42 (item ln) Governador do Estado da Paraíba, 1986187. 
da Constituição, tenho a honra de submeter à Chefe da Delegação Patronal à 4& Conferênda 
aprovação de Vossas Excelências a escolha, que tntemacional do Trabalho-Off-Genebra, Sui-
deseja fazer, do Senhor Mílton Bezerra Cabral, · ça, 1958. 
para exerc;er a função de Embaixador do Brasil Delegado da ConfW.eração Nacional da Indústria 
junto à República Socialista da Romênia, nos ter- à Conferência Internacional de 1nvestimento, Nova 
rT\Qs dos artigos 56 e 59 do Regulamento de Pes~ Orle-ans, EUA, 1960. 
soai do Serviço Exterior, baixado pelo Decerto Delegado da Confederação Nacional da Indústria 
n9 93.325. de 19 de oub.Jbro de 1966. à Conferência Internacional de Investimento, São 

2. Os méritos do Senhor Mllton Bezerra Ca- Fra.nclsco, E<JA, 1967. 
bral, que rue induziram a escolhê·lo para o desern- Representante do Senado Federal na Conferência 
penha dessa elevada função constam da anexa lnterparJamentar sobre Poluição do Meio Ambien-
informaç!o do Ministério das Relações Exteriores. te, Roma, 1974. 

Brasüia, 23 de setembro de 1988. -José Sar~ Observador do Senado Federal na ffl, IV e V Conte-
ney. rência das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, 

INFORMAÇÃO 

C{JRR!COLUM VTTAE: 

Doutor MilTON BEZERRA CABRAL. 
Urnbezeiro, Paraiba, 6 de outubro de 192 L 

realizadas em Genebra, Suiça e Nova York, EUA. 
1980/82. 
Ordem do Mérito Tamandaré, Ministério da Mari­
nha, 1972. 
Ordem do Congresso Nacional, Grande Oficial, 
1973. 

(À ComissãO de Rela~s Exten'ores.) 

MENSAGEM 
N• 210, de 1988 

(N• 401/88, na origem) 

Ex~elentissimos Senhores Membros do Sena­
do Federa}: 

De conformidade com o artigo 42 {item lll) 
da Constituição, tenho a honra de submeter à 
aprovação de Vossas Excelências a escolha, que 
desejo fazer, da Senhora Annunciata Salgado dos 
Santos, Ministra de Segunda Classe, da Carreira 
de Diplomata, para exercer a função de Ernbai~ 
xadora do Brasil junto à República Unida dos Ca~ 
maróes, nos termos dos artigos 56 e 58 do R:egu· 
lamento de Pessoal do Serviço Exterior, baixado 
pelo Decreto rf 93.325, de 19 de outubro de 1986. 

2. Os méritos da Ministra Annunc::iata Salgado 
dos Santos, que me induzirem a escolhê-la para 
o desempenho dessa elevada funÇão, constam 
da anexa informação do Ministério das Rel&çóes 
Exteriores. 

Br<lSília, 23 de setembro de 1988.-José Sar­
ney 

INFORMAÇÃO 

CURR/CUL/1 VTTAE: 
MINISTRA ANUNCIA TA SALGADO DOS SAN· 
TOS 
Rio de Janeiro, 6 de dezembro de 1932. 
Fdha de Antonio Padula e 
Sylvía Teixeira Baltar. 
Bacharel em Direito, FD-UBIRJ 
Curso de Preparação à Carreira Diplomata, IRBr. 
Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas, lRBr. 
Cônsul de: Terceira Classe, 9 de junho de 1960. 
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Segundo Secretário, antigüidade, 18 de março 
de 1964. 
Primeiro Secretário, merecimento, 16 de junho 
de 1969. 
ConseJheiro, merecimento, 6 de setembro de 
1973. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 29 de 
junho de 1984. 
Assistente do Chefe da Divisão do Pessoal, 1960. 
Auxiliar do Chefe do Departamento Econômico 
e Comercial, J961. 
Auxiliar do Secretário-Geral-Adjunto para Assun~ 
tos da Europa Oriental e Ásia, 1961. 
Assistente do Chefe da Divisão do Pessoal, 1961, 
Assistente do Chefe da Divisão de Comunicações 
e Arquivo, 1969170. 
Chefe. substituto, da Divisão de· Comunicações, 
1969170. 
Assessor do chefe do Departamento de Organis-
mos Internacionais, 1979/81. -~ 
Chefe de Divisão de Organismos Internacionais 
Espe<:ializados, 1981/85. 
Genebra, Delegação Pennanente, Ter<:eiro Secre­
tário, 1962164. 
Genebra, Delegação Permanente, Segundo Se­
cretário, 1964. 
.Montevidéu, Segundo Secretário, 1964/68. 
Washington, Primeiro Secretário, 1970n3. 
Washington, Encarregado do Serviço ConsWar, 
1970171. . 
Nova Odeans, Cônsul-Adjunto, 1973174. 
Nova Orleans, Encarregado, 1973. 
Nova York, ONU, Conselheiro, 1974176. 
Washington, Conselheiro, 1977179. 
A!lanta, Cônsul-Geral, 1985/88. 
Reunião do Comitê do Tráfico Ilícito e XVU Sessão 
da Comissão de Entorpecentes, Genebra, 1962 
(delegado-suplente). 
XXXIV Sessão da Comissão de Indústrias Mecâ­
nicas, OIT, Genebra, 1962 (membro). 
Conferência da ONU sobre o cacau, Genebra, 
1963 (membro). 
Reunião Extraordinária de Radiocomunicaçáo, 
Genebra, 1963 (observador). 
XVII Assembléia Mundial de Saúde, Genebra, 
1964 (membro). 
XIV Assembléia Anual da Comissão Interameri­
cana de Mulheres, Montevidéu, 1967 (delegado­
suplente). 
LX Sessão do ECOSOC, Nova York, 1975 (dele­
gado}. 
Conferência Mundial da Década das Nações Uni· 
das para Mulher, Copenhague, 1979 e 1980 (sub­
chefe). 

A Ministra ANNUNCIA TA SALGADO DOS SAN­
TOS se encontra nesta data no exercício de suas 
funções de Cônsul-GeraJ do Brasil em Atianta. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 
de de 1988. -Sergio Batl>osa Ser· 

ra, Chefe do· Departamento do Serviço Exterior. 

(Às Comissões de Relações Exteriores.) 

MENSAGEM DO PRESIDI!Mll! 
DA REPáBUCA: 

R-Indo autógrúoa de Pn>jeto de Lei 
sancionado: 

N• 205/88 (n• 388/88, na origem), de 23 do 
corrente, referente ao Projeto de Lei da Cimara 
n• 32 de 1988 (n• 665/88, na origem~ que altero 
dispositivos da Lei nq 6.923, de 29 de junho de 
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1981, que dispõe sobre o Serviço de Assistência 
Religiosa nas Forças Armadas. Projeto que se 
transformou na Lei n• 7.672, de 23 de setembro 
de 1988. . . 

. De agracledmento de comunlcaç~: 
N' 206/88 (n•.389/88, na origem), de 23 do 

corrente, referente à aprovação da matéria cons­
tante da Mensagem da Pr.sidên<:ia da República 
n• 154, de 1988. 

N' 207/88 (n• 390/88, na origem), de 23 do 
corrente, referente à aprovação das matérias 
.constantes das Mensagens da Presidência daRe­
pública n~ 49, 352, 353, 354, 355, 357, 358, 359, 
361, 363, 366, 367, 368, 371, 372, 373, 374, 
375,:377, 376, 389, .398, 408, 409, 411, 412, 
559, 562, 563, 577, 596, 71g, 720, 721, 722, 
723, 731, 732, 733, 735, 736, 737, 738, 739, 
740, 741. 742, 743, 744, 747 e 751, de 1987; 
e I, 56, 59. 67, 88, 69, 94, 115, 121, 126, 137, 
188, 171. 173. 175, 177 e 371, de 1988. 

N' 208188 (n• 391/88, na origem), de 23 do 
corrente, referente à aprovação das matérias 
con.stantes das Mensagens da PreSidência da Re­
pública n- 287, de 1986; e 197, 234, 336, 247, 
299 e 3oo. de1988. • · 
. !:i•, 211188 (n• 402/88, na origem), de 23 do 

corrente, referent~ à aproVação das matérias 
constantes ~a~ Mensagens da Presidência da Re­
pública n• 294 e 297, de 1988. 

(À pubiicliÇ&J) 

PROJEI'O DE LEI DO SENADO 
N• 70, de 1988 

Aaeacenta a1t1go.., Capitulo D-"Do 
tratamento e da recupenoção", da Lei n• 

. 6.368, de 21 ele -- de 1976, que 
"dlap6e sobre medidas de prevenção e 

.. npresúo.o """=" Dldto e uso Indevido 

. ·. cleauboünduento--ouquede­

. : terminem depend~nda flslca ou polqul­

.. ca•, ouprlmlndo-lhe o artigo 16, do Capl-
.bdom-"Dosafmeseclupenu",db­

. , crlmlnando O IQiuáJIO de drogas depen· 
, . dendantea e prevendo u -clu cabi· 

veia • sua recupençio pslc-. 
O Congresso Na<:ional decreta; 
Art. I• A Lei n• 6.368, de 21 de outubro de 

1976, que "dispõe sobre medidas de prevenção 
e, repressão ao tráfico ilicito e uso indevido de 
substândas entorpecentes ou que deterrriinem 
dependência fisica ou psíquica", continuará vigo-­
rando com as seguintes alterações; 

. "1 '-Acrescente-se ao Capítulo U- "Do trata .. 
menta e da recuperação", artigo, que terá o n' 
12, com a seguinte redação:· 

"Art. 12. Ao dependente que adquirir, 
guardar ou trouxer consígo, para uso próprio, 
substância entorpecente ou que determine 
dependência fisíca ou psfquir.a, sem autoJi .. 
zação ou em desacordo com determinação 
legal ou regulamentar, apJicar·se-áo as se-­
guintes medidas: 

1-tratamento ambulatorial ou hospitalar, 
desde que comprovada sua dependência, 

· mediante notificação judicial para que se 
apresente a um est:abeJecimento próprio a 
esse tipo de tratamento, de natureza pública 
ou credenciado pela administração pública. 
O. estabelecimento encaminhar,, mensal-
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mente, ao Juiz, comprovante de compare. 
cimento do paciente, até a sua alta defin~v~. 
em nível ambulatorial; . 

H - assistência do serviço social colppé­
tente,ligado ou não à instituição terapêutjca 
que.acompanhará,o dependente, até a sua 
completa reabilitação social, Ne~e procedi· 
menta dever-se-á busear a devida participe· 
ção da famüia e a inserção do dependente 
no mercado de trabalho ou, na sua impossi­
bilidade, o desempenho deste em uma insti· 
tuição filantrópica, sem remuneração, po­
dendo o Juiz determinar a peri~idda~e, qO.s 
relatórios do serviço social e convocar a pre­
·sença dos fami1iares do .dependente, quando 
julgar 'necessário~ , · ' ' 

Dl-aplicação de pena wr de,sobe~i~. 
a critério do Juiz, ao dependente que não 
atender à notificação judicial ou tomar-se re-­
fratário ao tratamento ou à abordagem do 
serviço social, pena esta que, se de detenção, 
não poderá ser. superior à rriínima presCrita 
nos casos previstos do Capl~o)IF: : ' ' 

2•- Suprtma-se o artigo 16 d·a Lei.. · .. · 
3'-Renumerem·se os demais artigos, con­

soante as alterações supracitadas. 
Art. 29 A presente Lei entra em vigor na data 

de sua pubJicaçio. 
Art. J9 Revogam-se as disposições em con· 

trário. 

Justificação 

··As modificaçõeS propOstas na .preSente inicia­
tiva.~ a ~cher üina laéuna e câriigir dis­
torção existentes na Lei n• 6368,de 21 de oUtubro 
de 1976 .. .' . . . ' 

No Primeiro cásO, trata-se de incfiC~ ctim maior 
precisão a maneira pela qual o dependente rece­
berá o tratamento e a asslstência do serviço soclal, 
objetivando a sua completa reabilitação biopsí­
cossociaL No segundo, intenta-se conferir ao 
usuário de s~cias dependenciantes o trata· 
me:nto que seu caso requer e não a sua apenação 
pura e simples como criminoso comum. 

Essa incriminação do dependente. além de: es­
tigmatiz.ante e disc:rimínatória, não consegUiu, até 
hoje, reduzir o consumo de drogas entorpecentes 
e/ou dependenciantes, também não tendo sido 
eficaz como medida repressiva dessa conduta e 
de proteç&> à sociedade. 

Sabe-se, atualmente, que o usuário de ~ 
é um indMduo doente pslquica e/ou socialmente, 
nec::essítando, sobretudo, de socOJTO ter~utico 
em ambas as instâncias. Por outro lado, a sua 
recuperação tem forte imapcto social, com notá­
vel efeito-demonstração, induzindo outros usult­
rios à procura de ajuda. 

Outros países de há multo abandonaram a Pos­
tura repressiva e incriminadora simplista, para 
adotarem, com maior sucesso, medidas terapêu­
ticas reabilitadoras. A supressão do artigo 16 da 
Lei n• 6.368 corrigirá o enfoque do delito, situando 
o dependente na categoria de enfenno e nio na 
de criminoso, o que, via de regra, aumenta a sua 
discrimii'IIIÇ!o social, principalmente quando deti­
do em estabelecimentos penais, cuja reconhecida 
pr«ariedade e pronúsc:ua convivência funcionam 
mais como escolas de crlminalidade do que em 
estAncias de regeneração. 

De outra fonna. a inclusão do art. 12 no Capf.. 
tulo 1- "Do Tratamento e da Recuperação"'-
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vem explicitar as medidas cabiveis na reabilitação 
psiéc)ssoc:ial do dependente, inclusive clareando 
o papel das autoridades sanitárias nas diversas 
•as de governo; induzindo a criasão de jnsritui­
çõés ~~cas para o·tra'l:arrlento dos depen­
~nt~ químico~. o que até então era letra morta. 

BUsCa· se também manter a questão sob o con­
trole enérgico da autoridade judit:ial, de fotma 
a preservar o cumprimento estrito das medidas 
terapêuticas e rege~radoras, através do trata­
mento médico e da reabUitação SO<ial pelo traba­
Uío. Os caSos reSistentes e refratários poderão, 
'de lijUaJ foima, ser tratados. mesmo apUcando-se 
·a Pená de désobediência, a critério do juíl. 
' êSpera-Se; OOm a aprovação dessas modifica­
ções ~ Lei rt' 6.368, apelfeiçoar este instrumento 
legal, atualliandcro à IUÍ das· novas cOnquistas 
da terapêutica psfquicá e da rnoderna abordagem 
dos problemas de ordem social. 

Manifestados e justificados nossos propósítos, 
confiamos que O projeta em pauta receba o indís­

' perisáVel àpoiO para a sUa· aprovação. 
Sala das SesSões, 26 de setembro de !988. 

- Fnmclsco.Rolloomberg. 

· i..EG!SLAÇAo criAÜA 
LEI N' 6.368 ... 

DE: 21 DE OUTUBRO DE 1976 

Dispõe sobre rnedklas de prevenção 
·. 'e"tepneuão ao P'áftco Oítfto e 'UsO lilde· 

. , 'VIde> de ·aub*lin<las entorpecentés ou 
· · · ·que·de- dependêncta·fük:a ou 

. pslqul<:a, e dá 0\ltns providências. ' 
• • . • ' .• ''' l' 

CAPITGLOII 
Do Triotarnento e da Recuperação. 

M.. &. ·Os dependentes de substâncias entor~ 
pecent_es, ou que déterminern dependência física 
ou ps!Quica, ficarao sujeítos às medidas previstas 

·; neste.Capitulo. 

Art. 9'< ·As redes tfus seNiÇOS de Sa\Jde dos 
Estados, Territórios e Distrito Federal contaráo, 
sempre que nec~ssárío e possíver, com estabe{e­
dmentas próprios par"'- tratamento dos depen-

, dentes de substâncias 11 que se refere a presente 
. lei. 

· '§ J9 Enquanto não se criarem os estabe{eél-. 
' mentoS referidos neste artigo, ~ráo adaptados, 

na rede já existente, urúdades para aque{a finali~ 
dade.' · 

§ 2'-' O Mi~ ,istêrio d~ Previd.êru:.ia e Assistência 
Soctal ptOOdendará no sentido de que as normas 
previstas neMe: artigo ~ seu· § I" sejam também 
observadas pela sua rede de serviços de saúde. 

Art. 10. O Ua\amento sob regime de intema~ 
çAo hospitalar. será obrigatório quando o quadro 
clinico do dependente ou a natureza de suas ma~ 
nífestações psicopatológicas assim o exigirem. 

f 1"" Quando verificada a desnecessidade de 
~ao. o dependente será submetido a trata. 
mente em regim~ extra~hospitalar, com assistên~ 
da do serviço soc::(af competente. 

' § 29 Os estábeledmentQs hospítalares e díní­
'cas, 'oficiais OU particulares.. que receberem· de· 
pende"ntes 'paia ti"ata~nto, encaminharãO-à re~ 
partição competente, até o dia 10 de c:adâ. mê:s, 
mapa'e'statíStitó 'dOS casos. atendidos duran:te o 
I'"T'lês ·anterior; coni a indicaçãO i::jó código da doen· 

çe., segundo a classificação aprova~a pela Ç>;gâ:~i­
zação Mundial de Saúde, dispensada a menção 
d.<:J nome do paciente. 

Art. 1 1. Ao dependente qúe,.em razão da pFá· 
·tic:a de quálquer ihfração·penal, for imposta.pena 
privatiVa de 'liberdade ou illediOa ·de segurariça 
detentiva: será dispenSaâo tratamento e111 ambú­
lat6rio intertictdo" sistema· pehitenCiârio onde "ésti­
ver cumprindo a sançãO t"especti~~· : : ~ 

0\Pfr(JLO Ul 
Doo Crimes e das Penas 

Art. 12.· ltnpórt.!ir oU bXpcftàr. r"emeter, prepa~ 
· rar, ptodui.ir, adquirir, \tender, e)q)or à venda ·ou 
of~ecer, fornecer ainda qúe gratuitamente; ter 
em dePósito, transpOrtar; trazer cOnsigo, guil:idar, 

· pre-screver, ministrar aLi en~gar; de qualquer for. 
ma, a ·consumb ·substân"dà. eh<orpecente oiJ qUe 
determine dependência físita ou· ps'aquk"a, -Sem 
autoriZaçao ou em desacordo com,deterrnlnação 
legal ou regulamentar: 

Pena;.-..Reclusão, .de 3 (três) ·a 15 (4Üíhze) 
anos, e pagaiJleQto df":;<l (<;inqüenta) a 360 (Ire· 
zentos e sessenta) dias-multa . 
• l § 1• Nas mesmas·pena$·incorre quem, índe­
·vktamente: · · · · , • · 

'I....:-importa ou exporta,'remete, ·produz, fabrica, 
•adquire: vende, expõe à venda ou oferece, fornece 
•ainda qtJe gratuitanlente, tem em depósito, trans.. 
·porta, traz consigo ou guard(t matéria-prima desti~ 
n~a à· prepar~çào d(:· substancia entorpecente 
·ou que determine dependência física ou psiquica; 
· a- semeia; cultiVa cu faz a colheita de plantas 
·d~sti.oada.s à preparação·d~ entorpecente ou d~ 
· substância que determine dependência física ou 
psíquica.· 

§ 2ç Mas .mesmas penas incorre, aípda, 
qlrem: , 

l·- induz, instiga ou auxiliá alguém a usàr' én. 
tc:_rpecente ou substâ~cia que determine d~~~n-
dencta flsica ou psiqWca; · 

D ___:utiliza locaJ de que tem a propriedad~, ~s­
se. administraçãO, gué:lrda ou vigilância, oy ·con~ 
sente que outrem dele se utifíze, ainda que gr~atui­

. tamente, para uso indevido ou tráfico ilícito de 
entorpecente ou de substância que determine de­
pendênda fisica ou p&íquíca; 

llr- contribui de quaJquer forma para incen­
tivar ou difundir o uso indevido ou o tráfi<::o ilícito 
de substância ento~ente ou que· determine d~ 
pendência. flsíca ou psíquica. 

Art. 13. Fabricar, adquirir, vender, fome<:~r 
ainda que gratuitamente, possuir ou guardar me.· 
quinismo, aparelho, instrumento ou qualquer ob­
jeto destinado à fabricação, preparação, produção 
ou transformação de substância entorpecente ou 
que determíne dependência ffsica ou psíquice~, 
sem autooização ou em desacordo com determi­
nação legal ou regufarnenlar: 
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Pena~ Reclusão, de 3 (três)·a lO (dez) anos, 
e pagarnento de 50 (cinqüenta) a 360 (trezentos 
e sessenta) dias·muh.a. 

Art.)4. Associarem·se 2 (duas) ou mais pes~ 
soas para o fiin de pratitar, reiteradamente ou 
não, qualquer dos crimes previstos nos arts. 12 
ou J 3 desta Jei: 

Peno- Reclusão. de 3 (três) a !O (dez) anos, 
e pagamento de 50 (cinqüenta) a 360 (trezentos 
e sessenta) dias~multa. 

Art. 15. · Prescrever ou ministrar cu1posamen­
te, o médico,.dentista fannacêuti~;:o ou profissional 
de enfermagem substância enklrpecente ou que 
deterrlline dtpendência fiSica ou. psíquica, ~m do­
se evid"entemente maior que a necessária ou ern 
desacordo com determinação legal ou regula· 
mentar: 

Pena- Detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) 
anos, e pagamento de 30 (trinta) a 100 (cem) 
dias-multa. 

Art. 16. Adquirir, guardar ou trazer consigo, 
para uso próprio,. substância entorpecente ou que 
determine dependência fisica ou psíquica, sem 
autorização 0\1 em-desacordo·comdeterminação 
legal CU regulamentar: 

Pena -Detenção, de 6 {seis) meses a 2 (dois) 
anos, e pág"amento de 20 {vinte) a 50 (cinqüenta) 
<úas-multa. . . . . . . 

Art. 17. VIOlar de qualquer forma o sigilo de 
que trata o att: 26 desta lei: 

Pena - Deterição, de 2 (dois) a 6 (sei:s) l""rteSft, 
()U pagamento de 20 (vinte) a 50 (cinqúenta) dias­
multa, sem .pr"ejiJÍlo das sanções administrativas 
~que estiver sujeito o infr~tor. 

Art 1 a. As Penas dos crimes. definidos nuta 
lei serão alimentadas de l/3 (um terço} a 213 
(dois terços): 

1- no caso de tráfico com exterior ou de extra~ 
territorialidade da lei penal; 
li- quando a agente tiver praticado o crime 

prevalecendo-se de função pública reJacionada 
<::om a repressão à criminalidade ou quando, mui~ 
to embora não titular de função pública, tenha 
missão de guarda. e 'vigilância; 

li! -Se qualquer deles decorrer de assodaçiío 
C>u visar a menores de 21 (vinte e um) anos ou 
a quem tenha, por qualquer causa, diminuída ou 
suprinlida a capacidade de dís<::emimento ou de 
&utodeterminação; 

IV- se qualquer dos atos de preparaçiío, ~ 
<::ução ou consumação ocorrer Ms ímediaçóes 
ou no interior de estabelecimento de ensino ou 
hospitalar, de sedes de entidades estudantis, so-­
ciais, culturais, recreativas, esportivas oU benefi~ 
centes, de locais de trabalho coletivo de estabele­
<::imentos penais, ou de redntos ondt se realizem 
espetáculos ou diversões de qualquer naturela,. 
sem preJuízo da· interdição do estabelecimento 
ou do local. 

Art. 19. É isento de pena o agente que, em 
razão da dependência, ou sob o efeito de subs­
tância entorpec~n.te ou que determine dependên~ 
cia física ou psiqujc;a proveniente de caso fortuito 
ou força maior era, ao tempo da ação ou da omis­
são, quaJquet que tenha sido a infranção penal 
praticada, inteiramente incapaz de entender o ca~ 
râter ilícito do fato ou de determinar·se de acordo 
<::om eSSA! entendimento. 

Parágrafo único. A pena pode ser reduzida 
de 113 (um tetw) a 2./3 (dois terços) se, Por QUO!· 
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quer das circunstàn<::.ias previstas neste artigo, o 
agente não possuía. ao tempo da ação ou da 
omissão, a plena capacidade de entender o cará­
ter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo 
com esse entendimento. 

Publicado no DCN (Seção U), de 27-9-88. 

INSTITUTO DE PREVIDêrt<:IA 
DOS CONGRESSISTAS 

10' Reunião Ordlnária, realizada em 16 de 
· junho de 1988 

Às onze horas e trinta minutos do dia dezesseis 
do mês de junho do ano de um mil novecentos 
e oitenta e oito reuniu-se o Conselho Deliberativo 
do lnst:ituto de Previdência dos Congressistas -

' · CPC, sob a presidência do Deputado Gustavo de 
Faria, presentes os Senhores Conselheiros: Depu­
tada Ana Maria Rattes, Deputado Luiz Marques, 
Deputado lúcio Alcântara, Dr. Antonio Geraldo 
de Azevedo Guedes, Deputado Antônio de Jesus 
e DI"' Léa Fonseca Silva. Abertos os trabaJhos, 
foi lida e aprovada a ata da 9!' Reunião Ordinária, 
realizada em 26 de abril de 1988, e o Senhor 
Presidente Deputado Gustavo de Faria determi­
nou a distribuição dos processos constantes da 
pauta entre os Senhores Conselht:!iros Relatores, 
seguindo--se apreciação dos mesmos pelo Conse­
lho. Foram aprovados os processos seguint~s: 
ao Conselheiro Deputado Lúcio Alcântara, pro­
cessos de awa1io~doença, a saber: Ainon Ravaglio 
Cordeiro (n9 1.087/88), Arthur Fonseca (n9 
800/88), Auzir Luiz de Souza (n~ 753/88), Bianor 
Antunes de Siqueira (N• 659/88), Célio Humberto 
dos Santos (n9 766/88), Cláudio Ramos Aguirra 
(n• 891/88), Djalma Alves Bessa (n• 1.015/88), 
Edilson Oliveira dos Santos (n9 607/88), Eliane 
Cwtha e Cruz Vieira (n9 864/88), Fernando Moreira 
(n• 765/88), Aorizel Leitão da Silva (n' 954/88), 
Geraldo Bulhões Barros (n9 743/88), Gerson Cos­
ta Rodrigues (n• 1.032/88), Gláucia Aparecida Pi­
mentel Ulhoa Ferreira {n9 990/88), Jorge Ferraz 
(n9 1.048/88), Jorge Furtado leite (n9 788/88, Jo­
sé Alves Torres (n~ 709/88), José Coutinho de 
Araújo (n9 815. S8 J, José Paschoaf Barbosa Berta­
Uno (n~ 873,'88). José dos Santos Freire (n9 

904/88), Juarez Rocha Gomes (n9 966/88}, Ma­
noel CavaJcanü Novaes (n9 I .075/88), Maria da 
GJ6ria Peres T orelly (n~ 974/88), Maria Iracema 
lveira (n9 776/88), Maria Júlia Barbosa de Olíveira 
(n9 774/BB), Maria Tereza Soares Dulci (n9 

744/88~ Mário Genival Tourinho (n• 884/88), Ma­
riza Barbosa de Almeida Sampaio Ferreira (n9 
804188), Nelson Morro (n• 887/68), Osvaldo Pi­
nheiro Torres (n9 931/88), Pedro de Alencar Dan­
tas (nP 802/88}, Raimundo Gomes da Silva (n~ 
953/88~odrigo da Silva Amaral (n' 940/88), V era 
Regina Ferreira (n9 894/88), Wanda Laura Leite 
Uma (n9 833/88, Wanda Laura Leite Lima (n9 

834188) e Zaid da Cunha Torres (n9 973/88), e 
também o processo de averbação de mandato 
de Iberê Paiva Ferreira de Souza (n9 818/88); e 
à Conselheira Dra. Léa Fonseca Silva, processos 
de concessão de pensão, a saber: Alíria Rodrigues 
Corrêa (n9 1.010/88), Edna Medeiros Barreto (n9 
1.027/88), Elsita Lorlai Coelho Campos da Paz 
(n9 935/88), Ester Almeida Valadares (n9 998/88), 

Fued José Dib (n' 488/88), Gentil Humberto Bar­
bosa (n9 1.116/88), Geraldo da Costa Vieira (n9 
924/88), Hugo Carvalho VIeira (n• 960188), liza 
Cecília Uma de Almeida (n~ 955/88), Manoel José 
de Souza (n9 757/88), Márcia de Souza Almeida 
(n• 1.101/88), Nadir Silva Omegna (n•l.092/88), 
Prudência Serra Rodrigues (o9 1.089/88), Othília 
Newlandes Mendes Vianna (n9 1.056/88}, Venân­
cio Alves da Silva (nç 847/88) e Zilda Neves de 
Carvalho (n9 862/88). Em seguida o Conselheiro 
Dr. Antonio Geraldo Guedes solicitou a paJavra 
para apresentar pareceres em que analisa os Ba­
lancetes Patrimoniais e Demonstrativos das Re­
ceitas e Despesas dos meses de fevereiro, março 
e abril/88, concluindo peJa aprovação dos mes­
mos. Após o exame de seus termos, também 
os Senhores Conselheiros se manifestaram favo­
ravelmente e pela Sua aprovação. O Presidente 
Gustavo de Faria, fazendo uso da palavra, apre­
sentou as propostas de resoluções de n'?" 02 e 
03/88, que tratam, respectivamente, de aumento 
do teto máximo para empréstimo, e de alteração 
do percentual de juras de empréstimos transfe­
ridos para o Fundo Assistendal. Após a análise, 
pelos Senhores Co"nselheiros. foram ambas apro­
vadas por unanimidade. Após a votação da maté­
ria constante da pauta, usou da palavra o Senhor 
Conselheiro Lúcio Alcântara, abordando matéria 
relacionada com o recurso interposto pela empre­
sa MaestraJi Corretora de Seguros ltda. ao Conse­
lho DeJibe'rativo, contra atos do Senhor Presidente 
do IPC. Disse o orador que a empresa alega pre­
juízo com a interrupção da apólice que vinha man­
tendo com o !PC na qualidade de estipulante, 
tendo como segurados.os associados deste. Após 
debates em que participaram o Conselheiro De­
putada Luíz Marques e a Conselheira léa Fonseca 
Silva, o Presidente Gustavo de Faria esclareceu 
que a mudança que foi precedida de carta notifi­
catória às seguradoras interessadas, teve por obje­
tivo melhorar o atendimento aos associados, pro­
porcionando-lhes planos mais vantajosos, a cus­
tos inferiores aos até então adotados. O Conse­
lheiro Lúcio Alcântara arrematou que o ideal seria 
reunir 4 ou 5 seguradoras e proceder exame das 
propostas de todas para seleção da que melhores 
condições apresentasse. O assunto ficou para ser 
melhor analisado na próxima reunião do Conse­
lho. O Conselheiro Deputado Luiz Marques lem­
brou a proposta apresentada na reunião anterior 
pelo Senhor Presidente Gustavo de Faria sobre 
a participação do IPC no empreendimento imobi­
liário "Apart Hotel Kubitschec", nesta Capital, da 
empresa Paulo Octávio Investimentos lmobiliá­
ríos, tendo o Senhor Presidente dedarado que, 
após melhor exame da proposta, concluiu pela 
inviabilidade dessa participação. Prosseguindo fo­
ram ainda apreciados e igualmente aprovados os 
processos de inscrição dos seguintes segurados 
facultativas: Adalva de Oliveira Abath, Adamir Cor­
rêa de Oliveira, Adar Cora Ramos Vieira, Adelaide 
Ribeiro· da Silva, Adelcí Almeida Ponce, Adelino 
Corrêa Furo, Agadel da Silva Maia, Agnaldo Pas­
sos Barboza, Airtoo Dantas de Souza, Alberto No­
gueira Vianna, Albetisa de Jesus Neri, Alair da 
Silva Lana, Aldemir Julião da Silva, Aiderico Vitor 
Costa, Aldonisa Faria Caram Zuquin, Alexandre 
lustosa Neto, Alexandre Machado Vasconcellos, 
Alaíde Helena de Ávila, Alice Maria Rodrigues de 
Aguiar, ÁJJia Felício Tobias, Almir Santos Granada 
da SiNa, Altamirdes Rodrigues da Silva, Amaro 

Ulisses Gomes Campelo, América Pinheiro Jú­
nior. Ana Lúcia Cavalcanti de Souza V~na, Ana 
Lúcia Gomes Prado, Ana Luzia Silveira, Ana Me­
deiros Bessa, Ana Míríam Nascimento Guerra 
Brandão, Ana Neire Araújo Sampaio, Ana Nery 
CaNalha Costa, Analice Pinheiro Banega, Anna 
Maria de Lucena Rodrigues, Ane Oáudia de Olivei~ 
ra, Anqré Ferreira da Silva, Angela Abelin de 
Abreu. Angela Cristina Viana, Anselmo Sant'Anna, 
Antonio Borges de Souza, Antonio Carlos Galletti, 
Antonio de Gouve.is Henrique, Antonio Cordeiro 
GOmes, Antonio EspeditO de Carvalho, Antonio 
Luiz Chagas da Silva, Antonio Mesquita Feman~ 
des, Antonio Ramos de Oliveira, Anionio Rodri­
gues de Souza, Antonio Sabino de Vasconc:elos, 
Antonio Soares de Pádua, Antonio de Oliveira Sil­
va, Antonio Machado França, Antonio Mendes de 
Carvalho, Antonio Mozar RodrigueS, Antonio Fer~ 
reira dos Santos, Antonio Rodrigues Ventura Neto, 
Arcelino Antonio de Souza Neto, Arísio Chagas, 
Arívaldo Leonis Bastos Júnior, Amóbio Santos 
Neto, Artur de Paiva Borges, Arynette Vidal de 
Marins Filho, Astrolábio da Silva Caminha, Aurilio 
Jonhson Alves de Ribeiro, Aurora do Nascimento 
Albuquerque, Baltazar de Almeida, Benedito Por~ 
tela Nogueira, Benone Jerônimo Ferreira, Breno 
da Silva Maia Filho, Brunilde Liveiro Carvalho de 
Moraes, Caleb de Conceição Martins, Cândido AI~ 
berto da Costa Gomes, Carlos Augusto de Aguiar, 
Carlos Alberto da Silva Malta, Carlos de Castro 
Gonçalves Passarinho, Carlos Henrique de Paulo 
Veloso, Carmem Silva de Mantova, Caroline Álva­
res Alberto Machado, Catarina Lobato Vieira, Cecí­
lia Rodrigues Torres, Celian Sassi, Celso dos San­
tos, Ciro de Freitas Nunes, Cláudia Baptista de 

· Resende, Oáudia Gomes Paiva Serqueira, Oáudia 
Marisa de Aquíno Alarcão, Oáudia Seixas Alves, 
Oáudia Ferreira Baptista de Oliveira, Cláudia Regi­
na Bittencourt, Oáudia Regina do Nascimento, 
Cláudio Manuel Abrahão T olentino, Cleide de 
Freitas Nunes de Souza, Cleide Maria Souza Leite, 
Oementino Ribeiro da Silva, Cleuzeni Neto Ribei­
ro, C1óvis Corrêa Pacheco, Camélia Jessica Mo­
reira Manes, Cristina Serralvo Ávüa, Cyro da Costa 
Bastos, Cyro Pereira da Silva Portocarrero, Cícero 
Pereira da Silva. Darci Gonçalves Rodrigues Sil­
vestre, Déborah Silva da Mata, Deisimar Marcelino 
Santos Lima, Denise Maria Vasconcelos (unes Pe­
reira, Denise Ferreira da Cruz, Denise Zaiden San­
tos Simão, Deusdete Fernandes da Silva, Divina 
Moreira Brito, Domingos Fernanda do Nascimen­
to Salgueiro, Donizeti f.i\ariano Passos, Doralice 
Moreira Rocha, Denise Richards Pontes, DurvUe 
de Barros Silva, Dulce Inês Portádo, Dulce Maria 
Rodrigues de Machado, Dorotildes dos Santos Ro­
ues. Djalma da Silva Leite,· Djanira Pereira Bezerra, 
Edgar Rodrigues Dias, Ediana Moreira Gosendo, 
Edilson Saraiva Alencar, Edime Freitas do Valle, 
Edla Calheiros Bispo, Edmar Omelas Mendes, 
Edna Ferreira da Silva, Edson Batista dos Santos, 
Eduardo José Cavalcanti de Souza, Elenaide Ri­
beiro Santos, Eisenhower Damião Nunes, Eli Ri­
beiro Chagas, Elinéa Anselmo Chagas, Edvaldo 
Almeida Gama, EJdite Pereira da Silva, Eliane Nu­
nes Dias, Elias Lyra Brandão, Elisabete Maria da 
SWa, Elizabeth Garcia de Uma, Elízabeth Nóbrega 
de Queiróz, Elit.abet.h Seixas Alves, Eloysa Maria 
Henzel, Enidete Silva Souza, Elma Cru cível T ei­
xeira Alves, Ermes Bonatto, Érico de Assis Rodri­
gues, Ernesto Luiz .Martins de Assis, Eudes Gomes 
de OJiveira, Eurico Perez Garcia, Eurico Soares 
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Pereira. Eugênio da Costa e Silva, Estelita Pereira 
da Silva, Erli Tavares das Santos, Evelyn Maurer 
frança, Everaldo Feitosa Costa, Expedito Eufrásio 
de Silva, Elizabeth Christina Uno Bardawill, Emi­
valdo Almeida Gama, Erasmo Bandeira Rios, Fáti­
ma Junqueira Rosa, Fausta de Fátima Leite do 
Egito, Felicita de Medeiros Moreira, Fernando Au­
gusto Mendonça, Fernando César de Moreira 
Mesquita, Filemon Pereira dos Santos, FlorisvaJdo 
lsidoro de Sow:a filho, Francisca Maria Gomes 
de Oliveira, Fraru::isca Vdma Carvalho Mandetta, 
Francisco Joscely Teixeira Albuquerque, F um cis­
co de Oliveira Pereira, Francisco Furtado da Silva, 
Francisco Miguel Lopes da Silva, Francisco 
Eduardo da Costa, Francisca Olímpio Neto, Fran­
cisco Soares de Jesus, Francisco Soares Mascare­
nhas, Franklin Albuquerque Paes Landin, Gabriel 
~da Silva, Gaspar dos Reis Silva, Gema Maria 
Penido da Silva Alves, Genilda Soares Costez Con­
sedey, Geraldo Quírino da Silva, Gerson Sardinha 
Ribeiro, Getúlio da Gama Volnei, Gilberto Augusto 
Setti, Gisnei Alves Campos, Glória de Maria Anjos 
de Andrade, CJJória Maria de Jesus, Grace Farani 
de Rodrigues, Guilhefme Carlos Feliciano de Li­
ma, Guiomar do Nascimento Uma, Gustavo Anto­
nio Mendonça de Freitas, Gutemberg dos Santos 
Sobreira Machado, Helena Beraba Villarini, Hele­
nita de Souza Batista do Carmo, Heloísa Ramos 
Coelho, Hélio Chagas Quirino, Hélio Santa Rosa 
Câmara Mafra, Heriberto Abrão Ceolin, Heriendes 
Pereira de Andrade, Herienilde Pereira de Andrade, 
Herondino Ribeiro de Morais, Herzeneide Maria 
Fernandes de Oliveira, Hiran Damasceno Alelaf, 
Hipáda Augusta Castelo Ferro, Iara Araújo Alencar 
Aires, ldeval Rodrigues de Lima, Dda Josefa Elias 
Campos, Dder Mareie! de Carvalho, lldeu Teixeira 
de SoUia, lni'ldí lima C:esãrio da Silveira, lnQrid 
Bergman Ferreira Bezerra, lnêz Rocha Mendlovitz, 
lolanda de Souza Moura, lraci da Paz CaiXeta, lraí­
des Marques da Luz, !rene Ferreira Costa, lrinéia 
Portugues da Cunha, Itamar Barbosa Monteiro, 
lamir Duarte Mourão, lvana Pereira Peres, Ivo de 
Araújo Oliveira FUho, lvone Ferreira Reis, Jacinto 
Almeida Godoy, Jacirene Carvalho de Oliveira 
Santana, Jacir Ivo Schultz, Jadir da Cruz Moura, 
Jairo Lessa Ramos, Jarnes Eduardo da Cruza de 
Moraes, Jandir Gomes Ribeiro, Janete Maria de 
Castro, Jefferson Rodrigues de Castro, Jeovar Te­
nório Lopes, Joabsan Martins Cahú, João Alves 
de Oliveira, João Alves Pimentel, João Batista Car­
neiro, João Batista da Silva, João Batista Vieira, 
Joio Bosco do Nascimento, João Bosco Frutuo­
so de Lima, João Cândido de Oliveira, João Divino 
de Oliveira, João Evangelista Belém,João Ferreira 
de Souza, João Litran, João Mendes Moura, João 
Oliveira de Souza, João Pedro da SiJva, João Ribei­
ro dos Santos, João Rodrigues da Cruz, João Ro­
drigues de Souza, Jael Amâncio Neto, Joel Braga 
da Silva, Jaldes M(lniz. Ferreira, Jonas Batista de 
Oliveira, Jorge Senei Guenka Filho, José Alves 
do Nascimento Filho, José Antonio da Silva Mo­
reira, José Antonio Florentino, José Augusto Fer­
reira, José Augusto Vieira das Santos, José Aus­
nernburgo dos Santos Sobreira Machado, José 
Carlos Aureliano, José C:i~rlos Salvino Farias, José 
Davino Sobrinho. José de Castro Gonzaga, José 
de Jesus F razão Doudeinent,José de Souza Pinto 
Sobrinho, José Félix Monteiro, José Francisco Ne-. 
to, José Francisco Matos da Costa, José Jairon 
Lacerda, José Júlio Mendonça de Almeida. JQR 

Justino Gonçolves, José Leone Cordeiro Lelb!,Jo-
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sé LuiZ de Uma Nascimento, José Paulo Ferreira 
Gonçalves, José Paulo Pimentel Pinheiro, José 
Pedro Araújo Júnior, José Paulo Botelho Cobucci, 
José Quirino Ribeiro, José Admilson Gomes Fi­
gueiredo, José Roberto de Oliveira, José Rodri­
gues Ferreira, José Soares de Sá Teles, José Val­
deciro Bez~rra, José Valmir de Souza, José Zefe­
rino dos Santos, Joseorge Elias Batista, Karla F ro­
ta de Albuquerque, laudicene de Paula Cerqueira, 
Leda Beatriz de Souza Guedes, Leila Forte Bura­
ched, Leila Machado Campos de Freitas, Leine 
Oliveira Daltrozo Munhoz, Leoni Ferreira de Melo, 
leovirgildo de Barros·SiJva, Lersen Gomes da Sil­
va, Ucia Maria Galiza Pereira de Souza, Liduína 
Alves Campelo, Loísio José dos Santos, LUcia 
Gonçalves Leite Cintra, Luciana Regina Carvalho 
leite Bandarra, Luciano Araújo Silva, Lúcio José 
Carlos Batista, Luís Carlos Monteiro dos Santos, 
Luiz Carlos Borges, Luiz Ferreira de Souza, Luís 
Pemando Veiga Avalone, Luiz Granjeiro Sampaio, 
Luiz Mendonça da Rocha, Luiz Pereira Bomfim, 
lusanisa Silva Mata, Luzia Alice Rodrigues Póvoa, 
Luzia Maria dos Santos, Luzinete Silva Gerrtm, 
Magda Ramos Freitas, Manoel Neto de Oliveíra, 
i\\anuel Pereira de Araújo, Mata Rejanes Soares 
Castro, Marcelo Brandão de Araújo, Márcia Almei­
da Maya, Márcia Marc:elo Nunes Leal, Márcia Maria 
M.agaldi Gomide, Márcio Arruda de Freitas, Marco 
Antonio de Castro Martins, Marcos César Barbosa 
dos Santos, !'~~arcos Tadeu Gomes Carneiro, Maria 
Antonieta de Mariz Marques Silva, Maria Aparecida 
Fialho Bispo, Maria Atacy Gama Franco de Olivei­
ra, Maria Auxiliadora Resio Ventura, Maria Bertu­
lina Chagas de Assis, Maria das Dores Ferreira 
Rasa, Maria das Dores Silva de Carvalho, Maria 
da Penha Resende Calmon, Maria das Neves Ca­
valcanti Silva, Maria de Fátima Andrade, Maria 
de Fátima Freitas, Maria da Penha Cordeiro Perei­
ra, Maria de Fátima Araújo CaJValho, Maria de 
Pâtima Silva, Maria de Fátima Jeker Leite, Maria 
de Jesus Bezerra, Maria do Carmo da Costa Pi­
nheiro, Ma.ria do Carmo Guedes da Silva, Maria 
do Carmo Ribeiro Damasceno, Maria do Remédio 
Neri, Maria do Socorro de Araújo, Maria do So­
corro Barbosa de Araújo, Maria do Socorro Rodri­
gues de Oliveira, Maria do Socorro Vasconcelos 
Pormiga, Maria Elizabeth Barreto Mendonça, Ma­
ria Eunice Torres, Maria de Fátima Mascarenhas, 
i\\aria Fernandes dos. Santos Cândido, Maria Inês 
Custódio, Maria kani Carneiro Kay, Maria José 
Ferreira de Barros, Maria José Ferre~a de Moura, 
Maria José Ura Barbosa, Maria Letícia Vieira Go­
rues, Maria Lúcia de Andrade Uma, Maria Lúcia 
Uma Nogueira da Ciama, Maria Lopes Teixeira, 
Maria Luzia Campos Costa, Maria Luzia Santos 
aria /Y\adalena de Araújo, Marta Madalena Pinto 
de Andrade, Maria Morais Martins, Maria Nair da 
Silva, Maria Nelly Salles Loureiro, J\'\aria Onélia 
Alencar Gomes, Maria Pereira de Araújo, Maria 
Rosâlía Rodrigues Costa Araújo, Maria Sônia T ei­
xeira Pinheiro, Maria Te reza Coelho Rezende, Ma­
ria T erezinha de Mendonça Ferreira, Margarett Ro­
se Nunes leite Cabral, Marilza E!id Coutinho, Ma­
rinalvo Gomes de Araújo, Mário Luiz Gar<::ia Ama­
ral, Marisa dos Santos Oliveira, Marise Ribeiro Gui­
marães Monteiro, Maristela de Fátima Guimarães 
Mendonça de Figueiredo, Marivalda Batista de Al­
c:ântara, Marli Dalkiranes, Mar\y de Barros Couti­
nho, Mary T erezinha Jorge Maluf, Morútia Lima 
Bentes, Motias Júlic;> Pinto, Mayra Use Borges U­
nhares, Mellina Mata de PauJa, Mercedes Tardelli 
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Moreira lima, Miguel Pereira da Costa Filho, Mil­
ton Batista de Souza, Mirian Aparecida Gomes 
de Lemos, Moacyr de Faria Ratton, Motozo Norita, 
Mônica Corrêa Xavier Borges, Mônica Cristina ca-
1\ai, Mônica de Araújo Freitas, Nádia Avelina Pa­
checo da Costa Fortes, Neida Conceição Silva, 
Neide Pimenta Magalhães, Nélia de Fátima SiJva 
Souza, Nelson de Mello Moreira Bastos, Nemesis 
Eugênio Salazar Frota, Neusa Maria Vlti, Nileide 
Helena Monturil, Nilson Barbosa dos Santos, NP­
ton Salvino Leite, Norberto Primo de Souza, Odai­
za Rodrigues Alves, Odetina da Costa Alves de 
Oliveira, Olindina da Silva Parente, Orestes Batista 
Masera Filho, Orlando Leonardo da Silva, Orlange 
/Y\aria Brito, Osiris o:!le Castro Passos, Osmar de 
Jesus Miranda, Osmar Soares, OswaJdo Ribeiro 
T erres, Ozias Cardoso Santana, Patrícia Usboa 
Freire, Paulo César Carvalho Gomes, Paulo César 
Cavalleto, Paulo César Ferraz, Paula César Guima­
rães Silva, Paulo Lincoln Costa Carvalho, Paulo 
Roberto dos Santos T omassini, Paulo Roberto Ro­
drigues Ramalho, Pedro Rocha Fortes, Pedro Ro­
meiro de Menezes, Petrus E1esbão Uma da Silva, 
Quitério Lage Martins, Raimundo Alves Pimentel, 
Raimundo Mendes Ribeiro, Raimundo Patrício da 
Silva Júnior, Raimundo Soares Chagas, Raul da 
Silva, Regina Coeli Gonçalves de Oliveira, Regina 
Maria Pinto dos Santos Corrêa, Regis de Oliveira, 
Renata Maurer Ramos, Renata Rezende Valente, 
Ricardo de Moura Lopes, Ricardo José Leão Cos­
ta, Ricardo Leal da Costa, Rita David Soares, Ro­
berto Sampaio Contreiras de Almeida, Robson 
Luiz Fialho Coutinho, Rogério Wergles, Romualdo 
Mendes Cardoso, Roney Gandra Pereira, Rosa Ma­
ria Andrade Mendes, Rose Mary Prado Porto, Ro­
semary Lopes Mattos, Rasemal)' de Oliveira, Rosi~ 
Iene Ce~stino de Souza, RuDens Ferreira Ciuirna~ 
rães, Rubens Francisco Guimarães, Ruth Meira 
Magalhães, Sandra Maria Soares de Carvalho, 
Sanzia Erinalva do Lago, Sebastiana Vieira lnno~ 
cêncio, Sebastião Dias Vianna, Sérgio José da 
Silva, Silas Caixeta dos Santos, Silvana Lobão Me-­
io Raulino, Silvia Medeiros Andrade Rocha, Silvia 
Regina S. C. Prisco Viana, Simone Bastos Vieira, 
Simone Morthe Nogueira Starling, Sonia Maria 
de Attayde Tavares, Solange Albemaz da Silva, 
Solange Viana Cavalcante de Oliveira, Suely Afon-. 
so Ferreira, Suely Maria de Souza Ramalho, Tadeu 
Miguel Osma1a, Tagore Wotton de Andrade ft'\a­
druga, T ereso de Jesus T orr~s. T erezinha de Mari­
laque Uma Raulino, Tiana Alves de Oliveira Leite, 
Tony Wagner Brandão dos Anjos, Tristão Sahls­
tiano Botelho, Ubiramar Lopes de Souza, Udk:i 
Barbosa Vasconcelos, Valdecy David Soares, VaJ­
demar Marques de Souza, Valdeque V as de Souza, 
Valdi de Melo Ferreira, Valdimir Silva Monte, Van­
derley Ferreira Nunes, Vânia Regina Gomes da 
Silva, Vanilda Avancini, Verônica Martins Feitoléi, 
Vilma dos Santos, Waldir Costa Filho, Wesley Si­
dou Pimentel, 'Willian Sérgio Mendonça Bupin, 
W~ma Pires Rocha, Wilson Menezes Pedrosa, Wil­
son Pereira de Carvalho, Wilson Renato da Silva, 
Yamar Anjos de Brito, Zandir Bento de Souza, 
Zila Maria Barreto Rocha, Zilda Falcão Niemeyer, 
Zuleica Viana da Costa, Edirnar Martins de Resen­
de e Maria do Socorro de Santa Brígida Pereira. 
Nada mais havendo a tratar, é encerrada a reunião 
às treze horas e dez minutos. E, para constar, 
eu Arnaldo Gomes, Secretário, lavrei 
a presente ata que, depois de lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente. 
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INSmuro DE PREVID&ICIA 
DOS CONGRESSISTAS 

Parecer 

(Aprovado em Reunião do Conselho 
Deliberativo de 6-9-88) 

A análise do Balancete Patrimonial, do De­
monstrativo das Receitas e Despesas, referentes 
ao período de l-1 a 31 -5-88 e do Demonstrativo 
das Receitas e Despesas do mês de maio de 1988, 
com o fim previsto no art. 12, .inciso lU da Lei 
nç 7.087, de 29.de dezembro de 1982, revela 
que expressam adequadamente a posição fimin­
ceira do Instituto de Previdência dos Congres­
sistas, bem corno apresentam daramente as ori­
gens e aplicações dos recursos. 

Dessa forma, e consid~rando ~i~da que se en-. 
centram corretos e em consonância com Os ·prin­
cípios da contabilidade, geréi!nien_te aéei!os, mani­
festo-me pela aprovação dos. mesmos. 

Brasília, 6 de setembro de 1988. - Antonio 
Geraldo de Azevedo Guedes, Relator. 
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Parecer 

(Aprovado em Reunião do Conselho 
Deliberativo de 6-9-88) 

A análise do· Balancete Patrimonial, do De­
m6ristrativo das Rec"eitas~e Despesas, referentes 
ao penado de 1-1 a 30-6-88 e do Demonstrativo 
·das·'Receitas e Despesas do mês de junho de 
t 988, com o fim previsto no art. 12, inciso \11 
da Lei n"' 7.087, de 29 de dezembro de 1982, 
rev~la que expressam adequadamente a posição 
fanaoceira do lnstitl.lf.Q de· Previdência dos Con­
gressistas, bem como apresentam claramente as 
origens e aplicações dos recursos. 

Dessa forma, e considerando ainda que se en­
contram corretos e em consonância com os prin­
cípios da contabilidade, geralmente aceitos, mani­
festo-me pela aprovação dos mesmos. 

Brasüia-DF, 6 de setembro de 1988. - Anto­
rúo Geraldo de Azevedo Guedes, Relator. 
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Parecer 

(Aprovado em Reunião do Conselho 
Deliberativo de 6-9-88) 

A análise do .Balanceie Patrimonia1, do De­
monstrativo das Receitas e Despesas, referentes 
ao período de 1- 1 a 31-7-88 e do Demonstrativo 
das Receitas e Despesas do mês de julho de 1988, 
com o fim previsto no art. 12. inciso IH da Lei 
n9 7.087, de 29 de dezembro de 1982, revela 
que expressam adequadamente a posição finan­
ceira do Instituto de Previdência dos Congres­
sistas, bem como apresentam dar~mente as ori­
gens e aplicações dos recursos. 

Dessa forma, e considerando ainda que se en­
contram corretos e em consonância com os prin­
cípios da contabilidade, geralmente aceitos, mani­
festo-me pela aprovação dos mesmos. 

Brasília-DF, 6 de "setembro de 1988. - Anto­
nio Geraldo de Azevedo Guedes, Relator. 
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Setembro de 1988 

ATA DE COMISSÃO 

COMISSÃO PARLAMENTAR 
DE INQUERITO 

Criada através da Resolução n~ 22, de 
1988, destinada a investigar em profun­
didade as denúncias de irregularidades, 
inclusive corrupção na administração 
pública ultimamente tomadas tão notó­
rias pelos meios de comunicação. 

9- REUNIAO. REAUZADA EM 
8 DE MARÇO DE 1988 

Aos oito dias do mês de março do ano de 
míl novecentos e oitenta e oito, às nove horas 
e cinqüenta minutos. na Sala da Comissão de 
Finanças, presentes os Senhores Senadores José 
Ignácio Ferreira (Presidente), Carlos Chiarelli (Re­
lator), Mansueto de Lavor, Affonso Camargo, Ita­
mar F rance, José Bisol, Chagas Rodrigues, Jutahy 
Magalhães, José Agripino Maia, Maurício Correa, 
Mendes Canale, Severo Gomes e Cid Sabóia de 
Carvalho, reúne-se a Comissão Parlamentar de 
Inquérito, destinada a investigar em profundidade 
as denúncias de irregularidades, ultimamente tor­
nadas tão notórias pelos meios de comunicação. 
Presente, ainda os Senhl!res Senadores Mauro 
Bç>rges, Alexandre Costa, Mario Maia e o Senhor 
Deputado Lézio Sátiro. Havendo número regi­
mental, Senhor Presidente declara abertos os tra­
balhos da comissão e solicita que seja dispensada 
a leitura da Ata da reunião anterior que,logo após, 
foi considerada aprovada. Com a palavra o Senhor 
Itamar Franco solícita ao Senhor Presidente que 
diligencie no sentido de saber se foi entregue ao 
Ministro da Justiça, Relatório preliminar do Depar­
tamento de Polícia Federal a propósito da inter­
mediação de verbas públicas. Com a palavra, o 
Senhor Senador Mendes Canale, indaga se o Den­
te! enviou à Comiossão, de relação dos concessfo­
nários de emissoras de Rádio e Televisão. O Se­
nhor Presidente, esclarece que recebeu telefone­
ma do Dr. Rômulo Furtado, Secretário-Geral do 
Ministério das Comunicações informando que a 
relação deverá ser entregue no prazo fixado pela 
comissão Com a palavra, o Senhor Senador Car­
los Chiarem, indaga aos Senhores Membros se 
há algum relatório a ser lido, acerca das matérias 
que foram distribuídas para exame. O Senhor Se­
nador José Agripino Maia, informa na próxima 
reunião, apresentará o relatório referente a com­
pra dos apartamentos efetuados pela Previdência 
Social. O Senhor Presidente convida o Dr. Lúcio 
Verissimo Machado de Souza, ex~chefe de gabi­
nete do ex·Ministro Anibal Teixeira para tomar 
assento à Mesa. Após o juramento de praxe, inicia 
seu depoimento assinalando que o Ministro Anibal 
Teixeira, procurou fjU.er com que a Seplan atuasse 
de modo dinâmico, polttico e sem burocracia. 
Recorda, nesse ponto, a diferença entre a Admi­
nistração do Ministro Anibal T eix.eira e do Ministro 
João Sayad que, não se preocupou com as dota­
ções orçamentárias, transferindo·as para os mi­
nistérios interessados nos projetos, por entender 
que a Seplan devia ser um órgão de planejamento 
e, enfatiza que era confeccionados mapas conten­
do os pleitos; o objetivo a que se propunham 
os beneficiários diretos das verbas e, na maioria 
das vezes, o nome de quem pedia 0 recurso. o 
Senhor Presidente da República, examinava tais 
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pedidos e dava orientação a respeito. Era elabo­
rada, então, a exposição de motivos para autoriza­
ção. Assinala ainda, que tal autorização não gerava 
compromisso do estado, mesmo depois de publi­
cado noDtário Oficial da União e, cabia à Secre­
taria-Geral através de seus órgãos, solicitar à enti­
dade beneficiada, o competente plano de aplica­
ção. A seguir, passa-se a fase interpelatória quan­
do usam da palavra, pela ordem, os Senhores 
mar Franco, Affonso Camargo, Cid Saboia de Car­
valho, José Paulo Bisol, Maurício Correa, Mendes 
Canale, Jutahy Magalhães e Mário Maia. O Senhor 
Presidente, suspende os trabalhos até às nove 
horas de amanhá Reê.ibertos os trabalhos da Co­
missão, às dez horas e vinte minutos, o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senhor Senador 
Itamar Franco, Com a palavra, o Senhor Senador 
Itamar Franco, requer, baseado nos art 94, letra 
I e 164, item 11 do Regimento Interno do Sendao 
Federal, convidar para participarem dos trabalhos 
da comissão, um promotor e um auditor. Usam 
da palavra, para discutir a matéria, os Senhores 
Senador Carlos Chiarelli, Maurtcio Correa, Jutahy 
Magalhães, Mansueto de Lavor e José Bisol. Fina­
lízando, o Senhor Itamar Franco, solicita a Presj. 
dência, retenha o documento original apresen­
tado pelo depoente à Comissão. O Senhor Presi­
dente, determina a juntada aos autos, do referido 
documento nos termos do Código de Processo 
Penai.Com a palavra, o Senhor Senador Carlos 
Chiarelli, solicita que seja feito expediente à Seplan 
para que preste as seguintes informações: Qual 
o montante das verbas "a fundo perdido" libera­
das durante a gestão do Ministro Anibal Teixeira 
e onde se encontram os documentos originais 
da Seplan, relativos à administração do referido 
ministro. Com a palavra, o Senhor Senador Jutahy 
Magalhães, solicita que a Comissão realize reu­
nião para avaliar e coordenar os trabalhos. O 
Senhor Presidente, propõe ao Plenárto que os Se­
nhores Sérgio Menin Teixeira de Souza e Alencar 
Guimarães, prestem depoimento na reunião de 
amanhã às nove horas. A proposta é aprovada. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 
encerra os trabalhos da comissão, às doz.e hora~ 
e cinqüenta minutos, convocando os Senhores 
Senadores para próxima reunião a realizar-se 
amanhã, às nove horas e, para constar, eu José 
Augusto Panisset Santana, assistente da comis­
são, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente, e irá à pub\i. 
cação juntamente com o apanhamento taquigrá­
fico. 

ANEXO A ATA DA 9• REUNIAO DA CO­
M!Ss40 PARLAMENTAR DE INQUÉRfTO 
CRIADA A TRA 1-ES DA RESOWÇiiO N• 2i, 
DE 1988, DEST!IYADA A INVESTTGAR EM 
PROFUNDIDADE AS DENÚNCIAS DE IRRE­
GULARIDADES. INCLUSIVE CORRUPÇiiO 
NA ADMINISTRAÇiiO PÚBLICA, ULTIMA­
MENTE TORNADAS TÃO NOTÓRIAS PE­
LOS MEIOS DE COMUNICAÇiiO, DEST!IYA­
DA A ouy!R O DEPOIMENTO DO DR. LÚ­
CIO VERISSIMO MACHADO DE SOUZA. EX­
CHEFE DE GABINETE DO EX-MINISTRO 
ANIBAL TEIXEIRA DE SOUZA, QUE SE PU­
BLICA COM A DEVIDA AUTORIZAÇiiO DO 
SENHOR PRESIDENTE DA COM!ss40. 

Presidente: Senador José Ignácio Ferreira 
Relator: Senador Carlos Chiarelli 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) -
A Presidência declara abertos os trabalhos desta 
reunião e indaga aos Srs. Senadores se desejam 
ouvir a súmula da ata da reunião anterior, ou 
se nesta oportunidade a dispensam. (Pausa.) 

A Presidência dispensa, então, a leitura da ata 
da reunião anterior e passa a palavra ao eminente 
Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAI'\AR FRANCO- Sr. Presidente, te· 
mos noticias de que foi entregue ao Ministro Paulo 
Brossard um relatório preliminar da SuperinteP.~ 
dência da Polícia Federa!. 

Eu solicitaria a V. Ex' que obtivesse do Sr. Minis­
tro esse relatório parcial. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A Presidência já estava, inclusive, tomando essa 
providência agradece a V. Ex• e vai tomá~la ime­
diatamente. 

O SR. MENDES CANALE - Sr. Presidente, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
V. Ex• tem a palavra eminente Senador Mendes 
Canale. 

O SR. MENDES CANALE - Sr. Presidente, 
uma informação: se o Dente! já remeteu a relação 
so/ícitada pelo ilustre relator. 

O SR. PRESIDENTE(José Ignácio Ferreira)­
A Presidência informa a V. Ex· e à comissão que, 
ontem à tarde, recebeu um telefonema do Secre­
tinio-Geral do Ministério das Comunicações, Dr. 
Rômulo Vil!ar Furtado, dizendo que dois dos itens 
solicitados estavam exigindo maior elasticidade 
de tempo. Entretanto, mesmo assim, ele preten­
dia entregar, faria todo o empenho para entregar 
os documentos solicitados no prazo assinalado 
pela Comissão, que foi de dez dias. 

O SR. MENDES CANALE - Muito obrigado 
a V. Ex•. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A Presidência, informa que se encontra presente 
o Depoente de hoje, Dr. Lúcio Veríssimo. 

Antes, porém, por solicitação, do eminente Re­
lator, Senador Carlos Chiarelli, a Presidência inda­
ga se há algum dos Srs. Senadores com relatório 
acerca das matérias que lhes foram encaminha­
das? Trata-se do juíz.o de admissibilidade sobre 
diversas matérias. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO- Sr. Presidente, pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
V. Ex' tem a palavra nobre Senador José Agripino. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO - Sr. Presidente, foi­
me entregue o processo sobre a aquisição dos 
imóveis pela Previdência e estou preparando já 
o parecer. Na próxima reunião farei a entrega 
à Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A Presidência, em estando presente o Depoente 
de hoje, o Dr. Lúcio Veríssimo solicita ao De­
poente que compareça diante da Mesa dos traba­
lhos, para a prestação do seu juramento. (Pausa.) 

Dr. Lúcio Veríssimo. devo advertir a V. S• que 
o art. n9 342 do Código Penal estabelece as penas 
para afirmação falsa, negar ou calar a verdade 
como testemunha. E, seguramente, V. s· estará 
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diante dessa disposição, que é:omina pena de re­
clusão de um a três anos e multa. 

A Presidência solicita de V. S• que. sob palavra 
de hOnra, faça a promessa dti! dizer a verdade 

. do que souber e do que lhe for Perguntado. V. 
s~ jura? (Pausa.) . 

Solicito a que V. s• tome assento à mesa, para 
a tomada de seu depoimento. ' 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Dr. Lúcio Veríssimo, qual o seu nome completo? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Lú'cio Verissimo 
Machado de Sousa. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Dr. Lúcio, a sua idade? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Cinqüenta e dois 
anos. 

o_ SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Seu estado civil? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Casado. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Sua residência? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Rua Alagoas, 997, 
apartamento 1.302, em Belo Horizonte, e também 
na minha propriedade rural chamada Fazenda 
Tia Dora, no Município de Paracatu, Minas Gerais. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Dr. Lúcio, a sua atividade profissional qual é, preci· 
samente? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Hoje, produtor 
rural. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Dr. lúcio, V. S• é parente, amigo ou inimigo de 
qualquer dessas pessoas: o ex-Ministro Aníbal T ei­
xeira de Souza, Sérgio Menin, Alencar Guimarães, 
Michal Gartenkraut, Newton Fialho? V. S• tem ai· 
guma amizade íntima ou inimizade com qualquer 
dessas pessoas? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Não, não tenho 
amizade íntima nem inimizade. Conheci o Ministro 
Aniba1 Teixeira quando ele exercía as funções de 
Secretário Especial de Ação Comunitária, na Pre­
sidênda da República. Conheci o Dr. Michal Gar­
tenkraut depois de nomeado Secretário-Geral da 
Seplan pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da 
Repúbli<::a. Conheci o Dr. Newton Fialho também 
já na Seplan. Não conheço o Dr. Alencar Guima­
rães. Conheci o Dr. Sérgio Menin Teixeira de Sou­
sa, também quando eu já estava na Seac, na Presi­
dência da República, em princípios de janeiro de 
1987. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A Presidência solicita que, antes que as indaga­
ções lhe sejam feitas, Dr. Lúcio, pelos eminentes 
Srs. Senadores, que V. 5' faça uma breve exposi­
ção, em cinco ou dez minutos, sobre a mecânica 
da liberação de verbas durante a gestão do Minis­
tro Anibal Teixeira, na Seplan; dois - sobre o 
papel da Secretaria Geral e sobre o papel da Che­
fia do Gabinete do Sr. Ministro. Evidentemente, 
o papel de fato e o papel de direito. 

v. s· tem a palavra. 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Pois não, Sr. Presi· 
dente. 
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· Sobre a ínei::ãnica· da liberação de verbas. Real­
mente, conforme foi dada ênfase pela imprensa, 
após o depoimento do Sr. Secretário-Geral da 

· Seplan, o .Ministro Aníbal procurou dar uma atua­
, ção dinâmica à Seplan, política, sem burocracia. 

É preciso que se recorde que a Seplan havia 
passado por um órgão, num período antecedente 
ao Ministro Aniba1, por duas administrações distin­
tas. E na do Ministro Joâo Sayad, que é um reno­
mado técnico intelectual, ele não se preocupou 
com as dotações orçamentárias de que dispunha · 
a· Seplan para o atendimento, desenvolvimento • 
regional ou municipal. Ele preferiu transferir eSses 
recursos aos Ministérios que atuavam na área so­
cial. Ministério do Interior, Ministério da Agricul­
tura, Ministério do Desenvolvimento Urbano, cui­
dando com que a SepJan fosse realmente dirigida 
tão-somente para o planejamento econômico do 
País. Assim entendo eu. 

O Ministro Aníbal T eíxeira abriu as portas da 
Seplan ao mundo politico. Ele dispunha desses 
recursos orçamentários para atendimento ao de­
senvolvimento regional e municipal e o fazia sem­
pre de acordo com a orientação do Senhor Presi­
dente da República. Não demorou muito, após 
os primeiros dias do termo do .Ministro Aníbal, 
e os srs. políticos, líderes regionais, municipais, 
estaduais, federais, começaram a procurar o Mi­
nistério em busca de recursos para atendimento 
às necessidades mais prementes de suas bases. 
É verdade que· prefeitos. vereadores, líderes em­
presariais também, Srs. Constituintes, Governa~ 
dores, Ministros de Estado, se cruzavam nos cor· 

·redores da Seplan, na expectativa e na oportu­
nidade de poder estar pessoalmente com o Sr. 
Ministro Aníbal. 

Os políticos ficaram sabendo, pela própria im­
prensa e por agendas que eram distribuídas pelo 
setor de Comunicação Social da SepJan, que o 
Sr. Ministro Anibal realizava duas audiências com 
O Senhor Presidente semanalmente, às terças e 
às sextas-feiras, e procuravam, os Srs. Constituin­
tes, os Srs. Prefeitos, os Srs. Deputados Estaduais, 
aqueles que demandavam qualquer auxílio aos 
seus municípios, às suas entidades beneficentes, 
procuravam o Sr. Ministro sempre na véspera, 
ou dois dias antes de cada despacho, na expec­
tativa de conseguir com que fosse apresentado 
ao Senhor Presidente da República o documento 
hábil para que fosse autorizado um crê-dito para 
aquela entidade, para aquele município ou para 
aquele estado ou para aquele ministério. Daí tra­
balharmos até altas horas da noite, todos os dias, 
não só no atendimento às autoridades que nos 
visitavam, mas também porque o Sr. Ministro pre­
parava, junto com um grupo de trabalho de técni­
cos do rPEA, a elaboração daquilo que o Senhor 
Presidente mais lhe encomendou com maior ên· 
fase, que era o Programa de Ação Governamental. 

Os pedidos recebidos em audiência - princi­
palmente aqueles em audiência- eles eram exa­
minados pelo próprio Ministro, com a autoridade 
solicitante, a autoridade que o visitava e procurava 
identificar-se, naquele momento, racionalmente, 
as necessidades do município, do estado ou do 
ministério. E, evidentemente -não vamos negar 
isso - apreciando-se suponho, também clara­
mente, o retomo político além da premente ne­
cessidade municipal, estadual ou da área federal. 
Em seguida, mapas eram confeccionados para 
a apreciação pelo Senhor Presidente: mapas con~ 
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tendo os j:>edidos doS municípios ou dos estados, 
o objt:itivo a que 'se propunha aquele pedido, o 
beneficiário direto daquela verba e, também, na 
maioria das vezes, o nome do constituinte ou do 
deputado estadual ou do ministro que havia esta­
do com S. & O Senhor Presidente examinava, 
em resumo, aquele resumo que n6s fazíamos, 
assinalava para o Ministro Aníbal T eíxeira aqueles 
que deveriam ser, de imediato ou de longo ou 
a médio prazo, atendidos; essa listagem era trazida 
de volta ao Ministé-rio pelo Sr. Ministro, que, então, 
a partir dessas autorizaçôes,. cabia , à Chefia do 
Gabinete, por ordem do Sr. Ministrq, emitir, preen­
cher uma papeleta destinada à Sarem, nos casas 
de fundos ligados à Sarem, destinados", direta­
mente, ao Secretário-Geral, nos casos do Fundo 
relativo ao FAS- Fundo de Apoio do Desenvol­
vimento Social, e, também, ao &icretáriO-Geral, 
nos casos do Fundo conhecido. como PIN-Pro­
terra, que atende. às regiões Norte e Nordeste. 

Sr. Presidente, cessava, neste momento, com 
aquele ato, a atividade do Gabinete do Ministro, 
uma vez transmitida a papeleta e esta era, sempre, 
feita com a tarja de ··urgente", muitas vezes escrita 
de meu próprio punho para o despacho de ama­
nhã, porque assim determinava o Sr. Ministro. 
Era preciso que se levasse aquilo que já tinha 
sido acertado previamente com o Sr. Presidente 
ou não, aquilo que já tinha sido acertado, momen­
tos atrás, entre o Ministro e o Sr. Constituinte 
que o visitava, entre o Ministro e o Sr. Uder muni­
c:ipal que o visitava que, tendo em vista aquela 
necessidade que S. Ex' julgava premente. que 
fosse levada de imediato ao Sénhor Presidente 
da República no próximo despacho a exposição 
de motivos que daria ensejo a uma autorização 
do Senhor Presidente da República para o crédito 
solicitado. Vou, ainda, ser mais c::Iaro: a autorização 
presidencial, na exposição de motivos, ainda não 
gerava compromisso do Estado, mesmo depois 
de publicada no Diário Oftdal. Ela somente obri­
gava o Estado, depois que o ordenador de despe­
sas autorizava a liberação dos recursos com o 
Plano de Aplicação, encaminhado por ordem dt!­
le, à Secretaria de Controle Jntemo. Efetivamente, 
entre a visita do Sr. Constituinte e do Sr. Uder 
municipal ou estadual ou do Sr. Ministro de Esta­
do, a visita, a audiência do Sr. Ministro com o 
Senhor Presidente da República e o retomo desse 
documento, dessa listagem, ou, às vezes, sem 
tempo de fazermos a listagem, porque era feita 
nos computadores, nos microcomputadores que 
tínhamos na Secretaria-Geral- porque a Seplan 
tinha na Secretaria Geral -, nós tínhamos que 
passar essa gama de pedidos, despachados até 
aquele final de noite pelo Sr. Ministro; passáva­
mos essa hstagem de maneira informal aos fun­
c::ionários da Secretaria Geral, designados pelo Sr. 
Secretário-Geral para que fizessem uma listagem, 
a tempo de ser levada ao Senhor Presidente da 
República no próximo despacho. Quando não ha­
via tempo, o Sr. Ministro levava os próprios pedi­
dos recebidos naquela noite, ou naquelas noites 
anteriores, para a apreciação presidencial. Então, 
uma vez expedida a exposição de motivos, já com 
a autorizaçào presidencia1, depois de numerada 
e datada, no protocolo do Gabinete do Ministro, 
era expedida para o Gabinete Civil, para publica­
ção no Diário Oficial. cessavam as atividades 
do Gabinete do Ministro. Daí em diante cabia à 
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Se<:retaria Geral, através de seus ó,rgãos: Sarem, 
lplan, que-coordena o Pin-Proterra, e o FAS. cabia 
a esses setores solicitar dados complementares 
ao órgão que seria beneficiado. Cabia a esses 
órgãos levantar dúvídas, suspeitas e levá-las à pre-

, sença do Secretário-Gerat. se assim demandasse 
e, finalmente, levar ao Sr. Secretário-Geral o pro­
cesso com o plano de aplicação respectivo, para 
que S. E$ autorizasse a liberação dos recursos. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Embora a Presidência tenha assinado em tempo 
e teriha sido éxtrapolado, parece importante, no 
interesse da ConiiSsão, que V. s• continue e, so-­
bretudo, esclareça a posição de fato, qual era o 
comportáménto de fato da Secretaria Geral, por­
que v. s• colocou, certamente, o que seria de 
direito, e também a questão de fato e de direito 
da chefia do'Gabinete do Sr. Ministro. E isso ficou 
faltando.· 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Sr. Presidente, 
eu posso falar sobre o papel de fato da Chefia 
do Gabinete, que era o de um encaminhador de 
papéis dentro do Gabinete. Evidentemente que 
houve um processo de distanciamento do Secre­
tário-Geral com os seus subordinados, que passa­
ram a procurar o Gabinete do Ministro no afã 
de, eventualmente, resolver problemas ligados às 
suas áreas. 

Com rel~ção ao papel da Secretaria Geral, no 
meu modo de entend~r. seria um papel de coor­
denação e planejamento da própria Secretaria. 
O Sr. Secretário-Geral possuía delegações de 
competência para, também, gerir a administração 
da Seplan, para supervisionar as atividades do 
Departamento de Administração, do Departa­
mento de Pe~soal, e cuidava também da adminís­
tração da Seplan. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A Presidência concede a palavra ao ilustre Relator, 
Senador Carlos Chiarelli, para as suas indagações 
preliminares. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - O De­
poente foi levado para o Ministério, ou seja, para 
a Seplan, por convite pessoal de quem? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Do Sr. Ministro 
Aníbal Teixeira. 

O RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. S• foi afas­
tado da Seplan por quem? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Sr. Relator, eu 
não fui afastado da Seplan, mas sim pedi para 
sair, e já havia feito esse pedido desde setembro, 
quando eu já tinha problemas bem apreensivos, 
com relação ao meu estado de saúde. E tenho 
como testemunhas, se necessário para a Comis­
são, os médicos que atendem à Seplan, que, inva­
riavelmente, todas as semanas, no mínimo duas 
vezes por semana, iam ao meu Gabinete, por cau­
sa dos problemas que eu tinha de pressão arterial 
elevada, que eu estava tendo. Submeti-me a pro­
vas de esforço dentro do próprio Gabinete, isso 
tudo levado a um st.ress natural do trabalho que 
desenvolvia para o Sr. Ministro e seu acompa­
nhamento desde um pouco antes da hora em 
que chegava ao Ministério e um pouco depois 
da hora em que deixava o Ministério todas as 
noites. 
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O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Então, 
seu afastamento foi por razões de Saúde? D::clusi­
vamente? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Razões de saúde 
e também por problemas ligados ao comporta­
mento, ao distanciamento que foi verificado com 
o correr dos tempos entre a minha pessoa e a 
pessoa do Secretário-Geral. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Então, 
além do seu coração, também os atritos com 
o Secretário-Geral foram fatores determinantes 
para a sua saída? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO-Veja bem, Sr. Rela­
tor, eu nunca me atritei com o Secretário-Geral, 
ao contrário. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. S• era 
amigo dele? 

O SR. LÚCIO VERfSSIMO - Eu o conheci já 
na Seplan nomeado como Secretário-Geral; no 
entanto, o que acredito é que tenha gerado ciúme 
na pessoa do Sr. Secretário-Geral, porque ele não 
falava com seus Coordenadores, ele só falava_ com 
os seus secretários, ele tinha como norma tratar, 
já que ele era DAS-6, tratar com quem era DAS-6, 
não com DAS-3 ou 4. Ele tem um modo de traba~ 
lho; é o sew modo de trabalho. Eu tenho o meu. 
Eu me considero uma pessoa aberta, sem come­
ter indisciplina; todas as questões que m~ eram 
apresentadas pelos subordinados do Secretário­
Geral eu procurava conversar com o Ministro para 
obter uma orientação, transferi-las sempre ao co­
nhecimento do chefe do Gabihete do Secretá­
rio-Geral, porque poucas vezes o Sr. Secretário­
Geral também falava comi9o. Ele queria que os 
assuntos fossem tratados a nível de Chefia de 
Gabinete. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- O Secre­
tário-Geral informou-nos que tinha mau relacio­
namento com V. s~ Era uma estrada de mão úni­
c:a? Quer dizer, V. s~ preferia ver nele um ciumento 
e ele tinha um mau relacionamento? Como é 
esse processo? 

Vamos colocar as coisas em termos objetivos: 
quer diz.er, havia funcional e pessoalmente um 
desajuste de relacionamento entre o Secretário­
Geral e o Chefe de Gabinete? 

O SR. LÚCIO VERÍSSJMO - Não sei onde po­
deria estar o desajuste, porque ele não falava co­
migo; eu falava com o Chefe de Gabinete dele. 
Era exatamente isso. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- O Secre­
tário-Geral afitma também que havia um mau 
relacionamento dele com o próprio Ministro. V. 
s· confirma isto? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Confirmo. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Com o 
Ministro, V. s~ confirma que o Secretário-Geral 
se relacionava mal, com V. S•, não. 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Veja bem, Sr. Rela­
tor. V. Ex' há de convir que o Secretário-Geral 
despachava com o Sr. Ministro. Os resultados dos 
despachos com o Sr. Ministro eram comunicados 
pelo Sr. Ministro normalmente em conversa, em 
despacho comigo, aquilo que foi resoMdo com 
o Secretário-Geral que eu deveria dar agilização. 
Então, na intimidade do Gabinete do Ministro, 

/ 

eu pude conhecer a posição em que se encon­
trava o Sr. Secretário-Geral com o Sr. Ministro. 
As raríssimas vezes que o Sr. Secretário-Geral pas­
sava pelo roeu Gabinete era para me entregar 
documentos que já tinham sido assinados pelo 
Sr. Ministro, que apenas cabia a mim encaminhar 
ao protocolo do Gabinete, para aposição de data 
e numeração naqueles expedientes. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- O Secre­
tário-Geral tinha um mau relacionamento com 
o Sr. Ministro, V. S• acaba de confirmar. Por que, 
então, continuava ele sendo exercente de um car­
go de confiança na condição de Secretário-Geral? 
v. s~' que era da intimidade do Ministro e que 
tinha conversas com o Ministro, seguramente nos 
poderia informar como se estabelecia esse pro­
cesso de amor e ódio funcional. O Secretário­
Gerai relaciona-se mal, confirruadamente, com 
o Ministro, tem um cargo de confiança do Ministro 
e permanece nesse cargo de confiança. V. s• po-­
deria nos dizer, interpretar, informar e esclarecer 
esse fato: por que ele continuava Secretário-Ge­
raP Por que ele insistia em ficar? O Ministro não 
tinha forças para tirá-lo? Por que, o Ministro gosta­
va de trabalhar com alguém com quem se atritava 
e com quem não tinha um bom relacionamento 
num processo masoquista-funcional? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Sr. Relator, no 
meu modo de entender suponho que por ser o 
Ministro Aníbal Teixeira um homem público, polí­
tico, ex-parlamentar, e pelo que conheço da índole 
dos políticos, de maneira geral, a convivência pa~ 
cífica, ou até atritosa, é sempre preferível do que 
um rompimento de relações que terminasse pela 
demissão do Sr. Secretário-Geral. Julgo que ele 
permaneceu à frente da Secretaria Geral tão~so~ 
mente pelo sistema, pela maneira pacificadora, 
conciliadora com que agia o Ministro Aníbal Te i~ 
xeira não só com o Secretário~Geral como çom 
qualquer um dos seus outros auxiliares. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- O Secre­
tário-Geral foi escolhido, indicado para a função 
pelo ex-Ministro ou houve algum outro tipo de 
influência, que V. s~ conheça, saiba e nos possa 
informar? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Não posso afirmar 
uma resposta, confirmar ou não se ele foi indicado 
pelo Sr. Ministro. A única infol'mação que, à época, 
obtive do Sr. Ministro é de que o Secretário-Geral 
seria o Dr. Michal Gartenkraut, um assessor eco­
nômico do Presidente da República. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Ele teria 
sido recomendado pelo Senhor Presidente da Re­
pública ow pela Presidência? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Não posso garantir 
que ele teria sido recomendado. Acredito, Sr. Rela­
tor, acredito. Não posso afirmar porque não me 
foi falado assim, mas acredito que, à época, em 
que o Sr. Ministro era Secretário Especial de Ação 
Comunitária, que tinha seu gabinete no 39 andar 
do Palácio do Plana.tto, no mesmo andar, pare­
ce-me, não tenho certeza, dos assessores diretos 
do Senhor Presid~mte da República, acredito que 
o jr......Mini_m:._-o tivesse um amplo relacionamento 
com a aS$essorla mais próxima do Senhor Presi­
dente e com o próprio Senhor Presidente. 
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O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Nesse 
ielacionamento estaria, também, um c:ontato com 
o próprio Dr. Michal, que trabalhasse lá? 

O SR: LÚCIO VERÍSSIMO- Não. Que eu saiba, 
não. O Dr. Michal nessa época' 17ra assessor, era 
da Assesson·a Econômica do Senhor Presjdente. 
Não lhe posso garantir qual a assessoria, mas, 
pelo que sei, também não posso afirmar categori­
camente, o Sr. Ministro não conhecia ao Dr. Ml­
chal por despacho ou por convivência no Palácio 
do Planalto. 

O SR RELATOR (Carlos Chiarelli)- Interes­
sante o fato. v. s· disse que o Ministro, quando 
trabalhava no Palá<::ío, tinha um contato a nível 
de 3~ andar com vários assessores diretos do Se­
nhor Presidente da República. O Dr. Michal, a 
essa época, era assessor do Senhor Presidente 
da República; V. s~ disse que com ele o futuro 
Ministro não tinha contato e estranhamente leva 
alguém com quem não teve contato para um 
cargo de confiança com quem se atrita. Então, 
quem eram esses com quem o Ministro tinha, 
à época em que trabalhava nO Palácio, contato 
direto e relações mais afetuosas e diretas na As­
sessoria do Presidente? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Sr. Relator, V. Ex' 
é um político, V. ~, os Srs. Senadores, que estão 
aqui são polítcos. Houve naturalmente uma com~ 
posição política que chegou à nomeação do Sr. 
Aníbal Teixeira para Ministro-Chefe da Seplan. Es­
sa composição política foi desenvoMda a nível 
de Gabinete do Senhor Presidente da República? 
Parece que sim. Teve um asessoramento daque­
les que eram mais chegados ao Presidente da 
República? Como o Ministro-Chefe do Gabinete 
Civil? Como o Secretário Particu1ar do Presidente? 
O Se<:retário de Assuntos Internacionais? Acredito 
que sim. Julgo que sim. Houve a composição, 
hotlve o assessoramento. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) - Essas 
três autoridades, esses três funcionários, então, 
teriam composto esta articulação: o Chefe da Ca­
sa Civil, o Secretário Particular e o Secretário de 
Assuntos Internacionais? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Sr. Senador, estou 
prestando estas informações à Comissão com 
muita honra, com muito prazer, sob juramento. 
~vo dizer a V. Ex•, que não confirmo, porque 
nao estava presente. No entanto, tudo leva a crer 
que a nomeação do Sr. Aníbal Teixeira, como 
Ministro-Chefe da Seplan, foi evidentemente estu­
dada, decidida, a nível do Gabinete Presidencial 
que envolve naturamente o Gabinete Civil, o Minis: 
tro-Chefe do Servíço Nacíonal de Informações, 
o Secretário Particular do Presidente, a sua Asses~ 
soria mais direta. Claro que deve ter havido. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Permi­
ta-me uma pequena interrupção. Gostaria que o 
Presidente informasse ao Depoente que, além da 
honra de vir aqui prestar este depoimento, S. s• 
não faz favor nenhum ao Senado da República. 
e tem a obrigação de responder a todas as per­
guntas, tantas quantas forem formufadas sobre 
a matéria em pauta, de maneira objetiva, direta 
e sem quaJquer laivo de comentário crítico à for­
mulação das perguntas, sob pena de inverter o 
processo aqui. 

O SR. PRESIDENTE (Jósé.lgnácio Fetréir~) ~ 
Dr. Lúcio Veríssimo, a. Presidência {Çiz suas ,as 
palavras do. eminente Senador Relator Car)os 
Chiarelli, e solicita a V .. S• que se atenha.aos 
fatos, porque a Presidênca já disse isso em oca­
sião anterior a outro depoente: a opinião pessoal 
de V. S• não interessa à Comissão. Qualquer opi­
nião de V. s~ terá que ser respaldada nos fatos. 
O que V. s· pensa não interessa à Comissão .. 

Tem a palavra o eminente Senador Itamar FrC!n­
co. 

O SR. rTAMÃR FRANCO- Entendo que era 
preciso dar, para que não haja uma certa confusão 
na Comissão, Dr. Lúcio Verissimo, o que era para 
V. s~ o Secreti§rio Particular do Senhor Presidente 
da República? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Dr. Jorge Murad. 

O SR. fT Afo'\AR FRANCO - V. S• conhecia os 
outros assessores econômicos? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Não. Não conhe­
cia outros assessores econômicos, tão pouco to­
nhecia o Dr. Jorge Murad. 

O SR. fT AMAR FRANCO - V. S• acha que o 
Dr. Jorge Morad, de maneira geral, teve uma forte 
indicação para dar o cargo de Secretárío~Geral 
ao Dr. Michal Gartenkraut? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Acho. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Tem a palavra o eminente Senador CuJos Chia­
re\JL 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- O Secre­
tário-Geral, Dr. Michal Gaftenkraut, na época, re­
velou no seu depoimento prestado aqui, na sema­
na passada, que, administrativamente, havia de­
sorganização. que, tecnicamente, havia descum~ 
primento de princípios básicos para a aprovação, 
e encaminhamento, liberação de recursos na área 
da Sep!an. Disse isso aqui na Comissão. Fatos 
Objetivos. V. S' confinna essa desorganização, es­
sa desarticulação e esse desapreço pelas normas 
técnicas no encaminhamento de processos que 
implicavam na liberação de recursos públicos? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO ~ Não confirmo. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -A que 
atribui V. s~ a informação prestada pelo Secretá­
rio-Geral, elemento responsável pela gestão admi­
nistrativa da pasta? 

O SR. LÚCIO VERÍSS!MO- Desculpe, Sr. Rela­
tor, não entendi a pergunta. 

O SR. RELATOR (Carla Chiarelli) - Havendo 
choque frontal de posições entre o que disse o 
Depoente Michal Gartenkraut a respeito de irregu­
laridades administrativas, descompasso técnico, 
descomprimentos de normas legais no encami· 
nhamento de liberações, de atendimentos de pro­
cesso a respeito de dinheiro público na Seplan, 
atribuíndo isso a um processo frenético de ded~ 
são sem nenhum respaldo - e frenético é uma 
palavra não usada por nós, mas pelo Depoente, 
o que estou dizendo é a repetição do que está 
no depoimento pois o que estou dizendo é a repe­
tição do que está no depoimento- V. s~. dizendo 
agora que tudo isso não acontecia, a pergunta 
que lhe faço é exatamente esta: a que atribui V. 
s• a afirmação do Secretário-Geral? Porque diria 
ele, que convivia com o processo, com a vida 

'íhtfma da SeJ)lan, que existia todo esse mar de 
irregularidades,. que V. s• nega e rechaça? 

·O SR. LÜCJO. VERÍSSIMO- Nego e rechaço. 
Vou explicar por quê. 

Como falei no princípio da minha exposição, 
o Sr. Ministro Anibal Teixeira imprimiu um ritmo 
dinâmico à sua adtTiioistração. sein ferir, sem per­
tub.ar qú.aJquei- Prefeito legal. Ele._atendia às partes, 
examinava os processos junto com as partes, fos­
sem elas' Parlamentares, Constituintes, Governa­
dore's, líderes municipais. ou estaduais e, em se­
guida, conduzia esses pedidos, via relatório, via 
mapa ou Ôs· Próprio pédidós, ao Senhor Presi­
dente da· República, que determinava o acolhi­
mento ou não da proposta. Por qUe demorar de­
pois da aprovação do Presidente para a elabo­
ração da EM? Por que burocratizar, quando esta 
aprovação de crédito dos fundos cte·que dispunha 
a Seplan era urha prerrogativa do Senhor Presi­
dente dá República? Por que, se o Prefeito, para 
obter uma verba para a sua municipalidade, por 
mehor que fosse o valor, 100 mil cruzados ou 

' lO milhões, 20 milhões ou 1 ao milhões, bastava 
fazer uni oficio em três linhas ao Sr. Ministro ou 
ao Senhor. Presidente da República, solicitando 
a verba para, por exemplo, cobrir o déficit da pre­
feitura? Era a juízo do Senhor Presidente da Repú­
blica, estudada com o Sr. Ministro a situação do 
município. E essas informações que o Ministro 
recebia da parte interessada eram transferidas 
quando de sua audiência, ao Senhor Presidente 
da República. A prerrogativa do Senhor Presidente 
era exclusivamente dele, só ele autorizava. 

Ora, se o município demandava aquela verba, 
· se· havia urgência no pedido do prõprio Consti­

tuinte ou do próprio líder municipal ov estadual, 
por que demorar:> Não havia a necesidade de 
se pedir projetos, pois as verbas eram a fundo 
perdido. Então, o que se proçurou fazer foi dina­
mizar o processo de encaminhamento da expo~ 
sição de motivos ao Senhor Presidente, sem buro­
cracia. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -É esse 
espírito - verba a fundo perdido não precisa de 
projeto- que levou aquele pedido de Valença, 
no Estado do Rio, trazido por um terceiro que 
fiZesse chegar ao Presidente da República em 24 
horas, como fui informado aquí pelo Sr. Secretá­
rio-Geral? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO -A informação me 
parece errada. Não tenho o processo em mtnhas 
mãos, mas demorou mais alguns dias do que 
24 horas. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Mas se­
gundo v. s~, os cuidados com qualquer gasto 
excessivo foram tomados com desperdício de re~ 
cursos? 

O SR. LÚOO VERÍSSIMO - Os cuidados de 
apretiação do Sr. Presidente, de cada pedido, esse 
sim, era cuidado. Com a relação ao gerencia­
mento do dinheiro público, competiria, evidente· 
mente, ao Tribunal de Contas de cada Estado 
a apreciação daquefas contas, pois o dinheiro pú­
blico recebido era do Erário federal. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. S• não 
esta"a a par de que foram dados reCllrsos que 
permitiriam fazer mais de 8km de serviços de 
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saneamento e asfaltamento, quando se cobrava 
apenas a execllçáo de menos de 2km? 

O SR. LÚCIO VERISSIMO- Não. E nem podia 
estar, EX", porque ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Quem 
deveria estar a par, dentro da Sepfan, desse desa­
juste entre o que dava perdidamente a fundo per­
dido e aquilo que deveria ser executado? Qual 
a hora em que se devia fazer o controle? Quem 
deveria fazer esse controle? Ou não deveria ser 
feito? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO -Sr. Relator, uma 
vez que o pedido, especificamente nesse caso 
que V. & cita, o da Prefeitura de Valença chegou 
às mãos do Senhor Presidente da República, para 
calçamento, conforme V. ~ disse agora, oito mil 
e quatro metros de ruas na cidade de Valença, 
Sr. Ministro deu as suas explicações ao Senhor 
Presidente, que houve por bem autorizar o crédito. 
O expediente foi então encaminhado ao órgão 
próprio, à Sarem. Caberia à Sarem apreciar tecni­
camente o mérito daquele pedida de Valença? 
Não. caberia, sim, ao Sr. Prefeito tomar os cuida­
dos para que, numa concorrência pública obti­
vesse o maior número de quilômetros caJçados 
com a menor verba possível. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) -Então, 
o radodnio, a fórmula, é a de que quem recebia 
dimensionava o tamanho da obra? O recurso era 
liberado para o município A, B ou C e o destina­
tário é quem faria, então, render mais ou menos? 
E se rendesse mais, ele teriêl que, depois ... 

O SR. LÚOO VERÍSSIMO - Cor1forme instru­
ções que ele recebe ou recebia da Sarem, ele 
teria que demonstrar onde foi aplicado o saldo 
de recursos. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Ele faria 
a prova do que ele fizesse a mais, então? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Ele não faria a 
prova, Sr. Relator. Nesses casos, a Sarem ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. S• aca­
ba de dizer que ele, fazendo além, teria que provar 
onde aplicou o saldo de recursos. Então o cidadão 
tem o ônus da prova, mostrar que o recurso ren­
deu mais, em favor da comunidade? 

O SR. LÚCIO VER{SSIMO - Por relatório a 
Sarem. Caso contrário, ele fica impedido de rece­
ber novas verbas. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Onde está 
a pasta funcionai do Sr. Sérgio Mehin, Assessor 
do Gabinete, primo do ex.-Ministro, presidente da 
empresa consultora contratada, inclusive, em ca­
sos de verbas liDeradas para executar projetos? 
Se é que V. S' sabe da existênca do Sr. Sérgio 
Menin. 

O SR. LÚOO VERÍSSIMO - Já declarei. Sr. 
relator, que sti da existência do Sr. Sérgio Mehin 
não sei da pasta. 

O SR. RELATOR \Carlos Chiarelli)- Sabe do 
fato da pasta ter sido requerida por papeleta ou 
por memorando, por formal ato administrativo 
do então chefe de gabinete, que era V. s~. ao 
Setor de Pessoal, segundo aqui nos foi informado 
pelo Diretor do Departamento de Pessoal? Essa 
pasta e mais doze pastas? 
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O SR. LÚOO VERÍSSIMO - Não posso preci­
sar o número de pastas que procurei junto ao 
Departamento de Pessoal, junto Se_ Diretor de 
Pessoal da Seplan. Efetivamente, haVJamos acer· 
tado, eu e o Chefe de Gabinete do Secretário­
Geral, que. no mês, de setembro, conforme pre­
ceitua a lei, seria procedido um reajuste no paga­
mento das gratificações que a Sep!an :az. _a tod~ 
os servidores requisitados a outros orgaos e a 
administração pública federal e estaduaL Não 
posso precisar o número dessas pastas; n? _entan· 
to são as de servidores que foram requJsJtados, 
n~te caso, ao Governo de Minas Gerais. 

O SR. RELATOR (CARLOS CHIARELLI)- Já 
que V. s~ não se recorda do número e como 
ele foi confirmado quer pelo Diretor de Pessoal, 
quer pelo ex-Secretário-Geral, parece-me que há 
uma forte indução de confirmar a realidade. Esses 
13 eram todos mineiros originários do Governo 
de Minas Gerais, cedidos ao Gabinete do Sr. Minis· 
tro, à época? 

O SR. LÚCIO VER ISS IMO-Esse 13 servidores 
trabalhavam com o Sr. Ministro AníbaJ Teixeira, 
na época Secretário de Ação Comunitária, na 
SEAC Qua.ndo, em 31 de março de I 987, por 
decreto do senhor Presidente da Rep\Jblica, ela 
passou a fazer parte da Seplan, houve o encarni· 
nhatnento de um ofício da Diretoria de Pessoal 
Administrativa da Presidência da República para 
um aproveitamento dos servidores que haviam 
sido exonerados de suas funções na Presidência 
da República e que estavam sendo transferidos 
para a Seplan. 

O SR. RELATOR (CARLOS CHIARELLI)- O 
Dr. Sérgio Menin era um desses? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Dr. Sérgio Menin 
era um desses. 

O SR. RElATOR (CARLOS CHIARELLI)- A 
sua pasta foi solicitada peta Gabinete? 

O SR. LúCIO VERÍSSIMO - A sua pasta foi 
solicitada por mirn, juntamente com a de todos 
os outros servidores que seriam cedidos, pelo Go­
verno de Minas Gerais, ao Departamento de Pes­
soal. 

O SR. RELATOR (CARLOS CHIARELLI)- A 
informaçáo que se tem, de depoimentos anterio­
res, é que as demais pastas retomaram, uma se­
mana ou 5 dias antes do desenlace da questão 
de saída ou permanência do então Ministro, isto 
é, uma semana antes do seu afastamento da Se­
plan, e que a única que não voltou foi a do Asses­
sor Sérgio, 

Como elas haviam sido requeridas pela chefia 
de Gabinete, segundo depoimentos anteriores, V. 
s~ nos poderia dar uma noticia sobre para onde 
foi a pasta, por que não voltou e com quem está? 

O SR. LÚC!O VERÍSSlMO - Ela retomou ao 
Departamento de Pessoal. 

O SR. RELATOR \CARLOS CHIARELLI)- Foi 
entregue a quem e por quem? 

O SR. LÚCIO VERISSIMO- Foi entregue por 
uma de minhas secretárias, que tevou todas as 
pastas, ao Diretor de Pessoal. Não posso precisar, 
no momento, qual delas foi que levou. 

Terça-feira 27 2611 ~ 
O SR. RELATOR (CARLOS CHIARELLI)- V. 

s~ não se lembra de quem entregou, mas sabe 
a quem foi entregue? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Foi entregue ao 
Departamento de PeSSOi=il, mas pode ter sido ao 
Diretor ou ao Chefe do Cadastro. Isso foi um ato 
de rotina, no Gabinete, e apenas pedi à minha 
secretária que conduzisse as pastas de volta ao 
Departamento. 

O SR. RElATOR (CARLOS CHIARELLI)- Vou 
insistir nesse fato, parque a informação do setor 
de pessoal é de que a requisição foi feita por 
escrita, A baixa também deveria ter sido feita as­
sim, mas nela não consta essa 13• pasta, porque 
ela não foi devolvida. Inclusive, o fato teria sido, 
à época, comunicado ao setor. 

Gostaria que V. s~ precisasse bem. V. S• afirma 
que a devolveu? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO -Afirmo que devolvi 
todas as pastas, inclusive a'do Dr. Sérgio Menin 
e, também, afirmo que não as solicitei - por 
escrito. Fiz apenas um pedido ao nosso Diretor, 
para que as emprestasse a mim, ~rque pr.ecisá­
vamos ver, com o Sr. Ministro, qua1s os semdores 
que iriam permanecer na Seplan, já que havia, 
naquele momento - em agosto ou setembro 
- a decisáo do Exrn9 Sr. Governador do Estado 
de Minas Gerais de autorizar a cessão de servi· 
dores à Seplan. 

O SK RElATOR (CARLOS CHIARELLI)- Sr. 
Presidente. apenas mais duas perguntas. 

Quem abriu o inquérito de investigação de pos­
síveis irregularidades de interme~iação? lsso foi 
ínidativ~ da Polícia Federal ou foi um gesto que 
partiu de um requerimento ou de uma solicitação 
do ex·Minístro. à época? 

O SR. LÚCIO VERisSIMO - Para responder 
a V. EX" tenho que divagar um pouco. Pelo que 
pude depreender do noticiário da imprensa, não 
vou dizer da iniciativa da abertura de uma comis· 
são de inquérito ou de investigações junto a polí· 
cia. Respeito a pessoa e o trabalho do Diretor 
da Policia Federal, Dr. Romeu Tuma, mas é pre­
ciso que se diga que o Dr. Tuma se entrevistou 
com o Ministro Aníbal Teixeira, a primeira vez 
no Gabinete do Ministro, na minha presença e 
na de outro assessor, cujo nome não me recordo 
agora, quando o ministro disse-lhe da preocu­
pação do noticiário que acabava de sair nos jor­
nais e que envoMa a possivel intermediação de 
verbas na Seplan. O ministro pediu ao Dr. Romeu 
T uma providências para uma investigação e se 
propôs, inclusive, a entregar ao Dr. Romeu Tuma 
uma listagem de todos os pedidos que havíam 
sido atendidos pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, na área da Seplan, desde o início da sua 
gestão. 

Há um esclarecimento que precisa ser dado 
-não estou com isso querendo prolongar·me. 
O ministro pediu ao Dr. Rorneu Tuma providên­
cias para investigações, tendo em vista o noticiário 
da jomat. O Dr. Romeu Tuma alegou que iria 
fazê-las o mais depressa posslveL Aquiesceu em 
receber uma listagem do mJnistro - e assbn foj 
feito. Não me recordo Que o Dr. Romeu T uma 
tenha dito. ao míhistro que já estava fazendo as 
investigações - talvez eu tivesse saído da sala, 
no momento. Foi entregue ao O r. Romeu T Uma, 
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pelas minhas mãos, no mês de setembro, uma 
listagem contendo os nomes dos beneficiários 
-as prefeituras, os estados. Isto é verdade. 

A imprensa comentou e talvez haja um possível 
equívoco entre a data que o Dr. Romeu Tuma 
disse haver recebido as listas do Dr. Aníbal e a 
data em que, efetivamente, entregamos ao Dr. 
Romeu T uma. Isso pode ser facilmente compro­
vado, Sr. Relator- pelo que constou na imprensa 
o Dr. Romeu Tuma _entregou essa listagem a esta 
egrégia comissão. E s6 verificar que nessas duas 
listas estão rela<::ionados os pleitos atendidos de 
abril a agosto de 1987. 

O SR. RE!J\TOR (Carlos Chiarelli) - V. Ex• 
fez uma referência que talvez a imprensa tenha 
tido alguma desinformação. Gostaria de escla­
recer a V. s· que o fato não é com a imprensa. 
Quem disse que tomou a iniciativa, por conta 
própria, foi o Dr. Romeu T uma, depondo nesta 
comissão, nesta sala e esclarecendo que não teria 
sido suscitado, estimulado mediante requerimen­
to do ex-ministro. Evidentemente, caberá à Co­
missão fazer uma verificação da documentação 
existente, já que a informação sua é, rigorosa­
mente, contraposta à informação do Dr. Romeu 
Tuma, que, também, informou ter mantido um 
diálogo, que já estava em andamento uma investi­
gação, quando a Seplan se interessou por saber 
notícias do fato e teria se colocado à disposição 
para fornecer subsidias. Há visíveis posições diver­
gentes. Mas, queremos ouvir as suas informações. 

O SR. LÚCIO VERfSSIMO - Pois não. O SR. 
RELATOR (Carlos Chiarelli) - V. s~ conhece a 
Prolex Assessores? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Não, Ex· 

O SR. RE!J\TOR (Carlos ChiareUi)- Já teve 
contato com a COINPRO -Consultoria Interme­
diária de Projetos? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Não, EX 

O SR. RE!J\TOR (Carlos Chiarelli) -E MS­
ConsuJtoria Integrada? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Não, Ex' 

O SR. RE!J\TOR (Carlos Chiarelli)- O Sr. Plí­
nio Sarte? 

O SR. LÚCIO \ ERÍSSIMO - Não, EX 

O SR. RE!J\TOR (Carlos Chiarelli)- CONTE­
CA-Consuhores Associados? 

O SR. LÚCIO VERfSSIMO - Não, EX 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- E a Hí­
drossistemas? 

O SR. LÚCIO VERISSIMO- Através de infor­
mações, a partir de setembro, quando foi veicu­
lada nos jornais a notícia dessa autorização de 
verba para a Valença e que estaria envolvida uma 
empresa ~Sr. Sérgio Menin. 

O SR. RE!J\TOR (Carlos Chiarelli)- Seria es­
ta? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - N.é então eu não 
sabia que a Hidrossistemas pertencia ao Dr. Sér­
gio Menin ou que ele era sócio. 

O SR. RE!J\TOR (Carlos Chiarelli) -A Em­
brápi ou Embrapi, nunca ouviu falar? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Não, EX 

\ 
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O SR. RE!J\ TOR (Carlos Chiarelli)- Não sabe 
quem é o dono da empresa? 

O SR. LÚCIO VERfSSIMO - Não, Ex' 

O SR. RE!J\TOR (Carlos Chiarelli)- V. S• co­
nhece o Sr. Asdrubal Teixeira de Sousa? 

O SR. LÚCIO VERiSSIMO - Conheço o Dr. 
Asdrubal como irmão do Sr. Ministro, mas não 
sabia que ele era pertencente a essa empresa. 

O SR. RE!J\TOR (Carlos Chiarelli)- Rota En­
genharia? 

O SR. LÚCIO VERiSSIMO - Não, Ex' 

O SR. RE!J\TOR (Carlos Chiarelli) - Serto, 
com "s". 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Não, Ex• 

O SR. RE!J\ TOR (Carlos Chiarelli) - Antônio 
Pereira de Sousa e Jairo Medeiros de Albuquerque 
de Melo? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Não, Ex• 

O SR. RE!J\ TOR (Carlos Chiarelli)- Essa pes­
soas jamais tiveram contato com V. S'? Nunca 
tiveram qualquer gestão na área da sua atividade? 

O SR. LÚCIO VERiSSIMO -Jamais, jamais. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Sr. Presi­
dente, eu gostaria de informar que essas pessoas 
são as constantes das informações da Polícia Fe­
deral, como tendo sido órgãos e pessoas que 
intermediaram verbas em beneficio pelo menos 
de 20 prefeituras que foram aquinhoadas e atendi­
das com esses recursos a fundo perdido pela 
Seplan. Por isso, fiz essa pergunta. 

Por enquanto, estou satisfeito. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnádo Ferreira}­
Vou solicitar ao depoente que informe o seguinte: 
o Presidente da República autorizava as liberações 
de recurso mediante critérios meramente políti­
cos - isso foi o que v. s~ esclareceu - junta­
mente tom o seu Chefe do Gabinete Civil, Ro­
naldo Costa Couto, e com o Secretário Particular 
que também ingeria nos episódios, o Dr. Jorge 
Murad. 

O SR. LÚCIO VERÍSSLMO - Eu não devo ter 
falado dessa maneira. Então, fui mal interpretado. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Eu pedira a V. S• que me esclarecesse, então, 
quais os inteNenientes por critérios meramente 
políticos nos episódios das liberações de verbas. 
Isso, na órbita já da Presidência da República. 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Acredito eu exclu­
sivamente numa decisão entre o Ministro Aníbal 
Teixeira e o Presidente da República. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Colocada a questão nesses termos que critério 
tinha o Gabinete do Ministro para a preparação 
das EM. quer dizer, as exposições de motivo? Por­
que, levado ao Presidente, o Presidente decidia, 
ao seu aJvedrio, por critérios meramente políticos. 
Agora, quais oS critérios que tinha o Gabinete 
do Ministro para a preparação das exposições de 
motivo que eram encaminhadas ao Presidente 
da República? 

O SR. LÚCIO VERfSSIMO- O apelo mais vee­
mente ou me~os veemente da comunidade, pelos 

seus representantes que iam ao Gabinete, um 
exame rápido entre o Sr. Ministro e seu represen­
tante na Constituinte, que sempre ia, sempre 
acompanhava essas lideranças municipais; então, 
era feito uma racionalização, um estudo racional 
do pedido, Normalmente os Srs. PrefeitoS pediam 
mais do que aqut1o que sabia o Sr. Wnistro que 
o Presidente poderia naturalmente conceder. En­
tão, argumentava e contra-argumentaVa e final· 
mente o Sr. Mínistro levava ao Sr. Presidente da 
República. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
O Sr. ex-Ministro Anibal Teixeira informou aos 
jamais e, mesmo, se não estou enganado, à pró­
pria Comissão de Fiscalização da Câmara, que 
afastou funcionários acusados de favorecerem a 
intermediação, mas que não revelaria os nomes 
naquela oportunidade. V. S• era um homem que 
seguramente, de fato, tinha o segundo poder na 
órbita do ministério, por uma ótica pessoal da 
Presidência. Isso é uma obseiVação em face da 
leitura dos depoimentos. A pergunta é a seguinte: 
V. s~ tem conhecimento de nomes ou de um 
nome de intermediários que foram ou foi afastado 
pelo seu ex-Ministro? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Não posso decli­
nar nomes. Normalmente transmitíamos as nos­
sas preocupações ao Sr. Sec:retário·Geral, ao Sr. 
Diretor do OS/, Cel. Walter Félix, sobre aquilo que 
estava emergindo de pessoas que telefonavam 
ao ministério, conversavam com o Sr. Ministro. 
Retardo-me apenas de uma vez um fato concreto, 
ligado a uma empresa de São Paulo chamada 
Consplan, em que recebemos uma denúncia de 
que havia, num órgão do fplan, uma tentativa de 
se cobrar uma comissão pela agilização do plano 
de aplicação. Transmitimos essa preocupação ao 
Secretário-Geral, Dr. Michal, ao Cel. Walter Félix; 
a DSI da Seplan promoveu encontros com essas 
fontes, com a empresa ligada a esse caso o Cel. 
Walter Félix produziu um documento da DSI nada 
apurando. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Esse caso específico é inclusive lateral. A indaga­
ção que eu lhe formulo é no sentido de que o 
Sr. Ministro declarou que, embora não declinasse 
nomes, havia afastado funcionários acusados de 
favorecerem a intermediação, ou seja, burocratas 
de dentro da Seplan que estavam favorecendo 
a intermediação de firmas. Se ele afasta funcio­
nários é evidente que V. S•, como Chefe de Gabi­
nete e com o poder que dispunha, tinha segura­
mente que conhecer esses fatos. 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Não, Ex" As deci­
sões eram do Sr. Ministro com o Secretário-Geral 
e nada do meu conhecimento. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Mas elas tinham desdobramentos práticos ... 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Na área do Pes­
soal, não na área do Gabinete. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Mas v. s~ tem conhecimento de que esses fatos 
ocorreram? Houve afastamento de funcionários? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Houve rodízio de 
funcionários promovido pela Secretaria-Geral, e 
o Sr. Secretário-Geral deve poder confirmar esse 
fato. Sr. Presidente, a exemplo desse caso, pare-
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ce-me que não se conseguiu apurar qualquer de· dente da República e a Secretaria Geral ter Coordenação Económoca, para que se proces· , 
núncia sobre a intermediação nos órgà.os da Se· mou conhecimento pelo Diârto Ofl.dal." sassem junto à ABM os esclarecimentos neces-
plan. sários. Juntando ao processo de informatização 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Ai é que há o de prefeituras, indo inicialmente beneficiar as 1 00 
O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)- equívoco. prefeituras de pequeno e médio porte. Era um 

V. S• tem conhecimento de que a Seplan teria projeto que foi levado ao Senhor Presidente e 
tranSmitido informações ao Presidente José Sar • O SR. IT A}'JlJttJ?. FRANCO-Equívoco de quem? ainda a titulo de projeto, 0 Senhor Pr~sídente gos-
ney, dizendo ser viável 0 programa de informa- o SR. LÚCIO VERÍSSJMO - De quem relatou tou da idéia e autorizou ao Ministro Aníbal Teixeira 
tização de municípios com rn&is de trinta mil habi· isso à Comissão. que tocasse 0 projeto para a frente. A despeito 
tantes.lnformou da 'lliabilidade enquanto técnicos de 0 Senhor Presidente da República ter todo 
da Sarem e da Secretaria-Geral davam conta da O SR. ITAMAR FRANCO- Foi o Secretário-

o provifégio de despachar sem a necessidade de 
falta de capacidade técnica da Assocíação Brasi· Geral, Dr. Michal, quem relatou. um projeto, Sua Excelência com 0 Sr. Ministro 
\eira de.Municípios para a implementação desse O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Equívoco do Se· Aníbal Teixeira houvera por bem de determinar 
programa, que envolvia uma verba de mais de cretário-Geral. Basta que a Comissão, se assim estudos mais profundos para a apreciação final 
cem milhões de cruzados. A pergunta é a seguin· entender, mande buscar o processo junto à Se- da Presidência da-República. Isto foi feito, foi man-
te: V. S" tem conhecimento de que esses fatos plan e V. Ex"' vão verificar que no dia 15 julho dado à Sarem, a Sarem questionou alguns itens 
foram encaminhados ao Presidente como sendo foi soficítada a verba e no dia 27 de julho, nós. do projeto, e, no entanto, com outros ele fala 
viável essa solução, embora os técnicos da Sarem a Seplan, pediu complementação exatamente em assim -se V. Ex" me permite; de uma orientação 
e da Secretaria-Geral tivessem se manifestado cumprimentado ao despacho do Sr. Secretário~ inicial, baseada em Centros Regionais de Preces-
contrariamente? Geral; no dia 1 o de agosto a A8M entrega a doeu- sarnento, optou~ se, o Ministério da Fazenda, o 

O SR. LÚCIO VERíSS\MO - Não é verdade. mentação à Seplan, no dia 18 de agosto o Sr. SERPRO, pela utilização de micro e minicompu-
Houve um equívoco de quem informou à Comis- Ministro aprova a elaboração da EM e no dia 15 tadores localizados nas próprias prefeituras. Isto 
são. A verdade é que esse documento, essa expo- de setembro o Senhor Presidente autoriza esse porque a tecnologia hoje disponível possibilita o 
sição de motivos só foi levada ao Senhor Presi- projeto de informatização dos municípios. dimensionamento desses equipamentos. às de-
dente da República depois que todas as formali- 0 SR. ITAMAR FRANCO_ Então, v. s• confir- mandas de prefeituras de médio porte a custos 
dades formam cumpridas, inclusive o pedido de ma, neste instante. perante a Comissào que esse compativeis. O projeto da ABM previa a utllizaçào 
esclarecimentos feito pela Sarem, na área da Se- depoimento prestado pelo Dr. Michal não corres- de micro e minicomputadores. 
<:retaria-Gera!, depois qt1e esses esclarecimentos ponde à realidade dos fatos. Ele fala também na questão do desenvolvimen· 
foram prestados pela Assodaçáo Brasileira de to de programas. Seria de todo recomendável 
Municípios. O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Ele deve ter-se buscar a adaptação ou a aquisição de tais progra· 

Sr. Presidente, tenho comigo, exatamente fiz equivocado com relação âs datas. mas, permitindo uma economia significativa de 
um cronograma sobre esse pleito da Associação 0 SR. rr AMAA. FRANCO_ o Secretário-Geral recursos. A ABM estava adquirindo esses progra· 
Brasileira de Municípios. que faço questão de pas- declarou especificamellte 0 seguinte: 0 processo mas. Ele fala em recomendações. A Sarem fala 
sar às mãos da comissão, onde se demonstra foi analisado tecnicamente. O relatório dos seus assim: 
que o requerimento inicial da Associação Bras.í- adjuntos, evidentemente, do Secretário-Geral, re-
leira de Municípios é datado do dia 15 de julho batia 0 Sr. Newton Fi alho e colocava os inúmeros 
de 1987; no dia 27 de julho, por solicitação do problemas de projeto e concluia negativamente 
Secretário-Geral é feito pela Secretaria Especial pela concessão de auxílio. V. s~ tinha conheci-
de Coordenação Econômica um pedido de esc/a- mento dessa conclusáo negativa? 
recimento à Associação Brasileira de Municípios; 
essa solicitação foi cumprida pela Associação O SR. LÚClOVERÍSSIMO-Eu, pessoalmente, 
Brasileira de Municípios; no dia 19 de agosto e não tinha conhecimento dessa condusáo nega-
18 de agosto, depois de um outro parecer da tiva, porque o processo passou e tramitou rapida-
Secretaria de Coordenação Econômica, 0 Sr. Mi- mente pelo gabinete e apenas eu fui portador 
nistro aprovou e determinou a elaboração da EM; do processo do Sr. Ministro que determinou o 
no dia 15 de setembro foi levada à sanção presi- pedido de esclarecimento. 
dencial que a autorizou. 

Então, nada se passou antes de que tudo fosse 
esclareddo. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar F ran­
co. 

O ITAf."\AR FRANCO - Apenas para ler para 
V, 5' o que disse o Secretário~Geral. 

"Processo ADM I 09 milhões. Obteve pare­
cer como sendo um bom projeto do Sr. New­
ton Fiafho, Secretário Especial de Coorde~ 
nação Econômica e Social, encaminhado à 
Sarem para providenciar a exposição de mo­
tivos de forma urgente. A Sarem enviou prc­
cesso à Secretaria Geral onde, por solicitação 
do Sr. Michal foi analisado tecnicamente -
continua o Secretário-Geral. O relatório dos 
adjuntos do Sr. Michal rebatidos pelo Sr. 
Newton Fialho colocava os inúmeros proble­
mas do projeto da ABM e concluía - vejam 
V. Ex"' - negativamente pela concessão do 
auxílio. Apesar de tudo isso, o processo veio 
ao ministro e foi aprovado pelo Senhor Presi-

O SR. JTM\AR FRANCO - O processo não 
passou pelas mãos de V. S'? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Passou, sim, Ex• 

O SR. ff AMAR FRANCO - Então, V. S• não· 
tomou conhecimento disso? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Dos detalhes não. 
Era um processo volumoso. Apenas que o Sr. 
Secretário-Geral manifestava contrariedade pela 
Sar~m ao processo. em termos- contrariedade 
em termos. Tanto é, Exmo Sr. Senador, se V. Ex" 
me permite ... 

O SR. ITAMAR FRANCO - V. S· tem o despa­
cho do Secretário-Geral? 

O SR. LÚCIOVERÍSSIMO-Tenho aqui o pare· 
cer do técnico da Sarem. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Quer dizeT que, 
como era um processo volumoso, passou desper­
cebido ... 

O SR. LÚCIO VERiSS!MO- Ao contrârio. Havia 
um pedido da Sarem de esclarecimentos com 
relação ao processo. O Sr. Ministro determinou 
que se retornasse o processo à Secretaria de 

''Em vista do reconhecimento-mérito de 
se modernizar as administrações municipais, 
recomendamos apoiar um projeto nesse 
sentido, desde que obedecidos os requisitos 
mínimos que garantam o sucesso de inicia­
tiva." 

O SR. JT AMAR FRANCO - Há uma contra­
dição entre o que V. S• diz e o Sr. Secretário-Geral. 
O Sr. Secretário-Geral se canalizou e concluiu 
negativamente pela concessão de auxílio; só a 
poster1orl, o Dr. Michal soube que tomando co­
nhedmento das falhas apontadas pela Secretaria 
Geral, o Dr. Newton Fialho acionou a ABM, que 
adicionou os dados novos ao processo e encami­
nhou ao ministro, com parecer escrito, afirmando 
estar a Sarem e a Secretaria Geral de acordo 
com o processo. E isso é fácil ver através do 
depoimento do Sr. Secretário-Gera\. 

Então, evidentemente, há uma contradição, 
que será estabelecida pela própria Comissão entre 
o que V. s· diz e o que o Sr. Secretário falou; 
eu lhe perguntaria, e é a última pergunta: a Secr~ 
taria de Coordenação Econômica é vinculada à 
Secretaria Geral ou ao Gabinete do Ministro? 

O SR. LÚCIO VERÍSSlMO - Ao Gabinete do 
Ministro. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Pergunto a V. S• se eram realmente essas as ra­
zões, pois o programa da Seplan para doação 
por intermédio da Associação Brasileira de Muni­
cípios de um microcomputador para cada prefei­
tura, com população entre 30 e 1 00 mil habitan­
tes. Isto teria sido desaconselhado pelos órgãos 
técnicos da Seplan por ter custado 2 milhões por 
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unidade, enquanto o preço cobrado pelo forne­
cedor foi de 280 mil, e a verba era de 109 milhões 
94 mil cruzados, conforme a exposição de mo­
tivos. 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Sr. Presidente, 
há um erro grosseiro nessa informação. Se o Se­
nhor Presidente da República autorizou, de acordo 
com o projeto apresentado pela ABM, a informa­
tização de 1 DO municípios, à razão de 1 milhão 
e 40 e poucos míl cruzados para cada município, 
com esse recurso a ABM se comprometia a adqui­
rir microcomputador com I milhão e 9 mil cruza­
dos, que daria condições de implementação do 
programa de informatização dos municípios; de 
adquirir os sistemas e os programas, o soft, ne­
cessários a essa implementação. Custearia os cur­
sos necessários e toda a mão~de-obra para a ins~ 
talaç:ão, nas prefeituras, desses aparelhos e siste­
mas, Nunca houve uma doação da Seplcm, da 
Presidência da República à ABM de 2 milhões 
de cruzados por aparelho, ou por aparelho e siste­
ma nada disso! O que a ABM solicitou à Seplan, 
e o Senhor Presidente aprovt::Ju, foi uma doação 
de 109 milhões de cruzados para a aquisição de 
cem mi<:rocomputadores, de cem programas de 
sisterrtas, de mão-de-obra para implementação 
e implantação desses computadores e sistemas 
em cem prefeituras do Brasil inteiro. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
V. s~ tem conhecimento de quem a ABM contra­
tou; qual a firma que foi contratada para a realiza­
ção desses servíços? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Sim, a ABM con­
tratou a aquisição de equipamentos junto a um 
fabricante de mi<::rocomputadores, de Minas Ge­
rais, chamada Digitas, urna produtora de equipa­
mentos da maior respeitab-ilidade junto ao públi­
co, e contratou os serviços de sistemas e progra­
mas à empresa chamada Sistrom-Sistema dos 
Computadores Ltda. 

O SR PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Urn dos sócios da firma Sistrom é o Sr. Ronaldo 
Ferreira de Souza? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José tgnácio Ferreira)­
Ele é o que de V. S"? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Meu filho. Graças 
a Deus um filho muito inteligente, um empre~rio 
jovem e empreendedor, honesto e sério como 
o pai. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Dr. lúcio Veríssimo, V. s~ tem conhecimento de 
um fato concernente à compra de alambiques 
por prefeituras munkJpai.s? 

O SR. LÚCIO VERÍSSlMO - Soube pela im­
prensa, era área da SEAC; não passava pelo Gabi· 
nete do Ministro. 

O SR. PRESfDENTE (José Ignácio Ferrejra)-
V. s~ não conhece fato algum concernente a este 
episódio? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Não, Ex• 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
V. s~ tem conhecimento de um fato que foi inclu­
sive referido por uma revista dt:! grande circulação 
no País, do que ela chamou de um escândalo 
graúdo de 63 milhões de dólares, referentes a 
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um pedido que havia sido feito à Seplan, .pelo 
Ministro dos TranSportes, José Reinaldo T a'iares, 
feito com instància e urgência, porque dept:!ndia 
de uma cornplementaçào através de um emprés­
timo externo no valor de 14 milhões de dólares 
que podia ser cancelado. Esse pedido foi feito 
à Seplan para <tue fosse autorizada a liberação 
desses recursos, e teria ficado na Seplan durante 
cerca de seis meses, apesar das instantes solicíta­
ções do Mínístro José Reinaldo Tavares. V. EX" 
tem conhecimeoto des~e fato? 

O SR. L ÓCIO VERÍSSIMO - T amei conheci­
mento do noticíário da revista, e aguardei por 
este momento, este foro para dar minha resposta. 
Claro que não teria direito ao mesmo espaça que 
ela ao fazer a denúnda, por isso esperava por 
este momento, e agradeço a pergunta de \J. Ex· 
e vou responder. 

No dia 15 de maio de 1987, pelo Aviso n1 242, 
do Gabinete do Ministro dos Transportes, S. ~ 
encaminha um pedido ao Ministério da Fazenda 
- não à Seplan - pedindo autorização presi­

dencial para o reconhecimento de prioridade e 
garantia da União para compra dessas locomo­
tivas. Isso no dia 15 de maio. 

No dia 26 de agasto, três meses e meio depois, 
o Sr. Ministro Bresser Pereira leva ao Senhor Presi­
dente da República a Exposição de Motivos n~ 
291, solicitando a aprovação do projeto. O Senhor 
Presidente não autoriza; o Senhor Presidente deô~ 
de segurar o processo, para uma melhor avalia­
ção. E encaminha, no dia 9 de sete-mbro de 1987, 
pelo protocolo do Gabinete Civil, à Seplan, para 
um exame- 9 de setembro. 

No dia 1 O de setembro, um dia depois, o Sr. 
Secretário-Gera} da Sep\an oficia à Sest - Se-:-J"e­
taria de Controle das Estatais, pelo Ofkio o? 492, 
um pedido de esclarecimento do processo, ou 
seja, o Sr. Secretário-Geral, que reclamava do 
atendimento a nível de Gabinete, ser urgente e 
rápido neste processo. S. Ex- também despacha 
em 24 horas. 

No dia 23 de setembro, ou seja, 13 dias depois, 
veio a resposta do Secretário da Sest confirm(l:ndo 
as informações pedidas pelo Sr. Sec:retário-Cieral 
dizendo da necessidade da autorização presJden~ 
cial, no dia 23 de setembro, 

No dia 23 de setembro em diante, esse pro­
cesso circulou em pelo menos três assessorias 
ligadas ou à área do Sr. Ministro ou à área do 
Secretário-Geral: a Adesp, que é a Assessoria T éc~ 
nica Especial, o lplan. do lpea, e a própria Secre~ 
taria Adjunta do Secretário-Geral. 

Do dia 23 de setembro oo dia 20 de novembro, 
menos de dois meses, esse processo ficou na 
Seplan. Em menos de um mês e dez dias ficou 
no Ministério da Fazenda. Esse procesSo foi leva­
do pelo Sr. Secretário-Geral às- mãos do Sr. Minis· 
tro, já com a EM pronta para ser então levada 
à aprovação presidencial. Essa aprovação ocorreu 
no dia 20 de novembro. 

Então, esse processo ficou na Seplan e não 
no Gabinete do Ministro, do dia 23 de setembro 
ao dia 20 de novembro. Eu gostaria realmente 
de ver que a revista agora procedesse à correção 
dos dados, porque constam do processo, estão 
Já no processo. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnádo Ferreira)­
A Presidência concede a palavra ao eminent~ Se­
nador Affonso Camargo. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Sr. Presidente, 
Srs. Membros desta Comissão, é evidente - e 
quero registrar isto, Sr. Presidente- ~ue a modifi­
cação na sistemática das interpelaçoes, fazendo 
com que a Mesa interpelasse antes que o Plenário, 
sob um certo aspecto facilita a nós, porque muitas 
perguntas que queríamos fazer já estão respon~ 
didas. Pode ser que eu faça apenas uma pergunta 
no final, ao bepoente, mas quem Jazer a)gumas 
observações. 

Parece, importante que se defina logo o que 
estamos chamando de intermediação, porque es­
ta palavra é um pouco vaga, e as próprias declara­
ções do Depoente, quando apresentou aqui o Mi­
nistro Anibal T ebs:eira como modificando a sua 
sistemática de receber dando mais agilidade, pro­
curando, inclusive, citar principalmente o que S. 
Ex' chamou de atendimento político, senão, daqui 
a pouco, dá a impressão de que são os políticos 
que estão fazendo uma intermediação ilícita. ?or 
isso, acho que deve ficar bem claro que estamos 
falando aqui nesta Comissão, procurando averi~ 
guar, é a má apJicaçào dos rec:lJrsos públicos. 
Portanto, intermediação ilícita, indevida, fraudu­
lenta, e verbas que não deveriam ser c::oncedidas, 
porque havia pessoas comissonadas, ou dinheiro 
que fora concedido para se fazer em obras com 
valor maximizado com valor irreal, com pessoas, 
naturalmente, tendo vantagens nessa intermedia­
ção. Parece-me muito importante, isso porque 
acho que nos poderes do Estado cada um tem 
suas obrigações, seus deveres. Te mos que legis­
lar, fiscalizar, mas fundamenta/mente representar. 
Digo isso com a maior tranqüilidade porque nun­
ca fui ao gabinete do Ministro Anibal Teixeíra {e. 

vando qualquer prefeito ou governador para pedir 
verbas. Pod~ria ter feito isso e é da nossa obriga­
ção, ínclusive. 

Agora, admiflistradores públicos, os responsá­
veis pelo Executivo, a eles cabe zelar e não esban­
jar o dính.eiro público, Então me causa espêcie 
quando o Depoente afirma que se procurou dar 
mais dinarnicidade ... tudo bem! Acho que as coi­
sas devem ocorrer com mais presteza, mas não 
se pode nunca fazer com que, em virtude dessa 
agilidade, cometam-se atos irresponsáveis. Isto 
é bastante importante e quero registrar aqui, na 
Comissão. 

Pelo que se disse, tudo era feito muito rapida­
mente, tudo era muito liberal, porque era dinheiro 
a fundo perdido inclusive causou espécie aqui, 
entre nós. Exatamente por ser dinheiro a fundo 
perdido, é que se tem que c:uidar mais dele, por­
que, se fosse dinheiro que tivesse retorno com 
juros, se fosse um financiamento, é evidente que 
a pessoa que pega o dinheiro do outro lado, teria 
que ap/icá~lo bem parque não poderia devolver 
o dinheiro, porque era financiamento. Exatamente 
o dinheiro a fundo perdido é que necessita, de 
quem o concede, cuidado muito maior desse di­
nheiro. 

Eu agora fico na seguíote dúvida e é isto que 
quero esclarecer. É a úníca pergunta que quero 
fazer ao Depoente. Temos aqui um fato, um caso 
concreto, que é o caso da Prefeitura Municipal 
de Valença. Vejo aquí que, no depoimento que 
V. S• fez ontem aos assessores. V. s~ confirmou 
que o pedído de verbas para Valença chegou ao 
Sr. Ministro por intermédio de seu primo Sérgio 
Menim Teixeíra, que atendeu às razões do amigo 
Alencar Guimarães. Então, eu não sei - e é esta 
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a pergunta que faço - porque v. s~. inclusive, 
disse e isto também nos causou certa dúvida e 
muita preocupação, que o órgão federal não tem 
que administrar e não tem que se preocupar, e 
não teria que controlar a aplicação dos recursos. 
Se é isto o que está ocorrendo, na minha opinião 
está completamente errado, porque em sendo 
verbas federais, evidentemente que a União tem 
que cuidar dessas verbas federais e da sua aplica· 
ção. Se vai ficar com o prefeito ou, eventualmente, 
com o Governo estadual, para saber se essa verba 
foi bem aplicada, então vem esse problema, como 
o caso da Prefeitura de Valença: o prefelto recebe 
essa verba; o prefeito diz que foi instado a ter 
a verba; aqui foi dedarado que ele pediu a verba 
para o Sr. Alencar Guimarães. Vamos deixar isto 
em dúvida. De qualquer forma, o intermedirârio 
do pedido dessa verba, para atender a seu amigo 
Alencar Guimarães, foi o Sr. Sérgio Menim T ei­
xeira, que é primo do Sr. Ministro e trabalhava 
com o Sr. Ministro no Palácio. Isto ninguém mais 
discute. 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO -No devido tempo, 
eu vou responder a V. Ex~ 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Essa verba 
seguia essa tramitação rapidíssima, segunda in~ 
formação do prefeito, porque, no dia 23 de julho 
do ano passado, ele assinou, veio para cá, e ela 
teria sido autorizada no mesmo dia 23 de julho. 
E já no com~o de agosto ele recebia informação 
da Sarem, então, foi feito tudo com essa agilid~de. 
Ocorre que, de uma forma ou de outra, porque 
isso é um fato inquestionável, acabou ficando co­
mo responsável pelo projeto dessa obra, ~m Va~ 
lença. 'uma firma chamada Hidrossistema da qual 
é sócio o Sr. Sérgio Menin Teixeira. Parece-me 
que, sob o aspecto moral, ele não poderia nem 
ter aceito fazer o projeto de uma obra que eJe 
intermediou, para receber o dinheiro da Seplan; 
dinheiro a fundo pl!rdido. 

Então, a minha pergunta é a seguinte: não sei 
se V. S• conhece em detalhes esse processo todo, 
se V. S.9 acha que esse processo de Valença, em 
que entrou uma empresa da qual era sócio esse 
primo do Sr. Ministro, que solicitou a verba, em 
que, depois, inclusive, entraram três empresas pa~ 
ra realizar a obra - três empresas mineiras, -
já tudo acertado, segundo declarou aqui o pre­
feito, para que a M.C. Engenharia fosse a vence­
dora; se esses recursos de 16 milhões de cruzados 
dariam, de acordo com o contrato feito, para pavi­
mentar, com paralelepípedos, 1.600 metros de 
ruas, e depois ele ficou com essa verba, porque 
anulou a concorrência e hoje está executando 
8.000 metros de ruas de bl~uetes. q·1e, indusive, 
é a pavimentação mais cara, eu só queria a res­
posta de V. S•, se acha que esse processo é um 
processo correto em matéria de boa aplicação 
do dinheiro público. Sím ou não? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Sr. Presi­
dente, antes que o Depoente responda, eu gosta­
ria de acrescer à pergunta de nosso companheiro 
uma indagação, para não ficar assim tão seco 
o que ele vai responder. É interessante que expli­
casse se essas verbas de fundo perdido, sofriam 
alguma fiscalização, a posteriori por exemplo, 
o Tribunal de Contas da União, se esse tipo de 
verba não tem controle do Tribunal de Contas 
da União e quem fiscaliza o processo no Minis-
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tério, o qua1 ele secretaria. E interessante respon­
der isso, porque fiquei curioso do descontrole do 
aspecto a posteriorl da aplicação desse dinheiro 
público. 

Gostaria que o Depoente também esclarecesse 
esse aspecto como um adendo à pergunta do 
senador Affonso Camargo. 

O SR. AfFONSO CAMARGO- Sr. Presidente, 
só pediria que o depoente respondesse à minha 
pergunta, porque a outra Já foi objeto de uma 
análise anterior, a que o Senador não teve oportu­
nidade de assistir, pois não estava presente. As­
sim, gostaria que respondesse primeiramente à 
minha pergunta, mas, evidentemente ele poderá 
confirmar aquilo que Já declarou com re:!açào e.os 
controles. 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Para responder 
a V. Ex•, não posso dizer sim ou não. Vou respon­
der dizendo que até o ponto em que Sua Exce­
lência o Senhor Presidente da República autori:zou 
um pedido do Pref~ito de Valença para a realiza­
ção d~ obras na cidade, demandariam recursos 
da ordem de 16 milhões de cruzados, e que o 
Senhor Presidente da República autorizou essa 
liberação de recursos até aí, sim. 

Os procedimentos efetuados pelo Sr. Prefeito, 
posteriormente, não são do meu conhecimento. 
Portanto, não posso responder nem afirmativa­
mente nem negativamente. 

O SR. AfFONSO CAMARGO - E o procedi­
mento do Sr. Sérgio Menin Teixeira? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Sr. Senador, reser­
vo-me: o direito de não responder, pois essa é 
uma questão de foro íntimo. Sinceramente, não 
estou capacitado para responder, pois não conhe­
ço a forma como o Sr. Sérgio Menin Teixeira 
procedeu. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Se V. s~ não conhece, não sabe, evidentemente 
tem o direito de di~er: "nf:lo sei". 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Não sei! 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Mas, se V. S' sabe, essa invocação do foro íntimo 
não lhe assiste. 

O SR. AFFONSO CAMARGO -A informação 
que estou dando a V. S•, se V. s~ não sabe, é 
a seguinte: aqui V. s~ dedarou que o Sr. Sérgio 
Menin Teixeira foi intermediador, em nome de 
um amigo dele, o Sr. Alencar Guimarães, para 
pedir ao ministro uma verba de 16 milhões para 
o Prefeito de Valença. Posteriormente, com esse 
dinheiro, ele passou a participar da obra como 
sócio da firma que fez o projeto. Então, a minha 
pergunta é: V. s~ acha correto esse prO<::edimento? 
Sim ou não? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Sim! 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Mansueto 
de Lavor. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO-Sr. Presi­
dente, com relação à pergunta anterior ... 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Se o nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho per~ 
mfte ... 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Permito. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Parece que a pergi.Jnta de V. Ex~ já havia sido 
precedentemente respondida. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - Mas, 
Sr. Presidente, esta parte para mim é da maior 
importância. 

Sabemos, Sr. Presidente, que no Senado há 
um projeto do Tribunal de Contas da União, de 
interesse do TCU, que procuraria dar ao TCU um 
instrumental para ele seguir as verbas públicas 
até a sua destinação, seja municipal, estadi.Jal, 
ou federal. E essa informação, então, é da maior 
importância. 

Estava eu na reunião do Senado e, como sou 
suplente nesta Comissão, achei por bem tentar 
dar, em primeiro lugar, número na reunião do 
Senado, para depois vir para cá 

Mas teria algumas indagações a respeito, por­
que são da maior importância, não apenas para 
esta Comissão, mas para o Senado Federal. Gos­
taria de saber, muito embora já esteja respondido, 
pois talvez não atenda a esse tipo de colocação 
juridica que estou dando. 

Quero saber, declaradamente, se as verbas que 
tem a classificação de fundo perdido realmente 
são destituídas de qualquer controle do Tribunal 
de Contas da União, se são verbas federais. Isso 
é vital. E gostaria também de saber do depoente 
se alguma vez houve auditagem do Tribunal de 
Contas da União tendo por objeto as atividades 
do Ministério do Planejamento. 

Gostaria de obter essas respostas. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreiro)­
Solícito ao depoente que reprisasse, sumariamen­
te, para o eminente Senador Cid Sabóia de Carva­
lho o que já foi exposto. 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Sr. Senador, não 
conheço a legislação e não poderia afirmar a V. 
Ex' qual o procedimento do Tribunal de Contas, 
ou da Seplan Junto ao Tribunal de Contas., na 
fiscalização de qualquer liberação de dinheiro. 

O que sei é que a entidade, a prefeitura, o Esta­
do, se obriga a prestar um relatório das atividades 
ligadas àquele pedido à Sarem e se compromete, 
pelo prazo de cinco anos, a guardar em seu poder 
a documentação relativa àquela receita e despesa. 
Também não tenho conhecimento de que tenha 
havido alguma audítagem, durante a minha pas­
sagem pelo Ministério, do Tribunal de Contas. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Com a palavra o nobre Senador Mansueto de 
lavor. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Sr. Presi­
dente, não me julgue inoportuno, mas eu gostaria 
de saber se já chegou à Comissão o relatório 
dos eminentes Deputados Lezio Sathler e Dirce 
T utu Quadros, sobre uma viagem feita à cidade 
de Viana, no Maranhão. 

O SR. PRESIDENTE (José lngácio Ferreira)­
Ainda não, mas a Comissão, alertada agora por 
V. Ex', fará um expediente aos eminentes deputa­
dos. Aliás, conversei com o Deputado Lezio Sath­
ler, que me deu notícia, informalmente, das dili­
gências que tomou em companhia da Deputada 
Dirce Tutu Quadros. A Presidência enviará esse 
expediente. 
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O SR. MANSUETO DE LAVOR -Já tenho 
cópia desse relatório e me adianto, mesmo que 
a Comissão o formalize oficialmente, em entre­
gá-lo à Presidência, 

Dentro da linha de preocupação do Senador 
Cid Sabóia Carvalho, reitero a V. Ex<' a necessidade 
de esta Comissão designar alguns de seus mem­
bros, junto com assessores, para a efetivação de 
informações In loco sobre a aplicação de recur­
sos destinados a fundo perdido, pelo simples fato 
de me causar espécie o volume, de recursos desti­
nados a uma prefeitura do interior do .Maranhão, 
já citei a cidade de Pinheiros. Sugiro a V. Ex~ os 
nomes dos nossos colegas Senadores José Paulo 
Bisol e Maurício Corrêa para fazerem a inspeção, 
em nome da Comissão, nessa cidade, natural­
mente junto com a equipe de assessores. 

Formalizo, se bem que verbalmente, esta pro­
posta, porque, neste ponto, os nossos compa­
nheiros da Comissão de Fiscalização e Controle 
Financeiro da Câmara dos Deputados estão avan­
çando. Os dados de Viana podem ser muito bem 
aceitos por esta Comissão, e, em nosso trabalho, 
poderemos também oferecê-los à própria Comis­
são de Fiscalização. 

Assim, a Câmara e o Senado estarão traba­
lhando não paralelamente, um desconhecendo 
o trabalho do outro, mas procurando uma linha 
comum de atuação e uma colaboração mútua. 

Esta é a minha proposta, que espero seja sub­
metida ao plenário no momento oportuno. Quero 
apenas formalizar agora a indicação dos nomes 
dos dois ilustres senadores para irem a Pinheiros, 
no Maranhão. 

Faço, agora, algumas perguntas ao Dr. Lúcio 
Veríssimo. 

V. s~ se referiu a uma espécie de desburocra­
tização efetuada pelo ex-Ministro Aníbal T exeira, 
ou à quebra de certas fonnalidades com o obje­
tivo salutar de fazer as coisas correrem mais rapi­
damente. 

Essa informalidade ou desburocratização leva­
ria a que se ordenassem ou se liberassem recur­
sos públicos sem um plano de aplicação? Isso 
foi conseqüência dessa desburocratização do ex­
Ministro Aníbal Teixeira ou já é uma praxe comum 
na Seplan? 

O SR. LÚCIO VERÍSSJMO - Nobre senador, 
gostaria de responder a V. Ex' e, ao mesmo tempo, 
pretendo dar uma justificativa ao eminente Sena­
dor Affonso Camargo. 

Jamais houve na Seplan uma liberação de re­
cursos sem o competente plano de aplicação au­
torizado pelo Sr. Secretário~Geral. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR -O Senhor 
nega isso? 

O SR. LÚCIO VERÍSSJMO- Não houve, jamais, 
liberação de recursos, previamente autorizada pe­
lo Senhor Presidente, sem o competente plano 
de aplicação - no meu conhecimento, não hou­
ve. Esta é a primeira resposta. 

Agora, se V. Ext e o Sr. Presidente me permitem, 
em minha resposta ao Senador Affonso Camargo, 
quando me referi a membros do Congresso Na­
cional, a líderes municipais, a Deputados esta­
duais, a Ministros de Estado que visitavam a Se­
plan para buscar verbas para as suas regiões ou 
para as suas necessidades até de custeio nos mi­
nistérios, eu não queria dizer com isso que aJL 
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através de V. ~,estaria a intermediação. Jamais. 
Eu acho que é função, realmente, do parlamentar, 
em Brasília, receber, das suas bases, os pedidos 
e e':lcamínhá-los aos órgãos competentes. Agora, 
procura-se vincular o Sr. Ministro Aníbal Teixeira 
em processos de corrupção. Aqui está instalada 
a comissão para, entre outros assuntos, também 
pesquisar aquilo que teria acontecido na Seplan. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR -Isto não está 
na minha pergunta. 

O SR. LÚCIO VERfSSJMO - Desculpe, Sena­
dor. Foi só um adendo, porque eu não tinha res­
pondido ao Senador Affonso Camargo. No entan­
to, Senador, a partir do momento em que o Se­
nhor Presidente assina a autorização na EM -
na Exposição de Motivos -, ela retoma ao Gabi~ 
nete, ela é datada, e numerada, e encaminhada 
ao Gabinete Civil, e ao órgão próprio para proce­
der, então, aos demais trâmites legais, Sarem, 
lplan, secretaria geral- e F AS. Cessa, completa~ 
mente, a atividade do Gabinete do Ministro. Cessa 
completamente. A partir daí, nos órgãos afetos 
à secretaria geral é que então, burocratiza, enga~ 
veta ou libera, agilmente, o processo com o plano 
de aplicação que o Sr. Secretário-Geral assinar. 
Então, se algum dia o Departamento de Polícia 
Federal conseguir chegar a essa ponta, essa ponta 
estará, certamente, localizada em um desses seto-­
res, porque é aí que pára o processo. Não é no 
Gabinete do Ministro. Depois de receber a autori­
zação, depois de publicado, compete ao órgão 
endereçar correspondência à Prefeitura ou ao Es~ 
tado pedindo os dados: pedindo o CPF, conta 
do Banco do Brasil; não pedindo o projeto, mas 
pedindo esses dados. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Dr. lúcio, 
quem era ... 

O SR. AFFONSO CAMARGO- A minha preo­
cupação não é processo mais rápido ou mais 
vagaroso; é a má aplica~ão ou a boa aplicação 
do dinheiro. Eu não queria interferir mais aqui, 
não. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Tem todo 
o direito. Eu quero apenas ... 

O SR. LÚCIO VERÍSSJMO - Pelo que eu sei 
-desculpa, Senador Mansueto de lavor-, mas, 
pelo que eu sei, pelo que eu conheço, e não co­
nheço bem a legislação, já respondi a outro sena~ 
dor, cabe ao Tribunal de Contas do Estado a 
fiscalização daquUo que foi feito nas prefeituras, 
não é mais a União. E o que eu sei. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Eu queria 
que V. S• deixasse claro a sua afinnação, eu queria 
que confirmasse que não há nenhuma liberação 
de recursos da Seplan sem o devido plano de 
aplicação. 

O SR. LÚCIO VERÍSSJMO- Não, não há. Exis­
tiram, sim, liberações de recursos com o plano 
de aplicação, mas sem o conhecimento do Se­
nhor ministro e do Senhor Presidente da Repú­
blica. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - E, nesse 
caso, quem seria o responsável por essa liberação 
sem plano de aplicação e sem o conhecimento 
do Presidente e do Ministro Aníbal Teixeira? 

O SR. LÚCIO VERfssJMO - Não, V. Ex' não 
entendeu. Existiram. sim, os planos de aplicação 

em cada processo. Mas os convênios foram reali­
zados sem o conhecimento do senhor ministro 
e do Senhor Presidente da República. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Sim. Nesse 
caso, foram assinados por quem? Quem é a auto­
ridade da Seplan que assinou? 

O SR. LÚCIO VER ISS IMO-O secretário-geral. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Em suma, 
quem era o ordenador de despesas? 

O SR. LÚCIO VERÍSSJMO- O secretário-geral. 

O SR. MANSUETO DE !A VOR - O secretá­
rio-geral é o ordenador de despesas? 

O SR. LÚCIO VERÍSSJMO - Sim. senhor. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Parece que 
ele disse aqui que não era, mas V. S• afirma ... 

O SR. LÚCIO VERÍSSJMO - É o secretário­
geral. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Eu gos­
taria de intervir aí. Se isto for verda~e. é um dos 
absurdos, porque o secretário-geral, como o pró­
prio nome está dizendo, tem o dever de secre­
tariar, mas a execução é do ministro. O dia em 
que o secretário-geral fizer isto ... Nós estamos 
apurando, agora, a maior das irregularidades. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - O fato, Dr. 
Lúcio Veríssimo, é que o ordenador de despesas, 
durante o período em que o senhor esteve na 
Seplan, era o secretário-geral. 

O SR. LÚCIO VERÍSSJMO - Sim. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - V. S• afirma 
isto? O ordenador de despesas durante o período 
em que V. S• esteve na Seplan, quem ordenava 
as despesas era o secretário-geral? 

O SR. LÚCIO VERfSSJMO- Sim. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - O se<:retá­
rio-geral, no seu depoimento aqui, falou do exces­
so de atividades, Ele confirma esse excesso de 
atividades da Seplan, do gabinete, da Secretaria, 
da Chefia do gabinete e do gabinete do ministro. 
Referiu-se, inclusive ao fato de que se trabalhava 
antes das audiências com o presidente, noítes 
a fio, certamente o que fez v. s~ perder a saúde, 
certamente a que já se referiu aqui. 

Agora ele classifica essa atividade excessiva da 
Seplan como um ritmo frenético, enquanto V. S• 
classifica como ritmo dinâmi<:o. São pontos de 
vista assim. Eu acho que o dinamismo é impor­
tante e diz respeito muito à produtividade e o 
ritmo frenético é realmente uma visão deprecia­
tiva desse tipo de atividade, isto é, que eram ativi­
dades dispersas, sem a ordem, sem respeito a 
certos procedimentos até legais. 

Mas o que eu quero chegar à conclusão não 
é nem essa diferença de apreciação desse tipo 
de atividade da Seplan. Eu quero fazer referência 
à afirmação de v. s~. no depoimento prévio que 
fez aos assessores, quando afirmou o seguinte: 
"Que era comum parlamentares federais serem 
recebidos pelo presidente, na véspera da audiên­
cia do Ministro Aníbal Teixeira e, diante da decisão 
política de Sarney, em favor do atendir,nento das 
reivindicações que eram levadas e o processo 
ser ultimado com grande rapidez". 

Então, esse ritmo frenético ou dinâmico, con­
forme a concepção do secretário-geraJ, ou de V. 
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S•, ele era dado pelo próprio Presidente Sarney. 
V. S• concorda com isso? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Nas vezes, nas 
oportunidades em que os senhores parlamenta­
res iam ao Senhor Presidente da República, e 
obtinham do Senhor Presidente a autorização pa­
ra a Seplan proceder a preparação hábil, que seria 
a exposição de motivos, sim. Agora, eu não disse, 
ontem, à comissão que esse atendimento seria 
político, essa decisão seria política. Disse que os 
senhores parlamentares levavam pleitos ao Se. 
nhor Presidente da República que examinava e 
optava pelo despacho sim ou para examinar ou 
não. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - V. S• não 
disse ontem, mas disse hoje aqui na comissão. 
Eu anotei. 

Disse o seguinte: "Que o atendimento a esses 
pleitos eram em face, além das necessidades" 
-as palavras foram anotadas- "além das ne­
cessidades das comunidades, dos municípios, Vi­
Sava, além disso, o retomo político". 

Vamos precisar mais um pouco essa questão 
do retorno político. 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Fico feliz porque 
V. Ex! acabou de dar as três palavras que citei 
antes de falar em política. Na necessídade pre­
mente do município e, evidentemente, do retomo 
politico. 

Essa verba da Seplan, Seplan órgão da presi­
dência, depende em última análise, do Presidente 
da República. Ê prerrogativa dele. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Além das 
necessidades das entidades, dos órgãos benefi­
ciados com os recursos, se visava o retomo políti­
co. A expressão de V. s~ foi mais ou menos essa. 

Vamos conversar sobre esse retomo político. 
O que é que V. s~ entende como retomo políti­

co? Estaria incluído nisso alguma5: propostas do 
próprio Governo, algumas teses, mandato de dn-
03 anos? Hav\a negociação em tomo disso? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Eu não participava 
dessas audiências do senhor presidente com os 
senhores parlamentares e nem dos senhores par­
lamentares com o senhor ministro. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - E como V. 
S• fala em retomo político se não participava des­
sas audiências, nem dessas conversas, nem des­
sas negociações políticas? Como V. S• afinna que, 
aJém das necessidades, na aplicação desses re­
cursos, havia o interesse do Governo de retomo 
político. 

Que significa essa expressão retomo político? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Olha, eu acredito 
que o Senhor Presi:1ente, durante bastante tempo, 
desde a Nova República, se galgou, ele se baseou 
no acordo entre o PFL e o PMDB - Aliança De­
mocrática- e acredito que ele estava ali, ao exa­
minar esse pleito, contando, considerando a ne­
cessidade de cada entidade ou de cada município 
também, se estava de acorde com aque\as teses 
emanadas da Aliança Democrática. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR -V. S• então 
confuma que a liberação desses recursos Visava, 
entre outros objetivos, um retomo político, confor· 
me já afirmou? 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. LÚOO VERÍSSIMO- Acredito, Sr. Sena­
dor. Mas não sou eu quem vai poder responder 
essa pergunta a V. Ex- Acredito que seria isso. 
Ele estava naturalmente se baseando, além da 
necessidade, da racionalidade que fazia o ministro 
junto a ele no pleito, também a necessidade de 
estar de acordo com as teses e as diretrizes da 
Aliança Democrática. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR-V. S• se referiu 
antes que era preciso ser também investigadas 
as liberações de verbas relativas a convênios com 
os ministérios. Chegou a dar, inclusive, uma su­
gestão de que se analisasse o problema de recur­
sos destinados à merenda escolar através do Mi­
nistério da Educação. Por que essa preocupação 
de v. s~? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Veja bem, Sr. Se­
nador. Estou dando a minha opinião e fui contra· 
riado, fui admoestado, fui inclusive citado pelo 
Sr. Presidente que eu não deveria proceder dessa 
maneira, mas vou responder a V. Ex' 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Estou per­
guntando, porque um levantamento de uma pista, 
como essa, naturalmente se baseia em fatos. 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Vou responder 
• v. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A Presidência gostaria de esclarecer o seguinte: 
que a opinião de v. s· é importante somente quan­
do embasada em fatos, porque se v. s~ disser 
o que pensa sobre algo que não está em cogita· 
ção, dessa ou daquela maneira, não é o objetivo 
desta comissão. É evidente que a sua opinião 
é importante quando ela se refere a um fato. 
Exemplo: "Vi <l_ue o temo era azul ou vi que o 
temo era cinza." Essa é a referência a um fato. 
E o que o Uustre Senador perguntou foi exata­
mente. diante de um fato, como V. s• via esse 
fato. Ai isso parece interessar à comissão. 

O SR. LÚCIO VERISSIMO - Sr. Senador, ao 
fazer a reunião, ontem, preliminar, com a Comis­
são de Assessoria desta comissão, teci realmente 
comentários a respeito dessas verbas de que dis­
põe a Seplan a fundo perdido para aplicação no 
desenvolvimento regional e municipal dos esta­
dos e municípios. Não me recordo de ter falado 
em merenda escolar. 

O que posso informar a V. ~. e aí vem então 
a minha opinião, mas que vou poder exprimi·la 
agora, tendo em vista a pergunta de V. EX" é a 
seguinte: a Seplan tem no orçamento urna disp<r 
nibilidade em tomo de 5% daquilo que têm os 
outros ministérios. Todas as liberações de recur­
sos, todas as aprovações de crédito de iniciativa 
da Seplan são levadas a Sua Exc:elênda, o Senhrn 
Presidente da República. Todas menos uma, so­
bre a qual falarei daqui a pouco. Todas eram 
levadas - ou praticamente todas, 99% talvez -
pelas lideranças municipais, estaduais, federais, 
de cada município ou estado, ou o próprio minis­
tro, tendo em vista as suas necessidades. Em 
seguida, tudo dependia de uma autoriz.açâo do 
Senhor Presidente. 

No entànto, o que falei ontem com os membros 
da comissão, e que, felizmente, V. E_x.medáopor· 
tunidade de falar neste momento, é que os outros 
ministérios dispõem de ve:rbas jâ dentro do orça­
mento, que não dependem da autOrização presi-
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dendal. S6 o Senhor Presidente deveria liberar 
recursos da Seplan. Até 100 mil cruzados. 50 míl 
cruzados que foram dados a entidades benefi· 
c entes, 100 mil cruzados que foram dados a pre­
feituras municipais dependiam da autorização 
presidenciaL No entanto, o que ocorre nos outros 
ministérios? Eles têm o seu orçamento, realizam 
convênios com prefeituras e com entidades, pro­
movem concorrências e tomadas de preços que 
nào levam à sanção presidencial. pois têm o poder 
de gerir aquele recurso. 

O Sr. Ministro Aníbal Teixeira também tinha 
esse poder e, no entanto, por uma questão de 
ética e de tradição. desde a gestão do eminente 
Ministro João Sayad leva-se ao Senhor Presidente 
da República. Foi um acordo de cavalheiros, va­
mos dizer assim. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- O ex-Ministro 
Anibal Teixeira sempre submetia ao Presidente 
da República a aplicação dos recursos via Seplan? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - O Sr. Ministro 
Anibal Teixeira jamais dispôs de qualquer recurso 
sem autorização do Senhor Presidente da Repú­
blica. O que querem fazer de Ministro Anibal Tei­
xeira é um bode expiatório da corrupção neste 
País, da coTT\lpção do Governo. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Com a palavra o eminente Senador Mendes Ca­
nale. 

O SR. MENDES CANALE - Sr. Presidente, 
vamos naturalmente repisar alguns assuntos 
diante das perguntas que orfam aqui formuladas 
ao depoente. Mas cada um tem a sua ótica, e 
tudo aquilo que procurarmos obter de informa­
ções do depoente, naturalmente vai servir muito 
à nossa comissão. Quero até repisar o que disse 
o depoente, no seu depoimento inicial, aos asses­
sores da comissão, no que diz respeito a essa 
antiga descentralização que vinha do tempo do 
Ministro Sayad, que o Ministro Anibal T eíxeria pro­
curava centralizar na Seplan a liberação desses 
recursos. 

Ora, Sr. Presidente, os diversos ministérios 
mantêm nos estados órgãos capazes de, junto 
com os prefeitos e com os governos, analisar 
bem as reivindicações respectivas e de trazer isso 
às mãos da Seplan, através de solicitações nem 
sempre com origens constantes de uma doeu· 
mentação válida, corno é ocaso de Valença, tendo 
todas elas intermediações e daí a razão desta CP!. 
O problema não é, como disse o depoente, como 
pára ou onde pára o processo; o que desejamos 
verific:ar é onde inicia essa intermediação. 

No caso citado pelo depoente, de que a inter­
mediação é de políticos ou de uma nova posição 
política oferecida pelo Sr. ex-Ministro Anibal T ei­
xeira, há uma contradição do ilustre depoente, 
no que diz respeito às suas informações iniciais 
prestadas à assessoria desta comissão. Esdare­
ceu que o ministro liberava verbas autorizadas 
pelo presidente, com exposição de motivos, no 
caso em que as verbas eram repassadas uma 
vez procedida essa autorização. 

Vamos ao caso de Valença, em que essa inter­
mediação que disse haver de políticos não foi 
bem assim, porque, segundo a própria declaração 
do depoente, o prefeito tinha por padrinho -
as expressóes aqui contidas são do depoente -
apenas um indusbial que, por vez, era arnigo de 
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um primo do ministro. Este teve que esclarecer 
essa situação ao presidente. Não cita aqui o nome 
do industrial, o que gostaríamos de saber, bern 
como o nome do primo do ministro, como diz 
na declaração inicialmente citada. 

Para chegarmos a mostrar essa íncoerênda, 
que não havia, segundo a declaração do depoen­
te, outro critério para a liberação de recursos a 
fundo perdido, se não fosse o político, além desse 
caso citado do industrial, temos o jornal Folha 
de S. Paulo do dia 2 de março, que diz: 

"C:hefe de gabinete intermediou verbas. 

"O Chefe do Gabinete do ex-Ministro Ani­
bal TeiXeira, lúcio Veríssimo, intermediou 
verbas para uma entidade a qual é associado. 
Até agora não se sabia quem era o respon­
sável pelos três e meio milhões aprovados 
a fundo perdido. em 11 de agosto de 1987, 
à Cooperativa Agropecuária do Vale do Para­
catu, para concluir um parque de exposi­
ções.'' 

O espaço destinado ao nome da padrinho 
na lísta preparada pela Seplan e divulgada pela 
Folha de S. Paulo estava em branco. 

O Presidente da Cooperativa, Paulo Lavoisier, 
afinnou ontem que o pedido foi feito a Lúcio 
Verissimo e liberado para asfaltamento do parque 
de eJq>osições. Disse também que Lúcio Verís­
simo é sócio da entidade desde dezembro de 
1977, sob o registro n9 1224. Segundo ele, não 
houve pagarnento de comissões. 

Ora, Sr. Presidente, logo a intermediação! Ai 
há uma incoerência na declaração do Depoente, 
quando citamos esses dois fatos: um é o indus· 
trial, de quem pediria que depois o Depoente des­
se o nome, bem como do primo do Ministro, 
e, o outro, a nota da Folha de S. Paulo, publicada 
no dia 2 de março, que diz que foi ação direta 
do próprio Chefe de Gabinete, Lúcio Veríssimo, 
o ilustre Depoente. 

Gostaria que V. s~ anotasse essas duas para 
responder ao final das minhas colocações, que 
não são grandes. Vou ater-me, agora, mais ao 
caso de Valença. Começo por perguntar a V. S• 
.se conhece o Prefeito de Valença, José Gomes 
Graciosa. 

O SR. LÚCIO VERiSSL'IO - Não, Execelência 
Ele jamais esteve no gabinete da chefia de gabi­
nete. 

O SR. MENDES CANALE - V. S• conhece 
o Sr. Alencar Guimarães, que intermediou a libera­
ção dos 16 milh.les de cruzados para a Prefeitura 
de Valença? 

O SR. LÚOO VERÍSSIMO - Não, Execelência 
no entanto, o industrial a que V. & se refere, 
conforme a imprensa veiculou, é o Sr. Alencar 
Guimarães. É i cidadão que, segundo tomei co­
nhecimento, teria pedido ao Dr. Sérgio M.enin, 
primo e amigo do Ministro, tendo em vista a ne­
C1:1Sidade, a premência que tinha o município, 
indusive por não ter conseguido qualquer verba 
11 época do Governador Leonel Brizola, pedia para 
que o Dt. Sérgio Menin, que era primo e amigo 
do Mlhistro, que conversasse com o Ministro so­
bre a possibilidade de a Prefeitura de Valença ser 
beneficiada com esses recursos para obras. Mas 
eu nio conheço o Sr, Alencar Guimarães. 

DlÁRlO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) 

O SR. MENDES CANALE - Mas a interme­
ctiação que v. s~ disse que teve conhecimento 
apenas pelos jornais referidas aqui, em declaração 
a esta Comissão, peJo Prefeito de Valença, dizendo 
que o Sr. Alencar Guimarães não era um homem 
tão ligado ao Município de VaJença para ter uma 
familiaridade maior com a Administração Pública 
daquele Município. Esse é um caso à parte. 

O SR. LÚOO VERISSIMO- Sim, Senador. Eu 
só conheço os detalhes, realmente, pela impren­
sa. Na época não foi falado nem em Alencar nem 
em Sérgio Menin. Eu recebi o papel do Sr. Ministro 
Anibal Teixeira, o ofício de Valença, com a ordem 
de mandar fazer a EM. para o próximo despacho. 
E não foi levado ao Senhor Presidente no dia 
seguinte, mas parece-me- uma semana depois. 

O SR. MENDES CANALE- Teve V. S• alguma 
ação, auxiJiou ou tomou aJguma providência no 
andamento do pedido de Valença? 

O SR. LÚCIO VERISS!MO - Depois da pape­
leta emitida, não. A papeleta foi emitida por mim 
para providenciamento, pela Sarem, da exposição 
de motivos, como ela fazia em todos os pedidos 
autorizados pelo Sr. MiÍlistro. 

O SR. MENDES CANALE - Relembramos 
aqui -eu não estava presente no dia -a decla­
ração do ex- Secretário-Geral, Michal Gastenkraut, 
prestada a esta comissão, onde ele fez aprecia­
ções ~disse que os processos ~ram, depois de 
o exame feito, remetidos à Sarem, sendo a expo­
sição de motivos levada ao Senhor Presidente 
da República pelo ministro. Diz S. S• no caso da 
Prefeitur:a de Valença e "No caso de prefeituras 
do Governo do Estado, o usual é que o órgão 
que faz essa análise seja a Sarem, Somente de 
a Sarem não se sentir capacitada é que ela pode 
solicitar a opinião técnica de outros órgãos da 
Seplan ou de fora da Seplan". A declaração dele 
não joga muito com o que v. s~ antecipou: "no 
caso da Prefeitura de Valença, o processo foi enca· 
minhado diretamente pelo chefe de gabinete do 
ministro à Sarem". E veja mais: "Que fez o que 
pôde para produzir uma exposição de motivos 
para o dia seguinte" . 

Ora, para nós essa exposição de motivos é reti4 

rada exatamente daquilo que o prefeito ou outra 
autoridade solicitar como empréstimo. Ele junta 
o pedido da sua pretensão. Logo, não compreen· 
demos o porquê dessa expressão: "Fez o que 
pôde para prodUZir urna exposição de motivos 
para o dia seguinte" porque, segundo o depoi· 
menta do prefeito no dia 23 de julho, foi feita 
a solicitação com a intennediação do Sr. Alencar 
e, como agora assegura V. S• com a interme­
diação também do primo do ex-ministro, um re­
querimento malfeito, segundo disse o próprio pre­
feito a esta comissão, e encaminhado no dia 23. 
No dia 24 de julho já estava pronto, e ele já recebia 
wn telegrama do presidente da Sarem, dizendo 
que já estava à sua disposição, quando aqui cita 
que fez o que pôde para produzir uma exposição 
de motivos para o Senhor Presidente. Então, esta­
vam enganando o Presidente. Agora, aqui, segun­
do os depoimentos, para livrar a posição- dizem, 
-de bode expiatório do Sr. AnibaJ Teixeira, lan­
çou tudo sobre as costas do Presidente da Repú­
blica. Não tenho aqui, absolutamente, e não advo­
go uma procuração do Presidente José Sarney 
para defendê-lo. 

Setembro de I988 

Vai mais além o depoimento do Dr. Michal Gar4 

tenkraut: "Quero registrar aqui o trabaJho inces­
sante do pessoal da Seplan que, nesse ritmo de 
solicitações, trabalhou praticamente 24 horas por 
dia para que pudesse fazer a melhor análise possí­
vel, dado o prazo, no sentido de subsidiar as deci­
sões. Evidentemente, devido a ordens do ministro, 
muitas vezes o parecer técnico perdia em qua­
lidade. 

Esta é a declaração que faz o Sr. MichaJ Garten­
kraut. Além das perguntas feitas a V. S• no tocante 
ao nome, que já foi confirmado, do industrial, 
o quaJ trata~se da pessoa do primo do ministro, 
gostaria de perguntar-lhe se é de fato esse indus­
trial a que v. s~ se referiu, no depoimento preli· 
minar à comissão, e qual é seu nome. 

O SR. LÚOO VERÍSSIMO - Pelo que tomei 
conhe<:imento pela imprensa, eminente senador, 
o Sr. Alencar Guimarães é o industrial que tem 
atividades em Valença, que se aproximou do Dr. 
Sérgio Menin e solicitou que ele fosse o portador 
de um oficio do prefeito de Valença, solicitando 
a verba. 

O SR. MENDES CANALE -Mas V. S• tomou 
conhecimento pela imprensa? A sua declaração 
em o seguinte: "No caso da verba repassada à 
Prefeitura de Valença, onde o prefeito tinha por 
padrinho apenas um industrial que, por vez, era 
amigo de um primo do ministro .. .'' 

Logo, foi uma afirmativa feita preliminarmente 
por V. S•, e gostaria de saber o nome do industrial 
que é primo do Sr. Ministro e se confuma que 
aquele que pediu ao referido primo é, de fato, 
o Sr. Alencar Guimarães. 

O SR. LÚOO VERÍSSIMO- Na minha função 
de chefe de gabinete, Sr. Senador, não posso 
confumar que o industrial era o Dr. Alencar Gui­
marães. Tudo leva a crer que é ele, que, efetiva­
mente, o Dr. Sérgio Menin pediu ao Sr. Ministro, 
na qualidade de primo ou de amigo e não de 
servidor da Seplan, porque ele não o era, e, quan­
do pedi explicações ao ministro sobre quem era 
o padrinho político, S. EX' respondeu: "Vai ser 
eu mesmo. Vou levar ao Presidente e vou falar 
com Sua Excelência". 

Daí a razão de não ter figurado o nome do 
político. 

O SR. MENDES CANALE - V. S• não afirma 
ter sido o Sr. Alencar Guimarães? 

O SR. ~ÚCIO VERÍSSIMO - Não, Ex' 

O SR. MENDES CANALE - Mas afrrmar que 
0 amigo do Sr. Alencar Guimarães e primo do 
Ministro era o Sr. Sérgio Menin Teixeira? 

O SR. LÚCIO VERfSSIMO - Confinno. 

O SR. MENDES CANALE- No tocante a esse 
pedido de que, segundo o Sr. Michal Gartenkraut 
no seu depoimento, V. S• teria sido o portador, 
no dia seguinte, diretamente à Sarem, v. s~ o 
confirma? 

O SR. LÚCIO VERÍSS!MO - Nobre senador, 
não fui o portador, apenas expedi urna papeleta, 
como fiz em todos os casos em que o Senhor 
ministro me detenmhava que fosse feita a EM 
- exposição de motivos. 

Assim, apenas detenninei a elaboração de uma 
exposição de motivos para o próximo despacho, 
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que ocorreria no dia seguinte. No entanto, ele 
sõ ocorreu uma semana depoís. 

O SR. MENDES CANALE - E essa exposição 
de motivos, no dizer do Dr. Michal Gartenkraut, 
que disse ter feito o que podia para produzi-la, 
era em função de quê, já que v. s~ teve conheci· 
menta do pedido inicial'? Qual era a dificuldade 
encontrada para se promover uma exposição de 
motivos? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Absolutamente, 
senador. 

Lamentavelmente, o Dr. Michal Gart.enkraut, o 
secretário-geral, não explicou a esta comissão, 
como me parece, o que quis dizer com "fez 
o que pôde", porque o que fiz é o que fazia em 
todos os casos em que já possUÍa a autorização 
do Senhor ministro para determinar a elaboração 
da EM. O que fiz foi elaborar uma papeleta de 
próprio punho, como fazia quase sempre, em to­
dos os casos, e encaminhar es~ processo, esse 
pedido, que já ~stava protocolado na Seplan à 
Sarem. To dos os pedidos de apoio aos Municípios 
eram encaminhados à Sarem, que ê o órgão da 
secretaria-geraL T odes! 

O SR. MENDES CANALE - Não acha V. S• 
que essa pressa na apreciação desses pedido& 
que chegavam à Seplan não poderia provocar 
exatamente o que estamos observando ou seja, 
na má aplicação dos dinheiros liberados? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - A má aplicação 
do dinheiro dependeria muito da atividade do pre­
feito, no meu modo de entender, nobre senador. 

Veja bem, o Sr. Ministro Anibal TeiXeira recebe 
um pedido do prefeito no caso, do Prefeito de 
Valença, e junto com o pedido vem uma solicita­
ção de uma pessoa ligada a S. EX', que era parES 
atender ao município que não tinha recebido qual­
quer ajuda no Governo do Sr. Leonel Brizola, no 
Rio de Janeiro. O senhor ministro, que se sente 
sensibilidade pelo pedido, me autoriza que seja 
determinada a elaboração da exposição de mo­
tivos. 

Como não figurasse o nome do parlamentar 
que defendesse os interesses de Valença, deixou 
de constar o apadrinhamento- apadrinhamento 
entre aspas- mas que S. Ex~ levaria a exposição 
de motivos ao Senhor Presidente da República 
e daria as explicações, como S. EX" faz acredito 
como fez, em todas as exposições de motivo~ 
que ainda não tinham sido previamente autori­
zadas pelo Senhor Presidente da República. 

Então, deve ter dado explicações a Sua Exce­
lência, que contordou e autorizou o crédito. 

Veja bem. nobre senador, a a:utorízação do Se. 
nhor Presidente na exposição de motivos não 

obriga o Estado. A autorização é o inicial para 
que os órgãos da Seplan, secretaria geral e Sarem, 
procedam com o pedido de informações à muni­
cipalidade, informações essas que a juizo da Sa­
rem e do secretário-geral devem corresponder 
a um mínimo de decência. Esse processo foi for­
mulado. A Prefeitura de Valença forneceu um pla­
no de aplicações dentro da verba solicitada. O 
Senhor secretário-geral houve por bem autoriziJr 
a liberação desses recursos. Ele assinou o plano 
de aplicação liberando os recursos. 

O SR. MENDES CANALE- No caso de Valen­
ça houve, primeiro, apenas um pedido muito sim­
ples, com autorização do Senhor Presidente da 
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República e, posteriormente, segundo declaração 
do seu pedido veio a porteriori. Como, então, 
que V. s• promove para levar ao Presidente da 
República uma autorização se não antes de uma 
exposição de motivos formulada? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO -Porque pelos crité­
rios que foram acertados entre Sua Excelência 
o Senhor Presidente da República e o Sr. Anlbal 
T eíxeira - pelo que é do meu conhecimento, 
eu suponho os pedidos de prefeituras, de estado 
e de ministérios deveriam ser analisados pelo Sr. 
Ministro e deveríam Ser levados rapidamente à 
decisão presidencial, para que então se acertasse 
até valores a serem concedidos. Pratkamente em 
todos, muitas vezes, o Senhor Presidente aumen­
tava até o valor - acima do pedido do prefeito 
ou do governador de estada - como também 
diminuía. 

O SR. MENDES CANALE - Mesmo porque 
a pedido ou a critério do Ministro. Porque, se cabia 
a Sua Excelência - segundo V. s~ informa -
o Presidente, transferiu essas atribuições ao Sr. 
ex-Ministro, logo a S. Ex:' cabia sugerir aumentar 
ou não, já que o Presidente não tinha conheci­
mento. O Presidente não ia mandar aumentar 
para esta ou aquela prefeitura, sem que isso fosse 
levado a Sua Excelência pelo prefeito. Por mais 
que o Presidente conheça - a não ser no seu 
Estado do Maranhão, - pode ser que Sua Exce­
lência tenha mandado aumentar, porque conhece 
bem aquela Região - mas nos demais estados 
do Pais, é muito difícil para que o próprio Presi­
dente ache que a verba é pequena, é menor do 
que S. Er. pediu. É difícil se dar a mais do que 
se pede, principalmente quando se tem pouco 
a dar, a não ser, conforme estamos sentindo aqui, 
que esteja havendo um leilão de recursos. E isto 
é la.stimâvel num país deste, em que sabemos 
que os recursos são parcos e que inclusive as 
prefeituras necessitam mesmo de recursos para 
poderem tocar as obras que vêm ao encontro 
das aspirações de uma comunidade pequena, às 
vezes perdida nas Jongíquas áreas deste País. 

O SR. LÚCIO VER[SSIMO - Não, Excelência. 

O SR. MENDES CANALE- A minha pergunta 
é exatamente esta. Não vamos nos perder af? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Mas me pennita 
responder a V. Ex" 

O SR. MENDES CANALE - Como é que o 
Presidente aumentava isso? Como? Só por querer 
aumentar? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Excelência da 
mesma forma com que V. EX' procurou, sem estar 
representando Sua Excelência, o Senhor Presf. 
dente José Sarney, defendê-lo desse pressuposto 
de que tudo era levado a Sua Excelência pelo 
Ministro Anibal Teixeira, eu também defendo-o. 
V. s~ está, acredito, com IJma informação não 
precisa. O Senhor Presidente José Sarney conhe­
ce profundamente toda a situação dos municípios 
brasileiros. 

O SR MENDES CANALE:- V. EX" vai-me per. 
mitir - vou citar um que nem V. Ex~ sabe no 
meu estado, que é o Município de Camapuã, se 
eu citá-lo S. ~ fica perdido e não sabe de que 
lado está. V. s~ vai me desculpar. Não conheço 
no Maranhão, não conheço no Rio Grande do 

Sul, em Minas Gerais todos os municípios. V, S• 
me vai permitir, mas está exagerando um pouco 
em relação àquilo que o nosso Presidente pode 
conhecer. Não existe um conhecimento assim 
no nosso País. Faço um desafio de que um ho­
mem possa conhecer todos os municípios brasi~ 
leiros. 

O SR. LÚCIO VERíSSIMO - Mas quando Sua 
Excelência não conhece, nobre Senador, há aque­
le parlamentar que repr~senta o município, em 
Brasília, e presta todas as informações que Sua 
Excelência precisa. 

O SR. MENDES CANALE - Só para finalizar, 
gostaria que V. s~ me confirmasse ou não o que 
publica a Folha de S. Paulo- que Já tive oportJJ­
nidade de ler - de que v. s· teria intermediado 
3 e meio milhões de cruzados para a Cooperativa 
Agropecuária do Vale de Paracatu. 

O SR. LÚCIO VERíSSIMO - Conforme frisei 
a esta Comissão, jamais dei urna declaraçáo à 
imprensa, porque decidi que haveria uma oportu· 
nidade de rebatê-las, refutá-las em público, e. se 
fosse possive[, se Deus quisesse, perante uma 
comissão. 

Sobre Paracatu, que me honra muito ser coope· 
rado, porque sou produtor ruraJ desde 1974, com 
uma pequena propriedade em Paracatu, quero 
informar a V. EX' que o que fiz, com o papel 
de chefe de gabinete, foí apenas de agendar, com 
audiência para o Sr. Ministro Aníbal TeiXeira, o 
Exm• Sr. Deputado Sérgio Naya, do PMDB de 
Minas Gerais, que não era majoritário na região. 
O Sr. Deputado Sérgio Naya me solicitou uma 
audiência, porque queria trazer a diretoria da c()()o 
per atiVa de Paracatu à presença do Sr. Minístro, 
para qJJe S. Ex' estudasse com o Senhor Presí· 
dente a liberação de recurso para o término das 
obras do parque de exposições. No dia agendado 
por mim, junto ao Sr. Ministro, aU compareceu 
o ilustre Deputado Sérgio Naya, com toda a dire­
toria da Cooperativa, e que náo só fez o pedido 
de recursos ao Sr. Ministro, como também o con­
vidou para a inauguração da exposição. 

Tenho, aqui- e vou passar à Comissão-
o seguinte telex que foi passado pelo Ministro 
Anlbal Teixeira, como é praxe em todos os pec:D­
dos, do dia 17 de setembro de !987, destinado 
à Cooperativa Agropecuária do Vale de Paracatu: 

"Tenho satisfação em informar que o Ex­
celentissimo Senhor Presidente José Sarney, 
atendendo solicitação do Deputado Federal 
Sérgio Naya, aprovou a destinação de recur­
sos no valor de 3 milhões e 500 mil cruzados 
em favor dessa Cooperativa, para pavimen­
tação asfá\tica nas vias íntemas do Parque 
da 1 ~ Exposição Agroindustrial de Paracatu. 
Cordiais saudações. Aníbal Teixeira. Ministro 
Chefe da SEP!AN." 

O SR. MENDES CANALE - V. s• só acertou 
a audiência, estou satisfeito. 

O SR. LÚOO VERÍSSIMO-Honrou-me muito, 
nobre Senador, eu sendo um cooperado da Coo­
perativa de Paracatu, evidentemente serem o mu­
nicípio e a entidade beneficiados com o melhora­

mento de tal monta na cidade. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Com a palavra o eminente Senador Severo Gtr 
mes. 
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O SR. SEVERO GOMES-Dr. Lúcio Veríssimo, 
eu gostaria de voltar à questão da informatização 
dos municípios. V. S" mostrou aqui que havia um 
erro grosseiro com relação aos valores. A minha 
primeira pergunta é: Qual foi o valor desta opera­
ção de informatização dos municípios e qual o 
custo unitário dos microçomputadores utilizados? 
Qual era o formato, a configuração desses micro­
computadores e se estavam dotados de disco 
wlnchester? 

O SR. LÚCIO VERÍSS!MO - O valor da opera­
ção, conforme V. Ex" solicita, é de 109 milhões 
e 407 mil cruzados para atender a 100 municípios, 
o que nos leva a uma dedução lógica de I .094 
míl cruzados por municípios. 

O SR. SEVERO GOMES - V. S• não conhece 
o formato desses microcomputadores? E poderia 
me dizer em que data foi? 

O SR. LÚCIO VERISSIMO - Isso foi no dia 
15 de julho de ] 987. Consta aqui do documento 
que faz parte do processo, e que foi um esclareci­
mento prestado pela Associação Brasileira de Mu­
nicípios, é o seguinte: 

Item 5: ficou a cargo da Dígitos, que ganhou 
a tomada de preços para o fornecimento e entrega 
dos equipamentos, compostos de: um compu­
tador TCXT, com 512 Kbytes de memória; um 
disco winchester, de 1OMB; um drlve para dis­
quete 5 114; um monitor de vídeo teclado e im­
pressora de J 32 coJunas. 

Ficou a cargo da Sustron o licenciamento dos 
direitos de uso do software o treinamento de 
pessoal a implantação dos sistemas e a assis­
tência de operação, 

O SR. SEVERO GOMES - V. s• poderia infor­
mar qual a parcela do valor para a aquisição dos 
computadores e dos programas? 

O SR. LOCIO VERÍSSIMO- V. Ex' me pennite, 
vou verificar se tenho esses dados. Não os tenha 
seguramente, mas me parece que foi em toma 
de 280 e poucos mil cruzados o equipamento, 
e 700 e poucos mil cruzados o trabalho da Sus­
tron, por municípios. Duzentos e oitenta mil cruza­
dos, nada de dois milhões. Isso nunca existiu. 

O SR. SEVERO GOMES -Isso seria um absur­
do, porque hoje um computador PCXT da COBRA 
é vendido por 250 mil cruzados. Não há como 
imaginar aquele tipo de valor. 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Excelência, eu 
não posso confirmar, talvez o Presidente da (ABM) 
se for o caso de ele ser convocado para esta 
Comissão. Parece-me que a COBRA. foi uma das 
empresas que participaram na tomada de preços. 

O SR. SEVERO GOMES-A tomada de preços 
foi feita para a compra dos computadores e tam­
bém dos programas? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Não posso respon­
der essa pergunta. Porque cessou, a nivel de gabi­
nete, a partir do momento em que o Sr. Presidente 
autorizou. Sei de mais alguns deta1hes, porque 
houve um envolvimento de um dos sócios dessa 
empresa, minoritário na empresa, e que é meu 
filho, muito capaz, muito inteligente, graças a 
Deus. Mas, por eJe ser meu filho, é que procurei 
saber de detalhes. 

O SR. SEVERO GOMES -Muito obrigado. 
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O SR. PRESIDEI'ITE (José Ignácio Ferreira)­
Com a palavra o eminente Senador Jutahy Maga­
lhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Sr. Presidente, 
eu havia solicitado o terminal para ler sobre os 
depoimentos, informações e documentos a res­
peito da liberação de verbas da Seplan. Natural­
mente, não vai servir para esta audiência de hoje, 
mas servirá para as próximas. 

Eu gostaria de pergu..ltar, inicialmente, ao ilus­
tre depoente, quais os recursos da Sep\an, no 
ano de 1987 para esses convênios, a fundo perdi­
do, que foram assinados por aquela pasta com 
os diversos estados e municípios? O depoente 
poderia me informar o volume desses recursos? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Devo explicar a 
V. Ex" que não há convênios. A liberação de recur­
sos é feita por um processo simples, conforme 
já tive ocasião de esclarecer. 

O SR. JUTAHY MAGALHAES - Gostaria de 
corrigir os equívocos burocráticos da minha parte. 

O SR. LÚCIO VERiSSIMO - Consta do orça­
mento, aprovado em 1987, ano da gestão do Mi­
nistro Aníbal Teixeira, que o Fundo de Reserva 
Especial teve uma dotação de aproximadamente 
5 bilhões e 300 milhões de cruzados. Esse é um 
dos Fundos. 

Nos Encargos Gerais da União houve uma do­
tação orçamentária de aproximadamente 7 bi­
lhões de cruzados, E no Fundo de Apoio Social 
houve uma dotação de 370 milhões de cruzados. 
Mas, este Fundo contou com uma sobra, do exer­
cído de 1983, de cento e poucos milhões, o que 
perfez, aproximadamente, 500 mílhões de cru­
z.ados. 

O SR. JUTAHY Mt\GALHÃES - Louva-se V. 
s~ apenas com dados comparativos, que não têm 
muito a ver. 

O Senador José Paulo Bisol vem ao nosso so­
corro, para dizer que está faltando o PIN. o Pro­
terra, e, também, o Fundo de Cooperação Téc­
nica. 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Desculpe-me, no­
bre Senador Jutahy Magalhães, vou dar-lhe agora. 

O Fundo de Cooperação Técnica foi em torno 
- pelo que sei, de 87 milhões de cruzados; e 
o PIN/Proterra, em tomo de 16 bilhões de cru· 
zados. 

O SR. JUTAHY .Nv\GALHÃES - Dezesseis o 
quê? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Dezesseis bilhões 
de cruzados. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - B de Brasil? 

O SR. LÚCIO VERiSSIMO - É, b de Brasil. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Vejam V. Ex". 
Srs. Senadores, são dados comparativos. Ouvi­
mos falar muito nas despesas do Congresso Na­
cional. Mas esses recursos que são distribuídos, 
sem nenhum critério maior, representam quase 
dez vezes mais do que os recursos orçamentários 
do Congresso Nacional, no ano de 1987. 

Permita-me V. s~ uma digressão. A Seac passou 
para a Seplan - houve uma transferência -
quando o Ministro Aníbal Teixeira assumiu aquela 
Pasta, em 1987. Nessas distribuições de verbas 
da Seplan não estão registradas as distribuições 

Setembro de 1988 

por meio da Seac, não há documentos, lá na 
Seplan, para recompor as verbas da Seac. Entào, 
perguntaria a V. S•: a que atribui a ausência dos 
registros dos documentos da Seplan? Segundo: 
tem relação dessas distribuições de verbas na 
Seac, enquanto na Seplan? 

O SR. LÚCIO VERiSSIMO- Sr. Senador, pelo 
que entendo, não posso afirmar, pela minha pas­
sagem na Seplan, a Seac ê um órgão vinculado 
à Seplan, porém, autônomo. Ela tem autonomia 
financeira. Então, os planos de investimento eram 
submetidos pelo Sr. Ministro à apreciação presi­
dencial, globalmente, para o ano ou para o semes­
tre, e a ação desenvolvida nas comunidades tinha 
como responsável o Secretário Especial de Ação 
Comunitária. 

O SR. JUTAHY MAGALHÀES - Não existe ne­
nhum documento da Secretaria Especial de Ação 
Comunitária lá na Sep/an? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Não estou enten­
dendo a pergunta, Excelência. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Os documen­
tos sobre essa distribuição de recursos da Seac, 
não existe nenhum documento a respeito dessa 
distribuição na Seplan? 

O SR. LÚOO VERiSSIMO-A bem da verdade. 
devo dizer que o Ministro Aníbal Teixeira sempre 
levava ao conhecimento do Senhor Presidente, 
através de relatórios, as atividades da Seac. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Deveria existir, 
portanto, a documentação a respeito da aplicação 
desses recursos, não é? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Acredito que sim. 

O SR. JUTAHY f.'\AGALHÃES - Por que não 
existe, então? Nós enviamos os assessores desta 
Comissão, autorizados que foram, a fazer esse 
levantamento, e não encontraram um documento 
sequer a respeito dessa distribuição de verbas. 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Realmente, só o 
secretário especial ou o próprio ministro, poderão 
responder a V. &. 

O SR. JUTAHY Mt\.GALHÃES - No entendi­
mento de V. s~ é que, realmente, deveria estar 
na Seplan que deveria estar a documentação? 

O SR. LÚCIO VERisSIMO - Pelo menos os 
relatórios de atividades da Seac, que demons­
travam claramente as atividades desenvolvidas. 

O SR. JUTAHY MAGAI..IV\E:s -Fiquei preocu­
pado, Dr, Lúcio Veríssimo, por que V. s~ declarou 
que as verbas mal-aplicadas -logicamente, não 
nesses termos - pelas prefeituras ou pelos ór­
gãos, que recebiam os recursos a fundo perdido, 
não precisavam prestar contas a nenhum órgão 
da administração pública. Se fossem bem aplica­
das, se sobrassem recursos, aí sim, deveria haver 
uma explicação à Seplan: esses recursos teriam 
sobrado e em que seriam aplicados?. 

O SR. LÚCIO VERfSSlMO -Não me fiz enten­
der bem, Sr. Senador. Peço desculpas e tentarei 
explicar novamente. PeJo que me foi dado a co­
nhecer, logo que cheguei à Seplan, nas atividades 
da Sarem, uma vez liberado o recurso através 
da secretaria geral e da Secretaria de Controle 
lnterno, a municipalidade beneficiada tem por 
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obrigação mandar um relatório à Sarem ou à 
secretaria geral das atividades desenvolvidas na­
quele projeto, demonstrando que o plano de apli· 
cação, submetido pela entidade, foi desenvolvido 
de acordo ou não. Não posso garantir mas, a 
meu ver, se sobrar dinheiro, o prefeito pode aplicar 
em outras obras da cidade, desde que ele informe 
isso também, no seu relatório à Seplan, não há 
nenhum impedimento. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Perfeito. Quer 
dizer que ele manda o relatório sem nenhuma 
averiguação posterior do órgão que concede os 
recursos? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Pelo que me cons· 
ta. senador, cabe à prefeitura guardar a documen­
tação por cinco anos, caso haja uma auditoria 
posterior, por p&rte da Seplan, ou até pelo Tribunal 
de Contas, feita via Tribunal de Contas do Estado 
- parece-me que o Tribunal. de Contas, nesse 
caso não tem mais como fazer uma auditoria. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - O Tribunal 
de Contas do Estado recebe alguma comunica­
ção de que a verba foi liberada? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Isso consta do 
demonstrativO municipal Não compete à Seplan 
informar ao Tribunal de Contas do Estado. Isso 
não é área minha, senador. 

O SR. Jtrr AHY MA.GALHÃES - Fiquei e acre­
dito que os outros senadores também, preocu­
pado quando verifiquei qual a forma de liberação 
desses recursos. Ficou bem claro, pelo menos 
para mim, que o pedido é levado à Presidênc:ía 
da República pelo Ministro do Planejamento ou 
Secretário do Planejamento, sem nenhuma com­
J?toVação do plano de aplicação desses recursos. 
E levada a planilha com o valor e o autor desse 
pedido, se for um parlamentar. Dentro dessa pla­
nilha, o Presidente da República também estabe­
lece. segundo afinnação de V. s~. aumenta ou 
diminui esses recursos solicitados, sem ter ne­
nhum c:onhectmento de qualquer plano de aplica­
çio desses recursos solicitados, sem ter conheci­
mento nenhum de qualquer plano de aplicação 
desses recursos. É uma maneira de liberação que, 
francamente, não entendi qual é o beneficio. V. 
s• diz: " ... dentro do interesse do desenvolvimento 
regional e desenvolvimento municipal...", mas c: o­
mo se estabelecer qual é o interesse desse desen­
volvimento municipal, estadual ou regional, se 
não há um projeto ou um plano de aplicação 
desses recursos? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO -Sr. Senador. esse 
plano de aplicação é apresentado, a posteriorf ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Sim, mas a 
decisão é tomada sem conhecimento e há um 
plano de aplicação. V. S• afirma que esses recur­
sos são aumentados ou diminuídos sem que nin· 
guém saiba quando serão executados e qual é 
o projeto e, portanto, qual o vaJor necessário para 
atender a esses projetos. Então, é aí que não en· 
tendo como se está administrando porque: os re­
cwsos são liberados, são aumentados ou diminuí­
dos, de acordo com o pedido feito, sem se estabe­
lecer qual o projeto que será executado, sem se 
ter a noção dos gastos necessários para a execu­
ção daquele pedido. Qual é o critério que se cria? 
V. S• deve me eJCPHcar, mas, até agora, não con-
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sigo ter entendimento de qual é o critério que 
leva a esse aumento, à diminuição de recursos, 
sem se saber quais os recursos que realmente 
serão aplicados, como serão aplicados e o custo 
dessa aplicação. 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO-Não posso respon· 
der a pergunta, porque não era área afeta à minha 
pessoa ou ao meu cargo. Não posso responder 
essa pergunta. O que posso informar a V. Ex' 
é que, diante de um pedido do prefeito para a 
compra de um caminhão basculante que custava, 
no pedido de S. Ex•, 500 mil cruzados e que, 
por qualquer motivo, na semana seguinte, foi au· 
mentadop<na900 mil cruzados, S. Ex-. o Sr. Minis­
tro, pode ponderar ao Senhor Presidente ~ este 
concordar que 500 mU cruzados já serão suficien~ 
tes para atender àquele munidpio. E, se o muni­
cípio precisa do caminhão basculante, vamos 
atendê-lo. porque ele não vai ter condições de 
comprar. Ai, o Senhor Presidente aumenta. Mas 
não há um pfano de aplicação enquanto não for 
autorizado pelo Senhor Presidente, porque a pre­
feitura ou o Estado só pode fazer o plano de 
aplicação, depois de saber quanto o Senhor Presi­
dente autorizou de crédito. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - V. S• poderia 
apontar um caso específico em que houve au­
mento e diminuição desses recursos? 

O SR. LÚOO VERÍSSIMO - Nõo, não posso, 
Sr. Senador. Desculpe-me, mas não posso. Não 
me lembro. Eram tantos casos que passavam, 
tantas aprovações - nós tivemos um número 
miJito elevado de autorizações presidenciais em 
cada caso. Só na Sarem, por exemplo, foram mais 
de 400 autorizações no ano de 1987. Então, seria 
muito dificil para mim dizer agora, mas é possível 
se verificar dentro dos arquivos da Seplan. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Segundo en­
tendi, também das declarações de v. s~. autoriza­
ções de liberação dos recursos por parte do Presi­
dente poderiam ser sustadas em tramitação, em 
seguida, no processo. 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Claro, é autori· 
zação presidencial. 

O SR. JOT AHY MAGALHÃES - Poderia ser 
sustada e não haveria uma detenninação. 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- A autorizaçõo pre· 
sidenclal na exposição de motivos não onera o 
Estado. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sim, mos, logi­
camente, a partir da liberação dos recursos. 

O SR. LÚOO VERÍSSIMO - Claro, a liberação 
dos recursos com a competente autorização do 
secretário·geral no plano de aplicação. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Eu perguntaria 
a V. S• se antes de se levar esses recursos, esses 
pedidos, à Presidência da República. por inter­
médio do Sr. Ministro, se haveria uma manifes­
tação, por parte da Seplan, da disponibilidade do 
Tesouro para o atendimento daqueles pedidos? 
Isto seria levado ao conhecimento da Presidência? 

O SR. LÚOO VERÍSSIMO - Efetivamente, Sr. 
Senador. V. Ex' me permite dar, agora, uma res­
posta esclarecedora, bem esdare<:edora, daquilo 
que a imprensa tomou conhecimento, através do 
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depoimento do Sr. secretário-geral. Eu estou 
tecipando .... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Eu iria, exata­
mente, para este ponto agora. 

O SR. LÚOO VERÍSSIMO - .... exatamente, a 
esse caso, a um possível esclarecimento do Sr. 
Ministro Aníbal Teixeira. A verdade é que, sema­
nalmente, a Se(:retaria de Orçamentos e Finanças 
da Seplan aprE~.sentava, ao ministro, via s~reta· 
ria-geral, o saldo existente em cada fundo, e todas 
as vezes que esse saldo chegava a ser compro­
metedor, porque já esta'o'a se exaurindo, o Sr. Mi­
nistro determinava, junto à Secretaria de Orça­
mentos e Finanças, o bloqueio daquela verba que 
se pretendia entregar ao Estado ou entregar ao 
ministério, para que, levado ao conhecimento do 
Senhor Presidente da República, e com a aquies­
c:ência do Senhor Presidente em dar aquela verba, 
fosse providenciado um crédito suplementar, reti· 
rado da reserva de contingência da Seplan. A Se­
plan dispunha, Sr. Senador. só para V. Ex' ter 
uma idéia. de uma reserva de contingência, no 
dia 16 de novembro de 1988, na rubrica Encargos 
Gerais da União, de 6 bilhões e 380 milhões de 
cruzados. No dia 30 ~ novembro, segundo tam­
bém essas listagens que eram apresentadas pela 
Secretaria de Orçamentos e Finanças, via secretá­
rio-geral ao Sr. ministro, existia ainda uma rese!Va 
de contingência de 3 bilhões e 140 milhões de 
cruzados. No dia 14 de dezembro, depois de já 
autorizados novos créditos pelo Senhor Presiden~ 
te da República, com iniciativa do Sr. Ministro, 
o saldo era de 1 bilhão e 748 milhões de cruz.ados. 
Ora, até 14 de dezembro não existia déficit. O 
Senhor Presidente da República e o Sr. Ministro 
de Estado tinham conhecimento da reserva que 
dava a ele direito a Orçamento que foi aprovado 
pelo Congresso. 

Então, o trâmite interno de uma exposição de 
motivos que iria gerar, eventualmente, um gasto, 
uma despesa de 200,300 a 500 mílhões de cruza­
dos. se não tivesse saldo naquela rubrica no m~ 
menta que era levada a exposição de motivos 
à apreciação presidencial, tinha, no entanto, ores­
paldo da reserva de contingênda. Para demons­
trar a V. EX o receio, o temor do Sr. Secretá­
rio-Geral, infundado, a Seplan passou o 31 de 
dezembro com um saldo na reserva de contin­
gênda de 1 bilhão, 381 milhões e 915 mil cNZ.a­
dos, dinheiro que deixou de ser aplicado, dinheiro 
que se acabou, não foi aplicado no desenvolvi­
mento regional para atendimento a emergência 
qualquer que tenha havido em dezembro. fi(:ou 
esse saldo, lá. 

Então, não é justo isso que foi alegado pelo 
Sr. S~retário-Geral. N.ão houve ilícito não Senhor. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Sr. Presidente, 
só para aproveitar essa resposta. O Secretário fala 
muito em desenvolvimento regional, de que o 
sentido da aplicação desses recursos deveria ser 
para o desenvolvimento regional. Então pergunto 
a V. S~ dentro da visão da Seplan, na liberação 
desses recursos a fundo perdido, que são transfe­
ridos para municípios. há algum plano, algum 
planejamento, atende a algum planejamento de 
desenvolvimento regional? Porque, pelo que V. 
s• declarou aí, na questão de retomo, parece que 
acredita naquela evocação franciscana, que nós 
temos comentado aqui, a política brasiler:ia nos 
últimos anos . .Mas, então, eu perguntaria: qual 
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o de desenvolvimento regional que existe 
e<::retaria de Planejamento para a liberação 

, J.ses recursos? Existe alguma programação de 
/~envolvimento regional? 

O SR. MANSUETO DE U\ VOR - Senador, 
permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Pois não. 

O SR. MANSUETO DE U\ VOR - Pergunt<>: 
o dinheiro destinado pela Seplan à Sodedade Bra­
sileira de Tiro ao Alvo serve para o desenvolvi· 
menta regional? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - A propósito, 
o Senador Itamar Franco tem, também, alguma 
complementação. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Senador Jutahy 
Magalhães, eu só queria fazer um complemento, 
se V. EX' me permitisse, ao Dr. Lúcio Veríssimo, 
e pela pergunta do Senador Jutahy Magalhães 
veio-me à memória o que V. s~ declarou, em deter­
minado momento de seu depoimento quando 
disse que algumas verbas foram liberadas sem 
o conhecimento do Sr. Ministro e do Senhor Presi­
dente da República. Quem as liberou? Para quem 
foram essas verbas ou para que entidades elas 
foram dirigidas? Ou se isso é verdade ou não 
é verdade? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Sr. Senador, ini­
cialmente respondendo à pergunta da eminente 
Senador Jutahy Magalhães, existem os Fundos 
de Apoio ao Desenvolvimento S~ial (FAS}, que 
atende normalmente a obras beneficentes. A re­
serva do Fundo Especial que atende, dá apoio 
aos Estados e Municípios das Regiões Norte e 
Nordeste e, em alguns casos, ao Espfolo Santo, 
Santa Catarina, Mato Grosso e Goiás, e os Encar­
gos Gerais da Urnáo, que é um privilégio do Se~ 
nhor Presidente da República, para atender a to­
dos os Estados e Municípios. A legislação eu não 
conheço, respondendo também ao ~minente Se­
nador Mansueto de Lavor, No entantO, à pergunta 
do Senador ltamar franco, posso responder com 
clareza ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Jâ que V. S• 
vai entrar na pegunta do Senador ftamar Franco, 
e declara, pelo menos fica claro para a Comissão 
que não existe nenhum plano de desenvolvimento 
regional para ser seguido na liberação dessas ver­
bas ... 

O SR. LÚCIO VERÍSSJMO - Senador, eu não 
declarei que existe plano. Eu declarei que esses 
fundos ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- .... que não co­
nhece ... 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - ... existem por lei, 
cada um tem a sua diretriz ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Sim, mas V. 
s~ sempre fala do desenvolvimento regional ... 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Eu não conheço ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- .... quero saber 
seeJCisteaJgum plano ... v. s~não conhece nenhum 
plano? 

O SR. LÚCIO VERÍSSJMO - Não, mas está 
dentro da legislação de cada fundo, são os pre­
ceitos ... 
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O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Uberação .... O 
que existe na legislação é "liberar de acordo com 
as conveniências ... " 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- ... regionais, muni· 
dpais e de interesses, está certo, da municipa­
lidade. Acredito eu Senador. O Senador Itamar 
Franco me fez esta pergunta: se algum recurso 
foi liberado pela Seplan sem ... 

O SR. ITAMAR FRANCO - ... conhecimento 
do Sr. Ministro ... 

O SR. LÚCIO VERÍSSJMO - ... conhecimento 
do Sr. Ministro ou do Senhor Presidente da Repú­
blica. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Se foi, para quem 
ou para quais entidades e o montante? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Foi, sim. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Foi? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Foi? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Entáo, para quem? 

O SR. LÚCIO VERÍSSJMO - Uma das razóes 
do meu desgaste pessoa] com o Sr. Secretário­
Geral. Até 1984 - que eu considero o problema 
do desgaste do Secretaria de Articulação com 
os Estados e Municípios, a Sarem, tinha poderes 
para autorizar e liberar recursos sem o conheci­
mento do Senhor Presidente da República, e, por 
delegação do Sr. Ministro, quem assinava estas 
autorizações, segW'ldo me foi dito, à época, na 
Seplan, era o secretário-geral e o secretário da 
Sarem, principalmente por delegação de compe­
tência do secretário~geral ao Secretário da Sarem, 
por subdelegação de competência, seria, então 
assinado pelo secretário da Sarem. 

Vossas Excelências, <::amo senadores, estão há 
mais tempo do que eu possivelmente, no serviço 
público, na atividade pública e é público enotório 
que o Sr. Secretário da Sarem era, uns tempos 
atrás, que eu vou precisar, em 1984, um ''superse­
cretário". Ele tinha o poder de distribuir essas 
verbas da Sarem. De 1984 para cá, esse fluxo 
mudou e o Presidente José Sarney, no início de 
seu mandato, acertou com o Ministro João Sayad, 
segundo me foi informado, que essas líberações, 
essas autorizações de recursos via Sarem, e todos 
os demais fundos da Seplan, deveriam passar 
por sua autorização, por sua chancela. No entanto, 
dentre os fundos da Seplan, existe um deles, de 
pequena monta, é verdade, que é o chamado 
Fundo de Programação de Cooperação Técnica, 
que tem dotação no Orçamento da União apro­
vado pelo Congresso. 

No ano passado, respondendo à pergunta de 
V. Ex", foi de 87 milhões até a época em que 
deixei a SepJan Não sei se depois for feita alguma 
suplementação dentro da reserva de contingência 
da Seplan. Chama-se de Programa de Coope­
ração Técnica com os Estados e os Municípios. 

O Sr. Secretário-Geral, Dr. Michal Gartenkraut, 
valeu-se de uma portaria do então Ministro João 
Sayad, ou posso até verificar, no momento só 
vou informar a esta comissão, valeu-se de uma 
delegação de competência dada pelo ministro 
que autorizava a ele, secretário-geral, realizar con­
vênios de cooperação técnica c::om estados e mu· 
nicípios sem passar pelo conhecimento do minis­
tro ou do Presidente da República. Decorridos 
alguns meses, um ou dois meses, que o Sr. Secre-

tário-Geral estavcr· na sua efetiva função fomos 
alertados pelo pessoal do gabinete de alguns con­
vênios que estavam sendo realizados na área 
da Sarem e que não estavam passando pelo 
Sr. Ministro ou pelo Sr. Presidente da República. 
Procuramos conhecer esses convênios e identifi· 
camas esse fato. Era um convênio de cooperação 
técnica e que o secretário~geraJ tinha autorização, 
tinha competência, delegada pelo Sr. Ministro pa­
ra poder realizá·los, efetivá-los. 

lembro-me, perfeitamente, que várias vezes fa­
lei como Sr. Secretário-Geral, algumas vezes te­
nho certeza que o Sr. Ministro falou com o Sr. 
Secretário-Geral de que verbas, destinações de 
recursos de 50 mil cruzados para atender uma 
obra beneficente, de 100 mil cruzados para aten­
der um déficit qualquer de uma prefeitura, 200 
ou 500 mil cruzados eram por ele, ministro, leva· 
dos ao conhecimento do Senhor Presidente, pre­
viamente. No entanto, o Sr. Secretário estava assi­
nando com estados e municípios convênios de 
2 milhões, 3 milhões, 1 milhão, I milhão e meio. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Sr. Presi­
dente, v. s~ poderia precisar alguns desses convê­
nios e quais os montantes? Para onde se desti· 
nararn? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Nas listagens, nas 
duas listagens que, por meu intermédio, foram 
entregues em setembro, a S. EX" o Sr. Romeu 
T uma, para que ele verificasse através do seu 
departamento a eventual possibilidade de uma 
intermediação, tanto naquilo que foi aprovado pe­
lo Senhor Presidente como naquilo que foi apro­
vado pelo Sr. Secretário-Geral, sem o conheci­
mento do Sr. Ministro ou do Senhor Presidente, 
nós temos aqui: no dia 1 8 de junho, Bento Gon­
çalves 300 mU, é o convênio n9 008; Maceió, 2 
milhões, no dia 18 de junho, Estado do Píaui, 
3 milhões é o Convênio n9 010, no dia 30 de 
junho, Alagoas 750 mil, no dia 30 de junho; Santa 
Catarina 500 mil, no dia 30 de junho; Acre 700 
mil; Paraná, 1 milhão 600 mil; Rio Grande do 
Norte, 2 milhões e 300 mil; Mato Grosso, 2 mi­
lhões; Ceará, 3 milhões; Recife 1 milhão 91 O mil; 
Fortaleza, 2 milhões; Natal Rio Grande do Norte, 
1 milhão e 500 mil cruzados; Goiás 1 milhão 
e 800 mil cruzados; Tribunal de Contas do Distrito 
Federal, 700 mil cruzados; Território Federal do 
Amapá, 1 milhão; , Governo do Distrito Federal, 
1 milhão de cruzados; Pernambuco, Boa vista, 
Rio Branco, Te resina, Mato Grosso do Sul, Espírito 
Santo, Caldas Novas, Macapá, Salvador, Sergipe, 
Rio Grande do Sul, todos estão aqui. Vou passar 
à Comissão essa listagem, Acredito que já a tenha, 
porque S. Ex' o Sr. Romeu T uma, segundo ã 
imprensa noticiou, já teria passado no depoimen~ 
to esta listagem, também, para o conhecimento 
da Comissão. 

Tenho, aqui, também, o modelo do convênio. 
Convênio que entre si celebram por intermédio 
da Secretária de Planejamento e Coordenação 
da Presidência, e o Município de Maceió, dizendo 
"Cooperação Técnica". Este convênio é assinado 
pelo Dr. DjaJma Falcão, Prefeito Municipal de 
Maceió, e pelo Sr. Secretrário-Geral, Michal Gar­
tenkraut. 

Muito bem. Com todos este pedidos, descul­
pe-me, Sr. Senador, só para terminar o raciocínio 
-todos estes pedidos nossos, meu e do Sr. Minis­
tro, o Sr. Secretário-Geral ounca deixou de ~ecu-
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tar, de r~alizar esses convênios. imagine V. Ex· 0 SR. MANSUETO DE lAVOR - Então ele foi aqw prestado hoJe e por outros que nós esta-
nós na posição de levarmos ao Senhor Presidente podia executar... mos ouvindo Mas. hoje, acho que foi da maior 
da República os pedidos dos Srs. Prefeitos e enti-

0 
SR. LÚClO VERÍSSlMO _ Por delegação seriedade, da maior importância para este aspecto 

dades beneficentes, de 100, 150, 200, 500, 1 O, específico, o depoimento prestado pelo Sr. Lúcio 
1 00 milhões, 1 bilhão de cruzados, como foi o de competência sim, por ética, não. Ele faltou Verissimo. 

com a ética, não a quem o nomeou, que foi o 
caso do Rio Grande do SuL que foi at.endido! 6. .... ora no' s temos que buscar 0 outro 'ato O Senhor Presidente da República, acredito eu, su· ·'::f • 1

' • 
Tínhamos que ver o secretário-geral publicar no Tribunal de Contas tem me entendido até mal; 
Diário Oficial. quase todas as semanas, convê- ponho eu. sei que há uma preocupação por parte do atual 
nios que ele estava realizando sem o conheci- O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)- presidente do Trib\.lnal de Contas no sentido de 
menta do Senhor Presidente da República e do V. ~ continua com a palavra. eminente Senador que minhas pelas c:olocações eu estaria afirman-
Sr. Mínistro. Jutahy Magalhães. do que o Tribunal de Contas não teria compe-

lsto era desgastante, isto era motivo, sempre, 0 SR. JUTAHY MAGALHÁES _ Sr. Presidente, tência, não teria possibilidade de examinar. Pelo 
de diálogos entre eu e o chefe de gabinete às a cada reunião da CP!. fico mais certo de que contrário, acho que o Tribunal de Contas deve 
vezes o Sr. Secretário-Geral com o Sr. Ministro, · d u. h 6 d ' t agi corretamente quando propus à Constituinte nos aJU ar. t•~as ac o que n s evenamos er 
e estes problemas é que foram gerando um dima a idéia de se criar a figura do auditor-geral da o nosso representante legal, do Congresso, para 
de stress, de emoção minha, e que me levou, República nomeado pelo Congresso Na<::ional. fazer essas averiguações. Porque, repito mais uma 
realmente, a um estado de saúde que não dava Infelizmente, não tenho conseguido êxito. Até 0 vez, lá nos Estados Unidos existe essa figura e 
mais para continuar. por c sa d ssa "<g ' 6 t 1 - t momento, não foi incluída esta figura na proposta au e 11 ura e que n s emos raga e, 

O SR. M.A.NSUETO DE LAVOR- Desculpe-me da Constituição. Ainda há tempo, porque existe temos Watergate, temos uma série de prob)emas 
quem está com a palavra, mas gostaria de saber um pedido de destaque para isto. Precisaríamos do Congresso, lá nos Estados Unidos, com possi-
do Sr. Depoente se era possível fornecer à comis- profissionalizar a ação das CPJ do nosso Congres~ bilidade de averiguações. Nós precisamos nos 
são esta relação dos recursos liberados, sem a so. Deveríamos ter uma equipe ou uma pessoa proflssionalizar. Por lsso quero dizer que este de-
aprovação do ministro e do Senhor Presidente, encarregada de fazer uma profissionalização ade~ poimento terá que ser analisado profundamente, 
se teria uma lista completa. quada a esse levantamento de questionamentos checado com os outros depoimentos; deveremos 

, ' a serem feitos nas audiências das Comissões Par~ fazer um cruzamento de informaçóes e deveria-
O SR. LUCIO W:RISSIMO - Esta relação que h lamentares de Inquérito. mos começar a c amar aqui aqueles outros pre-

acabe:í de mencionar aqui, Sr. Senador, ela está feitos_ porque até agora só ouvimos um prefeito 
até agosto, e foi entregue ao Dr. Romeu T uma Nós não estamos ainda instrumentalizados pa- -que demonstraram ter havido a intermediação 
em setembro. Agora, de agosto para cá, evidente- ra isto. Nós ternos hoje uma equipe de assessores para, então, nós partirmos para aqueles fatos con-
mente que consta dos arquiV"os da Seplan. Eu. que nos têm ajudado, mas nós ainda somos muito eretos que estamos buscando. 
como não sOu mais servidor da Sep\an, n:m teria amadores nessa perseguição de fatos. É h 
acesso às informações. rnin a opinião de que deveríamos utilizar o 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Mas esta Nósestamoschegando,nomeuentendimento, TribunaldeContasdaUniãoemaiudaaosnossos 
a uma conclusão da desorganização, da desobe· trabalhos 

lista q\.lanto v. s~ sabe, ela também teve interme- díência a qualquer princípio de planejamento ad· . 
diação. padrinhos, etc.? ministrativo existente no Executivo. Isso nós esta~ O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Não posso pred- mas atingindo a cada passo que damos nesta A Presidência quer esclarecer a V. Ex• e ao plenário 
sar, Sr. Sen;:~dor, porque nós só tomávamos co- comCssâo. que está, juntamente com o Senador Carlos Chia-
ohecirflento dela através do Diário Oficial. Nós deveríamos partir para os fatos concretos, relli. decidindo quanto aos quatro municípios, pa~ 

Da rnesma forma que o secretário~geral alegou fatos concretos da~uilo que nós resolvemos cha~ ra que imediatamente três ou quatro municípios 
na comissão, conforme pron\.lnciamento do Sr. mar e que o Dr. Romeu Tuma declarou que seria e não um, conforme, aliás, entendeu~se com a 
Presidente, Senador Itamar Franco, que ele tam· a "intermediação ilícita" e que Já na polícia federal Senador Mansueto de Lavor, para que nós possa~ 
bém tomava conhecimento, às vezes, de EM auto· já estariam começando a surgir os indícios que mos fazer essa diligência In loco, não em um 
rizadas pelo Senhor Presidente, pelo Diário Ofl· thegariam a tom provação dessas íntermedia- munk:ípto, o Município de Pinheiro, mas em três 
daJ. <;óes. Então, nós deveremos ter e eu pediria à ou qllatro municípios no Brasil. para os quais 

O SR. 1-\ANSUEiO DE LAVOR - A pergunta p(esidêocia da coroissão que buscasse o mais se deslocariam senadores membros desta comis-
é a seguinte: há un1a lista que foi entregue à Co- imediatamente possível o auxílio do T nbunal de são. 
missão de Fiscalização e Controle Financeiro... Contas da União para um levantamento desses Com relação aos contatos com o TCU, a Presi· 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO _ Existem doas Jis~ recursos que forarn levados às prefeituras, aos dência vai mantê-los pessoalmente, mas entende 
tas. Estados, a órgãos, instituições, a aplicação desses que o contato que se deva manter formalmente 

re<:urso5. Poderia ser até atraV'és de amostragem. seja tom os Tribunais de Contas dos Estados, 
O SR. MANSUETO DE L'\ VOR - Qual a dife- Mas nós teríamos que buscar a realidade da apli- a partir da listagem dos municípios e entidades 

rença entre uma lista e outra? c;:;:~ção desses recursos: se foram efetivamente de direito público interno que tenham recebido 
O SR. LÚCIO VERÍSSJMO - Em uma lista são &plicados ou não. Já saVemos através de uma recursos. Então se manteria contato com os T ri-

as autorizações presidenciais... ação da C0111issão da Câmara dos Deputados bunais de Contas dos Estados para obter deles 

0 SR MANSUETO DE LAVOR _ E do mi~ de que no Munidpio de Viana não teria sido feita os subsídios necessários em apoio ao trabalho 
nistro. a aplicação adequada dos recursos atribuídos desta comissão. Se estas providências, aliás, estão 

ltqueJe municíPio. sendo tomadas. E, mais uma: ontem a Presidên-
0 SR LÚCIO VERÍSS!MO -Não, nunca, Uma Nós sabemos que existe a questão de o T ribu- cia manteve contato com o Dr. Edgard Proença, 

listagem de autorizações presidenciais, emitidas na! de Contas da União não poder verificar as Diretor da Assessoria, buscando dele, depois de 
em exposição de mutivos, que eram levadas pelo contas municipais, federais ... o que seria a atribui- se entender corn os a$Sessores que nos auxiliam, 
Sr. Ministro ao Senhor Presidente; ol)tra lista era ção do Tribunal de Contas do Estado, mas nós um ou dois assessores para, especificamente, es-
de convênios realizados pelo Sr. Secretário·Geral podemos pedir ao Tribuna} de Contas da União piolharen1 a prova, garimparem na prova os ele-
com entidades e estados e municípios. um aUXI1io dos auditores que eles possuem para mentes de informação que sirvam a esta comis-

O SR ft'\ANSUETO DE LAVOR _ Quer dizer fazermos as averiguações através de determina- são e cruzarem esses elementos já no acervo de 
que 0 secretário-geral fazia 0 papel de Caixa 2, ções desta CPf. fssa nós podemos e devemos que se dispõe. 
dentro do ministério em si? fazer de imediato, sem avi~s prévios de que nós 

iremos para esse ou aquele município. Nós temos Essas prolli.dências estão sendo finalmente uJti~ 
O SR. lÚCIO VERÍSSJMO - Não é Caixa 2, que ir sem a\'iSOs, sem avisar ninguém que iremos ma das. Hoje, há pouco, estiVeram comigo o Dire-

Sr. Senador, absolutamente. A Sarem possuía e chegar Já. Porque, Sr. Presidente, estou conven- tor da Assessoria, Dr. Edgar Provença e dois as-
possui, no exercício de 1 988, esta disponibilídade cido da má aplicação dos recursos públicos em sessores designados especificamtnte para essa 
no Orçamento. Não é CaiXa 2. nosso Pais. Isso é inegável pelo depoimento que garimpagem na prova, nurn trabalho recluso, es-
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tque, fora de qualquer outro trabalho desen~ 
lvido pela Com1ssào 
A PresidênCia pergunta a V. Ex- se tem mais 
guma indagação a formular. 
Concedo a palavra ao eminente Senador Jos(! 

Paulo Bisol. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL -Rapidamente, 
Sr. Presiden(e, tendo em vista o adiantado da hora 
e mesmo porque o assunto está praticamente 
escurido. Mutatls mutandis as perguntas que 
eu havia anotado aqui foram formuladas pelos 
companheiros de comissão. Mas, eu gostaria que 
o depoente confirmasse ou não os seguintes da­
dos: 

Primeiro: resolveu-se, quando assumiu o Minis­
t~rio Aníbal Teixeira, que esse ministério exerceri<:J 
~m papel político que não estava sendo exercido. 
E verdade isto? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Eu suponho qu• 
sim, Senador. Não era da minha alçada. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Esta decisão 
de assumir esse papel político teria sido do Minis­
tro ou do Presidente da República? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - No meu modo 
de entender, entre o Ministro e o Senhor Presi-
dente da República. · 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL-O papel político, 
os meios para exercer este papel político seriam, 
especificamente, os fundos que V. Ex'. meneio. 
nou? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Não posso respon­
der Sr. Senador. Não entendi bem a pergunta 
ele V. Ex'. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL -Eu preciso ins­
trumentalizar-me. Quais são os meios escolhidos 
para o exercício deste papel politi<:o? 

O SR. LÚCIO VER[SSIMO- Eu acho que toda 
a Nação conhe<:e, nobre Senador, que cuidou 
o Ministro Aníbal Teixeira, orientado pelo Senhor 
Presidente da Repúblic::a, da elaboração de um 
Plano de Ação Governamental visando o desen­
volvimento nacional nos próximos 4 anos. Foi 
u.m plano elaborado com bastante padência, c::orn 
muitos estudos, rebatendo criticas da própria sO­
ciedade. S. Ex~ Sr. Ministro Aníbal Teixeira viajou 
pelo País inteiro, procurando saber em cada um 
dos segmentos da sociedade as suas necessi­
dades prementes, as sua determinações, aquilo 
que realmente mais se precisava, e colocou o 
Plano de Ação Governamental em execução. En­
tão, eu acredito que, com o Piano de ação Gover­
namental elaborado pela equipe do Sr. Ministro 
Aníbal Teixeira. que contou com técnicos do IPEA 
~a sua conseqüente aprovação pelo Senhor Presi­
dente, ai estava implíc::ito, também, esse cunho 
político que o Presidente queria dar à nova Seplan 
na administraçiJ Aníbal T eixeíra. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Então, o retomo 
político seria esse, não te da nada em matérit:J 
de adesão aos interesses e às formas de pensa­
mento da Presidência da República? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Não posso respon· 
der a essa pergunta, Senador. Realmente não sei. 
Não era da minha alçada. 
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O SR. JOSÉ PAULO BISOL - A Exposição 
de Motivos que o Mínistro fazia ao Senhor Presi~ 
dente em cada caso era elaborada por escrito? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Pela Sarern. Era 
rascunhada pelos elementos da Sarem, e a Sa~ 
rem, à vista do pedido do prefeito, do pedido 
do Governador do Estado, do pedido do Sr. Minis­
tro, e de outras áreas, era elaborado então esse 
documento, a exposição de motivos, isso é, um 
documento quase que padrão. O documento diz 
qual é o fundo que vai onerar o estado, diz qual 
é a peculiaridade do pedido e o valor a se destinar 
àquela entidade, ou estado ou município. 

SR. JOSÉ PAULO BISOL- Era feita uma sele­
ção prévia, ou todos os pedidos eram encami­
nhados ao Senhor Presidente? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Veja bem. Aqueles 
pedidos que eram encaminhados ao Sr. Ministro, 
via audiência com os Srs. Parlamentares, tinham 
naturalmente, uma agilização maior. Aqueles pe­
didos que eram encaminhados pessoalmente, 
também, ao Sr. tvlinistro por líderes municipais, 
até sem a presença do seu representante, ou de 
governadores, também eram encaminhados. E, 
naturalmente, a própria Sarem recebia uma ga­
ma, centenas e centenas de pedidos endereçados 
diretamente a ela e que ela protocolava, passava 
à apreciação do gabinete do Ministro, era despa­
chado, ao próprio. Sr. Ministro, que decidia pela 
elaboração, naquele momento, ou para daqui a 
PDllCO. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- V. S• mencionou 
os seguintes fundos: Fundo de Reserva Especial, 
em 1987: cinco bilhões e trezentos confirma? O 
Fundo EGU - Enc:::argos Gerais da União- sete 
bilhões. 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Exatamente entor­
no disso. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - o Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social, cerca de qui­
nhentos milhões. 

O SR. LÚCIO VERíSSIMO - Para atendimento 
a obras de assistência social. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - O Fundo de 
Cooperação Técnica, o único no qual a g~rência 
do Secretário era total: oitenta e sete milhões. 

O SR. LÚCIO VERiSSIMO- Verdade. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL ~ PIN/Proterra: 
dezesseís milhões. 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Bilhões. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Bilhões? 

O SR. LÚCIO VER[SSIMO - De Brasil. Tenho 
que fazer uma ressalva, Sr. Senador. É que todos 
os encaminhamentos de pedidos ligados à área 
do PfN!Proterra, como eram norma1mente pedi­
dos de uma monta maior, de quinheintos milhões, 
um bilhão, dois bilhões de cruzados, pedidos es­
ses sempre apresentados pelos governos esta­
duais, o PIN/Proterra, por legislação própria, como 
órgão que gerenciava esse programa, que era 
o lplan, dentro da sua conceituação legal exigia 
um projeto prévio dos governos estaduais ou até 
dos governos muni<::ipais. Nesse caso, silll. Por· 
que há uma legislação específica do programa 
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do PIN/Proterra. Ai, era apresentado o projeto, e 
era estudado minuciosamente pelo lpJan. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Se somarmos 
essa parcela em 1987, temos cerca de vintt e 
oito bilhões para serem distribuidos. V. s~ men<:io­
nou uma resenra de contingência superior a s.eís 
bilhões. 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Em outubro, a 
Seplan ainda tinha uma reserva de contingência 
de seis bilhões. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL-Em 1987, dessa 
reserva sobrou um bilhão e pouco. 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Um bilhão, trezen­
tos e oitenta e um milhões e novecentos e quinze 
mü cruzados. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Cerca de cinco 
bilhões foram utilizados. Vinte e oito mais cinco 
são trinta e três bühões. 

O SR. LÚCIO VER[SSIMO - Não, Excelência. 
Veja bem. Até 31 de dezembro, dia 20 de dez~m­
bro talvez tenha sido o último despacho c:om o 
Senhor Presidente, não sei, não estava mais: Já, 
todas as verbas orçamentárias, quando o senhor 
perguntou qual era o orçamento, nesse valor já 
estava acrescido o que foi co,ocado em disponi­
bilidade pela reserva de contingência. Explicitan­
do a V. EX': no orçamento de 1987, constava, 
em "Encargos Gerais da <Jnião'", aprovado pelo 
Congresso Nacional, 2 bilhões e 600 milhões. 
Depois, com a primeira Leí de Excesso, enviada 
ao Congresso, e que foi aprovada, pela segunda 
Lei de Excesso, que foi aprovada, também, pelo 
Congresso, essa dotação se manteve ou foi au­
mentada um pouco, porém, foi dada à Seplan 
uma reserva de contingência, que ela podia, en­
tão, atender, seja ao encargo geral da União, seja 
ao Fundo de Apoio Social à União ou até ao 
próprio Programa de Cooperação T êcnica. Daí, 
então, ter aumentado, de 2 bilhôes e 600 milhões, 
para 6 bilhões 665 milhões. Então, quando eu 
digo que se gastou, aproximadamente, 6 bilhões 
ou 7 bilhões, exatamente foram empregados pela 
Seplan 6 bilhões 665 milhões, 586 mil e 500 
cruzados em encargos gerais da União, para Esta­
dos e municípios, já estava incluída, aqui, a rese.va 
de contingência. Já tinha sido liberado, da reserva 
de contingência, para essa rubrica, o encargo ge--
ral da União. · 

O SR. .JOSÉ PAULO BISOL- De qualquer 
modo, no mínimo 28 bilhões de cn.llados foram 
distribuídos, em 1987, na modalidade aqui expli­
cada, quer dizer. irregularmente, no sentido de 
que não havia fiscalização, a postertorl, da apli­
cação. 

O SR. LÚCIO VERíSSIMO - A fiscalizaç6o a 
posteriorl da aplicação será exercida, Sr. Sena­
dor, por um relatório que será enviado à Sarem 
ou ao Fundo de Apoio Social, na área da Sep\an, 
e pelos Tribunais de Contas do Estado, se não 
estou enganado. Eu acho que ao Tribunal de Con­
tas da União já não é vincula isso. No entanto, 
as aplicações do PIN!Proterra em tomo dt 18 
bilhões estão sujeitas, sim, à verificação, à audi­
toria do Tribunal de Contas da União, e eram 
precedidas de projetos, elaboração técnica, tudo 
o que se pode dizer de um projeto completo. 
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O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Isso signif~<:a 
que dentre os fundos aqui mencionados, só o 
PIN e o Proterra tinham uma certa garantia de 
aplicação. 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Por legislação. Pelo 
que eu sei. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Os demais fun­
dos ... 

O SR. LÚCIO VERISSIMO - A legislação do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Regional, 
que é en<:argo geral da União e reserva de funda 
especial, e mais o Fundo de Apoio Social, não 
demanda projeto, especificações técnícas, nada 
disso. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL-Mas é uma ques­
tão de lei, pelo que eu entendo. v. s~ insistiu muito 
na afirmação de que, terminados certos trâmites, 
o gabinete náo tinha mais nada a ver com o as­
sunto. 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Claro. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Qual é o mo­
mento em que o gabinete deixava de ter qualquer 
coistl com o assunto? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - No momento em 
que era encaminhada pelo-gabinete do ministro, 
ao seu protocolo, a exposição de motivos autori~ 
zada pelo Senhor Presidente da República, para 
que fosse encaminhada ao gabinete civil para a 
publk:ação e ao órgão responsável, na secretaria 
geral, pelo restante da tramitação, ou seja, Sarem, 
Fundo de Apoio Soda!, ou PIN!Proterra, que seria, 
no caso, o lplan. A partir daí cessava a nossa 
atividade. 

O SR. JOSÉ PA<.JLO BISOL - Isso significa 
que se ocorreu intermediação, isso não tem nada 
a ver com o comportamento do gabinete do mi~ 
nistro. 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Nada a ver. Abso­
lutamente nada a haver, Ao contrário, quando o 
Sr. Ministro começou a receber denúncias, con­
forme ele mesmo declarou na Comissão de Fisca­
lização da Câmara dos Deputados, de que havia 
um movimento dentro da Seplan, esse movimen­
to, se realmente existisse, só poderia ser nos ór­
gãos subordinados à secretaria geral. Lá é que 
estava, parado ou não, o processo relativo à efeti­
vação daquela liberação do crédito autorizado pe­
lo Pres\den.\e. 

Veja bem, Sr. Senador, o Sr. Ministro Aníbal 
T eixeíra, ele náo lidava com dinheiro. Ele tinha 
apeneis uma autorização de crédito emanada do 
Senhor Presidente da República. Cabia à secre­
taria geral, pelos seus órgãos, Sarem, Jplan, ou 
Fundo de Apoio Social, apresentar documenta­
ção que ele, secretário geral ou a secretaria geral, 
como um todo, conviesse ser necessária para en­
tão autorizar o plano de aplicação, que redundaria 
na ordenação de despesas daquela autorização 
presidencial. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- V. S• tem conhe­
cimento de alguma intermediação? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Não. Houve de­
núncia, essa denúncia eu apresentei, conforme 
já relatei nesta comissão, ao Coronel Walter Félix, 
ao Dr. Michal Gartenkraut, como Secretário-Geral, 

ao próprio superintendente do lplan, porque era 
a área dele, tomaram-se as providências, a DSI 
procurou levantar dados, contatos, mas nada se 
apurou. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL -Para encerrar, 
V. s• deixa claro que uma coisa é ser padrinho, 
ter apadrinhado, e outra é a intermediação, ter 
intermediário. Ser padrinho, no caso, é estar lá 
no impulso inicial, quer dizer, durante o processo 
no gabinete? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Ser padrinho é 
defender os interesses da sua região junto' ao mi­
nistro, interceder junto· ao ministro para que S. 
5r' intercedesse junto ao presidente, ou então 
o próprio parlamentar, o próprio constituinte, ou 
o próprio prefeito municipal, em audiência direta 
com o Senhor' Presidente da República, entregar 
a Sua Excelência um pleito e pedir, através de 
seus vereadores, presentes ou não, que aquilo 
fosse aprovado. 
Assim entendo seja o apadrinhamento. A inter­
mediação não, a intermediação é aquela tentativa 
de se tirar algum dinheiro para a agilização de 
um papel. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Não obstante 
isso, saiu uma lista chamada "lista fisiológica" 
ou coisa parecida, lá de dentro ... 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Não concordo 
com o nome. Essa é uma iniciativa do jornal, 
que aliás ... 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Mas quem ela­
borou essa lista lá dentro da Seplan? 

O SR. LÚOO VERÍSSIMO- A secretaria geral, 
pois era quem tinha conhecimento de todos os 
processos. Ela é quem tinha os microcomputa­
dores em operação. Era a secretaria geral que 
preparava todos os mapas para serem levados 
ao Presidente da República. Os mapas de saldo 
em conta, pela Secretaria de Orçamento e Finan­
ças, e aquilo que era apresentado ao Senhor Presi­
dente para despacho no dia, ou então aquilo que 
já havia sido apresentado e aprovado, quem exe­
cutava era a secretaria geral. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Concedo a palavra ao nobre Senador !ta mar Fran­
co. 

O SR. JUTAHY /Y\AGALHÃES -Permita-me 
apenas uma pergunta: havia alguma triagem no 
gabinete do ministro para levar ao Presidente da 
República solicitações que eram encaminhadas 
à secretaria, ou todos os pedidos eram levados 
ao conhe(;imento do Presidente? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Veja bem, a tria­
gem era feita pelo próprio ministro, já em despa­
cho com o próprio parlamentar, líder, ou então 
o representante, .. 

O SR. J(ff AHY MAGALHÃES - Essa triagem 
era feita baseada em quê? Qual era o critério, 
se existia algum critério? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Veja bem, senador, 
acho que já respondi a essa pergunta, mas, com 
muito prazer, vou respondê-la, novamente, para 
que fique bem claro. 

Tendo em vista a premência do município, a 
necessidade da entidade daquele recurso, seja 
benemérita ou não, e, acredito eu, tendo em vista 
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o respaldo político que daria ao comportamento 
do Senhor Presidente junto à Aliança Democrá­
tica. 

O SR. JUTAtfY MAGALHÃES -Oração fran­
ciscana. 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - A opinião é de 
V. fr, senador. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Dr. Lúcio, disquei 
agora no terminal, e posso dizer que há uma con­
tradição em função do que disse aqui o Sr. Secre­
tário-Geral e V. s· em relação ao processo da 
ABM. É importante que lembremos o processo 
da ABM porque, coincidentemente ou não, nesse 
processo é que está a participação do seu filho 
numa das firmas vencedoras da concorrência rea­
lizada. 

Veja V. s~ o que diz, ou o que disse aqui à 
comissão o Sr. Secretário-Geral: 

"A Sarem encamiohou este processo à se­
cretaria geral onde foi analisado tecnicamen­
te, por solicitação pessoal minha, pelos meus 
adjuntos, que produziram o relatório e que, 
em poucas palavras, o parecer do Secretário 
Dr. Hilton Fi alho colocava os inúmeros proje­
tos-problemas que o projeto da ABM apre­
sentava, concluindo negativamente ... " 

Veja, agora, V. s~: "Por ordem do Sr. Chefe 
do Gabinete do Ministro, o processo, apesar de 
tudo isso, subiu ao ministro e foi encaminhado 
ao Senhor Presidente da República, num dos des­
pachos seguintes do ministro com o Senhor Presi­
dente da República e aprovado pelo Presidente 
da República, e a secretaria geral só tomou conhe~ 
cimento dessa aprovação, evidentemente, com 
surpresa, pelo Diário Oflcla)". Então são as pala­
vra~ do Sr. Secretário. 

O SR. LÚCIO VERÍSSlMO- Sr. senador, pare­
ce que a verdade - nem posso garantir que seja 
verdade- são as últimas palavras que ele disse. 
Ele se equivocou totalmente. Eu fui buscar no 
processo as datas que já relatei a esta comissão. 

O SR. fT Afv\AR FRANCO --: Era apenas para 
frxar e deixar bem claro o depoimento de v. s• 
e o depoimento do ... 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Ele equivocou-se 
completamente. O docurnento, a exposição de 
motivos só foi levada ao Senhor Presidente da 
República depois que a Associação Brasileira de 
Municípios apresentou todos os esclarecimentos 
pedidos, a nível de secretaria geral. F oram mostra­
dos ao Sr. Secretário-Gera/, que confirma ísso, 
parece-me pelo que me foi dado conhecer, ao 
seu patrício depoimento, em uma reunião que 
S. s~ teve com o Dr. Hilton Fialho. e tanto isso 
parece ser verdade que o Dr. Hilton Fialho, no 
seu último despacho co01 o Sr. Ministro, alega 
que havia a concordância do secretário~geral para 
o projeto. E tanto houve a concordância que de­
pois -V. Ex' irá me desculpar porque vou me 
estender um pouco nesse detalhe -ele aprovou 
o plano de aplicação. Mas, muito antes de aprovar 
o plano de aplicação, é preciso que seja dito a 
esta comissão, e é preciso que seja dado um 
detalhe importantíssimo: primeiro, que a ABM já 
estava em negociações com o Ministério da Ciên· 
da e Tecnologia desde dezembro de 1986, por­
tanto muito antes de S. Ex-- ser nomeado ministro. 



2626 T erça-leira 27 DlÁRlO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

A Sistron, junto com outras empresas, e a Digito 
foram convocadas pela ABM pé'tra levantar pro-­
postas, projetos, sobre a informatização de muni~ 
c:ípios. A Sistron e a Digito foram as que apresen­
taram, também, além de outras. A ABM consultou 
24 fabricantes de equipamento.!!, 24 softhouses 
e 31 órgãos estaduais sobre o prC>jeto em si, antes 
de apresentá-lo à Seplan e apresentá-lo ao Minis­
tério da Ciência e Tecnologia. O pedido foi enca­
minhado no dia 15 de julho de 1987 à Seplan, 
voltou à ABM no dia 27 de julho, depois do pedido 
de esclarecimento do Sr. Secretário-Geral, do seu 
órgão técnico, que eu tive a m:asião de relatar 
aqui alguns detalhes em que ele, até, esse órgão 
técnico, aprova o projeto, acha-o razoável e bom. 
No dia 1 ~ de agosto a ABM esdarece tudo, avolu­
ma esse documento com todo o relatório entre~ 
gue ao Ministério da Ciência e Tecnologia, no 
dia 1 a de agosto, à vista desse ~Jatório apresen­
tado pelo Secretário de Assuntos Econômicos, 
Dr. Hilton Fialho, ao Sr. Ministro, depois de ouvir 
o secretário-geral, autoriza a elaboração da expo­
sição de motivos. Esta é levada ao Senhor Presi­
dente em 15 de setembro. Muito importante ago­
ra: 1 00 rnunicípios brasileiros d~ pequeno e mé­
dio porte, contendo em torno de 30 a 70 mil 
habitantes era um projeto novo de desenvolvi­
mento municipal. O que· fez o gabinete civil ao 
protocolo da Seplan, a autorizaç;ão presidencial? 

Segurou o processo. Do dia 16 ao dia 28 de 
setembro analisou o processo, buscou informa­
ções, deve ter tido, naturalmente, reuniões com 
o Senhor Presidente; teve reuniões com o Ministro 
Anibal Teixeira do alcance da medida; o Senhor 
Presidente se mostrava entusiasrnado com o pro­
cesso, mas queria conhecer mais detalhes. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Essa análise foi 
feita pelo chefe do Gabinete Civil? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO -Foi feita pelo Gabi­
nete Civil. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Pelo Gabinete Civil 
é muito vago. 

O SR. LÚCIO VERÍSSJMO - O Gabinete Civil 
tem órgãos técnicos para anális~ de todos ... 

O SR. ITAMAR FRANCÓ- Se V. S• afirma 
com tanta convicção de que foi feita uma reunião 
entre o Sr. Ministro Aníbal Teixeira e o Gabinete 
Civil, evidentemente foi com algiJém. 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - O Ministro Aníbal 
Teixeira foi, sim, à presença, soli<:-itado peJo Minis­
tro Costa Couto, para explicar sobre esse projeto. 

O SR. ffAMAR FRANCO - Então foi à pre­
sença do Ministro Costa Couto. f:: importante que 
conste o nome do Ministro Costa Couto. 

O SR. LÚCIO VERfSSIMO - Foi, sim. E só 
no dia 29 de setembro, ou seja, 14 dias depois 
de aprovado pelo Presidente da República, foi que 
o Dlárlo Oficial publicou a exposição de motivos. 

Em que circunstâncias o Sr. Ministro houve 
por bem avaliar a credibilidade da Associação Bra­
sileira de Municípios, e aquilo a que ela se empe­
nhava, tendo em vista que no relatório do Sr. 
Secretário-Geral ele dizia, no relatório da equipe 
técnica, que talvez não fosse a ABM a entidade 
.que pudesse fazer todo o desenvolvimento do 
projeto, foi buscar a sua composição, 42 anos 
de vida. 

O presidente do conselho deliberativo ·dessa 
instituição é o eminente Senador Divaldo Surua-

' gy, tendo como vic::e-presidente o ex-Senador 
Moacyr Torres Duatte, o Deputado Victor Fac­
cioni, o Deputado José Fernandes de Oliveira, 
do Amazonas, o ex-Deputado Osvaldo Sampaio 
de Melo, o Prefeito Zaire Rezende, de Uberlândia, 
Minas Gerais, Dr. Alfredo Augusto Hofmeister, co­
mo 1 ~ Secretário, o ex-Deputado Hamilton Xavier. 
como 29 Secretário, o Ministro Luiz Henrique da 
Silveira, atual Ministro da Ciência e Tecnologia, 
que na semana pas$8da visitou as dependências 

. da Associação Brasileira de Municípios, quando 
o;di se realizava o terceiro curso com as prefeituras, 
e se entusiasmou, parabenizando a associação 
por aquele empreendimento. 
_ O conselho diretor dessa associação é dirigida 
pelo ex~prefeito de Aracaju, atual Conselheiro do 
Tribunal de Contas do Estado de Sergipe, Dr. 

· Heráclito Guimarães Rollemberg, irmão do Sena­
dor FranciSco Rollemberg; tem corria SeCretário 
~·Geral o Prefeito Nivaldo Passos Kriger; como 19 

Secretário, o Prefeito Valdemir Bragança; como 
'29 Secretário, o Governador Fernando Collor de 
)-:'elo; como 1~ Tesoureiro, o ex~Deputado Rui Os­
vâldo. 

À vista deste elenco de personalidades muni­
. Cipais, estaduais e federais, do conhecimento pré­
vio a nível ministerial do que era a ABM, e daquilo 

· a que ela se propunha, contratar a compra dos 
equipamentos, a contratar os serviços, e não ela 
ériar uma rede de funcionários, um grupo de pes­
soas para poder desenvolver os processos. Não 
houve dúvidas, o processo foi levado ao encami-
, nhamento presidencial e au~rizado. · 

Ainda, Sr. Senador, já que há um envolvimentc 
, do meu filho neste episódio, e que, absolutamen­
. te, nada foi realiz~do por sua interferência, por 
sua inteTVeniência, em nenhum momento, devo 

· dizer a esta comissão que foi realizado o primeiro 
curso promovido pela Assa<::iação Brasileira de 

·Municípios, de .7 a 19 de dezembro, 15 dias de 
cursos para o conhe:cimento da máquina, do equi­
pamento, do processo, do projeto, com aquelas 
prefeituras previamente sele<::ionadas pela Asso­
.ciação Brasileira de Municípios, e, e\lidentemente, 
com a apreciação favorável do prefeito. 

Foram atendidas, nessse primeiro curso, 1 9 
prefeituras de Minas Gerais.. E já vou responder 
por que Minas Gerais. Porque ali estava a sede 
da Sistron e a sede da Digitas. então era muito 
mais fácil fazer-se o primeiro treinamento do que 
deslocá~lo para outras cidades. Por isso prefe­
riu-se fazê-lo ali, como cidades-pólos do Estado 
de Minas Gerais. Eram 19 cidades. 

O segundo curso, depois do primeiro treina­
mento, já foi realizado em Brasília, na Sede da 
Associação Brasileira dos Munidpios, do dia 25 
de janeiro ao dia 6 de fevereiro. Neste segundo 
curso foram atendidos e entregues computado­
res, sistemas e programas a doze prefeituras, das 
quais Minas Gerais, Lavras, Frutal e Diamantina, 
foram 3; Rio de Janeiro, Barra do Piraí, Rio Bonito; 
São Paulo, Ubatubt:t, Presidente Epitádo, Mirassol 
e lbiúna; Espírito Santo, Alegre, São Mateus e 
Afonso Cláudio. 

Finalmente, o terceiro curso se realizou na se­
mana passada, aqui em Brasília, do dia 22 de 
fevereiro ao dia 5 de março, reuniu 19 prefeituras, 
nenhuma de Mina$ Gerais, mas, reunindo repre-. 
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sentantes das prefeituras de Cajamar, Gracena, 
Itararé, Mairique, Pontal, em São Paulo, Balneário 
de Camboriú, Brusque ~ Caçador, Canoinhas, ln~ 
daial, Jaraguá do Sul, São Miguel do Oeste, em 
Santa Catarina, São Lourenço do Sul, Serafma 
Corrêa, Taquari, Venâncio Aires, no Rio Grande 
do Sul, Barra do Bugres, Tangará da Serra, Nova 
Xavantina, no Mato Grosso. 

Devo informar à comissão que, da mesma for­
ma que do dia 14 de março próxímo ao dia 26 
será realizado o 49 curso, sendo, agora, neste mo­
mento, acredito eu, peJa própria Associação Brasi­
leira de Municípios, expedidos os convites às pre­
feituras, naquele trabalho em que foi previamente 
feito pela associação, de saber entre aqueles mu­
nicípios, milhares, 3 mü e 400 municípios brasi~ 
leiros de 30 a 70 mil habitantes, quais os que 
já possuíam ou não informatização em seus muni~ 
cípios. AABM não está informatizando municípios 
que já possuem o seu sistema próprio. 

O SR. ITAMAR FRANCO - O Sr. Secretário­
Geral, que foi questionado aqui pelos Srs. Senado­
res, disse que não sabia quem o havia nomeado 
ou quem o havia irn:licado para o Senhor Presi~ 
dente da República nomeá-lo para Secretário-Ge­
ral. V. s• disse que achava, não sei se contínua 
achando ainda, que essa indicação se deu através 
do Dr. Jorge Murad. 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Tenho toda a con­
vicção que sim. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Gostaria que ficasse 
bem claro: v. s• tem toda a convicção de que 
a indicação ao Senhor Presidente da República, 
do Sr. Se<:retário~Geral, foi do O r. Jorge Murad. 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Tenho toda a con­
vicção a despeito de não ter jamais falado com 
o Or. Jorge Murad sobre o assunto - cidadão 
que só conheço de solenidade no palácio, de dizer 
formais cumprimentos, bom~dia, boa-tarde. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Mas V. S• tem esta 
convicção? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Tenho sim. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Tendo esta convi­
cão e a despeito do que v. s~ disse, percebia~se 
alguma influência no Dr. Jorge Murad, junto ao 
Sr. Secretário-Geral ou na locação de recursos, 
ou na tentativa de fazer com que algum pleito 
fosse atendido espedaimente? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Não de interesse 
pessoal do Jorge Murad. Mas o Dr. Jorge Murad, 
ex-Secretário Particular do Presidente, evidente­
mente, era solicitado pelo Senhor Presklente, para 
que fossem encaminhados pedidos que o Senhor 
Presidente recebia a toda hora no seu Gabinete. 
E o St. Ministro Aníbal Teixeira parece, segundo 
informações que S. EX' me transmitiu, havia con­
veniado com o Dr. Jorge Murad, que aqueles as~ 
suntos ligados ao interesse do Senhor Presidente, 
assuntos de excepcional importância, quando fos­
sem entregues ao Dr. Jorge Murad, o Dr. Jorge 
Murad procuraria falar com S. ~ diretamente. 
E os assuntos que fossem ligados a fatos normais, 
a fatos de pequena monta, ou de atendimento 
a entidades assistenciais, seria feito então o con­
tacto entre a Assossoria do Jorge Murad, com 
a minha Assessoria, ou seja, aqueles pedidos de 
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assistê:m:ia social seriam encaminhados ao Óabi­
nete do Ministro, pela Assessoria do Jorge Murad. 

O SR. fT AMAR FRANCO - V. S•. se lembra 
de algum pedido excepicional, porque v. s~ distin­
guiu duas coisas, os excepcionais eram diretos 
com o mlnistro, evidentemente o Sr. Chefe de 
Gabinete ... 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Principalmente, 
aqueles pedidos resultantes de apoio que se fazia 
necessário aos ministérios e aos governos esta­
duais. 

ITAMAR FRANCO- Lembra algum governo 
estadual? 

O SR. LÚCIO VERfSSIMO- Não. Eram tantos, 
nós atendemos a tantos estados na gestão, que 
seria impossível marcar assim qual era o que o 
Dr.Jorge Murad ... Além de tudo o Or.Jorge Murad 
conversava ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Nosso Estado foi 
mencionado alguma vez nesses encontros excep­
cionais? 

O SR. LÚCIO VERfSSJMO- Não. Via Dr. Jorge 
Murad não. porque o eminente Governador New­
ton Cardoso sempte fazia contactos com o Sr. 
Ministro, diretamente. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Quer dizer que V. 
s' não lembra de nenhum fato? 

O SR. LÚCIO VERfSSIMO- Não, senhor. 

O SR. rrAMAR FRANCO- V. s~ não trabalhou 
no tempo da SEAC? 

O SR. LÚOO VERÍSSIMO- Trabalhei sim de 
janelro até março. 

O SR. ITAMAR FRANCO-Notempo da SEAC, 
em que V. s~ trabalhou, V. S• trabalhou no período 
eleitoral? 

O SR. LÚCIO VERfssJMO - Não, senhor. No 
periodo eleitoral, eu era assessor técnico do Sena­
do Federal, na assessoria do Senador Murilo Ba­
daró, que disputava o governo de Minas Gerais. 
E S. Ex" fez questão, por conceito mora1 de que 
eu não deveria estar ao seu lado em Minas Gerais, 
batalhando junto com S. ~ e que meu trabalho 
era com assessoria aqui em Brasília. 

O SR. TT AMAR FRANCO - Quer dizer que V. 
8' não tem conhecimento de nenhuma ação poli­
tica da SEAC no periodo eleitoral? 

O SR. LÚCIO VERfSSIMO - Não, senhor. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Havia ou não havia 
- e se havia, por quê? - animosidctde entre 
a Divisão da Segurança e Informação, particuJar­
mente, se não me engano, o Coronel Walter Félix 
e o gabinete de V. S•? 

O SR. LÚCIO VERfSSJMO - Parece, pelo que 
a imprensa já veiculou, que uma das pessoas 
que esta Comissão deverá ouvir é o Coronel WaJ­
ter Félix. Espero que ele possa confirmar as infor­
mações que vou prestar aqui, agora, a esta Co­
missão. 

O Coronel Walter Félix, como titular da DSl, 
foi um dos primeiros auxiliares da Seplan a procu-­
faro Ministro Aníbal Teixeira depois da sua posse. 
Como eu já havia- antes de pertencer ao Senado 
- exercido a assessoria do Gabinete do Ministro 
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CamUo Penna e do Ministro Murilo Badaró, no 
Ministério da Indústria e do Comércio, conhecia 
as funções da OSI e mostrei ao Sr. Ministro Aníbal 
Teixeira a importância do Departamento, do que 
ele realizava na averiguação de problemas ligados 
à área da economia e que pudesse gerar conDitos 
no País, particularmente a DSI da Seplan, proble­
mas da burocracia no organismo. Então, era da 
maior importância o bom relacionamento com 
o titular da DSL O Sr. Ministro recebeu o Coronel 
Walter Félix quase que nos primeiros dias, foi 
uma das primeiras audiências que S. E.xl' realizou. 
O Coronel Walter Félix colocou o seu cargo à 
disposição do ministro. O ministro, em resposta, 
o convidou para permanecer na Sep\an. 

O Coronel Walter Félix -lembro-me bem por~ 
que estava presente a essa audiência, foi logo 
uma das primeiras - explicou ao Sr. Ministro 
que as suas dependências, que eram grandes, 
que demandavam espaço, estavam localizadas 
num edifício da Seplan, fora do ministério e que 
ele gostaria, seria bastante prudente que ele tives~ 
se um gabinete ao lado do ministro. O Ministro 
Aníbal- recordo-me bem - explicou a ele que 
ao lado ta!vez não fosse possível, porque S. ~ 
tinha também a outra assessoria, os seus asses­
sores mais diretos, ligados tanto à área política 
quanto à área de desenvolvimento e planejamento 
econômico, aos quais precisava recorrer a toda 
hora. E, que, como o trabalho dele era mais de 
pesquisa, ele poderia ficar, não no 79 andar, ao 
lado dele, mas em qualquer outra dependência 
da Seplan, se assim fosse achado conveniente. 
Passados uns dias, o Coronel Walter Félix insistia 
em ter o seu gabinete na Seplan. Fui um dos 
que fiz ver ao ministro de que não tínhamos espa­
ço para atender a.assessorta do ministro- asses­
soria econômica e política do Sr. Ministro. A de­
manda que os Srs. Parlamentares e lideranças 
municipais e regionais exerciam no ministério nos 
obrigava a fazer imediatas reformas no próprio 
andar do ministro, eliminando salas de reuniões 
para abrir espaço, inclusive, a salas de recepções 
para atendimento ao público. 

Por outro lado, dois órgãos da Seplan que 
foram desvinculados do ministério - a SEST e 
a Secretaria Internacional - não deixaram o mi­
nistério. A SEST permanece lá até hoje. t órgão 
do Ministério da Fazenda mas permanece na Se­
plan. A Secretaria Internacional se dMdiu: uma 
parte ficou na Sepaln, porque entre a Ministro 
das Relações Exteriores, o Sr. Ministro Aníbal Tei~ 
xeira e a Senhor Presidente da República foi dada 
a maior conveniência de ter, ainda, um Departa­
mento de Relflções Internacionais na SEPLAN. 
i\"\as parte foi levada para o Ministério das Relações 
Exteriores. Esse espaço que se abriu foi dado 
ao grupo de técnícos do !PEA que precisava ela­
borar o Programa de Ação Governamental. Logo 
depois, o plano de desenvolvimento. 

Com o passar do tempo, o Senhor Presidente 
da República determina que a Carde- a Coorde­
naria do Deficiente - fosse transferida, também, 
do Gabinete Civil para a SepJan e que fosse dado 
pelo Sr. Ministro Aníbal Teixeira- dado. exata­
mente, o atendimento social com que o Presi­
dente estava dirigindo o País - que fosse dado 
um carinho especial a essa Coordenadoria. Tive­
mos, então, de fazer o quê? Apertar, ainda mais, 
o e~paça flSico dentro da Seplan, para dar condi-

ções da Corde, Coordenadoria de Deficientes, ser 
instalada lá dentro do prédio. 

Então, às vezes em que o Coronel Walter FeliJ€. 
me visitava e me pedia o espaço e que eu não 
dava, eu sempre dizia a ele: coronel, nós temos 
o presidente do IBGE que precisaria ter um gabi~ 
nete aqui, temos o presidente do BNDES, temos 
o secretário da SOF, que todos os dias está com 
o Secretário-Geral e com o Sr. Ministro. E1es estão 
localizados, a SOF, na 316 Norte, bem longe do 
ministério. O próprio lPEA não tinha represen~ 
tação no ministtrio, a não ser na pessoa da seu 
Presidente, que era o Secretário-Gera1. Então, não 
víamos condições de dar aquele gabinete ao Co­
rene) Waher félix. 

Daí, Sr. Senador, nos corredores da Seplan se 
ouvia dizer que o coronel estaria agastado com 
a minha pessoa. Eu respeito o Coronel WaJter 
Félix. como um of~eal da reserva brasileira. Longe 
ele estaria de se preocupar e de se agastar com 
um companheiro de serviço por causa da fa1ta 
de gabinete para ele dentro da Seplan. Eu acredito 
que o que se comenta a esse respeita é fofoca 
a que, realmente, eu no gabinete, e o Sr. Ministro 
sempre desprezamos. Eu tenho para com o coro­
nel a maior estima, sempre me dei muito bem 
com ele, o nosso trato era cordial, nunca nos 
agastamos, nunca nos defrontamos, e eu não 
posso dizef isto do Sr. Secretário-Geral, que mal 
me recebia 

O SR. TT AMAR FRANCO - Quer dizer que V. 
S• acha que essa animosidade foi fruto de uma 
sala? 

Eu não quero adentrar muito a esse fato, que 
me parece menor, e nós vamos, por certo, ouvir 
o coronel. Mas o Sr. Secretário-Geral deixou tam· 
bém claro, Dr. Lócio Verissimo, que ele arranjou 
uma sala desocupada para que o coronel a ocu­
passe. O ministro mandou que essa sala não fosse 
entregue ao coronel- declarações do Sr. Secre­
tário-Geral - e a informação, também, do Sr. 
MlchaJ Gartenkraut é de que o Sr. Ministro não 
queria o Chefe da DSI no prédio da Seplan. São 
declarações do Sr. Secretário que não convém ... 
Gostaria de lhe faz:er uma pergunta bastante obje­
tiva: O Professor Sérgio Menin Teixeira, afina1, tra­
balhou na Seplan? Se trabalhou, desde quanOO 
'! até quanqo? 

O SR. LÚCIO VERfSSIMO - Não trabalhou. 

O SR. fT AMAR FRANCO - V. S• afirma que 
não trabalhou. Não tem conhecimento de ne­
nhum documento? 

O SR. LÚCIO VERfSSJMO - Tornei conheci­
mento, no domingo, pela Folha de S. Paulo. 
Só pelos jornais. 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. S• não conhece 
requisição de ninguém? 

O SR. LÚCIO VERíSSIMO - Que tenha passa­
do pelas minhas rnãos, não. 

O SR. ITM\AR FRANCO- O ministro nunca 
lhe falou? 

O SR. LÚCIO VERfSSIMO - A única vez que 
o ministro me falou que o Dr. Sérgio Menin não 
pertencia à Sep\an, foi quando da análise que 
fiZ com ele de todos os servidores requisitados 
ao Governo de Minas Gerais. Quando lhe apre­
sentei a pasta do Dr. Sérgio Menin, ele falou: "Lú-
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do, o Sérgio não está conosco, ele não veia. Pode 
tirar o Sérgio daí". Nesse momento Sr. Senador, 
comuniquei o fato ao Diretor do Departamento 
de Pessoal, porque o Departamento de Pessoal 
havia preparado, dias antes, um memorando que 
eu assinei, conforme consta na publicação da Fo· 
lha- eu já nem lembrava dele -de uma autori­
zação de pagamento de gratificação aos servi­
dores requisitados ao Governo de Minas Gerais, 
lá constava o nome do Dr. Sérgio Menin. Por 
que a confusão? Confusão do Departamento de 
Pessoal da Seplan. O Departamento de Pessoal 
da Seplan havia recebido um aficío dizendo que 
aqueles servidores da SEAC estavam sendo trans­
feridos para a Seplan, tendo em vista aquele de­
creto de transformação da SEAC e dependência, 
vinculação à Seplan. Nesse documento, segundo 
apurei agora, constava - na época, inclusive 
quando foi apresentada a ressalva pelo ministro 
- o nome do Dr. Sérgio Menin. 

O SR. rr AMAR FRANCO- Veja que V. S• disse 
que não sabia e acabou sabendo bastante coisa. 
Na SEAC, ele trabalhou? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Na SEAC, ele tra­
balhou. Encontrei com o Dr. Sérgio Menin, algu­
mas vezes, no Gabinete do Ministro Aníbal, no 
Palácio do Planalto, quando ele era Secretãrio Es­
pecial de Ação Comunitária. Fui apresentado ao 
Dr. Sérgio Menin naquela ocasião. Vim a conhecer 
o Dr. Sérgio Menin naquela ocasião. 

O SR. IT AfrV\R FRANCO - Apenas para que 
v. s~. que era o chefe de gabinete e desconhecia, 
vou ler um ofício do Min.Jstro José Hugo Castelo 
Branco, Chefe da Casa CMI de então: 

"Magnífico Reitor: 
Nos termos do art. 56 do Regimento dos 

Gabinetes da Presidência da República, apro­
vado pelo Decreto n9 83.500, tenho a honra 
de dirigir a Vossa Magnificência, para solicitar 
seja colocado à disposição da Presidência 
da República, sem prejuízo dos vencimentos 
e vantagens do cargo que é titular, o Profes­
sor Sérgio Menin Teixeira de Sousa, da Esco­
la de Engenharia dessa Universidade, para 
ter exercício na recém-criada Secretaria Es­
pecial de Ação Comunitária." 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO -Isso em !985. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Agora, é interes­
sante que V, 5' desconheça isso. Mas, enfim, V. 
S' estâ sob juramento e não há como duvidar 
da palavra de V. S• 
"Oficio-Circular 126, de 3-4·87 

Ao Sr. Gerente de Recursos Humanos da 
Setec - Minas Gerais - Transferência de 
Servidor. 

Comunicamos a V. 5' que o servidor Sérgio 
Menin Teixeira de Sousa foi transferido desa 
Casa do Executivo para a Secretaria de Plane­
jamento e Coordenação da Presidência da 
República (Seplan), na conformidade do art. 
2~ do decreto acima reverenciado, a contar 
de 19-4-87. Informamos, outrossim, que o 
servidor em questão utilizou férias relativas 
ao exercício de 84/85." 

O SR. LÚOO VERISSIMO - Eu desconhecia 
esse documento. Aliás, se me permite, Senador, 

esses documentos devem fazer parte da pasta 
do Dr. Sérgio Menin. 

O SR. ITAMAR FRANCO - V. s• como chefe 
de gabinete desconhecia isso? Nunca viu o Dr. 
Sérgio Menin na Seplan, no seu gabinete, andan­
do por lá? Nunca o viu? 

O SR. LÚCIO VERISSIMO- O Dr. Sérgio Menin 
esteve, algumas vezes, umas duas ou três vezes, 
em visita ao Ministro Anibal. Passou pelo meu 
gabinete, cuffiprimentou-me, mas como era uma 
pessoa ligada, por parentesc::o, ao ministro, linha 
acesso direto, via secretária da ministro .ao seu 
gabinete- não dependia de mim para agendá-lo. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Há outra oficio do 
Chefe de Pessoal de Serviço da Presidência da 
República ao Sr. Diretor-Geral do Departamento 
de Pessoal da Seplan: 

"Remetemos a V. s~ os dossiês dos servi­
dores constantes da relação anexa, transfe­
ridos para a Secretaria, na conformidade do 
Decreto de 31-3-87." 

Foram dezessete pessoas, entre as quais se 
inclui o nome do Professor Sérgio Teixeira de 
Souza. E o senhor nunca o viu na Secretaria de 
Planejamento? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Afirmei a V. Ex' 
que o vi sim, mas sem trabalhar, sem exercer 
função. 

O SR. ITAMAR FRANCO - V. S• não sabia 
que ele exercia função? 

O SR. LÚCIO VERISSIMO - Não. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Sr. Presidente, 
pergunto ao Sr. Lúcio Veríssimo se tem conheci­
mento de noticiário da Imprensa, que foi público 
e notório, e do qual não ouvi desmentidos -
embora, muitas vezes, os desmentidos sejam 
apresentados e não sejam publicados. 

O SR. LÚOO VERISSIMO - Foi exatamente 
por que não o fiZ. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Não é o caso 
deV.S• 

O SR. LÚOO VERÍSSIMO- Mas, no meu caso, 
deixei para fazê-lo aqui nesta comissão. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - A Imprensa 
publicou e repetiu várias vezes que o SNI teria 
tido participação no afastamento da ex-Ministro 
Aníbal Teixeira, através de averiguações que teria 
feito a respeito de intermediações de verbas. O 
SNJ teria feito qualquer trabalho, não sei se oficial 
ou não, junto ao Presidente da República, para 
enfraquecer a posição do ex-Ministro, Aníbal Te i· 
xeira. 

Pergunto a V. s~ se, coma chefe do gabinete, 
em alguma oportunidade, teve condições de reali­
zar qualquer tipo de averiguação por parte do 
SNI na Seplan? Algum funcionário informou que 
haveria preocupação de saber, através de infor­
mações ou de documentos, de qualquer preocu­
pação a respeito dessa liberação de recurso por 
parte da Seplan? 

O SR. LÚCIO VERISSIMO- Não, jamais. Inclu­
sive, eu me retirei da Seplan em 30 de novembro. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Houve algum 
desmentido do noticiário da imprensa, a respeito 
da interferência do SNJ, por parte do ex-ministro? 
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O SR. LÚCIO VERISSIMO - Não me lembro. 
Mas acredito que o Dr. Aníbal tenha feito esse 
desmentido. Não me lembro das publicações. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Pela or­
dem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Tem a palavra o eminente Senador Carlos Chia· 
relli. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Estamos 
ouvindo um depoimento, que já mostrou uma 
série contínuada de informações as mais valiosas. 

Independentemente da inteJVenção de outros 
Senadores, que talvez ainda vottem a fazer pergun­
tas em face dos fatos que vão se apresentando, 
noto que o Senador Itamar franco ainda tem 
uma série de questões importantes a formular. 
Possivelmente, V.~ também as tenha, e eu tenho 
um rol de dez perguntas que decorrem não só 
das que fiZ no início, como também das que foram 
apresentadas, e das quais sobraram várias dúvi­
das, inquietações,. aproximações com depoimen­
tos já prestados aqui e na Câmara dos Deputados, 
e documentação da Polícia Federal. Em razão 
de tudo isto, Sr. Presidente, e considerando que 
já são duas horas e cinco minutas, que o depoi~ 
mento começou às nave horas e trinta minutos, 
que às duas horas e trinta minutos começa a 
sessão da Constituinte, que há um impedimento 
regimental de coincidência, e que, chegando às 
duas horas e trinta minutos, poderemos estar no 
meio de uma pergunta, e aí ficaríamos desarticu­
lados. A minha sugestão é no sentido de que, 
já estando aprazada para amanhã a tomada de 
depoimentos, comecemos amanhã com a etapa 
complementar do depoimento do Sr. Lúcio Veris­
simo. Com isso, teríamos o trabalho continuado 
e concluído e, depois que ouvirmos o final do 
depoimento do Dr. lúcio Verissimo, começaria­
mos a ouvir aqueles que estão intimados e notifi­
cados para amanhã. Esta é a proposta que faço 
à Comissão por intermédio de V. Ex" 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A Presidência indaga dos Srs. Senadores se têm 
alguma objeção a que suspendamos. 

Com a palavra o eminente Senador Chagas 
Rodrigues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Sr. Presidente, 
pela primeira vez, cheguei tarde hoje, a esta reu­
nião, porque participei da Comissão Parlamentar 
de Inquérito, encarregada de apurar a politica de 
concessão de estações de rádio e de televisão, 
há muito tempo essa comissão não estava traba­
lhando. De modo que cheguei um pouco tarde. 
Estou de pleno acordo com a sugestão, inclusive 
porque eu teria três pequenas perguntas a formu­
lar ao ilustre e ex-chefe de gabinete que estou 
tendo a satisfação de conhecer hoje aqui. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
V. Ex' tem a palavra. 

O SR. LÚCIO VERISSIMO - Devo antecipar 
se V. & me permite, que já entreguei ao Dr. 
Manicéia a lista com as entidades e com os valo­
res. 

O SR. PRESIDEI'ITE (José Ignácio ferreira)­
É que a lista de V. EX" tem até um determinado 
número. A presidência complementará essa lista. 
A presidência vai suspender os trabalhas. Esse 
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depoimento ficará em suspenso para, amanhã, 
às nove horas, ser retomado, e esd8rece que, 
em face do art. 229 do Código de Processo Penal, 
que por força da Lei n~ 1 .579, é aplicável à espécie, 
às CPI, a presidência entende que, diante de tão 
evidentes contradições existentes entre os depoi­
mentos do ilustre depoente de hoje, Dr. Lúcio 
Veríssimo, e o depoimento do Dr. Michal Garten­
kraut. sobretudo desses dois depoentes, por força 
do que dispõe o art. 229, a presidênda entende 
que deva detei1Tlinar a acareação de ambos na 
forma do disposto nessa disposição. 

O art. 229 prevê que a acareação será admitida. 
entre acusados, entre acusado e testemunha, en­
tre testemunhas, entre acusado ou testemunha 
e a pessoa ofendida, e entre as pessoas ofendidas 
sempre que divergirem em suas declarações so­
bre fatos oo circunstâncias relevantes. A Presí· 
dência, portanto, vai designar oportunidade futura 
para essa acareação e vai ouvir agora o ilustre 
depoente, antes de suspender os trabaJhos. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Uma 
questão ainda que eu gostaria de colocar, com 
p\ena anuência, a essa iniciativa da acareação en· 
tre o ex·secretârio-geral e o ex~chefe de gabinete, 
é que amanhã temos depoimentos e que, segura­
mente, incidiram-no sobre temas similares e, in­
clusive, a posterlorl, o próprio depoimento do 
ex-ministro. Só que a sugestão é de que a iniciativa 
válida para os já citados, um depoimento já con­
cluído e o outro depoimento em execução, fique 
em aberto com a possibilidade que se faça com 
relação tanto aos depoentes de amanhá, Sr. Sér~ 
gio Menin e Sr. Alencar Guimarães, como com 
relação ao próprio ministro, já que há pontos 1/isi~ 
velmente conflitantes entre o que S. Ex~ à época 
e S. Ex~ hoje disse à Câmara dos Deputados, 
em confronto ou em comparação com o depoi~ 
menta do seu ex-chefe de gabinete e com o depoi· 
mento do seu ex-secretário-geral. Estes são can~ 
didatos à acareação. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira} -
Perfeitamente. Então, esta providência. será toma­
da oportunamente em entendimento com V. EX 

Está suspensa a reunião até amanhêi às 9 horas. 

(Suspensa às 14 horas e 20 minutos do 
dia 8 de março, a reunião é reaberta às 1 O 
horas e 10 minutos do dia 9 de março) 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A presidência declara reabertos os trabalhos. Nós 
teremos uma ata a ser lida subseqüentemente, 
mas a mesma ainda está incompleta porque a 
reunião foi suspensa. 

A presidência indaga do Senador Itamar Franco 
se tem algum requerimento a fonnular? 

O SR. ITAMAR FRANCO -Sr. Presidente, que­
ria sugerir a V. EJ( e aos membros desta comissáo, 
baseado no arts. 94 letra (?) e 164, item 11 do 
Regimento Interno, que V. E)(' convidasse para 
participar dos nossos trabalhos, em caráter defini· 
tivo, um promotor, um auditor com quem V. EK' 
achar mais conveniente. 

Nós estamos percebendo, Sr. Presidente, à me­
dida em que avançamos nos depoimentos, que 
estamos lidando com profissionais da adminis­
tração pública. E é preciso que esta comissão 
seja assessorada por um promotor, sobretudo na 
fase de acareação. Vou mais além, Sr. Presidente: 

nós vamos ter que sugerir a V. Ex', evidentemente 
se aprovados pela comissão, auditorias contábeis 
e fiscais em determinadas firmas. 

O Senado da República não tem elementos 
que poderiam realizar esse trabalho, razão pela 
qual V. EX deverá, com apoio no regimento, soli~ 
citar também as devidas auditorias que vão ser 
feitas em algumas firmas; vamos ter que solicitar 
ao Imposto de Renda as declarações de bens 
de certos depoentes, etc. e tudo isso precisa ter 
uma confrontação de pessoal devido;~mente espe· 
dalizado, que não é o caso dos srs. senadores. 

Então, a proposta que encaminho a V. Ex~ é 
a presença ou de promotor, ou de auditor, ou 
de quem V. fr achar mais conveniente. [, ao 
mesmo tempo, após o depoimento já marcado, 
que esta comissão faça uma reunião interna para 
avaliaçáo, possivelmente com a presença desse 
promotor para que possamos, no ordenamento 
dos nossos trabalhos, darmos inicio à segunda 
fase. 

Considero fundamental, sr. presidente e srs. se­
nadores, que além dessa parada técnica para veri· 
ficarmos o que Já foi colhido pela comissão e 
pela polícia federal, que possamos ter - repito 
- esse promotor presente aos nossos trabalhos, 
bem como os elementos que vão proceder à audi­
toria contábil e fiscal, que possivelmente serão 
solicitados pelo próprio e digno Relator, Senador 
Carlos Ch\are\\i. f:. a sugestão que faço a V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A Presidência indaga da comissão, e mais particu­
larmente do eminente Relator, Senador Carlos 
Chiarelli, se tem alguma coisa a dizer a respeito? 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Sr. Presi­
dente, gostaria de reservar esta reunião de análise, 
de avaliação dos trabalhos da comissão, poste­
riormente à tomada dos depoimentos daqueles 
que estão depondo ou vão depor para, inclusive, 
discutir, analisar e debater a sugestáo de inclusão 
de um promotor, até para saber que atribuições, 
que a faixa de competência, de que ficará incum­
bido, para que não haja conflitos de competência, 
a choques de atribuições e substituição da tarefa 
do Senado Federal, inclusive. O promotor basica­
mente deve agir a nível de procurador junto ao 
Poder Judiciário. (Cruzam-se apartes.) Então, eu 
sugeriria que essa matéria ficasse pendente, uma 
vez formalizada a proposta, defmida as atribuições 
e discutida a competência, até porque acho que 
é muito mais urna faixa pertinente à relataria do 
que a qualquer outra área, inclusive porque é uma 
proposta inicial no roteiro de algumas agregações 
de apoio técnico que não ficaram exatamente deli­
beradas e que nós, nessa reunião Interna da ava­
liação e de fiXaÇão do roteiro operacional, tratásse­
mos do assunto de maneira mais aprofundada 
e específica. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnãcio Ferreira)­
O eminente Senador Maurício Corrêa pede a V. 
~.Senador Itamar Franco, que esclareça a pro­
posta. 

O SR. IT AMH?. FRANCO - Senador Maurício 
Corrêa, antes de V. & chegar aqui, eu havia pro­
posto ao Sr. Presidente ~ proposto apenas -
para que ele estudasse junto à Comissão, o fato 
de que a medida em que se adentra aos diversos 
depoimentos. nós estamos percebendo que esta-

mos lidando com funcionários profissionais. A 
Comissão, evidentemente, por determinados afa· 
zeres. não só em face da Constituinte, mas em 
face de não sermos especializados em problemas 
contábeis e problemas fiscais que surgirão possi­
velmente, no decorrer do processo, !'lÓS já esta­
mos sentido que precisamos proceder a algumas 
auditorias fiscais e contábeis em determinadas 
firmas, temos que verificar o imposto de renda, 
como já foi solicitado aqui pelo Senador Mendes 
Canalle, e o Regimento nos permite o apoio de 
entidades particulares ou entidades do governo. 

Então, eu propus que se examinasse a possibi­
lidade de um promotor, auditor, ou que norne 
fosse. para acompanhar os trabalhos da Comis­
são e, tecnicamente, nos permítir uma certa orien­
tação. de acordo, inclusive, com uma solicitação 
ontern também, indiretamente feita pelo Senador 
Jutahy Magalhães. 

V. Ex•, por exemplo, pode ser indicado para 
ir a uma cidade, verificar problemas atinentes a 
uma determinada prefeitura junto com o Senador 
José Paulo Bisol. Evidentemente que V. EJr1& deve· 
rão ser acompanhadas por elementos técnicos 
que possam ter acesso à documentaçáo, à verifi­
cação, que fugiriam possivelmente às atribuições 
do Senado. 

Senador Carlos Chiarelli, ninguém está que· 
rendo tirar do Senado - e aproveito até a pre· 
sença do Senador Jutahy Magalhães~ as atribui­
ções que o Senado tem e precisa ter. Mas, é o 
próprio artigo que citei, o n9 164, que diz - e 
vou ler mais uma vez -que, para elucidação 
de qualquer matéria sujeita a seu estudo, poderão 
as comissões solicitar o parecer ou a colaboração 
de qualquer órgão do outro Poder - é claro o 
regimento nisso - de autarquia, sociedade de 
economia mista ou órgão cultural, instituição de 
utilidade pública e entidade particular. 

Então, nós temos esse direito regimental de 
fazer a solicitação, pela nossa deficiência - nós 
temos que confessar - numa Comissão desta 
imporlância, que precisa ter esses elementos, no 
meu entendimento. Se a Comissão entender que 
não deve ter o promotor, ou o auditor, ou que 
nome queira, ainda fui além e busquei também 
o art. 94, que vem confirmar o que diz o art. 
164. Foi esta a minha sugestão, baseado, indu-­
sive, ontem, numa ponderação que fez aqui o 
Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. MAURÍOO CORR~ - Sr. Presidente. 
se me permite, estou de pleno acordo com essa 
providência. A minha dúvida seria apenas no que 
tange ao Ministério Público, porque corno muito 
bem sabe V. Ele', se fosse uma questão localizada. 
aí sim, teria que ser o promotor, que tem definida 
uma jlJrisdição de atuação. E, no caso de ser 
abrangente, como parece ser a proposta de V. 
Ex, seria o Ministério Público Federal e a requ.i­
sição teria que ser feita ao Procurador~Geral da 
República. 

Estou de pleno acordo, inclusive com auditores. 
Aproveitaria, Sr. Presidente, para indagar de V. 

EX' se o Procurador·Geral da República já respon~ 
deu aqJJele oficio que V EX' endereçou a ele? 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Não. A Presidência informa, antes indagando da 
Secretaria se chegou algum expediente da Procu~ 
radoria? (Pausa,) Não, 
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A Presidência vai, naturalmente, pOrque não se 
lembra do praz.o que foi assinadO,- to'mar as proVI­
dêndas devidas e pede à Secretaria -;tue anote. 

Com relação a essa' solicitaçãà do eminente 
Sênador Itamar Franco, S. EX dçiKoU claro que 
o seu propósito não é especificamente ter Uf!1 
promotor, mesmo porque o pro-motor é um órgão 
no Ministério Público vinculado ao Executivo, seja 
Executivo federal, seja Executivo dos estados. De 
maneira que o que pretende o Senador Itamar 
Franco é a obtenção de alguém que possa garim­
par a prova, detendo-se só sobre ela ·e encontrar, 
nos cruzamentos da mesma,' aquilo que possa 
subsidiar a comissão e, inclusive,l orientar os srs. 
senadores durante os trabalhos das reuniões que 
aqui se realizam. 

O próposito certamente é esse. A presidência 
vem desde o c:omeço buscando_ isso e, ontem, 
deu ciência à comissão, das conseqüências dessa 
providência, ou seja, o diretor da asséssoria esteVe 
conosco, dizendo já de dois assesSores que esta­
vam sendo por elé indicadOs· para ajudarem a 
<:omissão niSso. A esses dois se acres<:e o Dr. 
VaJter Valente, que também é pesSoa ·muito expe­
riente nesse campo. Mas, independente disso, o 
que for necessário será feito se a cOmissão con­
<:orda em que evidentemente, dentro da visão que 
o relator tenha - porque esse é um campo que 
roça muito a sua esfera especifica de atuação 
-,essas providências sejam tomadas; parece que 
istO já decorre de uma autorização já abrangent~, 
que foi dada no começo. V.'~ tem a palavra, 
eminente Senador Jutahy'f"\agalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Presidente, 
acho que a proposta do Senador Itamar Franco, 
embora não a tenha ouVido, mas já me ínfonnei 
mais ou menos sobre o assunto, é dentro daquele 
principio que eu queria como nonna geral das 
comissões: termos no Congresso aquele auditor .. 
geral para atender essas nossas necessidades, O 
relator, certamente, num determinado momento 
- talvez seja agora, se considerar assim - vai 
solicitar ajuda, seja do Tribunal de Contas, seja 
da contratação de alguém para servir, seja de 
convocação e requisição de alguma pessoa espe-­
cializada, porque, mal comparando, diria que esta~ 
mos já c:om o jogo ganho no meio de campo; 
agora precisamos colocar a bola na marca do 
pênalti para fazer o gol e está faltando exatamente 
alguém para isto, estamos predsando, agora, che~ 
gar aos fatos concretos e, para isso, precisamos 
profissionalizar os nossos trabalhos, o que até o 
momento não conseguimos. Temas que ter um 
profissional para fazer esse levantamen"to e nos 
levar ao caminho <:erto para alcançarmos nosso 
objetivo. 

O SR. MAURICIO CORRêA - V. S• tem toda 
a razão quando faz aquele esclarecimento preJimi· 
nar, porflue o pro<::urador-geral designou, inclu­
sive, um procurador do Ministério Público federal, 
o Dr. Cláudio Fontenes, para acompanhar juntó 
à Polícia Federal o problema relativo ·à Seplan .. 

O SR. PRESIDEI'ITE (José Ignácio Ferreira)­
Muito obrigado a V. Ex- Tenho a impressão que 
o assunto ... 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Sr. PreSi­
dente, volto a fazer a ressalva de que eu gostaria 
de tratar do assunto numa· reunião especifica, a 
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· riãb ser que· esta se 1transforme para esse fim, 
porque tenho uma série de ponderações a serem 
.fE!itas, jé. que, se para aqui vamos trazer um ele­
mento vinculado à Pro<::uradoria Geral, então va­
.mos trazer também um elemento ligado à DPF, 
-unl delegado de Polícia, e vamos transformar isto 
aqui numa sindicância interna e administrativa 
do Poder Executivo. Além do mais, quanto a essa 
questão de elementos espe<:ializados. acho que 
O' que não íaf:tã nesta comissãO é gente ligada 
·à· ârea processual, inclusive por formação profis~ 
'siOnal. Então, van;.os discutir istq com muita cal­
ma, sob pena de se transfigurar a estrutura, sob 
'~ha de não ·se: valorizar a assessoria da Casa 
é' todas as questões inicialmente ponderadas. 
QPstaria de evitar isto, se é. que queremos dar 
Curso à tomada dos depoimentos, porque, rigoro­
samente, um apoio convocado, momentâneo ou 
transitoriamente, de A ou de B, pela sua qualifi­
cação ou ~ uma instituição, é uma coisa, mas 
um figura pe"m1anentemente inserida, originária 
de Outro POder, com outros vínculoS profissionais, 
é outro problenia: 'E aí, realmente, terei sérias 
e·_profundas manifestações e objeções a fazer. 
Então. gostaria de ficar por aqui e sugerir a V. 
Ex' que retomasse o depoimento que foi interrom­
ptdo ontem, e fizéssemos uma reunião espec:ífi<:a 
para tratar desse outro assunto. 

· O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Mas seria real­
mente para· um assunto especifico e não perma­
nente. 

. "O SR. RELATOR (Olrlos Chiarelli)-Especifica 
i:toda a matéria, ·porque é o problema da prova. 
F _não acho que a bolsa está no _pênalti, inclusive. 

'" OSR.JillAHYMAOALHÃES-Aindanãoestá, 
· riãO, temos é que colocar. . ' . 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira}-
V. Ex' tem a palavra, Senador Mansueto de Lavor. 

"·O SR. MANSOETO DE lAVOR - Creio que 
devemos ouvir a segunda etapa do depoimento 
do Dr. Lúcio Verissimo, mas eu não poderia deixar 
de observar que o problema da CPI não ê termos 
especialistas em inquisição, não é importarmos 
eJementOs dos Estados Unidos, conforme ouvi 
·do próprio Presidente da C:omissão de Fiscali· 
zação Financeira da Câmara, querendo trazer um 
advogado especializado dos Estados Unidos para 
dar um Know how aos parlamentares brasileiros 
·sobre isso. O problema da CPI é querer apurar 
e punir os c:u1pados. Até hoje, o fracasso da CPI 
r~:ão foi por falta de técni<::a, foi por coragem polí­
tica de definir essas coisas. E, como esta comis­
são tem essa determinação, esses aspectos de 
técnica, de inquisição etc. tornam-se secundários 
- eventualmente se pode recorrer. Agora, essa 
mistura com Polícia Federal e com o Poder Exe­
cutivo, não tem nada a ver. Nós somos um Poder 
independente e temos que ter o nosso próprio 
nariz. 

É esta a situação e eu gostaria de dizer, suge­
rindo, que ouvíssemos o depoimento do Dr. Verís­
simo, que já está aqui. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
V. Ex' tem a palavra, eminente Senador José Paulo 
Bisol. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Gostaria de re­
gistrar, embora possa até desencantar e desa-

giadar com esse registro que nós conversamos 
demais. Conversamos demais! Vamos ouvir essa 
testemuhha. O que nós precisamos é de comple~ 
mentações periciais. Estamos ouVindo, aqui -
qualquer um sabe perquirir desde que tenha uma 
boa intenção e uma relativa inteligência - mas, 
de repente, no depoimento emerge a necessidade 

·de uma complementação periciaL Essa perícia 
nós não podemos fazer. Temos que ter à dispo­
sição, técnicos que façam essas perícias comple­
mentares, e nada mais do que isto. O resto nós 
temoS f()rças para nos encarregar. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador José Paulo 
Bisol, foi isto que foi proposto nada mais do que 
isto. Eu entendi assim. 

SR. JOSÉ PAULO BISOL- Nada mais do que 
isso. 

O SR. ITAMAR FRANCO- E baseado no Regi­
mento. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Voltamos ao mesrno lugar e a Presidência vai 
passar à tomada do depoimento do ilustre de­
poente lúcio Veríssimo. Mas, antes, indaga sabre 
se encontram na sala a1guns dos depoentes de 
hoje m~smo, ou de amanhã o Sr. Sérgio M~nin 
Teixeira e o Sr. Alencar Guimarães. O Dr. Sérgio 
se encontra aqui presente. E, c:om vase no art. 
21 O, do Código de Processo Penal, eu solicito 
da Assessoria da C:asa que a<::ompanhe S. s~ até 
outra dependência, porque o Art. 21 O é daro e 
proíbe o auscultamento por outro depoente, do 
depoimento da testemunha que esteja prestando 
esdarec:imentos ne ocasião. 

De maneira quE'! eu solicito que a Assessoria 
tome e$sas providêndas. 

A presidência, entes de chamar o Dr. Lúcio 
Veríssim.o, e porque há um expediente sobre a 
Mesa, quer <:omunicar o seguinte: recebeu um 
expediente de um vereador de Co/atina no Espírito 
Santo, pedindo que fossem apurados os critérios 
que orientam a aquisição de terrenos para a cons­
trução de escolas técnicas em três municípios 
do Espírito Santo, repassando ao signatário o re­
sultado da investigação. 

A Presidêncía, se a cornissao não fJZer objeção, 
antes de qualquer designação de um Senador 
para eJtaminar essa espécie, enviará um expe­
diente <\ repartição competente solicitando infor­
mações, e posteriormente, passará com o auscul­
tamento do Relator, a um Senador para esse exa­
me de admissibilidade. 

Muíto bem{ Antes de chamar o Depoente, a 
Presidência deseja ainda esclarecer que houve 
o seu comparecimento espontâneo. 

Este é um fato - até por um dever de justiça 
-que ela quer registrar, tendo em vista as coloca­
ções qlfe foram feitas através da imprensa. O Seu 
comparecimento .se deu espontâneamente, antes 
mesmo que se fiZesse o encaminhamento de uma 
intimação formal. 

A Presidência solicita ao Dr. Lúcio Veríssimo 
que torne assento, uma vez que já prestou o jura­
mento, no lugar respectivo, para que prossiga a 
inquirição que, ontem foi suspensa, e passa a 
palavra ao eminente Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente, eu 
vou ser muito breve para que os Srs. Senadores 
- particularmente V. Ex" e o Senhor Relator -
possam falar. 
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Gostaria, apenas, de recordar o que foi dito 
ontem, a~ui, pelo Dr. Lúcio Veríssimo. 

Antes, vou recordar também aos Srs. Senado­
res, as interpelações do Dr. Gilson Reis. Este afir­
ma que conhece o ex·Ministro Anibal Teixeira. 
o Dr. Lúcto Veríssimo e por referência, o Sr. Sérgio 
Menin Teixeira diz nào conhecer o Sr. Alencar 
Guimarães e, a seguir, esclarece que o Sr. Sérgio 
Menin é servidor de um órgão vinculado ao Gover­
no de Minas e foi requisitado para a Seac. 

Com a nomeação do Dr. Aníbal Teixeira para 
a Sep/an, o servídor passou a integrar a equipe 
do Gabinete do Ministro, como assessor, sem per­
ceber gratificação. Não sabe o Depoente quaiS 
as atribuições do Dr. Sérgio Menin, acrescentando 
que o mesmo não comparecia à Sep!an. Este 
foi o depoimento do Dr. Gilson Reis da Sep/an. 

Ontem, eu fiz a seguinte pergunta ao Dr. LúciO 
Veríssimo: gostaria de fazer uma pergunta bas­
tante objetiva. O Prof. Sérgio Menin T elxeira, afinal 
traba1hou na Seplan? Se trabalhou, desde quando 
e até quando? O Dr. lúcio Veríssimo respondeu 
e eu peço a atenção dos Srs. Senadores, respeito­
samente não trabalhou. 

"O SR fTAMAR FRANCO - V. S• afirma 
que não trabalhou e não tem conhecimento 
de nenhum documento?" 

Resposta do Dr. Lúdo Verísstmo: 
''T amei conhecimento, no domingo, pela 

Folha de S. Paulo, só pelos jornais." 
Sr. Itamar Frarn::o -V. Ex~ náo conhece 

requisição de ninguém?" 
O SR. Lúcio Veríssimo. Quem tenha passa~ 

do pela minhas mãos, não." 
··o SR. ITAMAR FRANCO - O Ministro 

nunca lhe falou?" 
"O Sr. Lúcio Veríssimo; a única vez que 

o Minístro falou foi que o Dr. Sérgio Menin 
não pertência à Sep~an. foi quando da aná~ 
lise que fJZ com ele, de todos os servidores 
requisitados ao Governo de Minas Gerals. 
Quando lhe apresentei a pasta do Dr. Sérgio, 
ele falou: "Lúcio, o Sérgio não está conosco, 
ele não veio, pode tirá-lo daL Nesse momen­
to, Sr. Senador, comuniquei o fato ao Sr. 
Diretor do Departamento do Pessoal, porque 
esse Departamento havia preparado, um dia 
antes, um memorando que eu assinei. con­
forme consta da publicação da folha - Eu 
já não me lembrava dele. Primeiro ele não 
conhecia, aqui ele se lembra de uma autori­
zação de pagamento de gratificação aos ser· 
vidores requisitados ao Governo de Minas 
e lâ constava o nome do Dr. Sérgio Menin". 
Por que a confusão? "A confusão foi do De­
partamento de Pessoal da Sep!an que havia 
recebido um ofício dizendo que aqueles ser­
vidores da Seac estavam sendo transferidos 
para a Sep!an." Observem aqui! Servidores 
da Seac transfe'ridos para a Seplan tendo em 
vista aquele decreto de transformação da 
Seac em dependência de vinculação à Se­
p1af\." 

Neste documento, segundo apurei agora, cons­
tava na época, inclusive quando foi apresentada 
a ressalva pelo ministro, o nome do Sr. Sérgio 
Menin. Eu queria apresentar a V. Ex', Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, dois documentos. O pri· 
meiro, perguntando ao Dr. Lúcio se ele conhece 
o Sr. Sérgio Fereira de Souza? 

O SR. LÚCIO VERiSSIMO - Çon\leço, é mel' 
filho. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Seu fúho. Bom, 
o primeiro documento que eu apresento aos Srs. 
Senadores depois desse retrospecto do depoi­
mento do Dr. Lúcio. Data do dia 1 O do 7 de 
1987; 

"Sr. Governador: De acordo com o dispos­
to nos artigos. 209 dQ Decretcrlei 200, de 
25 de _fevereirQ de 1987,e, ()9, § 19, da ,L~i 
n~6:036de 1<~demaiode.1.9.74, e nos te~os 
dO art. 2ç do Deçreto n~ 533.934, de 11. d~ 
maio de 1964, sOlicito a V. f:x!' a gentileza 
de que seia colocado à dlsposiçi1o dessa,SC. 
cretaria de planejamento, sem prejuízo· dos 
vencimentos, direitos e vantagens a que, faz 
jus, o servidor deste Governo, Sérgio Meriin 
Teixeira de Sooza, a partir de 1 ~ de abritde 
1987. . . . 

Aproveito o ensejo par.a r~iterar a V. Ex' 
piotestos de elevada estima e çonsideraçãó. · 

Anibai_Teixeira (Ministro) _ 

Este documento foi enviado a S. EX' o Sr. Go­
vernador Newton Cardoso. 

Então, aqui está a prova da requ~ição do Dr. 
Sérgio Menin T eíxeira para a secretaria de planeja­
mento, que passo às mãos de V. ~. Senhor Presi­
dente. 

Agora, observem, Srs. Senadores~ como as coi­
sas vão se tomando compUcadas dentro dos de­
poimentos, dentro das contradições e dentro @s 
controvérsias. t por isso que eu s~lidtei -talvez 
não tenha sido entendido'- que esta comissão 
precisa ter uma parada té<:nica depois do últirri_o 
depoimento e fazer uma avaliação interna, em 
face dos diversos depoimentos que estão sendo 
dados. Não é crivei- me desculpe o Dr. Lúci~ 
Veríssimo Machado - que ele tenha assinado 
um documento em que constava nome do pró­
prio filho, e, na primeira interpelação, ele dizia 
que não tinha conhecimento de que o Dr. Sérgio 
Menin não trabalhava, e não tinha conhecimento 
de nenhum documento. Mas nesse t;iocumento 
que vou ler, agora, para o Srs. Senadores, co~~ 
tava não só o nome do filho dele - e não tenho 
nada com isso, que o filho pertencia a Seplan, 
isso é outro problema Que a comissão vai exami~ 
nar, se eticamente o indivíduo que pertencia ao 
Governo do estado poderia fazer parte de uma 
fi!lTia que, numa tomada de preços. ganhou essa 
tomada de preços, são outros prob\emas que não 
me cabe examinar -mas náo é crível, que primei~ 
ro ele tivesse negado esse documento e s6 depois. 
através da Folha ft S. Paulo e\e "~~lesse a se 
lembrar. Quer dizer que se a Folha de S. Paulo 
não publicasse, ele não lembraria desSe doeu· 
menta, documento em que consta o nome do 
filho dele. Vou ler para os Srs. Senadores, ele 
vai dizer se a assinatura é dele. Agora, c9mo tudo 
está acontecendo neste País, pode ser que a assi.­
natura não seja de V. SS': nessa altura dos aconte­
cimentos, me perdoe, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, tudo é possível na administração pública des­
te País, até falsificação de assinatura de funcio­
nários responsáveis. É um documento do chefe 
de gabinete do ministro, endereçado ao secretá­
rio-geral, não ao diretor de pessoal, não. E este 
é o documento, que dizia não lembrar-se e que 
depois lembrou-se porque foi publicado na Fo-­
lha.: 
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"Senhor Secretário-Geral, tendo em vista a qua· 
Íifkação profissional e as atividades que passaram 
a exercer nesta, Seplan - está claro isto aqui 
-os servidores requisitados ao Governo do Esta­
do de Minãs Gerais. solicito de ordem -. essa 
ordem, evidentemente, só poderia partir do minis­
tro ou então dele ~ a concessão de gratificação, 
conforme abaixo espedficada, a partir de 9 de 
setembro de 1987, data da cessão ~o referido 
Governo". 

. Então, houv~ prirneiro a cessão do referido Go: 
vemo. do Governo de Minas. A cessão está aqUJ, 
clara, porque·corno é que ele i~a assin~ar um doc~u­
mento se -não houvesse cessao? Entao, a cessao 
se processou; o Govemador do Estado, o Dr. New­
ton Cardoso, cedeu alguns funcionários. Quais 
são os servidores que constam deste documento? 
SDo os seguintes servidores: Antônio Guimarães 
aacelar, GM·AS·2, gratificação de~; ~ogério 
Ferreira de Souza - que S. s~ diZ que e o filho 
dele, com que nãO tem_os nada com isso -lota­
ção GM.-AS-1; Junia Carvalho Barros, CCS-f\5..1, 
como gratificação; Lúcia Maria de Andrade, CCS­
ATS-3, como Qrati~cação; Luiz Afooso V~scçm­
celos, GM-AS-1; Sérgio ~enin, GM-AS-1; Gll}?erto 
Cesar de Castro, Comélio Souza lima Franco, 
CCS-AS-1. 

E esse oficio, Srs. Senadores, vem assinado. 
E queria que 'V. EX' confirmasse a assinatura -
pelo Or. Lúcio Verissimo, que dWa desconhecer 
esse documento, e só. à frente é que disse lem­
brar-se, documento que, primeiro, mostra que 
houve a cessão do Governo do Estado de Minas 
Gerais. E não era crivei, nem é crível, que um 
. chefe de gabinete da responsabilidade do Dr. Lú­
cio Veríssimo, que conhece bem os fundamentos 
da Administração Pública, fosse assioar esse do­
cumento, e depois de ter assinado esse docu­
mfnto é que ele retificou. e só retificou, a verdade 
irá ser provado ou não, através das declarações 
do Prefeito de Viçosa, quando se referia ao pr. 
Sérgio Menin Teixeira -e aí a comissão tem 
que adentrar, não é função minha, vai ser função 
mais do Senador Carlos Chiarelli- no desapare­
cimento da pasta, pOr incrível que pareça sempre 
a c:oicidência em relação do Dr. Sérgio Menín. 

Então, Srs. Senadores, eram estas as informa­
ções que eu gostaria de dar, para encerrar, pelo 
menos por enquanto, e para dar opOrtunidades 
aos Srs. Senadores, ao presidente e ao nobre rela­
tor, de mostrar que as coisas se complicam, que 
as coisas se agravam, e que as coisas estão to­
mando um rumo que, realmente, mostra que ha­
via e há - esse "'há" talvez seja uma força de 
expressão - mas que havia aquilo que se falou 
aqui, não através de minha boca, mas através 
do secretário--geral, uma desordem completa na 
administração pública da Secretaria de Planeja· 
mento da Presidência da República. 

A declaração da desordem administrativa náo 
cal?e a este Senador; cabe ao secretário-geral. 
E aqui está o documento da concessão do gover· 
no, o chefe de gabinete fala na concessão de 
gratificação e na cessão desse documento; e é 
o que passo às mãos de_ V. ~. . 

Sinceramente, Sr. Presidente, em face dtsto, na­
da mais tenho a perguntar ao doutor. 

0 SR. LÚCIO VERiSSIMO - Sr. Presidente, 
cor1cede.me V. Ex' a gentileza de usar da palavra? 
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O SR. PRESIDEl'fTE (José Jg'nátio Ferreira)­
Tenho a impressão de que qualquer coisa que 
venha a esclarecer deva ser traiido à comissão, 
e v. s~ tem a palavra. 

Antes, porém, a Presidência' pede à comissão 
licença para se afastar, porqué vai, agora, estar 
com o GeneraJ Ivan, do SNJ, por razões de inte~ 
resse da comissão. 

Passo·a Presidência ao eminente Senador /ta~ 
mar Franco. 

O SR. IT.A.MAR FRANCO- Sr. Presidente, co­
mo estou interpelando o Or. Lúcio Veríssimo, soli~ 
citana ... 

O SR. PRESIDENTE (José lgnác::io Ferreira)­
Creio que não há impedimento. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Se não há impedi­
mento, solicitaria ao Senador Chagas Rodrigues 
que viesse presidir os trabalhos, por favor. 

O SR. LÚGO VER{SS!J'IO- Sr. Presidente, 
eminente Senador Itamar Franco, demais sena· 
dores desta comissão: 

V.& ... 

O SR. JUTAHY MAGALHAES - Perdão. Sobre 
esse ~ssunto, já que se vaí dar a respota, eu faria 
uma indagação que poderia, também, fazer parte 
da resposta: diz·se que, no confronto desses dois 
documentos, existe alguma coisa estranha. O Avi· 
so n9 521 , solicitando a requisição ao Governo 
de Minas, data de 10-7-87, e o ofício Seplan.n9 

362/87 diz que o Sr. Sérgio Menin foi cedido em 
9-7, ou seja, foi cedido antes de ser requisitado. 

Na resposta, V. s~ poderia dirimir esta dúvida. 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Sobre esses dois 
avisos a que V. ~ faz referência neste momento, 
Senador Jutahy Magalhães, e a que o Senador 
Itamar Franco fez referência, nenhum dos dois, 
aviso e ofício, nenhum deles passou pelas minhas 
mãos. 

Devo acrescentar a esta comissão que os as­
suntos da área de pessoal eram sempre tratados. 
condllzídos pelo departamento de pessoaJ com 
a chefia de gabinete do secretário-gera] ou com 
o próprio secretário--geral, quando ele o permitia. 
Os expedientes necessáios à assinatura do sr. mi­
nistro eram conduzidos à sala do sr. mínistro pefo 
sr. secretário-geral. Algumas vezes o sr. secretá­
rio-geral, ao saír do Gabinete do Ministro Aníbal. 
conforme falei também nesta comissão, passava 
peJo rneu gabinete e alí deixava papéis para serem 
encaminhados. Mas ele h& de confirmar, nesta 
comissão, e, se for o caso, na acareação comigo, 
que muitas vezes, na maioria das Vl:!'zes, ele condu­
zia de volta os papéis assinados por S. Ex~ e, 
evidentemente, através da secretaria·geral ou do 
departamento próprio, esses documentos eram 
datados e numerados, mesmo penencentes à nu­
meração do gabinete do ministro. O secretário­
geral não há de negar isto aqui. Eu desconhecia 
este aviso que o senador leu agora para a comis­
são e esse que V. fxl' faz referência de nç 362, 
se é este o número, não está aqui, pelo menos 
não foi dito pelo Senador Itamar Franco. Mas, 
na verdade, eu não o conheço, a não ser que 
o 362 seja este memorando. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES-Está publicado 
aqui. 
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O SR. tÚCJO VERÍSSIMO -Sim, desculpe-me, 
·Senador,· e que V. Ext falou em·ofício.-

, ' ' Sobre o·oficio de no 362, que me referi à comis­
' são, e reafirmo que eu não tinha conhecimento, 
'a não ser quando publicado pela Folha, quero 

ésc:larecer que no dia 14 de agosto, pouco mais 
de três meses que ingressei na Seplan, eu já havia 
assinado 361 memorandos. Esses memorandos 
eram normalmente preparados na área de pes­
soal pelo 10r. Gilson· Reis, pela sua assessoria. O 
Or. Gilson Reis parece que foi bem enfático aqui 

' na comissão, em seu depoimento;. em· dizer que 
ele queria ver tudo correto, tudo certo, tudo pronto 

· 'no departamento de pessoal. Era normal, seria 
·normal que o Dr. Gilson Reis, de posse de uma 
•relação enviada pela Presidênc.::ia da República. 
'providenciasse, de imediato, a relação para paga­
mento de gratificação e a confecção das pastas 
dos se!Vidores, era norma{. AsSim, esse memo­
rando me.fai encaminhâdo" eni agosto.' cinco me-

- ses depois de transferência da SEAC p'ara a Se· 
f plan, e ele ·também afirma em· seu depoimento 
qu~ havia sido dado uma orientaÇão a ele, verbal. 
não por- escrito, da chefia do gabinete: de que 
aqueles se!Vidores transferidos da Presidência fi­
-cariam sern ganhar gratificação por algum tempo. 
·Por quê? Qual a razão? 

É porque, naquele momento, nós não sabía­
, mos quais eram os servidores que o Ministro Aní-
1 ba1 iria aproveitar, quais os que retomariam às 
suas bases, às suas origens. Por fim, esse memo-

. rando, no qlial cOnsta o nome do seu ft1ho Ro.gé­
< rio, esdaiecendo ao Senador Itamar Franco, não 

tem nada a ver com Ronaldo que foi falado aqui 
na comissão. O Rogério é funcionário do Governo 

, de Minas, requisitado pelo Ministro Aníbal, e exer-
cia funções na SEAC 

O SR. ITAMAR FRANCO-Eu apenas pergun­
tei se era seu filho. 

O SR. lÚCIO VERISSIMO - Sim, mas V. EX' 
fez referêO.cia ao filho de outra pessoa. Então era 

. só para esclarecer. 
Esse memorando 362 foi colocado na minha 

· mesa junto com outros papéis de interesse do 
departamento do pessoal ou junto com centenas 
e dezenas de papéis que passavam pela minha 
mesa diariamente e eu assinei sem conhecirneto 
dele, sim, sem conhecimento dele. Corrigi a situa­
ção? Sim, corrigi a situação. Quando? V.~ Sr. 
Presidente há de me permitir ler aqui a página 
57 do depoimento do Dr. Gilson Reis. Se não 
me falha a memória, em 14 de agosto de 1987 
houve uma orientação, houve uma solicitação do 
gabinete para que ele viesse a receber uma gratifi­
cação de ASS-1 no valor de quanto? A tabela 
não mudou, não tenho o valor nomoJ11ento, se 
soubesse teria trazido, não é muito alto, porque 
a gratificação vai de 1 a 3, o assessor é menor. 

Esse expediente foi levado à Secretaria-Gera] 
por delegação de competência do sr. ministro 
onde era colocado um "de acordo" pelo Sec:retã­
rio-Geral. Isto foi feito. 

Agora, de imediato, logo a seguir vem uma 
determinação de que ele não viria mais para a 
SEPLAN e, portanto, não deveria mais receber 
a gratificação. E ele ainda compJeta: "pareda fun­
cionário fantasma, não veio." 

Ato continuo, o departamento de pessoal houve 
por bem bloquear aquele valor e, posteriormente, 
ele foi retirado da folha. 

' ' 'Airt&. ê ~Qina 67 do-seu depoimento, ele diz 
o seguinte: 

''Senador Itamar Franco -eritão O Sr. Se~ 
cretário-Geral tem conhecimento desta lista­
gem? 

O Sr. Güson Reis- Ele deveria ter c:::onhe-­
cirnentO desta listagem. Coró.ci esse. coman~ 
do de que ele teria·ido embora e não estaria 
mais na SEPLAN ou não. viria· para a SE~ 
PLAN, (grifas nosso nós. de imediato, blo-

, queamos esse pagamento que havia sido de~ 
• • positado no banco. Porque se. eles dissessem 

que eJe iria continuar, nós, liberl':lríamos~ mas 
naquele momento nós bloqueamos, porque 
se o servidor não está, ele nãQ vai receber. 
Ele não está na Seplan, foi embora. Nós blo­
queamos. E, a seguir, coino r~lmente não 
vei ·unia' cOntra-ordem, nós o retiramos da 
folha definitivamente." 

. D!3í. a justificativa, srs. senadore~. de que no 
.meu modo 4e entender, pelo que me foi afirmado 
pelo Sr. Mini_s\fo, o Dr. Sérgio Menin não foi seM­
dor da Seplan, ele retomou ao órgão de origem. 
Não tenho ccnhecímentO do AvisO n9 '521, não 
passou pelas minhas mãos, não foi f~ito- porque 
quem assinava era eu - nenhum pedido de pas­
sagem para o Dr. Sérgio Menin em qualquer tem­
po, nem pedido de pagamento de Cliárias. 

Então, o que eu tenho a afirmar aqui para esta 
comissão, sob juramento, é q\Je, pelo meu conhe~ 

· cimentt1, quando o Sr. Ministro me avisou de que 
o Dr. Sérgio 'Menin não estava na Seplan, que 
não tinha vindo para Seplan. eu, de imediato, e 
depois de ter dado, segundo este memorando 
aqui, uma autorização, de ordem d() sr. ministro, 
para o pagamento de gratificação a n funcioná­
rios, mandei que se tirasse o pagamento do Dr. 
Sérgio. porque ele não estava na Se:plan. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Bom, V. S• citou 
o Dr. Gilson Reis. V. s~ está de acordo com as 
declarações que V. s~ leu? Porque estão ai as 
notas taquigráficas do Dr. Gilson. V. s~ está de 
acordo com as declaraçõeS dó Dr. Gilson? V. S• 
acha que neste ponto ele foi correto, foi certo? 

O SR. LÚCIO VERISSIMO - Foi, claro que 
foi. 

O SR. 1T AMAR FRANCÓ - E, neste ponto, 
ele foi? Vou ler para V. S• 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Poi' não. 

O SR. ITAMAR FRÀNCO- Relata o Dr. Sérgio 
o seguinte: 

"O Dr. Lúcio Veríssimo, Chefe de Gabinete 
do ex-Ministro Aníbal Teixeira, requisitou à 
Divisão de Pessoal 13 pastas dossiê de servi­
dores lotados no gabinete afirmando que o 
Ministro Anibal Teixeira iria examiná-las." 

Continua o depoente: 

"Posteriormente, às vésperas da saída do 
Dr. Lúcio Veríssimo da Seplan, as pastas fo­
ram devolvidas, tendo a Divi~o de Pessoal 
constatado a falta de uma delas, exatamente 
a do servidor Sérgio Menin. O fato foi comu­
nicado ao secretário-geral da Seplan, através 
do seu chefe de gabinetes." 
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E acrescenta que fez a reconstituição da pasta, 
não sabendo informar se o desaparecimento da 
mesma foi proposital. 

Isso é verdade ou é mentira? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Senador, vou res· 
ponder a V. Ex" ... 

O SR. ITAMAR FRANCO - É verdade ou é 
mentira? V. s~ está sob juramento. 

O SR. LÚQO VERÍSSIMO - V. Ex'. senador, 
há de me perdoar. Ao iniciar a leitura -V. ~ 
por favor me perdoe - eu estava procurando 
aqui no depoimento do Dr. Gilson a contradição 
que ele mesmo realiza no seu depoimento sobre 
este assunto. V.~ me permite ouvir novamente 
a sua pergunta? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Isto foi o resumo 
da assessoria do senador. Se houver algum erro, 
foi da assessoria. 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO-Data venla, Sena· 
dor, se foi um resumo da assessoria, não foi sob 
o juramento do Dr. Gilson. não me cabe julgar ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Está no depoimen· 
to dele. 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - O depoimento 
não diz isso, Senador. Vou ler para V. EX, de 
qualquer maneira, se V. EX' quiser continuar. Por­
que esse aí não estava sob juramento. 

O SR. ITAMAR FRANCO - V. S• tem o depoi­
mento dele al. Leia, por favor. Não sou eu qoe 
vou ler, leia v. s~ 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Pois não, Senador. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Nessa parte, pOr 
favor. 

O SR. LÚCIO VERISSIMO- Pois não, Senador. 
Estou neste segundo procurando. 

Prefiro ler todo o depoimento dele nessa parte, 
Senador: 

SENADOR ITAMAR FRANCO - Dr. Gil­
sem, v. s~ poderia historiar o que passou real­
mente dentro da data, no gabinete do Diretor 
de Pessoal quando um chefe de gabinete 
requisita algum dossiê de funcionário? Por­
que essa requisição? Em razão da quaJ eu 
gostaria que V. S• fJZesse um detalhamento 
muito importante desse incidente, e se era 
usual o chefe de gabinete adentrar na reunião 
do Departamento de Pessoal e re<{uisitar das­
siês. 

O SR. GILSON REIS - Posso responder 
a V. EX Foi-nos perguntado ontem e respon­
demos que, certa vez, o chefe de gabinete, 
através de sua secretária, se não me faJha 
a memória, iria ao Departamento de Pessoal 
e dado a demora nesta vinda dele ao Departa­
mento, fiZ questão de fazer com que cada 
responsável pelos diversos setores do Depar­
tamento ali permanecessem, até que nós plJ­
déssemos atender a autoridade que, natural­
mente, viria ao Departamento de Pessoal, e 
isso demorou bastante. Num determinado 
dia ele desceu, e tal. ft1as como a demora 
foi muito grande, ele desceu rapidamente e 
disse que no dia seguinte retomaria, porque 
iria precisar de alguns dados por determi-
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nação do Sr. Ministro. Realmente. no dia se­
guinte ele retoma ao DP e vem com uma 
relação e pede várias pastas, o dossiê, vamos 
dizer assim, de diversos servidores. Se não 
me falha a memória, foram treze pastas, por­
que o Ministro queria examiná-las. juntamen­
te com ele. Nós pedimos para relacionar. Meu 
chefe do Setor de Cadastro anotou e separou 
essas pastas que ele pedira e se demorou 
um pouco. Nessa ocasião haveria uma pos­
se. E eu ainda disse: "Nós não vamos, temos 
que subir por causa da posse", porque não 
é que damos a posse a alguns titulares. Em 
geral, ele ia também a essas posses, ou deve~ 
ria ir. Ele disse: "Você está atrasado, não pos~ 
so aguardar mais, vou subir." "Não, pode 
deixar que ficarei aqui." E fomos à posse. 
Aliás, cheguei um pouco atrasado. o Ministro 
a estava e houve a solenidade de posse e 
eu desci. Quando desci para o nosso setor, 
ele já havia saído. Imaginei que ele fosse exa~ 
minar ali qualquer coisa, mas, realmente, aí 
meu chefe de cadastro respondeu: "Diretor, 
o chefe de gabinete levou as pastas, dizendo 
que realmente o M.inisUo quer examiná-las." 
E ele perguntou se eu relacionei. Disse: "Re­
lacionei!" Tudo bem. É uma ordem, temos 
que cumprir, é lógico. Não vamos desconfiar 
de coisa alguma. E essas pastas ficaram, real­
mente, no gabinete, algum tempO. E próxi­
mo, então, ao evento em que ele saiu, uma 
assessora mandou devolver essas pastas ao 
cadastro do Departamento de Pessoa!. Exa­
minadas as pastas, estava faltando uma pas­
ta a pasta do Sr. Sérgio Me':lin Teixeira 

O SENADOR ITAMAR FRANCO -Então, 
vamos recapitular o parágrafo, por favor. 

O SENADOR JUTAHY MAGALHÃES -
Senador Itamar, quando me permitir ... 

O SENADOR ITAMAR FRANCO- Não, 
acho que é importante essa interferência. 

O SENADOR JUTAHY- É uma pergunta 
simples e direta. Na opinião de v. s~. houve 
interesse em esconder o fato, de vez que 
o Sr. Sérgio era funcionário da Seplan? 

O SR. GILSON REIS- Senador, ai não 
posso dizer. Nós, do cadastro, fitemos um 
traba1ho, solicitei à Presidência da República 
os elementos que eles haviam fornecido des­
se servidor e flZemos, então, uma recons­
tituição da pasta. Se alguém fosse pensar 
que com essa pasta não vindo. não se~ eu. 
de boa~ fé até posso pensar, será que ele de~ 
volveu essa para a SEAC, mandou para ai~ 
gum lugar? Isso na melhor das intenções. 
O fato é que não houve. Eu digo: "Não, va­
mos reconstituir a pasta." Então, pedi nova~ 
mente os elementos à Presidência da Repú~ 
b!ica e reconstituimos a pasta. 

Aqui está a verdade, Senador. Aqui está a ver~ 
dade. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Espere aí. A verdade 
está aí. Realmente foram pedidas treze pastas e 
devoMdas doze. 

O SR. LÚOO VERÍSSIMO - Não, Excelência. 
Até então não falei em devolução das pastas. 

O SR. JUTAHY MAGAUlÃES - Mas ele diz 
que faltou uma. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Ele nega que não 
foi devolvida a pasta do Sr. Sérgio Menin Teixeira. 
Está escrito aí. Ele manda, inclusive, reconstituir. 
Ele diz que, em Função dísso, mandou reconstituir 
a pasta. 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Por que ele man­
dou reconstituir e não me pediu a pasta de volta? 

O Sr. ITAMAR FRANCO~ Esse é um problema 
que não cabe a mim responder. 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Por que ele não 
recebeu as pastas por escrito com o meu recibo? 

O SR. ITNw\AR FRANCO - Isso é problema 
dele. 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Não, Senador, 
envolve a responsabilidade da minha pessoa. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Exatamente. V. S• 
vai fazer o seu depoimento - e a Taquigrafia 
está anotando - para que, possivelmente, nas 
acareações, isso seja respondido. Mas a verdade 
é que ele diz que foram retiradas treze - v. s· 
tem confirmado, porque está aí - e uma não 
foi devolvida. Coincidentemente, a do Dr. Sérgio 
Menin. Verdade ou não? Agora, se ele não pergun­
tou a V. s~. se ele não pegou o recibo, não estou 
questionando isso. 

O SR. LÚCIO VF:RÍSSIMO - Ele alega, Sr. Se· 
nador, que informou ao Chefe de Gabinete, Eu 
não recebi qualquer pedido do Chefe de Gabinete 
para a devolução de qualquer pasta 

O SR. ITAMAR FRANCO- Peço à Taquigrafia 
que anote isso, por favor. 

Agora, não se pode negar - e está escrito 
aí - que uma das pastas ou um dossiê não foi 
devolvido. Está aí o Dr. Gilson Reis dizendo isso. 

O SR. LÚQO VERÍSSIMO - É a palavra dele 
contra a minha palavra. Eu digo que mandei de­
volver todas as pastas. Fica registrado, então, nos 
Anais da Comissão. 

O SR. fT AMAR FRANCO - Não estou discu­
tindo se V. s~ está faltando com a verdade ou 
não, porque V. s~ está sob juramento. Eu só queria 
confirmar o que foi dito. Foi dito pelo Dr. Gilson 
a esta Comissão que uma pasta não foi devolvida 
- coincidentemente, repito - a do Dr. Sérgio 
Menin. Então, estamos esclarecidos quanto a isso. 

Sr. Presidente, a última indagação que eu queria 
fazer é uma generaJização. Estive relendo o depoi~ 
mento de V. s~ e me chamou realmente muito 
a atenção quando V. 8', de uma maneira enfática, 
confirma que a indicação do Secretário-Geral e 
só poderia ser o Senhor Presidente da República 
-V. S• estava convencido de que essa indicação 
partiu do Dr. Jorge Murad, não é verdade? Eu 
até perguntei: V. s~ achou? Não, estou convencido. 
Correto? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO -Correto. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Então, não achou, 
estava convencido de que a índícação ao Presi­
dente da República, que cabia ao Presidente da 
República nomear, partiu do Dr. Jorge Murad. 

Dr. Lúcio Veríssimo, não parece estranho a V. 
s~ que, de repente, o ex~M.nistro Aníbal Teixeira,\ 
a própria Seplan, de um modo geral, esteja envoJ-



2634 Terça-feira 27 

vida em questões que são eXaminadas por uma 
Comissão Parlamentar de Inquérito •do Senado 
da República e que o Sr. S~cr~~rio-Geral venha 
a esta Comissão e se exima de todas as responsa­
bilidades da desordem administrativa que ele en­
contrava ou a que opunha, e; de· repente, o Minis­
tro pede exoneração, V. s~ sai, o Dr. Sérgío Menin, 
não sabemos se veio ou se não veio, se ficou 
lá ou se ficou cá, tomadas de preços são realiza­
das, o depoimento impressionante e corajoso do 
jovem prefeito de Valença? Tudo· isso acontece 
e o Sr. secretário-geral é envia.do ao exterior para 
uma missão em nome do Governo brasileiro. V. 
s~ acha que essa prateçã9 desse Secretârio-Geral 
é que permitiu que ele se considere até agora 
imune a qualquer ação, ou v. s~ teria outra explica­
ção _para que, de repente, esse homem que está 
envolvido e que quer lavar as mãos - é o que 
parece - diz que não tem nada a ver com isso, 
que ele estava lá como uma figura decorativa, 
o que é uma hipocrisia neste -País,· ele não podia 
substituir o ministro da Planejamento, porque efa 
brasileiro naturalizado, e podia-ir ao exterior, repre­
sentando o Brasil numa missão junto a credores 
internacionais. Uma hipocrisia da nossa adminis­
tração pública: não pode substituir o ministro por­
que é um brasileiro naturalizado, mas, como o 
Brasil não tem nada contra os brasileiros naturali­
zados, ao contrârio, acha até que ele podia e tem 
o dever e o direito de até substituir o ministro 
- e felizmente estamos votando a Constituiçao 
agora e ela vai deixar bem claro isso - um ho­
mem que não podia substituir o ministro mas 
é enviado ao exterior para que, meu Deus do 
céu? Para, junto a credores internacionais, discutir 
as condições do endividamento externo brasileiro. 
V. s~ não acha nada estranho nisso não? Eu acho 
que esta asa de proteção que cobria o Sr. Secretá­
rio-Geral é que permitiu essce: vôo a Washington 

O SR. LÚOO VERfSSIMO- Dustre Senador, 
inicialmente eu deveria responder a V. ~ que, 
à época desta viagem a que V. ~faz referência, 
eu jã não me encontrava na Seplan, então nao 
posso emitir, aqui, um parecer, uma opinião por­
que, no começo desta reunião, me foi pedido 
pelo Sr. Presidente, que eu não emitisse nenhuma 
opinião a não ser baseado em fatos, em dados, 
e eu deixo de responder à pergunta de V. Ext 
Mas, complemento, alegando que se V. Ex' faz 
referência à viagem, a essa viagem - conforme 
deduzi, em janeiro ou fevereiro - o Sr. secretá-­
rio-geral já se encontrava nomeado pelo Sr. Minis-­
tro da Fazenda ou pelo Sr. Presidente da Repú­
blica como Secretário-Geral Adjunto do Ministério 
da Fazenda e, naturalmente, caberia, então, ao 
Ministro da Fazenda decidir pela sua viagem ou 
não, pela sua participação ou não. Eu não posso, 
sinceramente, Sr. Senador, responder àquilo de 
que não tenho fatos concretos. 

O SR. ITAMAR FRANCO- A última indagação, 
Sr. Presidente. 

Antes disso, durante a sua permanência na Se­
plan, o Sr. Secretário-Gera) era uma figura decora­
tiva, era uma peça decorativa, ou tinha ação? 

O SR. LÚOO VERisSIMO- Não, Sr. Senador, 
ele tinha muita ação. EJe supervisionava a admi­
nistração na Seplan: o Departamento de Adminis­
tração, o Departamento de Pessoal; ele coorde­

. nava e supervisionava os órgãos afetos ao seu 
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cargo, a Secretaria de' ArtiCulação com E:stados 
. Ê!o MtmidpiOB,· o lplan., o próprio ·Jpea.' Ele tinha 
-inuita, muita' ação e também ·muita·re:sponsabi­
lidade pelos atos que ele, evidentemente, c:oman­
d~a, decidia ~ assinava. 

O SR. ITAMAR FRANCO - V. Ex' confirma 
que ele líberou recursos independenteJl1ente de 
ouvir o ministro e o Senhor Presidente da Repú­
blica? 

o SR. LÚOO VERÍsSIMÓ.:..: já esclareÔi ÚSta 
'comissão, jã eniregu:ei Os 4ocUJTI~ntos a estâ ~o­
.missão e. confirmo: sim, .ele reafr;nente uoou _de 
, uma prerr99atiya, de Url)a portari~ de 1_985,. do 
Ministro João Sayad, que lhe dava poderes para 
assinar convênios de cooperação técnica <::om es­
tados e municípios. Eu apenas disse a esta comis­
São, quando questionado, quando interpeJado, 
·que enquanto o Sr. Ministro An9>al Teixeira, por 
acerto, por ac9rdo,, ~ pai q~estão de éti~a co_m 
·o Senhor Presidente da República, levava a Sua 
' Excelência e:Kposições de m'otivo par"a serem 
' aprovadas de valOres irisigilificântes, a partir de 
· ihsignificantes até os valOres· grandes, de 50.000 
·cruzados, ou lOO.milhões ou um bilhão de cruza­
dos; o Sr. Secretária-Geral 'mantinha a prática, 
manteve a prática de celebrar convênios com as 
prefeituras e estados, de diversos estados da F e­
deração, convênios de cooperação têcnica sem 
o conhecimento do Sr, Ministro ou do Senhor 

-Presidente. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Apenas para 
'complementar. Essa possibilidade de o secretá­
. rio-geral deferir ou indeferir a liberação de recur­
. sos era exc::lusivamente relacionada ao Fundo do 
Programa de Cooperação Técnica? Quanto aos 
outros fundos, ele não tinha condições de fazer 
isso? Pelo que eu entendi - e gostaria que V. 
s~ confirmasse ou retificasse, - essa possibili­
dade de administrar, de gerir os recursos era ex­
clusivamente sobre o Fundo do Programa de 
Cooperação Técnica, que em 1987 teve uma ver­
ba de 87 mUhões de cruzados? 

O SR. LÚCIO VERISSIMO - Não, senador, o 
secretário-geral tinha poderes para gerir, por dele­
gação de competência, o Fundo de Programa 
de Assistência Técnica por delegação de compe­
tênt::ia do Ministro João Sayad, por portaria de 
1985, que até então não tinha sido revogada. Até 
a minha safda não havfa sido revogada. 

No entanto, cabia ao Sr. Sec:retário-Geral, por 
ele ser o ordenador de despesa da Seplan, por 
ele ser a autoridade que, por delegação de compe­
tênt::ia também do ministro, autorizava a llberação 
dos recursos de todos os fundos, ele tinha todo 
o direito, toda a obrigação de, mesmQ depois 
de autorizada pelo Senhor Presidente da Repú­
blica - qualquer doação de verba - t!le tinha 
todo direito e obrigação, naqueles casos em que 
achasse ou considerasse, ou a própria Sarem ou 
lplan- no que ele diz era feito freneti.c:amente, 
então, poderia haver problemas - ele tinha a 
obrigação e direito de ir à presença do Sr . .Ministro 
para argüir contra aquele crédido, contra aquela 
autorização presidencial. E se ficasse insatisfeito 
por achar que não tinha trânsito frente ao Sr. 
Ministro, tinha, pelo menos, obrigação com quem 
o nomeou, que foi o Senhor Presidente da Repú­
blica; ele tinha todo direito, toda obrigação de 
ir a Sua Excelência, via assessores direitos ou 

não· e dizer: "Senhor Presii::lerite, issO não pode 
ser feito". Jamais ele fez isso. · · 

OSR.JOSÉPAULOBISOL-Sóparacomple­
mentar. Acho importante registrar que a resposta 
dele é positiva, quer dizer, discricionariamente, 
quero dizer que o ato é que é importante. O secre­
tário só poélerta"deferir, sem explicações a quem 
qUer que fosse, em matéria do Fundo da Progra­
'ma de Cooperação Técnica. Nos. demais o deferi­
' mente era de outra autoridade, passava ou pela 
Sarem ou pelo lplan e a questãp é bem diferente. 
Ato.discriminatório do secretário é exclusivamen­
te é ·relãtivamente eSse pottto. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -
Tenho a satisfação de transmitir a Presidência 
ao nobre Senador ftamar Franco, Vice-Presidente, 
que passará. a presidir a C~mi~ão. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Com 
a palavra o nobre Senador Juthay Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Ainda no siste­
ma daquela empresa lá de Valença, Hidrossis­
temas. v. s~ tem conhecimento de mais alguns 
serviços prestados pela HidrosSistemas às prefei­
turas que foram beneficiadas com os recursos 
da Seplan? Pelos relatórios enviados pelas prefei­
turas à Seplan, conforme V. ?'disse, elas são obri­
gadas a enviar o relatório dos serviços executados 
com os recursos obtidos dessas líberações de 
verbas a fundo perdido . .t: isso mesmo, não? 

. O SR. LÚCIO VERiSSIMO - Sr. Senador, não 
tenho conhecimento se por acaso essa. empresa 
participou de alguma obra de recursos oriundos 
da Seplan. A verdade é qtJ:e as prefeituras enviam 
esses relatórios depois de a obra concluída ou 
os equipamentos adquiridos. Então, como se pas­
sou no perfodo de abril até janeiro, ainda está 
dentro do prazo razoável para as prefeituras envia­
rem os seus relatórios ~ Sarem. Neste caso, a 
Sarem é que poderia, eventualmente, através da 
pessoa do Sr. Secretário-Geral, ou do próprio Se~ 
cretário, que ainda continua sendo o mesmo, res· 
ponder a essa comissão e à pergunta formuJada 
por V. Ex" 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - E V. S•, par 
acaso, sabe se o Dr. Sérgio Menin, além do caso 
de Valença, influenciou o ni.inistro, para obter, 
com a devida urgência, ()S recursos necessários 
para outras liberações? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Não é do meu 
conhecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Sena­
dor Maurício Corrêa, V. Ex" tem a palavra. 

O SR. MAURICIO CORRtA - Eu gostaria de 
indagar do Dr. Lúcío Verissimo quais as razões 
que levaram o Ministro Aníbal Teixeira a revogar 
essa portaria de delegação de poderes ao secretá· 
rio-geral? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Senador Maurício 
Corrêa, o próprio secretário-geral, no seu depoi­
mento, afirma que desde os primeiros dias era 
difidJ o trato com S. Ex", o Ministro Aníba1 T eix.eira, 
depois ele se refere, já quase ao final da gestão 
do Sr. Ministro a não ter contato com S.~ Foi 
o que eu depreendi do seu depoimento, segundo 
leitura rápida que fiz nesta manhã. 
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Houve ~m ,mo~nto, Sr. Senador, em.que,a 
administração tratava direto com o gabinete do 
ministro porque não conseguia contato com o 
secretário-geral. O próprio departamento de pes­
soal, conforme confirmei ao Senador Itamar Fran­
co, trazia ·a mim, os memorandos internos de 
lotação de pessoal, que deveriam se'r passados 
ao secretário-geral, que era o chefe dele, mas 
ele tratava diretamente comigo. Daí ó probleina 
de ter vinda esse memorando e eli tê-lo assinado 
e constando o nome do Dr. Sérgio Menin. 

Essa portaMâ ·em que o $ecretátio-geral disse 
que cassou dele todos os· poderes·- ·se 'Deus 
quiser, ele vai ter que reconfirmar iSso na ·comis~ 
são, na acareação que fará comigo - não. cassa 
dele todos os poderes Qão, cassa dele, principal­
mente, o poder de assinar os convênios de coope~ 
ração técriica ê outios de administração. Não cas~ 
sou dele nenhuin poder de coordenar e fazer o 
planejamento-da Seplan. 

Só para ilustrar bastante a esta comissão e V. 
.& -os poderes que lhe forarn cassados: assinar 
os expedientes liberatórios relativos aos recursos 
da reserva do fundo-especial, aprovar planos de 
aplicação, de dotações globais dos recursos, arbt~ 
trar gratíf~<:ações ao pessoal da Seplan. aprovar 
ou ratificar os planos de aplicação do fundo de 
participação dos Estados, Distrito Federal e T erri~ 
tórios, exercer a supervisão da departamento de 
administração, departamentos de pessoal e dele­
gadas regionais, prover as funções de confiança 
e os cargos em comissão, designar os servidores 
para desempenho de assessoramento superior, 
e assinar convênios de cooperação técnica e fi­
nanceira com os Estados, T enitórios, Distrito Fe­
deral e municípios .. 

Essas eram as delegações de competência que 
ele possuía; todas elas de gestões anteriores, des­
de 1977, 79, 80, 81, 82, 83 e 85. Nenhuma 
portaria de delegação de competência dada pelo 
Sr. Ministro Aníbal TeiXeira ao seu secretário-geral 
lhe foi cassada. 

Ainda mais. Sr. Senador,lendo o Jornal doBra­
sil do dia 31 de janeiro de 1988 - do qual eu 
tenho cópia aqui e vou passar à comissão, se 
a comissão assim entender. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Sr. Presi­
dente, só um esclarecimento. 

O Ministro Aníbal Teixeira tinha dado alguma 
delegação de poderes ao secretário-geral? Tinha 
baixado alguma portaria aditando poderes? 

O SR. LÚCIO VERÍSSJMO -Tinha sim, Ex' 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Essa lista 
que V. S• relatou, de poderes constantes de um 
documento, é de uma portaria do ministro da 
época, Aníbal Teixeira, retirante competências 
que o secretário--a:eral teria, ou essas competên­
cias foram preservadas? 

O SR. LÚCIO VERÍSSJMO -As competências 
dadas pelo Ministro Anibal Teixeira ao secretário 
foram preservadas. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Essas 
agora relacionadas foram retiradas? 

O SR. LÚCIO VERÍSSJMO - Foram retiradas 
por portaria. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- De que 
data, por obséquio? 
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O SR. LÚCIO VERiSSIMQ- De JQ·de novem­
. bro, e que. ~ão ch~o:u a· ser publicada, é Portaria 
n" 229, a que o Sr, ~ecretári_o-Geral Jaz.referênczia 
em seu depoimento. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarei!~ - Então 
ela não teve aplicação? Ela não teve eficácia? 

. o'. SR. wao VERÍSSJMO - É uma questão 
jurídica a ser realmente interpretada, Sr. Relator. 
A despeito de ser Bacharel em Direito, eu estou 

' fora do meio é Sinceraníente' rião 'sei Se -essa porta· 
. tia qúe foi "numerada "e datada; e não tenho a 
· confitmâçãO dO fãto, nã'o seí Se 56 por ter sido 
publiêclda'no'boletim iirteino da:~plãn. ela te,n1 
validade turídiá. . . 

O secretário-geral diz que foi tomada púbJiÇe, 
porque feia foi publicada no boletim interno da 
Seplan, porque não foi publicada no Diário Oft­
da), eu não pos~ re~ppnder porque já não estaVa 
mais ali. Mas o ~o~ ~().Brasil informa nesta 
êiata, cOilforTQ~ eu rel.atej, .de que o Ministro João 
Bilptista de Ab~eu, houve por. bem, detenninar na 
Sua filosofia, na su,a _linha de ação, _que o de parta~ 
merltb d~ adf!1inistração o departamento de pes~ 
soal, ficaria subordinado ao gabinete do ministro, 
o que o Ministro Aníbal Teixeira queria fater, desde 
os primeiros dias, com o secretário-geral, retomar 
àquilo que era do Gabinete do Ministro e isso 
está no depoimento do Dr. Miçhal Ga:nenkraut 
- ele diz ·que deSde os primeiros dias começara 
a haver os desentendif!~entos, quando o Ministro 
Aníbal Teixeira pedia a ele que devolvesse esses 
poderes, que ele detinha de ministrc;>s ·anterioreS, 
ao gabinete do ministro, para que no gabinete 
fosse feita a administração, para que ele, secretá· 
rio-geral, cuidasse da coordenação e do planeja­
mento econômico da Seplan. Mas ele insistiu, 
manteve com o direito às delegações de compe­
tência, assinou os convênios de cooperação téc:ni­
ca até 30 de novembro, se não me falha a memó­
ria, todos os atos de nomeaçáo dos servidores 
da Seplan, tanto o DAS, como o ·de função de 
tudo mais aqui que essa portaria do Sr. Ministro 

cancelou. 

O SR. MAURÍCIO CORRÉ'. - Eu gostaria de 
perguntar a V. s~ também se, na medida que o 
Paládo do Planalto passou a ter uma certa dúvida 
sobre o comportamento do Ministro Aníbal Tei­
xeira, se a presença do Dr. Michal passou a ser 
de um patrulhamento, de uma fiscalização em 
cima do Ministro Aníbal Teixeira? Eu gostaria que 
S. s~ respondesse isso com lealdade e sinceridade 
aqui para a comissão. 

O SR. LÚCIO VERÍSSJMO - Com lealdade, 
com sinceridade e sob juramento eu posso afir­
mar a V. ~ que eu não conheço, não conheci 
que haveria, que houvesse ou que teria havido, 
qualquer dúvida do Senhor Presidente da Repú­
'o1ica, do Palácio do Planalto, com relação à gestão 
do Dr. Aníbal Teixeira. Conseqüentemente não 
posso afirmar a V. EX" que o Dr. Michal teria ficado, 
teria permanecido, teria sido solicitado a perma­
necer na Seplan para exercer um patrulhamento 
nas atividades do ministro. 

O SR. MAURICIO CORRÉ'.- V. S• tem conhe­
cimento se em função dessa delegação de pode­
res ao secretário-geral, havia sobre esta dlsponi­
büidade de verbas pedidos constantes, sobretudo, 
do secretário particular Jorge Murad ao Dr. Michal 

· para as suas respectivas liberações; é do seu co· 
· nhecimento? 

O SR. u1é10. VERÍSSJMO - Agradeço a V. 
Ex" a pergunta,. eminente Senador Mauricio Cor~ 
rêa, porque a imprensa de ontem e de hoje fat 
um destaque especial a uma informação que eu 
teria dado à comissão parlamentar e não disse 
aqui na comissão que o Dr. Jorge Murad e a 
Si' Roseana Sarney faziam constantemente pedi, 
dos de verbas ao Ministro Aníbal Teixeira ou à 
S~plan . 

Devo informar à V. Ex• que, pe!o menos, pof 
' uma vez que a imprensa faça justiça às palavras 
' que eu estou transmitindo a esta co'missáo. T rans~ 
· crevam as minhas palavras: o Dr. Jorge Murad 
·e a Sr' Roseana Sarney jamais fiZeram pedidos 
de verbas para atender a entidades ou prefeituras 
de interesse de ambos ou separadamente, ao meu 
gabinete, jamais. O Dr. Jorge Murad, corno secre­
tário particular do Presidente da República recebia 
pedidos de prefeitos; de ministros, de governa­
dores, de senadores, de constituintes, que eram 
encaminhados à Seplan, ou pessoalmente pelo 

Senhor Presidente ao Ministro Aníbal TeiXeira, pa­
ra o encaminhamento norma!, para que fosse pro­
videnciada a "EM .. , ou para que se estudasse me-­
lhor o assunto, como aquele caso das locamo- · 
tivas. Ou, então, via Ajudança de Ordens que, 
então, emitia uma papeleta para a Chefia do Gabi­
-nete do Ministro, de acordo com o despacho do 
Senhor Presidente, ou então, por intermédio do 
Dr. Jorge Murad, como Secretário Particular do 
Presidente, que também enviava ao gabinete do 

·ministro uma papeleta oficial, onde ele pedia cum­
primento do despacho do Senhor Presidente. 

Eu não conheço -já afirmei aqui, ontem -
o Dr. Jorge Murad e nunca falei com a Sr' Roseana 
Sarney. eu pessoa}mente, nunca. Os contatos que 
às vezes fazíamos, o meu gabinete e os gabinetes 
do Dr. Jorge Murad ou da Sr" Roseana Sarney, 
eram sempre feitos por mim com os sells asses­
sores ou chefes de gabinete diretos. No caso da 
ST" Roseana Sarney, eu sempre falava com o seu 
chefe de gabinete, que era o De. Sérgio Barreto. 
No caso do Dr. Jorge Murad, uma das minhas 

'secretárias sempre falava com a assessOra dele, 
de nome Leda. Esta é que é a verdade! Eu não 
disse à comissão, nem a esta, nem à anterior, 
à Comissão preliminar que a Sr" Roseana Sarney 
e o Dr. Jorge Murad tentavam intermediar verbas 
no gabinete da Seplan. O que o Dr. Jorge Murad 
fazia, o que a Ajudança de Ordens fazia era enca­
minhar pedidos recebidas no Gabinete do Senhor 
Presidente à Seplan, for escrito, oficialmente, em 
papeletas próprias da Secretaria particular do Se· 
nhor Presidente e da Ajudança de Ordens. 

O SR. MAURÍOO CORRÉA -Gostaria de expli­
citar que o Dr. Michal Gartenkraut esteve aqui 
e confessou um conhecimento muito superficial 
com o Dr. Jorge Murad. E depois foi confirmado 
perante esta Comissão, inclusive, que a sua indi­
cação, depois o ato da sua nomeação, deveu-se 
à intermediação de secretário particular do Presi­
dente da República. V. s~ conhece, por acaso, 
conhece ou tem algum indício de ligação do Or. 
Michal com o grupo Sharp do Sr. Machline? Sabe 
se há alguma ligação entre eles? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Não, Ex', não sei. 
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O SR. MAURÍCIO CORRÊA -: Dr. Lúcio Verís­
simo, evidentemente que V, s• estâ prestando ... 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO.- Desculpe-me Se­
nador, eu não sei se posso interrompê-lo, mas 
parece que no depoimento do Dr. Michal a esta 
Coffiissão, ele também disse qUe pela Seplan não 
passou este processo sobre financiamento à 
Sharp. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - A minha per­
gunta era sobre ligação pessoal. d.eJe com o grupo 
Machlíne. 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Eu não conh-'Ço, 
eu não sabia. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Dr. Lúcio Verís­
simo, evidentemente que v. s~ está depondo aqui 
e seria uma profunda precipitação se se estabele­
cesse qualquer juízo de valor a respeito da seu 
comportamento como funcionário público, lá na 
Secretaria de Planejamento. Mas, me estranhou, 
sobretudo agora que V. s~ confirma que é bacharel 
em Direito, a existência do nome do seu filho 
em uma empresa que· teria· ganho uma concor­
rência junto à Seplart Em 'primeiro lugar, eu gos­
taria de saber de V. s~. se é do seu conhecimento, 
se esta firma - se não me falha a memória, 
Sistron, foi constituída com a sua presença na 
Sf!cretaria, ou se ela teve os seus atos de institui­
ção feitos antes da sua estada no ministério? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Não. A Sistron 
é uma sociedade de cotas de responsabilidade 
limitada, que foi constituída em 1982, bem antes · 
do meu ingresso na Seplan. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Jã com a pre­
sença do seu filho? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Não, não. Com 
a presença do meu filho e de mais três sócios. 
Eram func-ionários, servidores da Prodemg, 4 ana­
listas de sistemas graduados em universidade, 2 
engenheiros, 2 administradores de empresa, que 
decidiram deixar o serviço público estadual para 
constituir uma empresa, uma sociedade ligada 
à criação de programas e sistemas. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - V. S' se lembra, 
se recordda de quem é a gerência dessa firma? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Dos sócios em con­
junto. 

O SR. MAURfC!O CORRÊA-Todos assim pela 
firma em conjunto? V. S• tem certeza disso? 

O SR. LÚCIO VERÍSSlMO - Não tenho. Não 
posso precisar. 

O SR. MAURfC!O CORRÊA - Mas nós temos 
cópia do contrato aqui. Vou verificar. Porque o 
funcionário público, nos termos do Estatuto, não 
pode praticar atos de gerenciamento. 

O SR. LÚCIO VERÍSSfMO- Devo esclarecer 
de novo a V. Ex~ e à Comissão que o sócio da 
Sistron que é meu filho chama-se Ronald Ferreira 
de Sousa - não é funcionário público, não é 
servidor público e não o era, mesmo estadual, 
quando foi constituída a Sistron. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - E a Sistron efe­
tuou algum serviço direto para a Seplan? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Não é do meu 
conhecimento. 

O SR MAURÍCIO CORRÊA-Nãohã nenhum. O SR.' PRESIDENTE (Itamar Franco)-' Con-
tipo de relacionamento direto da Sistron com a ' sulto, antes de passar ao nobre relator, ~e algum 
Secretaria do Planejamento? dos Srs. Senadores deseja interpelar o Dr. Lúcio 

o SR. LÚCIO VC:RRiSSIMO _Jamais houve. Verissimo. Senador José Paulo Biscl? · 

o SR. MAURÍCIO CORRÊA_ Era só isso, Sr. O SR. JOSÉ PAULO BÍSOL- ÉÚ gostaria de 
Presidente. ser informado - porque ele está de posse de 

cópias de ·depoimentos colhidOS Por esta' oomis-
o SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Passo, são e outros elementos- de cOmo'ele.coil.SeQuiu 

então, a palavra ao nobre Relator, Senador Carlos essas cópias, em que condições. ó qUe mais ele 
Chiarelli. conseguiu do procedimento qUe eStamos rea1i~ 

O Senador Chagas Rodrigues deseja usar a zando. · · · ' 
palavra antes do nobre Relator? ' · · · · · · · · · ' • 

. . O .SR. LÚCIO VERfSSIMO ~ Segundo o Sena-
0 SR. CHAGAS RODRIGUES - Perfeito, Sr · dor ~osé lg~ácio me informou,. a cópia desses 

·Presidente. documentos é de domínio público e.pode.ser 

O SR PRESIDENTE (Itamar Franco)- V. Ex" 
tem a palavra. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - O Sr. Secre­
tário particular do Presidente da República enca-

, minhou a1guma papeleta ou algum docui-nento, 
recomendando liberação de ordem do Presidente, 
sem que houvesse autorização do Presidente? · 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Ilustre Senador, 
eu não poderia confirmar esse fato a V. &. Mas 
isso é tão fácil de ser respondido, consubstan­
ciado em tantas provas, que bastaria esta Comis­
são solicitar ou à própria Secretaria Particular da 
Presidência ou à própria Seplan cópias de docu­
mentos que tenham sido enviados pelo gabinete 
do Sr. Secretário particular. E vou mais: naquela 
lista publiCada pela Folha de S. Paulo, no dia 
3 de fevereiro, a Comissão tem facilidade de verifi­
car todos os pedidos que foram feitos através · 
de papeletas do gabinete particular do Presidente 
da República. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Agradeço-lhe 
e pediria, dado o adiantado da hora, que V. S•, 
tanto quanto possível, respondesse com objetivi­
dade e concisão. 

Quando V. s~. Dr. Lúcio Veríssimo, foi chefe 
de gabinete, alguma empresa, algum procurador 
solicitou audiência ou foi recebido para agilizar 
processos de liberação de verbas? 

O SR LÚCIO VERfSSIMO - Não, Excelência. 
Com bastante ênfase, Excelência, não. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Obrigado. 
Agora, a terceira pergunta: passou pelo Gabi~ 

nete de V. S• autorizado pelo Presidente, por qual­
quer outra autoridade ou pelo Ministro, algum 
processo de autorização ou de liberação de recur­
sos para construção de uma ponte, ligando a capi­
tal do Piauí, Teresina, a outra cidade que fica no 
Maranhão, na outra margem do rio Parnaíba? V. 
s~ tem conhecimento da liberação de recursos 
para construção de mais uma ponte no rio Par­
naíba? 

O SR. LÚCIO VERfSSIMO - Excelência, vou 
responder não; não tenho conhecimento. No en­
tanto, a própria comissão pode responder a V. 
EX" se agora, pelo momento, for permitida a leitura 
daquela listagem que saiu na Folha de S. Paulo, 
porque ali estão todos os processos liberados pela 
Seplan, até, se for o caso, esse do próprio rio 
Parnaíba. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Obrigado a 
v. s• 

retirada lá na AsseSsoria da Comissão e foi o que 
eu fiz. 

O SR. PRESIDENTI;: (ltaff)af F~apco)--:- V. Ex" 
está com a palavra, nobre relator. 

O SR. RELATOR (Carlos quareiH)- Sr. Presi­
dente, a portaria que re,tirava poderes. do Secretá­
rio-Geral e que foi elaborada p~l9.então ministro, 
à época em que teria sido p\)bli~a~a ryo BC?Ietim 
interno da Seplan, que ryão foi,puplicada no Diá· 
rio Oficial da União, ~1a.,indepe11dent~mente de 
qualquer discussão jurídica, pr.oduzill: ou não efei­
tos, isto é, o secretárto-ger~J deixou ou não de 
ter, na prática, a competêl)<;ia qu,e a1i lhe era retira­
dai Ele. co.ntinuou ou não praticando os atos que 
ali lhe estavam sel)dO proibidos? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - ln'felizmente, não 
posso responder a V. Ex~,-porque a portaria é 
do dia 30 de novembro, exatamente a mesma 
data em que eu me reti.rei da seplan. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Há algu­
ma coincidência entre a portaria e a sua retirada? 
Há um processo de casualidade ou de causa­
tidade? 

O SR. LÚCIO VERÍSSJMci - Não posso infor­
. mar a V. EX", não tenho a certeza, não posso 
responder. · · 

O SR. RELATOR (Carlos·Chiarelli)- De quan­
do é que tratava a portaria que v. s~ se referiu, 
de autoria do então Ministro Aníbal T eixeíra, que 
concedia poderes e competências ao Secretário­
Geral Gartenkrant? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO -Tenho aqui, coin­
cidentemente, pelo menos três portarias, Sr. Se­
nador. Uma é do dia 29 de abril de 1987, que 
não foi revogada nessa outra portaria: "Delegar 
competência ao Sr. Secretário-Geral, Dr. Garten 
Kraut, para, ouvida a Secretaria de Controle Inter­
no e nos termos do art. 82 do Decreto-Lei n~ 
200, pronunciar-se em processo de tomada e 
prestação de contas das unídades e entidades 
desta secretaria". 

Ou seja, esta é uma portaria de coordenação. 
A outra portaria é de 7 de maio: 
"Delegar competência ao secretário-geral ad-

junto ... " 
Essa aí ê de adjunto, não interessa. 
Portaria n~ 164, de 9 de setembro. 
"Delegar competência ... "- Desculpe-me, se­

nador, aqui é ao diretor~geral do Departamento 
de Administração. 

Então, tem pelo menos uma portaria que está 
aqui comigo, pelo menos uma, do dia 29 de abril 
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c que dá competência ao Sr. Secr~tár:iO·Ger~l para 
pronunciar.se em processos de ~madas e pr,esta· 
ção de contas das unidades e entidades dessa 
secretaria. 

Ai estava a supeNisão, a coordenação que lhe 
era afeta. · · 

O SR Rf;:l.AíOR (Carlos Chiarelli)- Sr. Presj. 
ciente, sobre esse aspecto, eu solicitaria uma ges· 
tão da comissão. Torna-se óbvio que a portaria 
que dava poderes ao secretário-geral lhe dava 
poderes que são quase de correntes, isto é, é · 
um desdobramento daquilo que já é contido na 
própria competência do secretárici-Qerãl; rião ino­
\'a, não agrega. Enquanto a,ue a portaóa que retira 
poderes, realmente, é uma castração básica, em 
toda a competência de um secretário-geral. pelo 
que se conhece de uma estrutura de ministério. 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Vo f"x. permite-me 
um aparte? · 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Um mo­
mentinho, potque estou·me dirigindo e fazenda 
um requeriniento à Presidênda, não estou argüin. 
do v. s· Quando. o fizer, v. s• terá todo o tempo 
necessário pirra reSponder. 

Em face désse fato, requeiro que se caracterize 
a conseqüência direta da portaria de 30 de no. 
vembro. Produziu ou não Cfeitas? Foi ou não tira. 
da do secretário-geral essa soma de atribuições 
que são fundamentais? E, se ela foi assinada, data. 
da, publicada no boletim interno e não teve conse­
qüência prática, porque não teve? Quem impediu · 
que ela tivesse conseqúência prática? Porque, se 
é um ato do ministro de Estado, publica-se no 
boletim e não consegue chegar ao seu roteiro 
final-que é o Diário Oftdal da União -alguém 
mais forte que o ministro impediu que a portaria 
que tivesse conseqüêncía legal e desdobramento 
lógko. Se teve, como justificar que um ato que 
não se completou, em termos jurídicos - que 
não teve a publicação ou, pelo menos - pode 
até se discutir - em princípio, que deveria estar 
no Diário Oftdal da União, por que não chegou 
ao Diário Oficial da União e, mesmo assim, con­
seguiu ter valia, conseguiu ter eficácia? Porque 

· n.io foi ao Diário Oftdal da União ?f Era para 
que terceiros não a vissem? Por que não chegou 
ao Diário Oftdal da União? Algum poder mais 
alto que se alevantou impediu que o ato do minis­
tro pudesse chegar ao Diário Oficial da União? 

Então, precisamos saber, primeiro, se ele pro­
d\J1iU efeitos práticos, se castrou secretário-geral 
ou não; e o desdobramento complementar, que 
é matéria, inclusive, da acareação a ser feita e 
de~ indagação a ser feita ao antigo ministro, além 
do levantamento de provas na Seplan. 

É a providência e a gestão que peço que se 
tome. 

O SR. PRESIDENTE (ttamar Franco)-A Presi­
dência vai diligenciar no sentido de atender às 
solicitações de V. ~ 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Pergunto 
a v. s~ o seguinte: v. s· tem conhecimento a res­
peito de que teria havido alguma solicitação do 
ministro--chefe da Casa Civil e do ministro-chefe 
do Serviço Nacional de Informações ao então se­
cretário-geral, num determinado momento desse 
processo contlitiv'o entre secretário-geral e minis­
tro, para que o secretário~geral, que se mostrava 

.disposto - segundo depoimento, do secretário­
geral- a não continuar na Seplan? Que ele tenha 
recebido, pessoalmente, uma solicitação desses 
dois ministros, para que fosse condescendente 
e continuasse na Secretaria Geral da Seplan, ape­
sar dos conflitos existentes, que chegavam ao co­
nhecimento dos próprios ministros de Estado? 

, V .. s~ sabe do fato? Se sabe, a versão é correta 
ou desconhece o fato.? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Não sabia do fato. 
Tomei conhecimento_ através do depoimento do 
Dr. Mi<:hal. 

O SR REt.ATOR (CarlOs Chiarelli)- V. s• sabia 
que o Serviço Nacional de lnformaçóes desde 
fins do ano passado. realizava ou realiza investi­
gações e procedimentos de esclarecimento a res­
peito da situação referente à liberação de verbas, 
à intermediação, etc:., referente à Seplan? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Não, não sabia, 
em termos. No entanto, já que me foi perguntado, 
eu vou passar- se V. Ex' me permitir, neste 
momento - às màos desta comissão, para co­
nhecimento desta comissão, um relatório que foi 
passado ao Sr. Ministro-Chefe da Seplan, pelo 
Diretor da DSI. da Seplan, no dia 30 de setembro 
de 1987, em que ele diz o seguinte: 

"Venho, por este intermédio, levar ao conhe­
cimento de V. Ex" que, ateOdendo à solicitação 
da Agência Central do Serviço Nacional de In­
formações, órgão-matriz do sistema, esta divi­
.são produziu o documento do anexo que versa 
sobre a participação da Sarem e Seplan na 
alocação e liberação de recursos federais para 
os munic:ípios e estados da Federação." 

Não quer dizer com isso que estivesse fazendo 
investigação. Apenas, nesse Informe n~ 29/87 o 
Sr. Diretor do DSI informa, exatamente como é 
o fluxo de documentos de pedidos para a libera­
ção de recursos da Seplan. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES.:_ Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

Ontem, eu havia solicitado ao depoente que 
informasse se teria ou não conhecimento de qual­
quer ação do SNl, na Seplan, a resepito de libera­
ção de recursos. A resposta foi negativa. Hoje, 
parece-me que está havendo uma retificação da 
resposta anterior, de que mesmo nào sendo a 
respeito de qualquer investigação era de uma soli­
citação de informações da Agência Central e que 
teria sido respondido pela Seplan. Ou houve uma 
má compreensão da indagação anterior ou uma 
falha de memória. 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Pode ter sido as 
duas coisas, uma má interpretação e uma falha 
de memória. O fato é que como estamos na mes~ 
ma reunião e se V. Ex" considera que este informe 
do Diretor do DSI está relacionado com a per~ 
gunta de V. Ex'. então, efetivamente, aí está a 
resposta, o documento da DSI exatamente dizen~ 
ào como era o fluxo da tramitação dos docu­
mentos da Seplan. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli} -O doeu~ 
rnento é interessante. Com data de 30 de setem~ 
Pro e é uma informação da OS!, da Sep!an, que 
atende solicitação da AGência Central do SNI; 
então, houve uma iniciativa da Agência Central. 
Isso, evidentemente, será examinado com todo 
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cuidado. Então, V. s~ diz que esse é o único fato 
de que v. s· tem conhecimento? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Perfeitamente. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. s~ não 
tem conhecimento daquilo que a Polícia Federal 
informa, de que o SNI, inclusive esteve fazendo 
investigações em cidades referidas como destina, 
tárias de recursos além do limite de sua capaci, 
dade de solicitação? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Não. senhor. 

O SR. REl.A TOR (Carlos Chiarelli) - Nunca 
ouvi falar? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Não. senhor. 

O SR. RE!-"TOR (Carlos Chiarelli)- V. S• tem 
conhecimento de que o ex-Ministro Aníbal Te i· 
xeira prestou um depoimento perante uma comis· 
são de fiscalização da Câmara dos Deputados? 

O SR. LúCIO VERÍSSIMO - Eu seu que ele 
prestou depoimento, mas não tenho conheci· 
menta do seu depoimento. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Naquele 
depoimento, à folha 4/88, L-v, o ex-ministro diz 
que era do seu feito afastar servidores discreta· 
mente do cargo que ocupavam quando ocorriam 
denúncias. V. s· ocupava um cargo importante 
e foi motivo de uma série de críticas públicas. 
V. s~ estaria dentro desse conceito do afastamento 
do mínistro, por força de denúncias dos servidores 
de quem ele se liberava, dizendo que não queria 
dar os nomes aos bois, que daria em oportu­
nidade adequada? Como até hoje os bois não 
apareceram ... Como V. s~ tinha um cargo de con­
fiança, como sobre V. S• pesaram uma série de 
a<;.usações sobre as quais não faço juízo de valor 
nem me cabe nessa hora - farei no momento 
oportuno - e se impõe a presente pergunta -
quer dizer, é o depoimento do seu ex-chefe com 
relação a estratégia que tinha de afastamento de 
elementos da sua confiança quando sobre os 
mesmos pesavam acusações (V. s~ de lá saiu 
no dia 30 de novembro e ele continua no minis­
tério) haveria enquadramento seu nessa situação 
ou V. s~ não estaria nesse ro! a que alude o minis­
tro como estratégia de despedimento dos seus 
servidores? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Diga a V. Ex' que 
não. Saí por pedido meu, já relatado aqui na co­
missão, bem antes dessa data, no mês de setem­
bro, quando realmente o meu estado de saúde 
não me dava condições de ficar até altas madru­
gadas trabalhando para o Sr. Ministro e, mais ain­
da, tendo em vista os problemas todos que gera­
vam na administração entre a minha pessoa e 
a do Sr. Secretário-Geral. Vai chegando um mo­
mento, Sr. Senador, em que não dá para conti­
nuar, era eu ou ele. Então preferi sair. 

O SR. RE!-"TOR (Carlos Chiarelli) - Então, 
não é difícil estabelecer um certo nexo causal 
entre aquela portaria e a sua safda. Não é? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Desculpe, sena­
dor, eu não ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarellí)- Pela sua 
informação não parece tão difícil estabelecer um 
nexo causal entre a sua saída, no dia 30 de novem-
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bro, ·e a portaria restritiva de competênc:ia do Se· 
c:retârio-gen:d. Não precisa ser muito brilhante na ... 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - É uma ded"çâo 
de V. Ex' 

O P~. RELATOR (Carlos Chiarelli) - É? Só 
dedução minha? V. S• ratific:a o que acab~ de 
nos dízer: ou eu ou ele. No mesmo dia V. S• diz 
que se afastou, também por razões de saúde, 
mas sobretudo pela incompatibilidade absoluta, 
e nesse día há uma portaria que tem seu trânsito 
interrompido e que nós não sabemos que efic:ácia 
produziu; ql!e, de certa forma, penaliza o secretá­
rio-geral. Então um sai, o outro é pena1i2ado, e 
V. S• não chega a conc:lw'r se há relação entre 
os dois fato$, apesar de ser homem da intimidade 
do poder da Seplan, onde se originaram esSas 
decisões? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Veja bem. 

' O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Será que 
V. s~ estava tão desatento asstm? 

O SR. LÚ(:IO VERÍSSIMO- Veja bem, Sr. Rela· 
tor. Acho que cassação da delegação de corupe­
tência, não penaliza o secretário-geral, ao cOhtrá­
rio, alivia; Sf!gundo, é que essas atribuições que 
o Sr. secretário-geral tinha, ele as tinha por delega­
ção de competência do Sr. Ministro, que pode 
ser retirada a qualquer momento. Então, não era 
prMiégio, não era função do seu secretário, era 
uma função adicional ao seu trabalho de coorde­
nar, de plaTlejar, conforme o próprio secretário­
geral declarou aqui, que as funções dele na St!cre­
taria-geral, tomo secretario-geral, eram de <;oor­
denação e planejamento e, executivaruente, aque­
les que lhe foram atribuídas por delegação de 
competência do Sr. Ministro. 

O SR. RELA-TOR (Carlos Chiarelli)- Dr. Lúcio 
Veríssimo, V. S• nos dá a interpretação de que 
o secretária-geral, nesse dia, teve um prêmio, foi 
aliviado, provavelmente foi vitorioso dessa queda 
de braço: é o que eu posse raciocinar. Bem, mas 
isto aí é um problema secundário. 

A pergunta que lhe faço é a seguinte: V. s~ 
era um homem, provavelmente continua sendo, 
ligado pessoalmente ao ex-Ministro Aníbal Te i· 
xeira, digamos, amigo do ex-Ministro Aníba! T ei­
xeira, tem Vinculações políticas com ele, senão 
não iria ocupar a chefia de gabinete, um c:argo 
de confiança, de assessoramento direto, ou não. 
Quem teria ligações políticas pessoais e afetivas 
de solidariedade com o ex-Ministro Aníbal T eixeí­
ra? V. s~ ou o secretário-geral? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - No meu modo 
de entend~. nenhum dos dois. Sabe por que, 
Sr. Senador: a minha relação com o Sr. Ministro 
era relação funcional. Eu vim para a Seplan, eu 
VÍm para a; Seac, na Presidência da República, 
em janeiro, ... 

O SR. RE:LATOR (Carlos Chiarelli)- Eu quero 
dizer o seguinte: eu não estou discutindo aqui 
se V. S• tem quaJificaç:ão ou não; não é isto que 
estou discl.ltindo, a qualificacão profissional, no 
caso. Eu o estou inquirindo sobre a vinculação 
pessoal, dado o tipo de cargo que v. s· tinha 
de chefe de gabinete, de coordenador da equipe 
que foi com o ministro para a Seplan. Porque 
todos informaram aqui, talvez seja o antecedente 
para que a pergunta possa ser respondida com 
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mais amplitude, nós recebemos uma informação 
de que o rhinistro levou consigo uma equipe para 
assessorá-lo diretamente. Trouxe, com ele, para 
a Seplari, e formou esse grupo, grupo que poderia 
até estar identificado pelas treze pastas. Mas não 
apenas pelas treze pastas, o grupo que o asses­
sora diretamente que eram pessoas que ele, certa­
mente, tinha confiança na lealdade, e haveria01 
de ter competência profissional, era um juizo dele 
ao formar a equipe. v. s~ veio para desempenhar 
essa tarefa, tem atrito com o secretário-geral. ETl­
tão, a pergunta que lhe coloco, parece que havia 
duas vertentes de poder, dois mundos à parte 
que se conflitavam de quem era ligado com o 
ministro. Se nenhum dos dois era ligado ao minis­
tro temos treze estruturas de poder e, realmente, 
uma administração incrível, de estranhos, é uma 
relação de pessoas total01ente estranhas, e aí eu 
vou ter dúvida de que possa ter qualquer êxito 
adminis~ativo. Aliás, em qualquer estrutura de or­
ganização, quando todos são estranhos se confli­
tam. Màs àí é um jUízo de valor, que tambérn 
não ccibe: Eu vOlto à pergunta inicial, lembrando 
que o ministro formou uma equipe. v. s~ fazia 
parte dessa equipe, era o coordenador da equipe? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Eu fazia parte da 
equipe, não era o coordenador. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli ) - Quem 
coordenava, fora· o mí11ístro, evidentemente, 
quem era o gestor, por quem passavam as coisas? 
Porque· aqui também se disse, e não foi só urn 
depoimento, pelo menos dois disseram que o 
chefe de gabinete era todo-poderoso. [nclusíve 
se disse, e V. s~ parece não demonstrar, aqui pelo 
menos mostra muito tranqüilidade, o que é born 
no depoimento, mas que seria um homem de 
humores altos e baixos, que dependeria de rea­
ções muito contundentes, que tinha um contin­
gente de poder muito fone e que as coisas passa­
vam todas· por V. s~. Para chegar ao ministro, 
passava por V. s~. E o que saía de decisão de 
poder do Ministro, também passava por V. s~. 
!ú se centralizaria o motivo de choque entre chefe 
de gabinete e secretário-geral, porque se o chefe 
de gabinete não tivesse poderes, por que o secre­
tário-geral se atritaria com ele? Então, V. S• tinha 
um papel importante na estrutura, não só funcio­
nal, mas política, de poder. Ou não tinha? Era 
alguém que não tinha nenhuma forçil decisória, 
só recebia a papeleta do ministro e entregava 
a alguém? Porque várias vezes V. s~ deu a idéia 
assim: entregava a papeleta, entregava e não tinha 
mais nada. v. s• não sabe quais empresas inter­
mediavam, gravitavam na órbita do ministério; V 
s• não esta a par da situação dos funcionários 
porque não era o seu setor; V. s~ não recebia 
as petições, porque elas vinham à Presidência 
da República; V. S• não acompanhava o processo, 
porque seria de outro setor. Então, fica uma per­
gunta: quer dizer, tanto poder identificado por tan­
tos que lá trabalhavam e que atuavam na Seplan 
e V. s• vem aqui com uma humildade franciscana, 
de alguém que não tinha, afinal das c:ontas, nada 
com a história, estava passando pela Seplan e 
só ficava ali - de uma maneira simpática -
deixando as coisas fluírem e vendo o choque. 
nuncia, aqui, que tinha um choque terrível de po­
der com o secretário-geral, a ponto de dizer: ou 
ele ou eu. Se não tem poder, por que vai disputar 
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com o secretário-geral uma posição, que também 
se diz que ele tinha pouco poder? Disputavam 
o quê, na verdade? Se ninguém tinha poder, que 
disputa era essa? É isto que precisamos saber. 
O nosso problema não ê, realmente, indagar ou­
tras coisas; queremos chegar a determinados ob­
jetivos. Quem tinha poder? Quem geria a situação 
na Seplan? Vou continuar a pergunta, porque ê 
preciso situar. 

.V. S• di~se, no decurso deste depoimento que 
iniciou ontem, que o miniStrO Aníbal Teixeira é 
bqde e.ll:piatório. O MinistrO Aníbal Teixeira, numa 
entrevista ao jornal disse (jue "quem liberava ver­
ba~ era o Presidente da República, de um lado, 
e o Secretário-Geral de outro". V. S•, de certa 
forma, aqui confirmou; quer dizer, ao final, a pala­
vra decisiva "imprima-se~· era do Presidente da 
República; o ministro levava o processo. Então, 
vamos e venhamos, quem decidia, quem tinha 
o poder, como era essa estrutura? Porque, se se 
discute intermediação de verbas, alguém interme­
diava junto a alguém que deliberava. Ninguém 
vai intermediar junto a alguém que não tem poder. 
Intermediar o quê, se eu não libero nada. Por 
que alguém vai bucar-me influenciar a respeito 
da minha decisão? Então, ~sse fluxograma, esse 
organograma prático é que precisamos saber. 

Explicar como é no de~reto, rigorosamente, 
nós sabemos. É aquela história: na teoria a prática 
é outra, ·ou na prática a teoria é outra. Queremos 
saber como é que era; rigorosamente, a situação 
\á, na estratégica da Sepl<m. Decretos à parte, 
legislação olhada Com interpretação rigorosa do 
pragmático, porque nós já Yimos que havia uma 
descoordenação, ficando aí a grande dúvida: ela 
era interidonal? Ela era por incompetência? Ela 
era por delírio Oe prestação de serviço público? 
A que se devia essa descoordenação? 

E esta a pergunta que faço a V. s~-

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Sr. Relator, vou 
fazer minhas as palavras d() Sr. Secretário-Geral 
de que o Ministro Aníbal i eixeira procurou um 
servidor público - a sua administração era cen­
tralizadora - evidentemente que procurou, con­
forme o próprio secretário-geral atesta no seu de­
poimento, se não me falha a memória, que o 
Ministro Aníbal Teixeira procurou mostrar a ele 
que a administração da Seplan deveria ficar com 
o gabinete; daí uma das r!iZões por que come­
çaram a haver os desentendimentos; é que o Sr. 
secretário·geral não se sentia confortável com o 
fato de perder, ou de deixar também de admi­
nístrar a Seplan, de ter direito àquelas portarias, 
perder a competência que foi transmitida ao se­
cretârio-geral em gestões anteriores. 

Cabia, realmente, ao nosso Ministro Aníbal T ei­
xeira a decisão. E,evidente, a responsabilidade, 
também, daquilo que levava ao Presidente; não 
vamos negar. Cabe, sim, a responsabilidade ao 
Ministro Aníbal por aquilo que levava ao Presi­
dente. Agora, V. Ex• me pergunta onde está a 
ponta. Se esta ponta existia, onde ela está? Se 
o Sr. Ministro recebia- quase que 99% do seu 
tempo de audiências estava por conta de receber 
os srs. constituintes, delegações de prefeitos e 
líderes municipais e estaduais, rapidamente -
10, 15 minutos de despacho c:om cada grupo, 
ou com cada autoridade ~ se dali S. Ex", com 
.;t responsabilidade que lhe era afeta, decide levar 



Setembro de 1988 DIÁRIO DO CONORESSO NACIONAL (Seção U) 

um pedido, ou de.zenas de pedidos ao Sr. Presi­
dente da República, para apreciação de Sua E.x:ce­
lência e autorização do mesmo, e, em seguida, 
trás ao Gabinete essa documentação e me deter­
mina que seja encaminhada ao Gabinete Civil pa­
ra publicação e, num ato de rotina, o serviço de 
protocolo, serviço que chamamos de apoio admi­
nistrativo do Gabinete do Mini.stro, encaminha es­
sa papelada, esses processos, já com os créditos 
autorizados pelo Sr. Presidente, volto a frisar este 
ponto, Sr. Senador- já autorizados os créditos 
pelo Sr. Presidente, não a liberação do dinheiro 
- ele autorizava o crédito, não a liberação do 
recurso. 

Então, esses documentos eram passados à Se­
cretaria-Geral diretamente aos órgãos a ela vincu­
lados, Sarem, Iplan e F AS. 

Já afirmei antes, Sr. Relator, já está consignado 
aí nesta comissão que um processo ou "n" pro­
cessos eram engavetados em algum departamen­
to, só poderia ser num dos órgãos da Secreta­
ria--Geral. Aliás, sobre isso, senador, eu devo lem­
brar a esta comissão, esta egrégia Comissão, que 
no depoimento do Dr. Romeu T uma, digno Dire­
tor da Polícia Federal, S. Sa. infonna que havia 
recebido, se não me fa}ha a memória, informação 
de uma prefeitura do Ceará, de que o prefeito 
havia sido procurado por um Sr. Ivo,- e o Dr. 
Romeu T uma poderá esdarecer bem a esta co­
missão, agora em detalhes- e que esse Sr. Ivo 
teria informado que as coisas estavam difíceis 
com a saída do Ministro Aníbal Teixeira. Mas, pas­
sados uns dias, esse Sr. Ivo teria ido à presença 
desse prefeito e lhe teria dito que os contatos, 
os mecanismos haviam sido restabelecidos e que, 
então, o. prefeito poderia pedir as verbas que, me­
diante a eventual comissão de tanto, e elas seriam 
liberadas pela Sepltm. 

Quero informar a esta comissão, nobre relator, 
que S. f:xt o Ministro João Baptista de Abreu hou­
ve por bem fazer devolver a todos os órgãos de 
origem os servidores requisitados pelo Ministro 
Arúbal Teixeira. Demitiu do serviço público todos 
os servidores que o Ministro Aníbal Teixeira havia 
contratado via lpea ou por designação de função 
de assessoramento superior ou direção e assesso­
ramento superior. Demitiu secretárias, todos,ao 
que me consta, foram demitidos. 

Então, à .sua pergunta, faço outra a esta comis­
são: Essa informação que nos chega da Polícia 
Federal, desse Sr. ll/0, no Ceará, de que os meca­
nismos haviam sido restabelecidos, esses meca­
nismos já oão estavam implantados na Seplan, 
quando ali entrou o Sr. Ministro Aníbal Teixeira? 

O SR Rf:I.ATOR (Carbs Chiarei«)- É uma 
afinnativa sua? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Eu não posso 
afinnar, está no depoimento do Dr. Romeu Tuma, 
é apenas urna ilaçãO. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Evidente~ 
mente que a comissão está investigando esse fato 
e, no depoimento do Dr. Romeu Tuma, muito 
a propósíto citado par V. Sa., foi dito que no de~ 
curso do processo de levantamento de situação 
- e aí se refere ao periodo em que V. Sa. era 
Chefe de Gabinete e o Dr. Aníbal Teixeira, Ministro 
- as liberações eram mais apressadas do que 
costumavam ser, de que, nesta época, houvera­
zões suficientes para a instauração de origem de 

um processo investigatório; de que se pode identi­
ficar que há fatos delituosos. Essas expressões 
todas eu as dto, porque colocá-las entre aspas, 
estão às folhas 20, 76, 81 e 119 do depoimento 
e, ao final, às folhas 64 diz: a Seplan estava sob 
suspeição. 

Então, V. Sa., que está tão a par de todos os 
depoimentos, inclusive desse - e louvo o seu 
interesse, a sua organização com relação ao 
acompanhamento da matéria - deve ter eviden~ 
ciado aquilo que diz também no depoimento do 
Dr. Romeu T uma, às folhas 41 a 45, de que exis~ 
tem 16 processos, àquele momento em que pres~ 
tou depoimento~ rigorosamente comprovados de 
intermediação, As folhas 18 ele nos mostra que 
havia contratos com prefeitUras, contratos padro-­
nizados de ordem de cobança de 20% e contrato 
de risco, que não pode ser considerado, evidente~ 
mente, um contrato de assessoramento técnico 
porque no co11trato de assessoramento técnico, 
o cidadão faz o projeto e cobra "x". O contrato 
de risco implica a gestão de liberação do recurso; 
ganhar o resultado é a medida final, é uma opera­
ção "por resultados". 

Então v. s~ .... se tudo isso hoje é matéria cons­
tante de processos, se tudo isso já levou a Polícia 
Federal a essas comprovações, se tudo isso está 
aqui na Casa, V. S•, que era chefe de gabinete 
do ministro, e o foi até o dia 30 de novembro, 
e a grande maioria desses fatos ocorreu antes 
do dia 30 de novembro, V, S• nos dirá que tem 
conhecimento desses fatos ou nos repetirá que 
descorthece totalmente toda essa série de infor­
mações, de provas e de ilações d,ecorrentes dos 
fatos levantados e das provas colhidas? 

O SR LÚCIO VERISSIMO- Já transmiti a esta 
comissão, nobre relator, o fato de que uma denún­
cia que nos foi formulada, em que nós podíamos, 
realmente, nela nos basear, essa denúncia foi leva­
da ao conhecimento do diretor da DSJ; Coronel 
Walter Félix, foi feita uma investigação, e nada 
se conseguiu apurar. 

Veja bem, Sr. Relator, V. Ex~ ontem, e o Sr. 
Presidente depais me corrigiu, eu não poderia 
dar aqui a minha opinião, a não ser sobre fatos. 
Mas exíste um fato neste caso: o eminente e itustre 
Diretor~Geral do Departamento de Polícia Federal 
informa sobre esse contato, essa já certeza sobre 
as dezes!'leis prefeituras do Estado de São Paulo 
que teriam realizado contratos com escritórios de 
intermediação. Eu não conheço quais são as pre­
feituras e não conheço os contratos de interme­
diação, nem se são contratos de risco ou não. 
Mas tenho certeza que já, a essa altura, o Dr. 
Romeu T uma e a sua equipe, que é supereficlente, 
já terá condições de ter obtido depoimento sufi­
cientes para incriminar "a", "b", ou "c", dentro 
da SepJan ou de qualquer outro ministério, por 
ter recebido ou ter aquiescido em conversar, ou 
aceitar comissão ou gratificação para agilizar pa­
péis ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Minha 
questão é essa; V, S' continua informando que 
nllo tem conhecimento algum? 

O SR. LÚCIO VERISSIMO -A não ser aquele 
que denunciei ao Sr. secretário-geral, por ordem 
do Sr. Ministro. e que foi passado à DSI, que 
produziu um documento alegando que nada pôde 
ser confirmado. 
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O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Apesar 
da informação que v. s~ acaba de dar aqui, de 
que o cidadão de nome Ivo informou, com relação 
à Prefeitura do Ceará, que foram rompidos víncu­
los que exístiam antes e que agora foram reatados 
é sinal que existiam antes, também? Mesmo a 
presunção que vale para dizer que a informação 
dada de que os vínculos reatados estão efetivados, 
é de que antes existiam também .... ou V. Br ... 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Na minha opinião, 
se me é permitido expressá~la, Sr. Relator, se esse 
Sr. lvo fez a alegação de que o mecanismo já 
estava restabelecido, é de que existia antes, mas 
em qual periodo ele não diz. Evidentemente que 
a essa alwra, tenho certeza, o Dr. Romeu Tuma, 
através dos seus elementos já terá colhido o de­
poimento do Sr. lvo e poderá prestar essas infor­
mações à comissáo. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- O ex-Mi­
nistro Aníbal Teixeira levava ao Senhor Presidente 
da República, para despacho, os pedidos de con­
cessão de verbas? 

O SR. LÚCIO VERISSIMO -Perfeito! 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - V. EX' 
sabe de casos em que eram rechaçados, eran 
muitos? Ou a prática mostrava que era prepatado 
o expediente, feito o encaminhamento, o aviso, 
o EM, emfim, levado ao Presidente, e era pratfca.. 
mente uma rotina o Presidente acolher a proposta, 
a sugestão, ou o ped\do do ministro? Ou S. Ex' 
trazia a metade de volta, '·o Presidente não acei· 
tou". Havia um crivo efetivo ou era um ato apenas 
formal de homologaçáo da autoridade superior? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Não, havia um 
cri\-'O efetivo, não só por parte do Senhor Presi­
dente como por parte, também, do Sr. Ministro. 
A verdade é que se a Seplan fosse atender a todos 
os municípios ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Descul­
pe~me, mas qual o ministro que v. s~ fala? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - O Ministro Anibol 
Teixeira. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Não. Jj 
estou falando nos casos que ele levava ao ~ 
dente, não nos que ele não encaminhava. 

O SR. LÚCIO VERISSIMO - Sim, quer dizer, 
antes de le-var ao Senhor Presidente, o Sr. Ministro 
Aníba'l Teixeira fazia a sua análise, ele fazia a sua 
análise depois de receber o pedido, ou até de 
negociar com o próprio Constituinte que ali esti­
vera com ele, ou então a própria delegação do 
interior. Ele tinha o seu !eeling pessoal, a sua 
diretriz, ele tinha como ministro a condição e a 
responsabi{\dade de dizer: "vou. atender o muni­
cípio tal vou sugerir o município tal para o Senhor 
Presidente porque esse precisa e esse outro aqui 
não precisa tanto". Ou seja, "estou atendendo 
a esse, esse, esse município do Sr. Senador, ou 
do Sr. Deputado, da origem dele; eu posso, então, 
atender mais três, ao invés de atender aos seis"! 

Então, isso era responsabilidade dele, e ele leva­
va ao Senhor Presidente aquilo que e)e achava 
que realmente era necessário, era urgente e nós 
poderíamos atender, tendo em vista as verbas 
de que dispúnhamos, os fundos da Seplan. 
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O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Então 

o ministro tinha um primeiro poder decisório; quer 
dizer, alguns rodavam no vestibular do ministro? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Claro. a responsa­
bilidade era dele, como ministro. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Sim, a 
responsabilidade de decisão preliminar; quer di­
zer, quem não tivesse o acoJhlmento dele não 
tinha a chance de chegar nem ao Presidente? 

Então, a primeira decisão era do ministro? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Se por acaso um 
parlamentar não se sentisse satisfeito com as in­
formações que o ministro transmitia, ele ia ao 
Presidente e pedia. Isso várias vezes aconteceu. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- E desses 
que ele levava ao Presidente, voltavam muitos pe­
didos rejeitados? Ou era um fato de chancela 
homologatória usual? 

O SR. LÚCIO VERfSSIMO - Não. voltavam 
muitos, o Senhor Presidente também em aucliên­
cia com o Sr. Ministro, tinham os dois condições 
de examinar e de, eventualmente, deixar para de­
pois, ou então segurar até a aprovação da nova 
Lei de Excessos que estava tramitando no Con­
gresso, e por aí afora vai. 

Efetivamente, o Senhor Presidente não assina­
va, não autorizava todos os pedidos que eram 
levados pelo Sr. Ministro Aníbal Teixeira. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Havia 
casos em que mesmo com a alocação autorizada 
pelo Presidente a verba vinha a não ser liberada, 
em face de exame final que se realizava pelo chefe 
da Casa Civil? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Não é do meu 
conhecimento nenhum caso. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Então, 
a instância final, o momento final, era esse despa­
cho do ministro com o Presidente? Em síntese, 
eram dois momentos de decisão: em primeiro 
lugar, quando o ministro acolhia; e, em segundo 
lugar, quando submetia ao Presidente? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Exatamente. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Então, 
entre ambos se esgotava o poder de decisão da 
liberação dos recursos? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Não, cabia ainda 
ao órgão técnico da Seplan e ao secretário-geral 
dizer que aquela verba mal aplicada, que não teria 
condições de aplicar, que o município já e·stava 
devendo documentação à Sarem por outras ver­
bas já concedidas etc ... Caberia, então, o crivo 
da Sarem e da Secretaria-Geral. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Quero 
só entender direito isso aqui. Quer dizer: um pleito 
recebido pelo Ministro do Estado, por ele acolhido 
depois de exame com V. s- disse que ele conver­
sava com os parlamentares, com os prefeitos, 
com os governadores, ajustava a capacidade de 
recursos disponíveis, por ele, enfim, deferido preli­
minarmente, levado ao Presidente da República 
e por este chancelado ..._ V. s~ aqui nos disse 
que o Presidente examinava caso a caso, tanto 
que rejeitavam muitos dos pleitos levados pelo 
ministro depois de todo esse crivo preliminar e 
de um processo escrito e acompanhado segura-

mente por alguma documentação, o secretário­
geral do ministério - de quem inclusive se tira­
ram várias competências formais- tinha a capa­
cidade e o poder decisório 'de derrubar a decisão 
conjunta do ministro'-chefe da Seplan e do Presi­
dente da RepúbliCa? · 
, Eu só quero saber se é ãssim. 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Mas é claro, Sr. 
Senador, é evidente, isso ê claríssimo. Pois é o 
secretário-geral o ordenador de despesas da Se­
piao, ele é, em última análise, o responsavéi. 

·Então se ele juJga que aquilo não está certo 
ele tem direito e obrigação de voltar ao ministro 
e explicar que não está correto e de levar ao Se­
nhor Presidente da República, se ele não tivesse 
trânsito com o Sr. Ministro, já que ele fora nomea­
do pelo Senhor Presidente da República. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Mas, V. 
s~ não tem a idéia, que me ocorre neste momento 
- e não creio que seja das mais brilhantes e 
nem criativas - de que seria, então, absoluta­
rpente pe~nente começar pela ouvida do secretá­
r.io-geral para saber se está adequado a todas 
as condições técnicas, administrativas e legais al­
go para depois merecer o "de acordo" do ministro 
e a decisão final do Presidente? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Também é claro, 
Sr. Senador; no princípio desta reunião, ontem 
eU falei que o ministro implantou um regime dínâ­
mico, uma administração dinâmica no ministério 
e o entendimento era o de que cabia ao Senhor 
Presidente o privilégio da administração desses 
recursos, por lei. Ele não está fazendo nada con­
trário à lei, não! 

O entendimento era de que t::abia ao Senhor 
Presidente o privilégio da distribuição. desses re­
cursos. Por lei ele não está fazendo nada contrário 

, à lei, não. Aqueles fundos são prerrogativa de 
"distribuição do Presidente. Agora, evidentemente, 
uma vez autorizada pelo Senhor Presidente uma 
verba, cabe aos órgãos técnicos da Seplan, exami­
nando o processo ou dossiê que foi requisitado 
à prefeitura ou ao estado, informar ao Sr. Ministro 
que a despeito daquela autorização o processo 
não procede, caso contrário viveríamos em uma 
burocracia louca de ter que formular processo; 
aliás, como o próprio secretário-geral disse, aqui, 
que se por acaso fosse formar processos com 
projetos, com análises, dentro da Seplan, teria 
- palavra do Sr. Secretário, se não me falha a 
memória - qut:!' ser construído um prédio de 
mais três andares só para arquivar papéis. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) -Queria 
comentar o seguinte: estávamos discutindo na 
Constituinte duas alternativas de regime do siste­
ma de governo, o parlamentarista e o presiden­
cialista. Está surgindo uma nova alternativa, o re­
gime secretaria!. O secretário é quem realmente 
tem poderes deliberativos finais e rejeita ou atalhe 
as decisões prévias do Presidente da Repúblic:a, 
dos ministros, etc. É um fato novo na estrutura 
dogovemo. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES-Ontem foi dito 
aqui, inclusive, que o Senhor Presidente aumen­
tava e diminuía as cotas sem ter conhecimento 
de qualquer projeto, fazia ao seu alvedrio. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) -
Pediria ao relator que me permitisse fazer uma 

pergunta nessa lil1ha das indagações que tein, 
· feito. Eu pergunto ao depoente se esse fato, esse., 
mecanismo singular, que fazia com que as EM! 
fossem elaboradas e levadas, pelo ministro, ao 
Presidente antes de pareceres técnicos, se era~ 
o que ocorria antes na Seplan, antes do periodo 
do Ministro Aníbal Teixeira, e se é o que oc;:orre: 
hoje, ou seja, se isso já vinha ocorrendo antes· 
e continua ocorrendo hoje, ou se foi apenas um: 
comportamento adotado durante o periodo em~ 
que era Ministro o Sr. Aníbal Teixeiral ! 

O SR. LÚCIO VERISSIMO-Não posso respon·l 
der a V. ~nem pelo periodo anterior ou posterior 1 

à gestão do Ministro Aníbal Teixeira. 

OSR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Sr. Presi-( 
dente, apenas dada essa informação surpreen-r 
dente dessa mecânica que, realmente, nos obriga 
a todo um exame de situação e nos induz a uma.; 
série de ilações. perguntaria ao Dr. Lúcio Verfs. • 
sim o o segiJinte: a Seplan. através da Secretaria~· 
Geral quem sabe, tão poderosa, não fiscalizava,~. 
independentemente. da informação que S. S• po- ~ 
deria me dar sobre as competências do Tribunal~ 
de Contas, que já,sabemos quais são; a Seplan,.': 
através do órgão competente, não fazia nenhum~~ 
tipo de acompanhamento e fiscalização com rei a-· 
ção a quem, uma vez liberada a verba, iria· fazer 
o projeto, a firma de consultoria, a firma emprei­
teira que iria executar a obra, ela não tinha ne-. 
nhum tipo de preocupação, ela não tomava ne- ~ 
nhuma iniciativa nesse particular? Ou ela acom- '_, 
panhava, ela tinha um cadastro, ela exigia um; 
determinado requisito mínimo que as prefeituras • 
ou os estados tivessem que cumprir? Ou e!a se~ 
desligava completamente, dado o recurso, ficava 1 

esperando o retomo de uma prestação de contas' 
ou coisa que o valha? • 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Veja bem, Sr. Rela- i 
tor. V. Ex' falou em concentração de poderes na! 
chefia do gabinete, e por incompetência ou não,~ 
desconheço esse fato, o que a Seplan fazia para . 
fiscalizar a distribuição de verbas. Falei aqui, on- ~ 
tem, que as atividades do gabinete do Ministro f 
cessavam a partir do momento em que eram 
distribuídas, que eram entregues, essas EM ao: 
Gabinete Civil, para a publicação, e aos órglos · 
técnicos executores da autorização presidenc:fal, ... 
para, então, o contato com as prefeituras. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Sr. Presi-1 
dente, não é uma pergunta mas, apenas, um pedi- : 
do de verificação para o nosso acervo de informa-~ 
çóes. Qual foi o montante - não sei se já está · 
nos Anais - geral de liberações a fundo perdido 
por parte da Seplan, discriminados os setores que 
na estrutura da Seplan tem poderes para tanto :. 
e no decurso do exercício de 1987, inclusive expli- ~ 
citado o período exato do Ministro Anibal Teixeira, 
inclusive separada a etapa depois de 30 de no- . 
vembro? Talvez, se possível, o fluxo mensal obe-<· 
decendo às diferentes áreas, Sarem, Seac etc., ~ 
para que tenhamos idéia do volume efetivo e do 
montante atualizado, inclusive corrigido nos valo- ' 
res de hoje, para termos uma idéia. Tenho a im- • 
pressão de que isso está sendo levantado, apenas t 
queria com essa discriminação, se V. ~puder. i 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-· 
Pois não, Senador Carlos ChWJreUi, já está sendo 
providenciado. 
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O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Apenas 
uma pergunta: Antônio Bacelar Guimarães tem 
alguma relação de parentesco com AJencar Gui­
marães? 

O SR. LÚCIO VERfSSJMO·- Conheci o Sr. An­
tônio· Bacelar Guimarães na Seplan, como um 

· elemento do Governo de Minas que veio para 
a Assessoria do Ministro Anibal Teixeira. Não sei 
se tem parentesco. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) - O Sr. 
Alencar Guimarães também é mineir'o, não é? 

O SR. LÚCIO VERfSSIMO - Não sei. Não o 
conheço. 

OSR RElATOR (Carlos Chiarelli) -Está certo. 
Obngado. · · 

'o SR. PRESIDENTE (José lgnádo Ferreira}­
Há mais algum dos Srs. Senadores que deseje 
formular alguma pergunta? 

Tem a palavra o nobre Senador Itamar F rance. 

O SR. ITAMAR FRANCO-Apenas uma inter­
venÇão, Sr: Presidente, na ausência de V. EJ(' o 
Dr.'lúdo entregou e eu queria qlle ele entregasse 
'ofidalmente'-·e é preciso que conste que foi 
entrégue oficialmente :..___o documento confiden­
cial do DiretOr da Divisão de Segorãnça e Informa­
ção da Seplan ao Sr. Ministro-Chefe da Seplcm, 
sobre liberação de recursos para os órgãos da 
Seplan. Nós temos apenas uma cópia Jesse do­
cumento. Perguntaria a V. s~. Dr. Lúcio, se está 
com o original ou com a cópia também? 

O SR LÚCIO VERÍSSIMO -Eu tenho o original 
e a cópia. 

O SR. ITWAR' FRANCO- V.' S• está com o 
oi'iginal? ' · · 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Que me foi cedido 
pelo Sr. Ministro Aníbal, a quem tenho que de­
volver. 

O SR ITAMAR FRANCO - V. Ex•, não senda 
funcionário, levou para a casa o documento ori­
ginal,. 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Que me foi cedido 
pelo Sr. ·Ministro Aníbal, a quem tenho que de­
volver. 

O SR ITAMAR FRANCO - V. Ex•, não sendo 
funcionário, levou para a casa o documento ori­
gina\. 

O SR. LÚCIO VERfSSJMO- Foi-me entregue 
pelo Sr. Ministro Aníbal para que eu apresentasse 
à Comissão para mostra o zelo que o Serviço 
Nacional de Informações tem pela coisa pública. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Apenas uma per­
gunta: Então o Sr. Aníbal T eíxeira, que não é mais 
ministro, está co1 ,, o original, ou deve estar com 
outros originais de documentos confidenciais? 

O SR LÚCIO VERfssiMO -Não posso respon­
der a pergunta de V. ~ 

O SR. ITAMAR FRANCO - V. Sa. tem que 
confirmar porque está com o documento oficial, 
original. Não é verdade? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO- Tenho esse docu­
mento, aqui, oficial, que me foi passado, para 
que trouxesse à comissão, Entreguei uma xerox 
a V. Ex' 
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O SR. fT AJtll/ltR. FRANCO- É preciso que cons­
te. e V. Sa. retifique-me se não estiver dizendo 
aquilo que corresponde a verdade. 

O ex-ministro do Planejamento entrega ao ex­
chefe de gabinete, para que ele apresente, ou 
deponha na Comissão Parlamentar de Inquérito, 
um docomento oficial que esta'll'a em mãos do 
Sr. Ministro do Planejamento. Coincidentemente, 
esse documento confidencial - apenas um que 
nós sabemos - trata-se de um doct.Jmento do 
Serviço Nacional de Informações? É verdade? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Veja bem V. Ex' 
Estou com o documento oficial que me foi passa­
do, não das mãos do Sr, ex-Ministro Aníbal T ei­
xeira, do cidadão Anlba! Teixeira, para o meu co­
nhecimento, para trazer aqui se eu julgasse opor­
tuno; foi-me passado por assessoria atual do Sr. 
Ministro, como um documento para demonstrar 
à Comissão ... 

O SR. rT AMAR FRANCO- Assessoria do atual 
ministro? 

O SR LÚOO VERÍSSIMO- Desculpe-me. Da 
ex-ministro, a atual assessoria do ex~ministro, que 
me foi passado para que eu entregasse à Comis· 
são para demonstrar o zelo que o Serviço Nacio­
nal de Informações tem, é possuído. na avaliação 
do trato do dinheiro público, 

p SR. rT AMAR FRANCO- Apenas, quero que 
conste, parque as coisas estão tão inusitadas, o 
nobre relator já demonstrou, o Presidente despa­
cha, o secretário-geral pode anular o despacho 
do Presidente, é que neste instante rne leva a 
supor - e eu tenho esse direito - de que há 
outros documentos originais que estão em mãos 
- v. s· já disse que não é do ministro - da 
assessoria do ex-ministro. V. s~ apresenta, está 
aí nas suas mãos, um documento originaJ - V. 
S• não é mais o Chefe de Gabinete, o Sr. Aníbal 
Teixeira não é mais Ministro do Planejamento -
e V. s~ está com documentos oficiais do Governo 
em suas mãos. Não é verdade isso? 

O SR LÚCIO VERfSSIMO - V. Ex• desculpe­
me mas esta comissão vai ouvir o Ministro Aníbal 
Teixeira, de quem receberá as explicações. 

O SR SENADOR ITAMAR FRANCO - Vamos 
ser práticos. 

O SR. LÚCIO VERfSSIMO - Eu já respondi, 
Senador. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Dr. Lúcio, V. s• 
vai prá lá, vai prá cá. V. s~ está com documentos 
oficiais do Governo em s1.1as mãos. Não é verdade 
isso? 

O SR. LÚCIO VERfSSIMO - V. Ex•, descul­
pe~me, esta Comissão vai ouvir o Ministro Aníbal 
Teixeira de quem receberá as explicações. 

O SR. PRESIDENTE ITAMAR FRANCO- V. 
s~ t:stá com o documento oficial ou não? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO -Estou. 

O SR. PRESIDENTE rr AMAR FRANCO - V. 
S• não é mais chefe de gabinete, é? 

O SR LÚCIO VERfSSIMO - Não. 

O SR. PRESIDENTE ITAMAR FRANCO - V. 
5' teria direito de ficar com esse documento ofi­
ciaJ? 

O SR. LÚCIO VERfSSIMO- A titulo.!le colabo­
ração para com a Comissão me foi passado pela 
Assessoria do ex-Ministro e então passei uma có· 
pia paa devolvê--la à CPI. 

O SR. PRESIDENTE ITAMAR FRANCO- V. 
s· então acha normal isso? 

O SR LÚCIO VERÍSSIMO -Inclusive, Sr. Sena­
dor, sou portador aqui de um documento, descul­
pe-me, agora, conigindo a iniormaçáo que dei 
a V. Ex', porque estava lendo agora, V, Ex" desper­
tou minha curiosidade, há o ofício original n~ 1 02 
e uma côpia de um relatório da Divisão de Segu­
rança e Informações. 

O SR. PRESIDENTE rr AMAR FRANCO - Sr. 
Presidente, apenas para que as anotações das 
notas taquigráficas saiarn certinho. O documento 
confidencial, lido aqui em parte pelo ex-Chefe de 
Gabinete, é o documento oficial, não é cópia que 
lhe foi entregue pela Assessoria do ex-Ministro 
do Planejamento. Gostaria que esse documento 
oficial, e temos todo o direito, Sr. Presidente, de 
acordo com o Regimento da Casa, já que o de­
poente traz esse documento à Comissão, que este 
documento original fique aqui na Comissão. 

O SR CHAGAS RODRIGUES- V. Ex' permite? 
E é confidencial a natureza do documento? 

O SR ITAMAR FRANCO - ConfidenciaL 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Então, Sr. Pre­
sídente, pedin'a que V. Ex" não permitisse divulga­
ção desse documento, a não ser para nós, ou 
então que a Comissão deliberasse, se for o caso. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO - Senador Itamar 
Franco, permita-me um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Não permitir 
a divulgação de um documento que já está públi· 
co notório, já está inclusive distribuído, acho díficiL 

O SR. JOSÉ AGRIPINO - Queria aduzir ao 
raciocínio do Senador Itamar Franco o fato de 
que se o documento origina) se encontra em po­
der do depoente, vale dizer que este documento 
original não se encontra nos arquivos da Seplan. 
Não se encontra nos arquivos da Seplan; um do­
cumento dessa importância. 

O SR. ITAMAR FRANCO- É o que se pode 
supor, senador, se está com o original aqui, evi­
dentemente só pode estar uma cópia Já, ou não 
ter nada. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Poderia 
fazer uma indagação? v. s.~. além desse docu­
mento que terá obtido da forma que não sei se 
já declinou, terá outros documentos originais do 
arquivo da Seplan? 

O SR LÚCIO VERfSSIMO - Não Ex." 

O SR RElATOR (Carlos Chiarelli) -Porque 
se os tivesse seria de bom alvitre que nos trou­
xesse para nos ajudar na eluddaçãodo feito, a 
fim de que consultássemos esse arquivo comple­
mentar, não é? 

O SR. LÚCIO VERfSSIMO - Não, não tenho. 

O SR PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Muito 'bem, há uma disposição constante do art. 
234 do Código de Processo Penal, que se aplica 
a esta comissão por força da lei No 1.579, porque 
na condução dos trabalhos se aplica o código 
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de processo penal, e que dá ao presidente da 
comissão as condições para obtenção dtsse do­
cumento, porque se o juiz, no caso o prtsidente 
da comissão, tiver notícia da existência de docu­
mento relativo a ponto relevante da acuS~:~çào ou . 
da defesa, proVidenciará, independentemente de 
requerimento de qualquer das partes, para sua 
juntada aos autos, se possível. Então, a Ptesidên­
cia naturalmente solicita do ilustre depoente que 
faça a entrega desse documento à comissão para 
efeito da Juntada ao processo. 

Srs. Senadores, são 12h42min. e temas ainda 
dois depoimentos, dois depoentes à. espera da 
sua chamada, e parece que deveríamos definir 
aqui o prazo, o balizamento dos nossos tr<:~balhos, 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Presidente, 
creio que chegou a hora de termos uma reunião 
interna da Comissão, dos trabalhos internos, co­
mo foi chamado aqui, na comissão anterior. 

Creio estar no momento próprio para isto. Te­
mos que tom_ar algumas decisões. 

Ontem, tive oportunidade, numa inquirição feita 
aqui, de mostrar que a assessoria, quando foi 
buscar documentos na Seplan, não havia encon­
tradç, nada a respeito da SEAC, um órgão que 
foi transferido para a Secretaria de Planejamento, 
e não encontrou nenhum documento relativo aos 
processos liberados lá, com a tramitação normal 
pela SEAC, e, hoje, vai novamente fazer o trabalho 
junto à Seplan, para ver se encontra esses docu­
mentos, com quem estão e se foram refeitos ou o prazo máximo seria até 13 horas. isso, inclusive, 

foi-me solicitado pelo Senador Itamar Franco e 
tenho a impressão de que a_ Çqmissão CC>nc:orda 
com a definição desse prazo, quer dizer, essa bali­
za. Às 13 horas encerraremos e, nesse caso, não 
teríamos, hoje, como ouvir os demais depoentes. 
A comissão entende que se deva tomar esses 
depoimentos ainda hoje, depois da Con!$tituinte, 
ou amanhã? 

, reproduzidos. Te mos que ver se esses documen­
tos estão, por qualquer razão, ou qualquer preocu­
pação documental, de provas posteriores, e tal, 
mas não indevidas de quem quer que seja. 

Amanhã, se fizermos isto, cancelaríam()s o de­
poimento de amanhã, que é do Dr. Veloso; comu­
nicaríamos a ele, que reside em Brasília, e os 
dois depoentes que, indusive parece-me não resi­
dem em Brasília, por solic:itação no!isa, )X)deriam 
esperar até amanhã, quando então faríamos a 
tomada de seus depoimentos, a partir de 9 horas. 

Tem a palavra o nobre Senador Carlos C:hiarelli. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Sr. Presi­
dente, penso que essa questão levantada pelo 
ilustre Vice-Presidente, sobre a origem da circula­
ção do documento que foi trazido aqui e que 
diz respeito a uma informação da OS/, da SepJan, 
destinada à Agência Centrai do SNI, causa-nos 
uma profunda inquietação, e eu solicitaria a V. 
Ex' que requeresse à Seplan, para saber se nos 
arquivos da Seplan se encontra o originétl desse 
documento. 1 

Em segundo lugar, um requerirhento à sepJan, 
sabendo que oLrtros documentos cadastrctdos, Já, 
também não se encontram, porque pa$samos. 
aí, a ter um outro contexto do elemento de prova 
documental, que é de extrema preocupação para 
a Comissão. Porque, ou existem os documentos 
nos arquivos onde devem constar, ou os docu­
mentos não estão onde devem constar, e eviden­
temente, o processo de prova passa a tJm pro­
cesso de busca policial, para se saber onde estão 
os documentos, quem os tem, para onde foram 
levados. Já é um outro capítulo, além daquele 
de analisar os documentos. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Muito bem. A presidência vai tomar essas provi­
dências ainda hoje. , 

Tem a palavra o eminente Seilador Chagas Ro­
drigues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Apenas para 
aditar: se existe no original ou em cópla. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Sr. Presidente ... 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Tem a palavra V. EX', o eminente Senador Jutahy 
Mlwnlhães. 

Creio que chegou o momento de tomarmos 
a1gumas decisões, porque teríamos que ter um 
entendimento entre os componentes da Comis­
são, para marcarmos os passos futuros e as nos­
sas determinações com os nossos auxiliares, seja 

· assessoria seja quem for. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
: A Presidência comunica a V. EJr que, a partir de 
, hoje, já estão trabalhando o Dr. Waiter Valente, 

que está conosco aqui, o Dr. Viotti e o Sr. Paulo 
Silveira. Esses três integrantes da Assessoria do 
Senado, da melhor qualificação - e todos os 
conhecemos - estão exclusivamente voltados 
para o esmiuçamento da questão de prova; ou 

· seja, preparação de um conjunto de elementos 
que possam ser passados aos senadores. Pare­
ce-me, vejamos se V. EJr concorda, que esse tra~ 
balho ·deve preceder a nossa reunião, para que, 
à luz dele, tenhamos condições- de tomar deci· 

· sões. Esse trabalho envolve dois dias. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - DesculPe-me 
V. Ex, mÍls acho que não é absolutamente neces­
sário. Penso que deveriamos ter um entendimento 
entre nós. Estamos com problemas na Consti­
tuinte, estamos com uma série de problemas: seja 
lá, ao lado da Constituinte, mas vamos marcar 
um entendimento nosSo, para termos uma con­
versa intema, para que possamos deliberar, trocar 
idéias, fazermos alg~ levantamento. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira}­
Isto sem embargo de uma subseqüente reunião, 
já com os assessores, para efeito de discussão 
de questões de prova, e até a lw dessas conclu­
sões a que eles chegarem, de orientarm-nos com 
relação à diretriz de comportamento nosso. Isso, 
sem embargo dessa subseqüente reunião, que 
parece importante po~que respaldada na aferição 
que se vai fazer do conjunto das provas. Se V. 
Ex' e os Srs. Senadores concordam, isso pode 
ser feito até hoje, depois de terminada a sessão 
da Constituinte, ou amanhã, imediatamente antes 
de oítO horas, da tomada dos depoimentos. Con­
sulto os Srs. Senadores, porque a hora que deseja­
rem a Presidência estará aqui, bem como o Sr. 
Relator. Trata-se apenas de a Comissão d~cidir 
qua~do. (Pausa) 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- (Intervenção 
fora do microfone. /naudível.) 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)~ 
Pode ser. Evidentemente, manteremos um con­
tato entre nós e faremos essa conversa, que deve­
rá ser informal e, naturalmente, poderá ser sem 
uma prévia definição de horário. 

Fica com a concordância da Comissão- não 
creio que haja discordância - o aprazamento 
da tomada dos depoimentos dos Srs. Sérgio Me· 
nin Teixeira e Alencar Guimarães para, amanhã, 
a partir das 9 horas. Podemos fazer essa reunião 
hoje, ou amanhã, depois dessa tomada de depoi­
mentos. (Pausa) · 

Com a palavra o eminente Senador Itamar 
Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Apenas para escla­
recer esse documento confidencial. Eu gostaria 
de perguntar ao Or. lúcio Veríssimo a respeito 
dessas duas anotações, se essa letra é de V. s~ 
::>u de seu Ministro? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Estas São anota­
ções feitas, ontem, por mim, aqui, na Comissâ(!. 
Trata-se do montante de recursos em <::ada fonte, 
que não consta aí, mas consta como orçamento. 

O SR. !TAMARA FRANCO - Apenas a titulo 
de esclarecimento, para a Comissão. Essa anota­
;ão é de V. S'? 

O SR. LÚCIO VERÍSSIMO - Exatamente. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A Presidência comunica também que as provi~ 

· dências solicitadas pelos eminentes Senadores 
Itamar Franco, Carlos Chiarelli serão tomadas 
imediatamente, bem como as providências solici­
tadas pelo Senador Jutahy Magalhães, para que 
seja determinada a assessoria que relaciona aS 
empresas que planejarem e executaram as obras; 
realizadas com os recursos liberados pela SepJan, 
a fundo perdido, no período de Jl> de janeiro ~ 
1987 a 29 de fevereiro dé J 988, providências a 
serem tomadas imediatamente. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Eu gostaria 
de fazer uma indagação, Sr. Presidente. Será que 
chegou alguma resposta do Gabinete Civil a res­
peito do requerimento feito por esta CPI, corri 
relação àquelas informações do BNH? 

O SR. PRESIDENTE (José lgn<\cio Ferreira)­
A Presidência indaga da Secretaria que, segundo 
informação, não chegaram. 

A Presidência vai examinar a respeito da provi­
dência que deverá tomar, inclusive, tendo em con· 
ta o prazo em que foi assinado o requerimento. 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência agra~ 
dece a presença do depoente, perguntando a S. 
s~ se deseja aduzir mais algumas cons;derações .. 
ao seu depoimento? {Pausa.) 

Não havendo, portanto, nenhuma tonsidera­
ção a ser aduzida, a Presidência encerr~ os traba­
lhos da presente reunião, marcando uma próxima 
para, amanhã, às 9 horas da manhã. 

Está encerrada a reunião. 
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